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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍsO
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA N º 368/2022
 SÚMULA: Concede FG ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
 Art. 1º - Conceder ao servidor WELLYNGTON PEREIRA DE OLIVEIRA, portador da 
carteira de identidade RG: 8.038.153-0, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de SECRETÁRIO, Função Gratificada (FG), no percentual de 50% (cinquenta por 
cento), sobre o vencimento de seu cargo de origem, a partir de 04 de agosto de 2022.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 03 (três) dias do mês de agosto de 2022.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍsO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 369/2022.
SÚMULA: Concede Adicional de Insalubridade. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder a servidora DEVANIR BATISTA RODRIGUES DA SILVA, portadora 
da Carteira de Identidade RG nº 7.884.906-1, ocupante do cargo de provimento 
Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Adicional de Insalubridade no 
percentual de 40% (quarenta por cento), sobre o salário mínimo vigente do país, a 
partir de 04 de agosto de 2022.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 03 (três) dias do mês de agosto de 2022.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
ESTADO DO PARANÁ
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 056/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 160/2022
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, 
no uso de suas atribuições legais e com base no inciso II do Art. 75 da Lei nº. 
14.133/2021, autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada pela SECRETARIA 
DE SAÚDE, para Contratação de empresa para fornecimento um compressor para 
atender demanda do Hospital Municipal, no valor de R$ 8.960,00 (oito mil novecentos 
e sessenta reais), com a empresa: M PIVETA – COMPRESSORES - ME, inscrito no 
CNPJ sob nº. 13.207.517/0001-06, com sede a Avenida Julio Cesar Jarros, 2484 – 
Jardim Alto da Boa Vista - CEP: 87.506-400, na Cidade de Umuarama, estado do 
Paraná
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de 
Saúde – Divisão de Saúde – 006.002.103040006.2.034.4490.52 – Equipamento e 
Material Permanente
  Altônia, 03 de agosto de 2022.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
ESTADO DO PARANÁ
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 055/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2022
TERMO DE RATIFICAÇÃO
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
 O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, 
no uso de suas atribuições legais e com base no inciso II do Art. 75 da Lei nº. 
14.133/21, autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada pela SECRETARIA DE 
SAÚDE, para Contratação de empresa para fornecimento de tecido para confecção 
de lençóis para atender demanda do Centro de Especialidades do Município de 
Altônia, no valor de R$ 1.794,00 (um mil setecentos e noventa e quatro reais). Com a 
empresa: R T PREVIDELLI - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 01.346.861/0001-99, com 
sede a Avenida Sete de Setembro, 400 – Centro - CEP: 87.550-000, na Cidade de 
Altônia, estado do Paraná
 Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria 
de Saúde – Divisão de Saúde – 006.002.103040006.2.034.3390.30 – Material de 
Consumo
  Altônia, 02 de junho de 2022.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 149/2022
Revoga o Edital de Pregão Eletrônico nº. 47/2022 de 27 de julho de 2022 e das 
outras providências;
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições,
D E C R E T A,
Art.1º- Fica Revogado em todas as suas fases internas e externas o Pregão Eletrônico 
nº. 47/2022 de 27 de julho de 2022, que tinha como objeto:  REGISTRO DE PREÇOS 
Objetivando a AQUISIÇÃO DE DIETAS ALIMENTARES, PARA FORNECIMENTO 
DE MANEIRA GRATUITA A PACIENTES DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE E 
CUMPRIMENTO DE ORDENS JUDICIAIS..
  Art. 2º - A Revogação se dá em, em conformidade da Súmula 473 do Supremo 
Tribunal Federal, todas as fases internas e externas já decorridas do processo em 
tela, por conveniência Administrativa, para sanar vícios encontrados no Edital em 
epígrafe que possam restringir a concorrência.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de agosto de 2022.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 148/2022
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio 
sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital 
de Pregão Eletrônico nº. 040/2022 de 15 de junho de 2022 e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições,
D E C R E T A,
 Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e 
Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 002/2022 de 05 de janeiro 
de 2022, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento ao disposto 
no Edital de Pregão Eletrônico nº. 040/2022 de 15 de junho de 2022, visando a 
Contratação de empresa para fornecimento e instalação de Conjunto Radiológico 
com Gerador de Alta Frequência, para uso no Hospital Municipal..
 Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência a proposta da empresa: KONICA 
MINOLTA HEALTHCARE DO BRASIL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS MEDICOS 
LTDA, no valor total de R$ 90.000,00 (noventa mil reais).
 Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 de agosto de 2022.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEzAL DO sUL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 213/2022, DE 1º DE AGOSTO DE 2022
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM e dá outras 
providências.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal e na forma da Lei Municipal nº 907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 01 (uma) diária e 1/2 (meia), em consonância com a Lei Municipal 
907/2020, de 11 de janeiro de 2020, a Servidora Municipal CRISTIANE DE LIMA DO 
NASCIMENTO RAMOS, inscrita no RG sob n.º 8.282.790-0 SSP/PR e CPF sob n.º 
036.505.309-02, Secretária de Educação, Cultura e Esportes, para viagem à cidade 
de Curitiba-PR, no dia 02 com retorno no dia 04 de agosto de 2022, para participar de 
reunião com dirigentes públicos municipais da Cultura.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de agosto 
de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 215/2022, DE 1º DE AGOSTO DE 2022
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM e dá outras 
providências.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal e na forma da Lei Municipal nº 907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 05 (cinco) diárias, em consonância com a Lei Municipal 907/2020, 
de 11 de janeiro de 2020, a Servidora Municipal KÁTIA SILVA TRIVES, inscrita na 
CI/RG sob n.º 12.440.931-4 SSP/PR e CPF sob n.º 327.947.988-63, CHEFE DA 
DIVISÃO DE COMPRAS, lotada na Secretaria Municipal de Administração, para 
viagem a cidade de Foz do Iguaçu-PR, no dia 07 e retorno no dia 12 de agosto de 
2022, para participar de curso sobre a Nova lei de Licitações e Compras Públicas do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de agosto 
de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 214/2022, DE 1º DE AGOSTO DE 2022
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM e dá outras 
providências.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal e na forma da Lei Municipal nº 907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 01 (uma) diária e 1/2 (meia), em consonância com a Lei Municipal 
907/2020, de 11 de janeiro de 2020, a Servidora Municipal SIMONE ALVES DE LIMA 
PEREIRA, inscrita na CI/RG sob n.º 9.810.724-0 SSP/PR e CPF sob n.º 059.928.949-
00, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Profissional Polivalente Feminino, 
para viagem à cidade de Curitiba-PR, no dia 02 com retorno no dia 04 de agosto 
de 2022, para participar de reunião com dirigentes públicos municipais da Cultura.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de agosto 
de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Fone/Fax (044) 3675-1122, 3675-4300 

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 

       Rainha do Noroeste 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 041/2022 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho de 2002 
e 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas posteriores alterações; 
 
Considerando preliminarmente o parecer emitido, pela Procuradoria Jurídica do Município e 
Comissão Permanente de Licitação e que consta dos autos; 
 

R E S O L V E: 
 

I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, de acordo 
com a legislação em vigor, a Licitação na modalidade Pregão de forma Presencial n.º 
041/2022, que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição parcelada e 
eventual de cascalho para manutenção das estradas rurais deste Município e demais 
locais que forem necessários, conforme solicitação da Divisão de Obras e Serviços 
Urbanos, pelo período de 12 (doze) meses, para o Município de Cidade Gaúcha - PR, em 
favor da seguinte proponente: 
 

FORNECEDOR: AGROGOM MINERAÇÃO LTDA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VLR. 
UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
1 Cascalho ou pedra tipo cascalho Ton.  6.000 R$ 48,10 288.600 

TOTAL DO FORNECEDOR 288.600,00 
 

 TOTAL GERAL R$ 288.600,00 
 
 
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada as proponentes 
vencedoras do presente certame para celebrarem o termo de contrato, havendo recusa, 
observar-se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, aos 
03 dias do mês de Agosto de 2022. 

 
HENRIQUE DOMINGUES 

Prefeito Municipal 

AVISO DE PREGÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2022

PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª  R.S,  inscrito  no CNPJ
86.689.023/0001-70,  situado a  Avenida Ângelo  Moreira  da  Fonseca,  866,  Zona Armazém,  na
cidade de Umuarama-PR, torna pública a realização de licitação para REGISTRO DE PREÇOS,
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para aquisição
de materiais de higiene e limpeza, para serem utilizados na manutenção da sede do Consórcio
Intermunicipal  de  Saúde  -  CISA/AMERIOS  12ª  R.S.,  CAPS-AD,  CEO  e  Ambulatório  de
Especialidades.

OBJETO: A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de materiais
de higiene e limpeza, para serem utilizados na manutenção da sede do Consórcio Intermunicipal
de Saúde - CISA/AMERIOS 12ª R.S., CAPS-AD, CEO e Ambulatório de Especialidades, conforme
especificações constantes do modelo de propostas que integra este Edital como Anexo I. Será
declarada vencedora do certame, a empresa que apresentar o menor preço por item.

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

ENDEREÇO ELETRÔNICO DO LOCAL DA DISPUTA: www.comprasgovernamentais.gov.br  .  

DATA  E  HORÁRIO  DO  RECEBIMENTO  DAS  PROPOSTAS  E  DOCUMENTOS  DE
HABILITAÇÃO: ATÉ AS 08:00H DO DIA 18 DE AGOSTO DE 2022.

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/08/2022  – HORÁRIO:  09:00
HORAS

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Ato Administrativo nº 050/2009 e as
Leis Complementares nº 123/06, 147/2014.

O  presente  Edital  de  Pregão  Eletrônico  estará  à  disposição  dos  interessados  nos  sites:
www.cisaamerios.com.br e www.comprasgovernamentais.gov.br  .  

                                                                                         UMUARAMA, 03 DE AGOSTO DE 2022.

CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Presidente

NILSON MANDUCA

Coordenador

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2022 – Dispensa

       Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa O.

C. S. SCHIAVAO – SACOLAS ME, para a aquisição de envelopes plásticos para raio-x,

para serem utilizados na entrega dos exames dos pacientes do Consórcio Intermunicipal

de Saúde - Cisa/Amerios, com dispensa de licitação.

DESPACHO: RATIFICO,  nos  termos  das  razões  elencadas  no  procedimento  nº
019/2022, anexo. Em 03 de agosto de 2022.

CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 154/2022
 De 03 de agosto de 2022
SUMULA: “Revoga o Procedimento Licitatório na Modalidade Concorrência n° 
01/2022”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e,
CONSIDERANDO que o artigo 49 da Lei 8.666/93 estabelece que a autoridade 
competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;
CONSIDERANDO que após a publicação do Edital de Concorrência nº 01/2022 
para concessão de parte de imóvel público destinado à instalação de empresa o 
Município ingressou com ação judicial buscando reintegração do imóvel objeto da 
licitação (processo nº 0007671-53.2022.8.16.0173 da 1ª Vara da Fazenda Pública 
de Umuarama);
CONSIDERANDO que somente após a reintegração de posse é que o imóvel objeto 
do certame estará efetivamente disponível aos eventuais interessados;
R E S O L V E:
Art. 1º. REVOGAR o procedimento licitatório na modalidade Concorrência n° 01/2022.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 PAÇO MUNICIPAL “FRANCISCO GIL VERA”, aos três dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e vinte e dois (03/08/2022).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

CâMARA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº. 017/2022
De 1º de agosto de 2022
CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA EFETIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
DOURADINA, ROSÂNGELA APARECIDA MARTIM.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais,
Resolve,
Art. 1º - Conceder férias à servidora efetiva da Câmara Municipal de Douradina 
de acordo com o disposto no Art. 91 da lei nº 021 de 06/11/1998 – Estatuto dos 
servidores, como segue:
SERVIDOR (a) CARGO ANO BASE PERÍODO DE GOZO
Rosângela Aparecida Martim Técnico Contábil 2021/2022 
08/08/2022 a 17/08/2022 (10 dias)
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, em 
01/08/2022.
ANDERSON JUNIOR TREVIZANOTO
Presidente

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 151/2022 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Lote 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para a contratação de 
empresa especializada em fornecimento de peças e prestação de 
serviços de parte elétrica, a serem empregados na manutenção 
preventiva e corretiva dos veículos que compõem a frota municipal. 
LICITAÇÃO COM LOTES EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE 
ME/EPP/MEI. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 17 de agosto de 2022. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 152/2022 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Aquisição de veículo do tipo Ônibus Rodoviário, para 
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 
município de Guaíra/PR, em conformidade com as Resoluções 
SESA nº 769/2019 e 254/2022, Programa de Qualificação da Atenção 
Primaria a Saúde – APSUS.  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00min. do dia 
17/08/2022 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
17/08/2022 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min do dia 
17/08/2022 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios e/ou pelo site 
www.bllcompras.com/. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-
feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 03 de agosto de 2022. 
Marcelo Celestrino/Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitações  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 053/2022
A Prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, com sede na Avenida 
Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que encontra-se aberta licitação PREGÃO 
ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO 
objetivando o Registro de Preços para a futura contratação do objeto abaixo 
identificado:
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA, PARA ATENDIMENTO DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, CONFORME QUANTIDADE E DESCRIÇÕES 
CONSTANTES NO ANEO I – TERMO DE REFERÊNCIA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00m do dia 22/08/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h:00m do dia 22/08/2022.
VALOR MÁXIMO: R$ 481.412,26 (quatrocentos e oitenta e um mil quatrocentos e 
doze reais e vinte e seis centavos).
•A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
•De acordo com o Prejulgado nº 027, onde o Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE-PR) consolidou o entendimento de que é possível, mediante expressa 
previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusivas 
a microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPPs) sediadas em 
determinado local ou região, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou 
para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar (LC) 
nº 123/2006 (Estatuto Nacional da ME e da EPP), alterada pela Lei Complementar 
147/2014, desde que devidamente justificado”, posto isso, fica estabelecida a licitação 
exclusiva para a participação de empresas sediadas em âmbito regional, entende-se 
como região a Microrregião de Umuarama, assim definida pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, compreendendo os seguintes Municípios: Alto Paraíso/
PR; Alto Piquiri/PR; Altônia/PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/PR; Cruzeiro 
do Oeste/PR; Douradina/PR; Esperança Nova/PR; Francisco Alves/PR; Icaraíma/
PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; Mariluz/PR; Nova Olímpia/PR; Perobal/
PR; Pérola/PR; São Jorge do Patrocínio/PR; Tapira/PR; Umuarama/PR; e, Xambrê/
PR, (Fonte: http://www.ipardes.pr.gov.br), por ser a medida técnica e econômica mais 
vantajosa para Administração Publica, dada a possibilidade de aquisição do objeto 
por fornecedores desta qualificação tributaria e potencial econômico, que resultara 
em maior vantajosidade a este ente, do ramo de atividade relativa ao objeto da 
contratação, e que atendam às condições de credenciamento do presente Edital, ato 
previsto legalmente, conforme Lei Municipal n° 1.406/2017 de 06 de Setembro de 
2017 e Decreto Municipal n° 5.464/2020 de 21 de Maio de 2020. Como a lei exige 
para a aplicação do tratamento diferenciado e simplificado, estão anexados ao 
processo licitatório, o cartão de CNPJ de empresas locais e regionais para configurar 
a exclusividade regional, cujos CNAE´s comprovam suas atividades vinculadas 
ao objeto deste processo, bem como, os orçamentos que compõem o presente 
processo, visando pormenorizar a presente justificativa.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de maio de 2005 e 5.504 de 05 
de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, 
Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados 
e fornecidos aos interessados mediante cópias impressas ou copias em mídia digital 
(pen-drive, CD, DVD, desde que fornecido pelo licitante), no horário das 08h00min 
h às 12h00min e 13h30min às 17h30min e no telefone (44) 3665-8000, ou pelo 
site www.icaraima.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Pregoeira na 
Avenida Hermes Vissoto n.810, na Cidade de Icaraíma ou por Telefone: (44) 3665-
8011 – E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br.
       Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 03 de Agosto 
de 2022.
Joyce da Silva Francisco Vergentino
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE PARALISAÇÃO
TERMO DE PARALIZAÇÃO/SUSPENSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO REFERENTE 
AO CONTRATO DE OBRA Nº 124/2022, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ICARAÍMA - PR E A EMPRESA CONSTRUTORA LONGUINI LTDA.
Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Icaraíma, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Hermes Vissoto, 
810 - Centro, inscrito no CNPJ n. º 76.247.337/0001-60, neste ato devidamente 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 35.868.656-8 SSP/PR e CPF/MF nº 166.999.308-69, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, inscrita no CNPJ 
sob n.º 16.514.870/0001-19, com sede a Rua Edmundo Mercer Junior, nº. 1.565, 
bairro Jardim Alvorada, CEP 87.400-000, Cidade de Cruzeiro do Oeste, Estado do 
Paraná, telefone (44) 3676-1175/3676-1142, e-mail: longuini_construtorahotmail.com, 
neste ato devidamente representada por seu sócio gerente o Senhor André Longuini 
Junior, portador do RG nº 9.185.564-0, SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob nº 
088.893.329-05, doravante denominado CONTRATADA.
Nesta data, entre as partes contratantes acima especificadas, ficou ajustado o 
aditamento ao contrato nº 124/2022, firmado entre as partes acima qualificadas em 
07/06/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 – O presente termo tem por objeto a Paralização da Ordem de Serviços referente 
ao Contrato nº 124/2022, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPE EM CBUQ, 20.327,30 M² (15.818,93 
M² RECAPE E 4.508,37 M² DE PAVIMENTAÇÃO), INCLUINDO OS SERVIÇOS 
PRELIMINARES, TERRAPLANAGEM, BASE E SUB-BASE, REVESTIMENTO, MEIO 
FIO E SARGETA, PAISAGISMO E URBANISMO, SINALIZAÇÃO DE TRANSITO, 
DRENAGEM, ENSAIOS TECNOLOGIOCOS E PLACAS DE COMUNICAÇÃO 
VISUAL, TUDO DE ACORDO COM PROJETO SAM Nº59.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
2.1 – O prazo de execução da referida obra fica suspenso por um prazo de 60 
(sessenta) dias contados a partir do prazo de início de execução do contrato.
2.2 – Fica condicionada a apresentação de novo Cronograma Físico Financeiro para 
o reinicio da obra em comento.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1 - O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 65, inciso II da Lei nº 
8.666/93.
3.2 – A Administração Municipal se viu obrigada a Paralisar a Ordem de Serviços de 
execução da obra referente ao contrato nº 124/2022, por acordo com a CONTRATADA, 
devido ao fato do contrato ter sido assinado dentro do período eleitoral, bem como 
a justificativa da contratada alegando que devido ao alto custo para a execução do 
contrato, o atraso nos pagamentos poderia atrapalhar a programação financeira da 
mesma.
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1 – As demais Cláusulas do Contrato original permanecem inalteradas. 4.2 - E 
por estarem devidamente acordados, declaram as partes aceitar as disposições 
estabelecidas neste Instrumento, o qual deverá ser publicado no Diário Oficial do 
Município no prazo de 5 dias uteis da sua assinatura, sujeitando-se às normas 
contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o presente em 02 (duas) vias de igual valor e 
teor e para todos os efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 03 de Agosto de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Contratante
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA
CNPJ: 16.514.870/0001-19
Contratada
Testemunhas:
Nome: Keyla Carolina da Silva
RG: 14.216.853-7
Nome: Joyce da S. F. Vergentino
RG: 10.497.866-5

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
030/2021
INSTRUMENTO PARTICULAR DE RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 030/2021, QUE ENTRE SI CELEBRARAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ICARAÍMA E A EMPRESA SERVIÇOS DE SAÚDE FLOR DE LIZ 
LTDA - ME
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA - CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 76.247.337/0001-60, aos 13 (treze) dias do mês de Abril 
do ano de 2021, na Prefeitura Municipal de Icaraíma, situada na Avenida Hermes 
Vissoto, nº 810, CEP: 87.530-000, Município de Icaraíma, Estado do Paraná, neste 
ato representado pelo seu Chefe, Prefeito Municipal, o senhor MARCOS ALEX 
DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 166.999.308-69 e 
portador da cédula de identidade sob o RG nº 35.868.656-8, residente e domiciliado 
no Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei Federal nº 8.666/93, qual seja a Lei Federal de Licitações e 
Contratos Administrativos, resolve, de acordo com as normas de direito público, firmar 
o presente ato administrativo de TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº 030/2021, datado de 19 de Abril de 2021, mediante as 
seguintes cláusulas e condições, de acordo com a minuta previamente examinada 
pela Procuradoria Jurídica Municipal de Icaraíma, nos termos do parágrafo único 
do artigo 38 da Lei Federal nº 8.666/93, observando, em especial, os artigos 77, 
78 incisos I e II, e 79 inciso I, da mesma Lei de Licitações, bem como a Cláusula 
Décima Quinta do referido Contrato de Prestação de Serviços nº 030/2021, conforme 
as cláusulas a seguir.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
A rescisão amigável tem por base o Contrato de Prestação de Serviços nº 030/2021, 
a partir da data de 01/07/2022, nos termos do inciso II do artigo 79 da Lei Federal nº 
8.666/93 e de sua Cláusula Décima Quinta.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DOS MOTIVOS – A rescisão contratual está pautada 
em virtude da solicitação encaminhada pelo responsável da Secretaria Municipal de 
Saúde, onde comunica que houve um desligamento do profissional Enfermeiro da 
empresa contratada.
PARÁGRAFO SEGUNDO – DA FORMA DE RESCISÃO – A rescisão é amigável, 
nos termos do inciso II do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93, satisfeita, ainda, a 
condição exigida pelo parágrafo primeiro do artigo 79 do mesmo diploma legal.
PARÁGRAFO TERCEIRO – DAS GARANTIAS DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA – Em observância ao parágrafo único do artigo 78 da Lei Federal 
nº 8.666/93, a rescisão está plenamente motivada e de acordo com as garantias 
fundamentais do contraditório e da ampla defesa.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Para dirimir todas as questões oriundas do presente Termo de Rescisão, é 
competente o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA PUBLICAÇÃO – A CONTRATANTE providenciará 
a publicação resumida do presente instrumento, nos termos do parágrafo único do 
artigo 61 da Lei Federal nº 8.666/93.
Foi lavrado o presente Termo de Rescisão Amigável do Contrato de Prestação de 
Serviços nº 030/2021, de acordo com o artigo 60 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, sendo assinado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal de 
Icaraíma e pelas testemunhas abaixo nomeadas.
Icaraíma, Paraná, 29 de Julho de 2022.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal
Testemunhas:
Nome:  Nome:
RG.  RG:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 6.379/2022
DATA: 03/08/2022
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação 
e parecer jurídico favorável,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA resultado do processo de Inexigibilidade de licitação n.º 012/2022.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Inexigibilidade de licitação n.º 
012/2022 em favor da empresa AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, 
cujo objeto tratou do Chamamento público para credenciamento de pessoa jurídica 
na área médica, visando disponibilizar serviços médicos de Clinico Geral e de Clínico 
Geral/Nutrologo para atuar em atividades inerentes ao setor de saúde, de acordo 
com as especificações constantes no termo de referência, bem como demais anexos 
do edital.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de Agosto de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Lei Complementar nº 81/2022, de 28 de julho de 2.022 
 

 
SÚMULA: “Fixa o Piso Salarial Profissional 

dos cargos de Agentes 
Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate às 
Endemias e dá outras 
providências”. 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA – ESTADO DO PARANÁ, aprovou e 
eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei Complementar:  

 
 

Art. 1º O piso salarial profissional dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde 
e Agentes de Combate às Endemias passa a ser de R$ 2.424,00 (dois mil quatrocentos e vinte 
e quatro reais), retroativo a 06 de maio de 2022. 

 
Art. 2º Considerando o disposto no artigo anterior, a Tabela de Vencimentos e 

Salários, específica para os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Endemias, passa a 
vigorar nos termos do Anexo I desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
DOURADINA – Pr, 28 de julho de 2022. 

 
 
 
 

Oberdam José de Oliveira 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 
 

TABELA DE VENCIMENTOS E SALÁRIO 
GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO E TÉCNICO– GOAT 

AG. COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AG.DE ENDEMIAS 
Interstício Classe A-B=15% C-D-E=15% 

Interstício de Referência 2,50% 

CLASSE 

Ref. A B C D E 

1 2.424,00 2.787,60 3.205,74 3.686,60 4.239,59 

2 2.484,60 2.857,29 3.285,88 3.778,77 4.345,58 

3 2.546,72 2.928,72 3.368,03 3.873,24 4.454,22 

4 2.610,38 3.001,94 3.452,23 3.970,07 4.565,58 

5 2.675,64 3.076,99 3.538,54 4.069,32 4.679,72 

6 2.742,53 3.153,91 3.627,00 4.171,05 4.796,71 

7 2.811,10 3.232,76 3.717,68 4.275,33 4.916,63 

8 2.881,37 3.313,58 3.810,62 4.382,21 5.039,54 

9 2.953,41 3.396,42 3.905,88 4.491,77 5.165,53 

10 3.027,24 3.481,33 4.003,53 4.604,06 5.294,67 

11 3.102,92 3.568,36 4.103,62 4.719,16 5.427,04 

12 3.180,50 3.657,57 4.206,21 4.837,14 5.562,71 

13 3.260,01 3.749,01 4.311,36 4.958,07 5.701,78 

14 3.341,51 3.842,74 4.419,15 5.082,02 5.844,32 

15 3.425,05 3.938,81 4.529,63 5.209,07 5.990,43 

16 3.510,67 4.037,28 4.642,87 5.339,30 6.140,19 

17 3.598,44 4.138,21 4.758,94 5.472,78 6.293,70 

18 3.688,40 4.241,66 4.877,91 5.609,60 6.451,04 

19 3.780,61 4.347,70 4.999,86 5.749,84 6.612,32 

20 3.875,13 4.456,40 5.124,86 5.893,59 6.777,62 

21 3.972,01 4.567,81 5.252,98 6.040,93 6.947,06 

22 4.071,31 4.682,00 5.384,30 6.191,95 7.120,74 

23 4.173,09 4.799,05 5.518,91 6.346,75 7.298,76 

24 4.277,42 4.919,03 5.656,88 6.505,42 7.481,23 

25 4.384,35 5.042,00 5.798,31 6.668,05 7.668,26 

26 4.493,96 5.168,05 5.943,26 6.834,75 7.859,96 

27 4.606,31 5.297,26 6.091,84 7.005,62 8.056,46 

28 4.721,47 5.429,69 6.244,14 7.180,76 8.257,88 

29 4.839,50 5.565,43 6.400,24 7.360,28 8.464,32  
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30 4.960,49 5.704,57 6.560,25 7.544,29 8.675,93 

31 5.084,50 5.847,18 6.724,26 7.732,89 8.892,83 

32 5.211,62 5.993,36 6.892,36 7.926,22 9.115,15 

33 5.341,91 6.143,19 7.064,67 8.124,37 9.343,03 

34 5.475,45 6.296,77 7.241,29 8.327,48 9.576,60 

35 5.612,34 6.454,19 7.422,32 8.535,67 9.816,02 
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    Douradina - PR, 25 de julho de 2022. 

 

De: Carlos Eduardo Barbosa da Silva 
Para: Oberdam José de Oliveira 
 

 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

 

 

Em atendimento à solicitação, encaminho em anexo planilha contendo a 

expectativa de impacto orçamentário e financeiro referente à Fixação do Piso Salarial Profissional para 

os cargos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Carlos Eduardo Barbosa da Silva 

Contador 
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  IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO 
     

     

     

Cargos 

FOLHA ATUAL 
FOLHA COM 
NOVO PISO 

Valor 
considerado no 

Impacto 
 

Agentes Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate à Endemias 73.714,58 108.330,95 34.616,37 

 
         
         

TOTAL MENSAL 73.714,58 108.330,95 34.616,37  

     

     

IMPACTO FINANCEIRO MENSAL  

Aumento de R$ 
34.616,37 
MENSAL    

     

     
SALÁRIO BASE ATUAL  R$     34.616,37     
PERCENTUAL PATRONAL 22%    
PERCENTUAL DE REAJUSTE 5,00%    

     

CLASSE EVENTO 
VALOR ATUAL   

MENSAL ANUAL  
Total Cargos Salário Base R$ 34.616,37 R$ 415.396,44  

Total Cargos 13º Salário R$ 2.884,70 R$ 34.616,37  
Total Cargos 1/3 Férias R$ 961,57 R$ 11.538,79  

Total Cargos INSS Patronal R$ 7.615,60 R$ 91.387,22  
Total Cargos INSS 13º Salário R$ 634,63 R$ 7.615,60  
Total Cargos INSS 1/3 Férias R$ 211,54 R$ 2.538,53  

TOTAL   R$ 46.924,41 R$ 563.092,95  

     

     

     

     
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA PREVISTA PARA 2022  R$                           41.200.000,00  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA PREVISTA PARA 2023  R$                           43.260.000,00  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA PREVISTA PARA 2024  R$                           45.423.000,00  

  

 
 
    

RESULTADO   2022 2023 2024  
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(a ) Impacto orçamentário/financeiro mensal  R$   46.924,41   R$        49.270,63   R$   51.734,16  

(b ) Impacto mensal sobre a RCL   0,11% 0,11% 0,11% 

(c ) Impacto orçamentário/financeiro anual  R$ 234.622,06   R$      591.247,60   R$ 620.809,98  
(d ) Impacto anual sobre a RCL   0,57% 1,37% 1,37% 

     
Memória de Cálculo:      

     
  valor mensal nº de meses Valor Anual  
Exercício de 2022 R$ 46.924,41 5 R$ 234.622,06  
Exercício de 2023 R$ 49.270,63 12 R$ 591.247,60  
Exercício de 2024 R$ 51.734,16 12 R$ 620.809,98  
     
* Considerando reajuste de 5% a.a.    
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DEMONSTRATIVO DA PRÉVIA DOTAÇÃO 
 

 
 
Objeto: Alteração de quadro de cargos da prefeitura com a extinção e criação de cargos. 
 
 
 
 
 

Eu, Carlos Eduardo Barbosa da Silva, Contador,no uso de minhas 

atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar Federal nº 101, 

de 04 de maio de 2000, e demais dispositivos legais, que exigem a indicação da dotação 

orçamentária para realização da despesa pública, DECLARO existir disponibilidade 

orçamentária para atender ao presente objeto, conforme demonstra o quadro abaixo: 

 
Código 

Reduzido 
Classificação Geral Elemento de 

Despesa 
Fonte de 
Recurso 

Valor Disponível 

530 10.001.10.304.0017.2094 3.1.90.11.00.00 1510 39.168,58 
531 10.001.10.304.0017.2094 3.1.90.13.00.00 1510 21.770,16 
539 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.11.00.00 1303 1.862,25 
540 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.11.00.00 1494 20.000,00 
541 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.11.00.00 1510 20.000,00 
542 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.13.00.00 1303 545,43 
543 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.13.00.00 1494 4.400,00 

     
     

 
A referida despesa está adequada à Lei 101/2000 e ao Orçamento-

Programa do Exercício de 2022, está incluída no Plano Plurianual 2022/2025, na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do corrente ano.  

 

Douradina - PR, 25 de julho de 2022 

 
___________________________________ 

Carlos Eduardo Barbosa da Silva 
Contador 

 
 

Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 
CNPJ (MF) 78.200.110/0001-94 

Fone: (44) 3663-1579 E-mail: prefeitura@douradina.pr.gov.br 
 

 
 
 

DEMONSTRATIVO DA ORIGEM DOS RECURSOS 
 

 
 
Objeto: Alteração de quadro de cargos da prefeitura com a extinção e criação de cargos.. 
 
 
 
 
 

Eu, Carlos Eduardo Barbosa da Silva, Contador,no uso de minhas 

atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar Federal nº 101, 

de 04 de maio de 2000, e demais dispositivos legais, que exigem a indicação da dotação 

orçamentária para realização da despesa pública, DECLARO existir disponibilidade 

orçamentária para atender ao presente objeto, conforme demonstra o quadro abaixo: 

  

Código 
Reduzido 

Classificação Geral Elemento de 
Despesa 

Fonte de 
Recurso 

Valor Disponível 

530 10.001.10.304.0017.2094 3.1.90.11.00.00 1510 39.168,58 
531 10.001.10.304.0017.2094 3.1.90.13.00.00 1510 21.770,16 
539 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.11.00.00 1303 1.862,25 
540 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.11.00.00 1494 20.000,00 
541 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.11.00.00 1510 20.000,00 
542 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.13.00.00 1303 545,43 
543 10.001.10.305.0017.2097 3.1.90.13.00.00 1494 4.400,00 

     
     

 

A referida despesa está adequada à Lei 101/2000 e ao Orçamento-

Programa do Exercício de 2022, está incluída no Plano Plurianual 2022/2025, na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do corrente ano.  

Douradina - PR 25 de julho de 2022. 

 
___________________________________ 

Carlos Eduardo Barbosa da Silva 
Contador 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE PERMISSÃO DE USO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GUAÍRA – 
PR E ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA.
O presente Instrumento trata-se de um “TERMO DE PERMISSÃO DE USO” que 
celebram o MUNICÍPIO DE GUAÍRA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.857.183/0001-90 com sede na Avenida Coronel 
Otávio Tosta, 126, na cidade de Guaíra -Paraná, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal, Sr. HERALDO TRENTO, brasileiro, casado, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 859.664-6 SESP/PR e inscrito no CPF sob o nº 428.867.759-
91, residente e domiciliado nesta Cidade, nesta cidade de Guaíra - Estado do Paraná, 
aqui designado PERMITENTE, e de outro lado, ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE 
ENSINO E CULTURA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 75.517.151/0003-82 com sede na Rua Carlos Gomes, 558, na cidade de Guaíra 
–Paraná, neste ato representado por seu Diretor de Campos HUGO MIRANDA 
MENDES DA SILVA , brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 036.721.619-18, RG 
sob o nº 7.140.716-0, residente neste Município de Guaíra - Estado do Paraná, adiante 
denominado PERMISSIONÁRIO, resolvem firmar o presente Termo de Permissão de 
uso, na forma do artigo 224 da Lei Orgânica Municipal,  nos seguintes termos:
DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA:
Constitui objeto do presente ajuste a permissão de uso, em favor de ASSOCIAÇÃO 
PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA, do imóvel de propriedade do MUNICÍPIO 
DE GUAÍRA, denominado GINÁSIO DE ESPORTES PROFESSOR ROBINSON 
REIS, para realização do 1º JUNP.GUA- 2022.
CLÁUSULA SEGUNDA:
O PERMISSIONÁRIO deverá usar o imóvel, em caráter não exclusivo, a título 
provisório pelo período compreendido entre 08 a 12 de agosto de 2022, no período 
noturno de 19:00 ás 22:30, para realização do 1º JUNP.GUA – 2022 nas modalidades 
futsal e voleibol, nas categorias masculino e feminino, para fins de preparação do 
local, recursos de pessoal, segurança, seguro, podendo dispor do mesmo no referido 
período da melhor maneira que julgar conveniente, sendo proibido o desenvolvimento 
de qualquer outra atividade senão a especificada sem a anuência do Município, tudo 
com o objetivo de viabilizar a regular o referido evento.
DAS OBRIGAÇÕES DO PERMITENTE
CLÁUSULA TERCEIRA:
Cabe ao MUNICÍPIO DE GUAÍRA permitir o uso, a título gratuito, do imóvel descrito 
na Cláusula Primeira, ao PERMISSIONÁRIO.
DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO.
CLÁUSULA QUARTA:
Constitui obrigação e encargo do PERMISSIONÁRIO:
I - Zelar pela integridade do patrimônio municipal, adotando medidas que previnam a 
danificação do mesmo em razão da realização do evento;
II - Zelar e manter o local em perfeitas condições de higiene, bem como é de sua 
inteira responsabilidade todos os eventuais danos causados aos patrimônios públicos 
ali existentes durante o período de utilização do patrimônio municipal;
III - Durante a vigência da permissão de uso, se responsabilizar pela segurança, 
conservação e fiscalização da área;
IV - Assumir toda a responsabilidade por eventuais danos seja na esfera civil, 
ambiental, criminal e administrativa.
DO PRAZO
CLÁUSULA QUINTA:
O presente termo vale expressamente para as datas aprazadas, e especificamente 
para a realização do evento já mencionado, que correrá às expensas do 
PERMISSIONÁRIO.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA SEXTA:
O descumprimento de quaisquer das normas previstas neste Termo, bem como, os 
que impliquem em contrariedade de leis ambientais, federais, municipais, implicará na 
imediata cassação da presente autorização.
CLAUSULA SÉTIMA:
O PERMITENTE, por meio da Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura, 
acompanhará a execução do presente Instrumento, zelando pela regularidade da 
permissão de uso.
CLÁUSULA OITAVA:
Obrigam-se as partes, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento desta permissão 
de uso, em todos os termos, cláusulas e condições.
DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA:
Fica eleito, expressamente e de comum acordo, o Foro da Comarca de Guaíra, 
Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
E, por estarem em concordância, assinam o presente instrumento em duas (02) vias 
de igual teor e forma, na presença de duas (02) testemunhas, que a tudo assistiram.
Guaíra-PR, em 18 de julho de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
PERMITENTE
HUGO MIRANDA MENDES DA SILVA
Diretor Unipar Campos Guaíra
PERMISSIONÁRIO
Testemunhas:
¬¬¬¬______________________________    
RG:    RG:
CPF :   CPF:

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 137/2022
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 260/2021, do 
Edital de Tomada de Preços nº 012/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: L.M. COLVER EMPREITEIRA DE OBRAS EIRELI, CNPJ nº 
22.342.205/0001-98
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada para execução de obras de 
infraestrutura urbana, pavimentação em pedra poliédrica, meio fio com sarjeta, galeria de 
águas pluviais (adequação de bocas de lobo existentes) e passeio com acessibilidade 
nas Ruas Achilles Vendruscolo (parte) e Rua sem denominação, paralela ao Fundo de 
Vale, nas proximidades do Jardim América, no Município de Guaíra, Paraná.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de 
EXECUÇÃO do Contrato de Prestação de Serviços nº 260/2021.
Da prorrogação do prazo de execução: Fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO do 
Contrato de Prestação de Serviços acima citado por mais 15 (quinze) dias, encerrando-
se, portanto, em 14 de agosto de 2022.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços inicial.
Guaíra, Paraná, 29 de julho de 2022.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 139/2022
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Adesão nº 201/2021, da Inexigibilidade 
de Licitação nº 082/2021
Locatário: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Beneficiária: HILDE HEIDEMANN, CPF nº 708.550.569-91
Objeto do Contrato: concessão, pelo Poder Executivo, de benefício financeiro para 
custear, integral ou parcialmente, a Locação do imóvel localizado na Rua Elias 
Muntoreanu, nº 960, Centro, CEP 85.980-000, pelo período de 12 (doze) meses, 
permitida a prorrogação por igual período, à família da Sra. HILDE HEIDEMANN, que se 
encontra em situação habitacional de emergência e de vulnerabilidade socioeconômica.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e 
valor do Contrato de Adesão nº 201/2021.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente 
contrato por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 02 de agosto de 2022 até 01 de agosto 
de 2023.
Do Valor Contratual - O Locatário pagará à Beneficiária, pelo período aditado, o valor total 
máximo de R$ 6.000,00 (seis mil reais).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços 
inicial.
Guaíra, Paraná, 01 de agosto de 2022.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 136/2022
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 597/2021, do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 247/2021
Contratante: MUNICIPIO DE GUAIRA
Contratada: MAZINI COMERCIO DE MOVEIS EIRELI, CNPJ nº 02.402.735/0001-77
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de eletrodomésticos (fogão, geladeira, forno elétrico e micro-ondas), 
mobiliários em geral, ares condicionados e móveis planejados / sob medida (conjunto 
mobiliário), devendo o mesmo ser fabricado, montado e instalado pela CONTRATADA, 
nas dependências do Centro Educacional, no Município de Guaíra - Paraná.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor 
da Ata de Registro de Preços (ARP) nº 597/2021, decorrente de alteração de meta física.
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total adicional de 
R$ 4.993,60 (quatro mil, novecentos e noventa e três reais e sessenta centavos), que 
corresponde ao percentual de 3,1958% do valor total da Ata de Registro de Preços nº 
597/2021, que é de R$ 156.254,81 (cento e cinquenta e seis mil, duzentos e cinquenta e 
quatro reais e oitenta e um centavos) e refere-se ao acréscimo de quantidade nos itens 
17 e 18 do lote 1 da ARP.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços inicial.
Guaíra, 03 de agosto de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2022. 

O MUNICÍPIO de ALTO PIQUIRI/PR, torna público que às 08:00 horas do 
dia 16 de agosto de 2022, na BLL - Bolsa de Licitações e Leilões no site 
http://www.bllcompras.com/, realizará licitação na modalidade Pregão 
eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as especificações do 
edital, para aquisição de:  

Objeto Quantidade Valor Total (R$)  Prazo (Dias) 

VEÍCULO SEDAN 01 111.141,67 120 
Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser solicitados junto ao Pregoeiro na Rua Santos Dumont, 341, Alto Piquiri, 
Paraná, Brasil - Telefone: (44) 3656-8000 - E-mail 
licitacao@altopiquiri.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do 
Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no 
seguinte endereço Rua Santos Dumont, 341, Alto Piquiri, Paraná, das 07:30 às 
17:00 horas. 
Alto Piquiri/PR, 03 de agosto de 2022. 
      
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEzAL DO sUL

ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO N.º 148/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 105/2022 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e UMUARAMINHA ESPORTES LTDA
OBJETO: Aquisição de camisetas para o evento “Pedal entre amigos”, que faz parte integrante das comemorações 
dos 32 anos de Cafezal do Sul.
. FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Dispensa de Licitação Nº 40/2022
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA DOTAÇÃO COMPLETA NATUREZA FR  VALOR  RED. ORGÃO
Material de consumo 07.001.12361.1400.2.011 339030 103            12.420,00             174 
Dep. Ed. 
R$ 12.420,00 (doze mil quatrocentos e vinte reais). 
Vigência: 31/12/2022
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e UMUARAMINHA ESPORTES LTDA. Data: 01 de agosto 
de 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEzAL DO sUL
ESTADO DO PARANÁ
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE REF. AO PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE Nº 007/2019 FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA - PR, E A 
EMPRESA GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS.
Pelo presente TERMO ADITIVO a PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná – pessoa 
Jurídica de direito público, com sede na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, nº 2394, centro, Município de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ nº 75.377.200/0001/67 doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Henrique Domingues, brasileiro, casado, portador da cédula 
de identidade civil RG nº 3,362.854-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 529.710.829-20, residente e domiciliado na 
Av. Comendador  Gentil Geraldi, 2887, centro, Município de Cidade Gaúcha-PR, CEP: 87.820-000 e a empresa 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, inscrita no CNPJ 00.165.960/0001-01, 
estabelecida à Rua João Pessoa, 1.183, Bairro Velha, Centro, Andar 1 e 2, CEP: 89.036-001, na Cidade de Blumenau-
SC, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Gustavo Fogassa dos Santos, brasileiro, 
casado, Gerente Comercial do Estado do Paraná e Mato Grosso do Sul, portador da Cédula de Identidade RG nº 
10.612.668-2 – SSP-PR, inscrito no CPF sob nº 074.850.209-27, residente e domiciliado na Rua Alexandre Fleming, 
144 – Jardim Alvorada, CEP: 87.035-250, na cidade de Maringá – Pr.
CLÁUSULA PRIMEIRA:
O 80 Termo tem por objetivo, aditar ao Contrato acima citado por período de 12 (doze) meses a partir de 07/08/22 a 
06/08/2023 com índice aplicado de 10,7% na forma do parágrafo primeiro do Artigo 65 da Lei nª 8.666/93 e acrescer os 
seguintes sistemas: Sala de Situação, Fluxo Monetário e Processo Digital com 98 usuários e os seguintes (módulos): 
Memorando, Circular, Ponto Eletrônico, Ouvidoria Digital, Pedido e-SIC, Ofício Digital, Processo Administrativo, 
Aplicativo Móvel para atendimento-APP, Workflow Avançado de Processos.
Para os serviços acordados neste objeto, serão faturados mensalmente os seguintes valores, conforme abaixo.
Item Descrição do Programa Valor Antigo  Valor Mensal
01 Administração de Receitas R$ 1.080,37 R$ 1.195,97
02 Administração de Receitas Cidadão R$ 784,81 R$ 868,78
03 Administração de Receitas Cobrança Bancária Registrada (CBR) R$ 646,36 R$ 715,52
04 Administração de Receitas DEISS R$ 792,45 R$ 877,24
05 Compras e Materiais R$ 836,92 R$ 926,47
06 Contabilidade Pública R$ 489,23 R$ 541,58
07 Gestão de Pessoal. R$ 988,66 R$ 1.094,45
08 Gestão de Pessoal Atos Legais R$ 733,84 R$ 812,36
09 Informações Automatizadas R$ 142,68 R$ 157,95
10 Licitações e Contratos R$ 758,88 R$ 840,08
11 Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 2.0 R$ 3.974,74 R$ 4.400,04
12 Patrimônio Público R$ 842,52 R$ 932,67
13 Planejamento e Orçamento LDO R$ 448,46 R$ 496,45
14 Planejamento e Orçamento LOA R$ 142,68 R$ 157,95
15 Planejamento e Orçamento PPA R$ 580,97 R$ 643,13
16 Responsabilidade Fiscal R$ 142,68 R$ 157,95
17 Sistema de Tesouraria R$ 764,43 R$ 846,22
18 TransparênciaBrasil R$ 836,89 R$ 926,44
19 Gestão de Pessoal Atualização Cadastral R$ 494,48 R$ 547,39
20 Gestão de Pessoal Contra Cheque R$ 650,63 R$ 720,14
21 Gestão de Pessoal e-Social Adequação R$ 527,00 R$ 583,39
22 Gestão de Pessoal e-Social Comunicador R$ 845,81 R$ 936,31
23 Gestão de Pessoal Registro SMT R$ 455,44 R$ 504,17
24 GOVBR Pregão Eletrônico R$ 450,00 R$ 498,15
25 Acompanhamento Técnico Permanente R$ 2.000,00 R$ 2.214,00
26 Acompanhamento Técnico Permanente-PP R$ 1.800,00 R$ 1.992,60
27 GOVBR Nuvem R$ 4.707,50 R$ 5.211,03
28 Sala de Situação NOVO R$ 1.450,00
29 Fluxo Monetário NOVO R$ 300,00
30 Processo Digital, 98 usuários: Módulos, Memorando, Circular, Ponto Eletrônico, Ouvidoria Digital, Pedido 
e-SIC, Ofício Digital, Processo Administrativo, Aplicativo Móvel para atendimento-APP. Workflow Avançado de 
Processos. NOVO R$ 3.450,00
Valor Total R$ 26.918,43 R$ 34.998,43
Valor para implantação e treinamento dos usuários da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha para os novos produtos 
acrescidos:
Sala de Situação: R$ 1.400,00 (Hum mil e quatrocentos reais); pagamento único, mediante apresentação da Nota 
Fiscal na Prefeitura.
Fluxo Monetário: R$ 1.200,00 (Hum mil e duzentos reais); Pagamento único, mediante apresentação da Nota Fiscal 
na Prefeitura.
Processo Digital: R$ 3.450,00 (Três mil, quatrocentos e cinquenta reais). Pagamento único, mediante apresentação 
da Nota Fiscal na Prefeitura.
CLÁUSULA SEGUNDA: 
“O Presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, após o término do período inicial, mediante 
AVISO PRÉVIO e expresso de 90 (noventa) dias, efetuado no 1º dia útil de qualquer mês; caso seja cancelado em 
outro dia, será considerado como início, o 1º dia do mês subsequente”.
CLÁUSULA TERCEIRA 
O valor da Hora técnica/homem será de R$ 120,00 (cento e vinte reais).
CLÁUSULA QUARTA
A partir do próximo ano o índice de correção passará a ser o IPCA.
CLÁUSULA QUINTA
As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Estando assim, justos e contratados, assinam as partes o presente termo aditivo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo firmadas.
Cidade Gaúcha – PR, 29 de julho de 2022
HENRIQUE DOMINGUES             GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA
PREFEITO MUNICIPAL                                   E GESTÃO EM SERVIÇOS.
CONTRATANTE                                               GUSTAVO FOGASSA DOS SANTOS
CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 056/2022
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO Nº 041/2022
PROCESSO Nº 096/2022
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – 
PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.377.200/0001-67, com sede à Rua Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, nesta cidade de CIDADE GAÚCHA – Paraná, neste ato representada 
pelo seu Prefeito, Sr. HENRIQUE DOMINGUES, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da cédula 
de identidade RG 3.362.854-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 529.710.829-20, residente e domiciliado nesta cidade 
de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e, de outro lado, a proponente AGROGOM MINERAÇÃO LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 32.738.152/0001-82,  devidamente instalada e em pleno 
funcionamento a Estrada Ilha das Pombas, s/n, Lote 159 e 160, gleba 06, Zona Rural, Guaporema – PR, Telefone 
(44) 99923-5630, e-mail agrogom@gmail.com; neste momento representado pelo Sr. GILMAR NATAL OLEGÁRIO 
MARQUES, brasileiro, empresário portador da cédula de identidade civil RG n.º 6.503.710-6, SESP-PR e inscrito 
pelo CPF n.º 004.853.189-89, residente e domiciliado a Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, 3136  18 Norte, Lotes 
1-3, Apartamento 1008-A, Residencial Wave, Águas Claras, no Município de Brasília/DF, CEP: 71.910-720, doravante 
denominado CONTRATADO, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 118/2012, mediante cláusulas e condições seguintes:
Item Qtde Unid. Produto MARCA VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
1 6.000 Toneladas Cascalho ou pedra tipo cascalho
Própria  48,10 288.600,00
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição parcelada e eventual de cascalho para manutenção 
das estradas rurais deste Município e demais locais que forem necessários, conforme solicitação da Divisão de Obras 
e Serviços Urbanos, pelo período de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a contar desta data.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de 
imprensa oficial.
3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS
4.1 O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através da XXXXXX, mediante a elaboração de 
Solicitação de Compras.
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1 Os produtos deverão ser entregues nesta prefeitura ou em outro local indicado neste município, correndo por conta 
do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, mão-de-obra, etc, verificado o atendimento 
a todas as exigências e condições.
5.2. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada deverá 
repor o (s) produto (s) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
5.3. A substituição do produto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada por 
descumprimento da obrigação, previstas no edital.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços.
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/
ou reajuste.
6.1.1.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 
na forma prevista no Edital.
6.1.1.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem 
quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.
6.1.1.3. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital.
6.1.1.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de 
preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.
6.1.1.5. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão controlador.
6.1.1.6. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e de 
alteração das alíquotas dos já existentes.
6.1.1.7. O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência entre os 
encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes 
através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem a procedência do 
pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos 
que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser 
prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento do 
produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado em vigor.
6.1.1.7.1. Esclarecemos que  não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 90 (noventa) dias da data 
de abertura das propostas.
6.1.1.8. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.
6.1.1.9. Independentemente da solicitação de que trata o item 6.1.1.7, a DIVISÃO SOLICITANTE, poderá a qualquer 
momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou 
quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, 
sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Cidade Gaúcha - PR.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
A Contratante providenciará empenho imediato da AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS para cobrir as despesas com o 
objeto deste Termo, sendo que o pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo recebedor da mercadoria.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
9.1. Da Contratada:
9.1.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na 
licitação;
9.1.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente.
9.1.3 Realizar a entrega do produto em local a combinar com o Secretário Municipal de Agricultura.
9.1.4 Cumprir o prazo de entrega;
9.1.5 Qualquer problema com o produto entregue, o mesmo deverá ser substituído no prazo de 05 (cinco) dias, após 
a comunicação da Administração com a empresa vencedora do certame.
9.2. Do Contratante:
9.2.1 Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do objeto;
9.2.2 Efetuar o pagamento conforme estabelecido neste termo de referência;
9.2.3 Fiscalizar o recebimento do objeto, de acordo com exigências do Termo de Referência.
9.2.4 Indicar o servidor que acompanhará o recebimento do presente instrumento, que apresentará à administração 
superior relatório comunicando qualquer inadimplência ocorrida na execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata 
de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, 
sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
11.1.1. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
11.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela  
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
11.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
11.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.1.5. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata.
11.2.1.      assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se 
termo circunstanciado.
11.2.2.         Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo 
devolvidos, darão causa a ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação.
11.2.3.          Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a Administração 
Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) multa de 5% (cinco por cento) por hora de atraso – até a 6º (sexta) hora de atraso.
b) o percentual incidirá sobre o valor total dos PRODUTOS não entregues dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas 
contados a partir do momento da apresentação da requisição e/ou receita médica pelo servidor;
c) a partir da 6º hora de atraso injustificado na entrega do objeto, ficará configurada a inexecução total ou parcial do 
contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02.
12.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver.
12.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento 
delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
12.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
12.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Cidade Gaúcha/PR.
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores 
da Prefeitura do Município de Cidade Gaúcha-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da 
Comarca de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja ou se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata 
de Registro de Preços.
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de 
Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo 
contrato.
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de 
empenho pela Divisão Solicitante Municipal de Cidade Gaúcha.
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito.
Cidade Gaúcha, 03 de Agosto de 2022.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante 
GILMAR NATAL OLEGÁRIO MARQUES
Representante Legal
Contratada
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 6.380/2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação e da outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 4º, inciso VIII 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2022, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2022 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de R$ 300.000,00  (trezentos mil reais), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.001 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.301.0009.2.141 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SAÚDE - ATENÇÃO PRIMÁRIA SAÚDE
3.3.90.30.00.00 891 MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
3.3.90.39.00.00 892 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 250.000,00
FONTE 362 BLOCO CUSTEIO SAUDE - EMENDAS INDIVIDUAIS FINALIDADE DEFINIDA (INCISO II ART 166-
A EC 105/2019) 300.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED. RECEITA DESCRIÇÃO VALOR FONTE
403 1.7.1.3.50.1.1.29.00.00.00.00.  - CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - EMENDA 
COMISSÃO 300.000,00 362
TOTAL 300.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de Agosto 2022.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 6.381/2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 4º, 
inciso I da Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2022, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2022 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de                                R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), mediante a seguinte ordem 
classificatória:
05 SECRETARIA DA FAZENDA
05.002 DIVISÃO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
28.846.0004.8.002 AMORTIZACAO E ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATADA
3.2.90.21.00.00 111 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 60.000,00
FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 60.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
05 SECRETARIA DA FAZENDA
05.002 DIVISÃO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
28.846.0004.8.002 AMORTIZACAO E ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATADA
4.6.90.71.00.00 113 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 60.000,00
FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 60.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do  mês de Agosto de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
Republicação por incorreção – prazo de vigência
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 100/2022
Dispensa 017/2022
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade de 
Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma - Estado 
do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado SHIRLEY POLTORAK MARCONATO portadora 
do RG nº 2.041.970-9 SSP/PR e devidamente inscrita no CPF sob n° 555.464.399-04, e ADMILSON MARCONATO 
portador do RG nº 4.358.309-3 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob n° 807.014.509-91, como segue:
CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria, o comum acordo e aprovação entre as partes, e parecer jurídico 
aprovando,
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a clausula Quinta do contrato 100/2022 que passa a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO “O prazo de vigência do presente contrato é até 
a data de 04/10/2022, contados a partir da data de 04/07/2022, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o 
art. 57, inc. IV da lei 8.666/93.
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a clausula segunda do contrato 100/2022 que passa a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DA LOCAÇÃO: O valor total será de R$ 1.650,00 (um mil seiscentos e cinqüenta 
reais) sendo que o valor mensal a ser pago será de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais), devendo seu pagamento 
ser efetuado até o 5º (quinto) dia subseqüente ao vencimento.
CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença 
de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 de Agosto de 2022.
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
- Prefeito Municipal –
SHIRLEY POLTORAK MARCONATO
LOCADOR
Testemunhas:
Nome: Daiele Fernanda Sabec                  Nome: Nome: Joyce da Silva Francisco
RG: 10.419.480-0                                    RG: RG. 10.497.866-5

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
APS - Capacitação Ponderada 03/08/2022 280,96                        
TOTAL REPASSE 280,96                        

 APS-DESEMBOLSO 03/08/2022 80,62                          
TOTAL REPASSE: 80,62                          

Teto Financeiro - MAC 03/08/2022 13.168,55                   
TOTAL REPASSE 13.168,55                   

Agentes Combate Endemias - Ass. Fin. Complem. 03/08/2022 4.848,00                     
TOTAL REPASSE 4.848,00                     

Vigilância em Saúde - Diversos 03/08/2022 865,77                        
TOTAL REPASSE 865,77                        

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Alto Paraíso, 03 de Agosto 2022.

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º 083/2021 – ID Nº 2322, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E DALTON SILVA MELO-ME.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede nesta Cidade, à Avenida Barão Rio Branco, n.º 767, inscrito no CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, 
representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado DALTON SILVA MELO-ME, com sede na Avenida Brasil, n.º 570, Centro, CEP. 
87.485-000, na Cidade de Douradina, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 04.602.491/0001-00, Inscrição Estadual sob 
n.º isento, representada neste ato pelo Senhor DALTON SILVA MELO, brasileiro, Casado, portador da C.I.RG. sob n.º 
4.952.282-7, SSP/PR e do CPF/MF sob n.º 693.972.289-00, residente e domiciliado na Avenida Brasil, n.º 570, fundos, 
na Cidade de Douradina, Estado Paraná, Firmam o presente TERMO ADITIVO, para fins de 25% Quantidade e Valor
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo Aditivo tem como objeto o Acréscimo de 25% (vinte cinco por cento) no 
quantitativo no Item nº 01, no Contrato 083/2021, Acréscimo no valor de R$ 32.400,00trinta dois mil e quatrocentos 
reais), nos termos do artigo 65, inciso I, alínea b, da Le 8.666/93.
Item Descrição Quant. Aditivo Valor Unitário Valor Total
01 Contratação de exames laboratoriais por CH 480.000 120.000
 R$ 0,27 R$ 32.400,00
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato originárias, que não 
contrariem o disposto neste Termo de Aditivo.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 04 (quatro) vias, para um só 
efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte dois 
(02/08/2022).
MUNICÍPIO DE DOURADINA      .
Oberdam José de Oliveira
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
EDITADO E REPUBLICADO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 107/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº042/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº084/2021
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita 
no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Jorge 
Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado pela Prefeita Srª. MILENA 
SILVA ROSA, brasileira, solteira, portadora do RG nº 11.037.559-0 SESP/PR e do CPF/MF nº 113.676.509-33, 
residente e domiciliada à Avenida Brasília, n° 717, distrito de Rio Bonito, Cep: 87.570-000,  município de Francisco 
Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS E 
PAVIMENTAÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 78.930.435/0001-22, com sede à Vila Paraíso, s/n, casa 02 – 
sala 02, zona rural, cep: 85.950-000, na cidade de Palotina, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. 
ADEMAR PAWLOWSKI, brasileiro, casado, portador do CPF/MF Nº 211.789.259-00 e do RG Nº 9.Ar-317.923 SESP/
SC, residente e domiciliado na cidade de Palotina, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, tem 
entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 107/2021, oriundo do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2021, com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência referente ao lote 01, oriundo 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2021, considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a 
viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização 
dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado.
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA
1 Brita Graduada Toneladas 36.000 R$ 45,00   R$ 1.620.000,00 
PRÓPRIA
VALOR TOTAL R$ 1.620.000,00
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 107/2021, que findaria em 26 de julho de 2022, fica 
prorrogado por mais 06 (seis) meses, findando em 26 de janeiro de 2023.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 57, II, e no art. 65, §1º, 
ambos da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Terceira do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 107/2021.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas no Contrato.
E por assim acharem justos e contratados, determinaram a lavratura do presente Termo Aditivo para que produza 
seus efeitos jurídicos e legais que passará a integrar ao Contrato Primitivo e vai assinado pelas partes contratantes 
na presença de duas testemunhas.
Francisco Alves/PR, 25 de julho de 2022.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante
MILENA SILVA ROSA/Prefeita Municipal
MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI/Contratada
ADEMAR PAWLOWSKI/Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                                    HELENA C. SABINO ISRAEL
CPF: 077.076.779-57                                                                                  CPF: 094.499.089-40

Prefeitura Municipal de Francisco Alves  

ESTADO DO PARANÁ  
CNPJ.77.356.665/0001-67 

Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com 

 

AVISO DE CONVOCAÇÃO DO SEGUNDO COLOCADO 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2022  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2022 

 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2022 

Objeto: A presente licitação tem por objeto: a Implantação do sistema de registro de 
preços, visando a futura e eventual contratação de empresa para o Fornecimento de 
equipamentos, Material permanente, eletrodomésticos e eletroeletrônicos, que serão 
utilizadas pela Administração municipal em suas secretarias e departamentos vinculados, 
do Município de Francisco Alves Paraná. Em conformidade com as condições, valores, 
constantes no plano de aplicação, Anexo I, do referido Edital. 

 

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, neste ato 
representado pela Prefeita Municipal Sra. Milena Silva Rosa,  e Comissão de Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, TORNA PÚBLICO que em face a rescisão unilateral da Ata de 
Registro de Preços nº 019/2022, com empresa L C COMERCIO ELETRONICO - 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 39.481.277/0001-19, sendo assim CONVOCA o licitante 
remanescente, na ordem de classificação, VOLGA COMERCIAL DE 
EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 42.580.139/0001-00, classificada em 2º lugar no 
certame, que se no caso aceitar a assumir o item no valor que se encontrava a Ata de 
Registro de Preços n° 019/2022, conforme tabela abaixo, para que envie no prazo de 24hs 
no e-mail pmfalicitacao@gmail.com, a proposta atualizada para análise da comissão e 
pregoeiro. Caso não cumpra o prazo previsto, ou seja, decidida pela revogação da desta 
ata de registro de preços. 

Item 
 

Descrição dos Produtos 
Unid Quat 

Valor 
Unit 

 

Valor Total 

     
Marca 

01 

Computador com as seguintes especificações: Processador 
Quad Core 3.70GHZ, 6MB Cache C/ Vídeo; Décima 
geração; Número de núcleos: 4; Número de Threads: 8; 
Frequência base: 3.70GHZ; Frequência turbo max: 
4.30GHZ; TDP: 65W; LGA 1200; Quantidade máxima de 
memória: 128GB; Nº máximo de canais de memória: 2; 
Placa Mãe Desktop com chipset H510 LGA 1200 MATX 
DDR4 3200MHZ; Gráficos: 1x Displayport 1.4, 1x D-Sub, 
1x HDMI; Slots de expansão: 1x slot PCIe 4.0 / 3.0 x16, 2x 
slots PCIe 3.0 x1; Armazenamento: 1 slot M.2 e 4 portas 
SATA 6Gb/s; USB traseiro: 2x portas USB 3.2 Gen1, 4x 
portas USB 2.0; Áudio: Realtek ALC897 /887 7.1; SSD 
240GB SATA Leitura: 500mb/s Gravação: 350mb/s, 
Formato: 2,5", Interface: SATA Rev. 3.0 (6Gb/s), NAND: 

UNID 

 

 

 

 

10 
R$ 

2.598,00 
R$ 25.980,00  

Prefeitura Municipal de Francisco Alves  

ESTADO DO PARANÁ  
CNPJ.77.356.665/0001-67 

Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com 

 

 

FRANCISCO ALVES/PR, 03 de Agosto de 2022. 

 

 

 

DANIEL DOS S. T. CHAMORRO 
Pregoeiro 

Portaria n°002/2022 
 

 

 

TLC, Expectativa de vida útil: 1 milhão de horas MTB; 
Memória RAM 8GB 2666MHZ CAS16; Gabinete com 
janela frontal acrílica preto c/ FAN frontal 120MM LED, 
Baias: 2x Driver 5.25", 3x HD 3.5", 2x SSD 2.5", 6 Slots de 
expansão, Painel frontal: 2x USB 2.0, 1x Áudio + MIC, 
Mid-tower; Fonte ATX 200W; Monitor LED 19" 
WideScreen com HDMI/VGA 1366x768 , Brilho: 
250cd/m2, Tempo de resposta: 5ms, Proporção da tela: 
16:9, 60Hz, Teclado USB ABNT2, Mouse Óptico USB 
800DPI, Caixa de Som 5w (2,5w+2,5w).  Entregue 
montado. 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2022. 
O MUNICÍPIO de Francisco Alves, torna público que às 09:00 horas do dia 
16 de agosto de 222, na Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da 
Bolsa de Licitações e Leilões, (www.bll.org.br), realizará licitação na 
modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as 
especificações do edital, para aquisição de:  

LO-

TE 

OBJETO QUANTI

-DADE 

VALOR 

TOTAL R$ 

PRAZO 

(DIAS) 
01 RETROESCAVADEIRA 4x4 01 461.666,67 180 
02 ROLO COMPACTADOR 

VIBRATÓRIO 
AUTOPROPELIDO 

01 683.333,33 180 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser solicitados junto ao Pregoeiro da Prefeitura Municial de Francico 
Alves, Paraná, Brasil - Telefone : (44) 3643-8000 -  E-mail 
pmfalicitacao@gmail.com. A Pasta  Técnica,  com  o  inteiro  teor  do  Edital  
e  seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no 
seguinte endereço http://www.franciscoalves.pr.gov.br–Licitações ou no Setor 
de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, das 
08:00 às 17:00 horas. 
Francisco Alves, Paraná, 03 de Agosto de 2022. 
 
Milena Silva Rosa 
Prefeita Municipal 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA

ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 241/2022
Data: 03.08.2022
Ementa: cria fontes de despesas e abre Crédito Suplementar por SUPERAVIT financeiro do exercício de 2021 e 
anteriores no valor de R$ 398.134,60 (trezentos e noventa e oito mil cento e trinta e quatro reais e sessenta centavos), 
e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista as disposições 
contidas na Portaria nº 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e na Instrução Técnica nº 01/06 da Diretoria 
Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e de conformidade com o artigo 6º, I da Lei 
Orçamentária Anual nº 2.204 de 09/12/2021, e igualmente com o artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4320/64, e, 
considerando o memorando on-line sob o nº 032/2022,
DECRETA:
Art. 1º Fica criada a dotação para ORÇAMENTO GERAL DO MUNÍCIPIO DE GUAIRA, PARANÁ, do exercício de 
2022, as fontes de recurso para despesa ID USO 000 para atender as disposições contidas na Portaria Nº 447/02 
da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e na Instrução Normativa nº 01/06 da Diretoria Municipal de Contas do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e na forma do artigo 43, § 1º, Inciso I, da Lei Federal nº 4320/64 no valor 
de R$ 398.134,60 (trezentos e noventa e oito mil cento e trinta e quatro reais e sessenta centavos), na forma abaixo 
discriminada:
Órgão: 9 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 - Fundo Municipal de Saúde
Ação: 1013 - Construções, Reformas e Ampliações das Unidades de Saúde
Funcional: 0010.0301.0029
Ref. Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor R$
1789 3449051000000000000 - Obras e instalações 0 398.134,60
TOTAL 398.134,60
Art. 2º Os recursos necessários para cobertura e execução do crédito suplementar aberto pelo artigo 1º, serão 
constituídos por intermédio de recursos de SUPERÁVIT financeiro do saldo da conta contábil e bancária das receitas 
oriundas do Exercício de 2021 e anteriores.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de agosto de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 242/2022
Data: 03.08.2022
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 2.684.431,98 (dois milhões, seiscentos e oitenta e quatro 
mil, quatrocentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos), por excesso de arrecadação, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 1º, da 
Lei nº 2.246 de 27/07/2022, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, considerando o memorando 
sob o nº 032/2022,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar R$ 2.684.431,98 (dois milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, 
quatrocentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos), por excesso de arrecadação, na forma abaixo discriminada:
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Educação
Unidade: 1 - Diretoria de Educação
Ação: 2034 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental 70% - Pessoal
Funcional: 0012.0361.0023
Ref. Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor R$
1790 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 161 431,98
Órgão: 9 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 - Fundo Municipal de Saúde
Ação: 1012 - Aquisição de Bens Imobilizado pela Secretaria Municipal de Saúde
Funcional: 0010.0301.0029
Ref. Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor R$
1798 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 403 70.000,00
1799 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 403 500,00
1807 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 406 500,00
1808 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 406 170.000,00
Ação: 2049 - Manutenção das Atividades de Atenção Primaria
Funcional: 0010.0301.0030
Ref. Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor R$
1791 3339030000000000000 - Material de consumo 401 150.000,00
1792 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 401 50.000,00
1793 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 401 500,00
1800 3339030000000000000 - Material de consumo 404 210.000,00
1801 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 404 320.000,00
1802 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 404 500,00
1804 3339030000000000000 - Material de consumo 405 100.000,00
1805 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 405 100.000,00
1806 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 405 500,00
Ação: 2054 - Manutenção das Atividades dos Consórcios - CISCOPAR e CONSAMU
Funcional: 0010.0302.0031
Ref. Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor R$
1803 3337170000000000000 - Rateio pela participação em consórcio público 404 600.000,00
Ação: 2056 - Manutenção das Atividades da Assistência Hospitalar
Funcional: 0010.0302.0031
Ref. Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor R$
1794 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 398 10.500,00
1795 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 398 500,00
1796 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 402 900.000,00
1797 3339093000000000000 - Indenizações e restituições 402 500,00
TOTAL 2.684.431,98
Art. 2º Este Decreto entra em vigor após sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, 03 de agosto de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 243/2022
Data: 03.08.2022
Ementa: exonera Servidora Pública Municipal, concursada para o emprego de Servente de Limpeza, conforme 
especifica, em razão de aposentadoria por tempo de contribuição, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de conformidade com as 
disposições contidas no artigo 84, da Lei Orgânica do Município de Guaíra, e atendendo ao que dispõe o artigo 37, § 
14 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019;
Considerando a concessão pela previdência social oficial de aposentadoria, por tempo de contribuição, nos termos da 
carta de concessão do benefício nº 174.926.573-4, e ainda, considerando o memorando online sob o nº 1.876/2022,
DECRETA:
Art. 1o Fica exonerada a Servidora Pública Municipal Sra. LEONTINA DA SILVA PIO, concursada para o emprego 
de Servente de Limpeza, portadora do RG nº 3.833.122-1 – SESPII/PR, em razão de aposentadoria concedida pelo 
INSS, por tempo de contribuição, com desligamento no dia 1º de agosto de 2022, sendo este o seu último dia de 
trabalho, sem a vacância do cargo ocupado pela referida servidora aposentada, por se tratar de cargo extinto.
Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 1º de agosto de 2022.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de agosto de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 138/2022
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 436/2021, do Edital 
de Pregão Eletrônico nº 131/2021
Contratante: MUNICIPIO DE GUAIRA
Contratada: C. F. ANTONELLI EIRELI - ME, CNPJ nº 26.671.089/0001-01
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de fraldas descartáveis geriátricas, 
as quais serão distribuídas aos portadores de algumas necessidades especiais ou 
acometidos de algum problema de saúde; e aquisição de fraldas infantis para suprir 
as necessidades das Creches Municipais, deste Município.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços (ARP) nº 436/2021, decorrente de alteração de 
meta física.
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total adicional de 
R$ 7.481,25 (sete mil, quatrocentos e oitenta e um reais e vinte e cinco centavos), 
que corresponde ao percentual de 9,576% do valor total da Ata de Registro de Preços 
nº 436/2021, que é de R$ 78.125,00 (setenta e oito mil, cento e vinte e cinco reais) e 
refere-se ao acréscimo de quantidade no item 4 da ARP.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços inicial.
Guaíra, 03 de agosto de 2022.

CONTRATO DE COMPRA E VENDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 173/2022, 
Inexigibilidade de Licitação nº 086/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: SEABRA DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 21.221.580/0001-17.
Objeto do Contrato: Contratação da empresa SEABRA DESENVOLVIMENTO DE 
PROGRAMAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.221.580/0001-17, que será responsável 
pelo fornecimento de Software de sinalização viária sinC Pro, que será utilizado no 
processo de municipalização do trânsito e a necessidade de melhoria na sinalização 
viária de nosso Município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 2.016,00 (dois mil e dezesseis reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início na data de assinatura do contrato e 
término em 01 de agosto de 2023.
Data de Assinatura: 02 de agosto de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 02 de agosto de 2022.

EXTRATO DO TERMO DE SUPRESSÃO Nº 008/2022, AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 175/2022 DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº 007/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: C E IKINO CONSTRUÇÕES - EPP, CNPJ nº 13.171.121/0001-48
Objeto do contrato: contratação de empresa especializada, através de procedimento 
licitatório na modalidade de CONCORRÊNCIA, em regime de empreitada global, 
para execução de obra de conclusão da edificação do CENTRO EDUCACIONAL, 
em alvenaria, com área construída de 930,86 m2, existente sobre os lotes nº 01 e 02 
da quadra nº 104 do Novo Loteamento da Prefeitura Municipal de Guaíra, localizado 
na esquina das Ruas Paraguai e Rui Barbosa, Bairro Centro, Cidade de Guaíra-PR.
Objetivo do Termo de Supressão - Redução: conforme memorando nº 1.982/2021 em 
anexo ao processo com as devidas justificativas, resolvem as partes, com fundamento 
na Lei de Licitação em seu art. 65, REDUZIR o montante de R$ 26.709,95 (vinte e 
seis mil, setecentos e nove reais e noventa e cinco centavos), que corresponde à 
4,31% do valor original do contrato, que é de R$ 619.487,51 (seiscentos e dezenove 
mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e cinquenta e um centavos). O valor total final 
contratual, considerando os Aditivos Contratuais nº 077/2022 e 121/2022 e a presente 
Supressão será de R$ 694.103,43 (seiscentos e noventa e quatro mil, cento e três 
reais e quarenta e três centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato inicial.
Guaíra, Paraná, 03 de agosto de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 251/2022, de 03 de Agosto de 2022.
SÚMULA:  Exonera do cargo em comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE 
ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE e dá outras
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
I - Exonerar a pedido da servidora VANETE ELIANDRA LAMONICA DOS 
SANTOS DE OLIVEIRA, Portadora do RG 217.143-3 SSP/PR e CPF: 796.873.699-
49, do cargo em comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE ATENÇÃO BÁSICA DE 
SAÚDE, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 03 de agosto de 2022, 
sendo esse seu ultimo dia de trabalho.
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, 03 de Agosto de 2022.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 252/2022, de 03 de Agosto de 2022.
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de DIRETOR DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
DE SAÚDE e dá outras providencias.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
I - Nomear, a partir de 04 de agosto de 2022, VANETE ELIANDRA 
LAMONICA DOS SANTOS DE OLIVEIRA, portadora do CPF: 796.873.699-49 e 
do RG Nº 42171433 SSP/PR, para ocupar o Cargo comissionado de DIRETOR DE 
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE, CC-2, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme atribuições e remuneração constante na , Lei nº 275/2015 datada de 
19 de Novembro de 2015 e Lei Ordinária Nº 632/2022, de 17 de fevereiro de 2022.
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, 03 de Agosto de 2022.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

CâMARA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
Dispensa por limite 12/2022
Processo n° 32/2022
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e em conformidade com o disposto 
na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, atendendo à solicitação da 
“contratação de empresa para prestação de serviço de instalação, manutenção, carga 
e higienização dos ares-condicionados do prédio locado temporariamente pelo Poder 
Legislativo, conforme contrato nº 06/2022”, AUTORIZO a abertura do processo de 
dispensa de licitação nos termos do artigo 24, inciso II da referida Lei. 
Esta autorização de dispensa de licitação se dá em conformidade com as informações 
do Contador desta casa que existe dotação orçamentária e recursos financeiros para 
execução das despesas.
Cruzeiro do Oeste, 03 de agosto de 2022.
ROSY ANNE ALMODOVAS RODRIGUES RIBEIRO
Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste

 
  

              MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA 
                 ESTADO DO PARANÁ. 

 
 

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO 002/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 002/2022 
 
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA - CNPJ N° 01.612.269/0001-91 
TOMADOR: ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA CASA FAMILIAR RURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR 

      CNPJ N° 08.105.032/0001-63. 
 
FUNDAMENTAÇÃO: Termo de Fomento fundamentado no Termo de Inexigibilidade nº 
002/2022, através do Processo administrativo nº 002/2022. E sua fundamentação legal na Lei 
Federal n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 041/2017, 
Resolução 28/2011 alterada pela Resolução 46/2014 e Instrução Normativa 61/2011 ambas 
normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

OBJETO: Transferência de recursos financeiros à ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA CASA FAMILIAR 
RURAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR, destinado a subsidiar parte das despesas com 
alimentação e limpeza da Casa Familiar Rural. 

DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), os valores serão 
repassados mensalmente, conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho 
apresentado pela Entidade. 
As despesas decorrentes do presente Termo de Fomento correrão por conta da dotação orçamentária: 
06.001.12.122.1012.2.152 – 33.50.43.00.00.00 – FONTE 103  
 
DATA DA ASSINATURA: 20 de julho de 2022. 
VIGÊNCIA: 01 de julho de 2022 a 31 de dezembro de 2022 
Esperança Nova/PR., 20 de julho de 2022. 
 
EVERTON BARBIERI 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EsPERANçA NOvA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 203/2022
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Marcos Dionizio Berbel, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Marcos Dionizio Berbel, 
brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG nº 4.181.908-1, relativas ao 
período aquisitivo 04/05/2021 a 03/05/2022, por 30 (trinta) dias, devendo entrar em 
gozo da mesma a partir de 03 de Agosto de 2022.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de Agosto do ano de dois mil e vinte e dois.
  Everton Barbieri
  Prefeito Municipal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE EsPERANçA NOvA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 108/2022.
Contrata o Sra. Janice Aparecida Munhoz Coelho para o cargo de Professora, para 
a Secretaria de Educação.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
Considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 1.038, de 24 de Março 
de 2021;
Considerando do Processo Seletivo Simplificado aberto pelo Edital nº 001, de 07 de 
Janeiro de 2022, e sua ordem classificatória;
Considerando o Edital de Convocação nº 010, de 02 de Agosto de 2022; e
Considerando cumpridas as etapas de apresentação de documentos pelo(a) 
candidato(a),
DECRETA:
Art. 1º. Fica contratado o Sra. Janice Aparecida Munhoz Coelho, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade com RG sob nº 4.690.517-2-SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 
958.708.229-04, para exercer o cargo de Professora, na Secretaria de Educação, em 
caráter temporário pelo período de 4 (quatro) meses e 28 (vinte oito dias), a contar 
de 3 de Agosto de 2022.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Certifiquem-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de Fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCO ALvEs
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 076, DE 01 DE AGOSTO DE 2022
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias e dão outras providências,
MILENA SILVA ROSA, Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 
na forma da Lei Municipal nº 1068/2019 de 16 de outubro de 2019,
 RESOLVE: 
I – Autorizar e conceder , em consonância com a Lei Municipal nº 1068/2019 de 16 
de outubro de 2019, o pagamento de diárias a Servidora JULIANA SALDEIRA DO 
NASCIMENTO, portadora da Cédula de Identidade R.G. n.º 8.699.511-5, expedida 
pela SSP-PR, e devidamente inscrito no CPF sob nº 050.652.699-20, matricula nº 
4006, conforme segue:
REQUERIMENTO Nº 025/2022
OBJETIVO DA VIAGEM:  Reunião na Secretaria da Comunicação Social e Cultura- 2ª 
etapa da 4ª Edição do PROFICE.
PERIODO DE AFASTAMENTO: 02/08/2022 à 04/08/2022
ORIGEM: Francisco Alves - Pr
DESTINO: Curitiba -  Pr
DATA DA SAÍDA: 02/08/2022 às 8:30h
DATA DE RETORNO: 04/08/2022
QUANTIDADE DE DIÁRIAS :  2 Diárias
TIPO DE TRANSPORTE: Coletivo
VALOR GLOBAL: R$ 440,00
II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 01 de agosto de 2022, 201º da Independência e 134º da 
República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
MILENA SILVA ROSA 
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCO ALvEs
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 077, DE 01 DE AGOSTO DE 2022
EXONERA, A PEDIDO, LEONARDO DE OLIVEIRA FERREIRA.
MILENA SILVA ROSA, Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, o Senhor LEONARDO DE OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, 
casado, funcionário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 11.037.501-8 expedida 
pela SSP/PR e CPF sob nº 073.718.669-08, contratada pelo Processo Seletivo 
Simplificado – Nº 001/2020, no cargo de FARMACEUTICO, do quadro único de 
pessoal deste município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seu efeito para o dia 02/06/2022.
Francisco Alves, em 01 de agosto de 2022, 201º da Independência e 134º da 
República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATÉ
ESTADO DO PARANÁ
CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
Denilson Vaglieri Prevital, Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o que dispõe a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 48/2000) e a Lei Orgânica do Município 
de Ivaté, CONVIDA a população em geral para assistir e participar da 2ª AUDIÊNCIA 
PÚBLICA DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR, que será presencial e também 
transmitida de modo online.
A Audiência será no dia 24 de Agosto de 2022 (quarta-feira), às 17:30h, no Paço 
Municipal, localizado na Avenida Rio de Janeiro, 2758, que objetiva a apresentação 
do Plano de Trabalho referente à 2ª Fase da Revisão do Plano Diretor Municipal.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná,
Em 03 de agosto de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATÉ
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N.º 01
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 243/2021
PREGÃO 080/2021
Aos 03 dias do mês de agosto de 2022, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE 
IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com 
sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 
09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, , Sr. DENILSON 
VAGLIERI PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na 
Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de outro lado como CONTRATADA 
a empresa  MARCELO PISSINI MOBILIA 06508491911 estabelecida à Rua Curitiba, 
2420, Centro, CEP 87.525-000, na cidade de Ivaté, Estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ sob n° 27.503.827/0001-74, neste ato devidamente representada pelo Sr. 
MARCELO PISSINI MOBÍLIA , brasileiro, empresário, residente e domiciliado na 
cidade de Ivaté/PR, portador do RG  9.552.031-6 SESP/PR, devidamente inscrito no 
CPF sob nº 065.084.919-11, telefone: (44) 9 9905-3916 e-mail: marcelo3irmãos3@
gmail.com , resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supra mencionado, nas 
condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no 
contrato primitivo, fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do contrato 
primitivo um período de 12 (doze) meses, que passa a ter início em 20 de dezembro 
de 2022 e término em 19 de dezembro de 2023, com fundamento no art. 57, inciso 
II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
MARCELO PISSINI MOBILIA 06508491911
 Contratada
Testemunhas:
Vinícius Vieira Caetano da Silva                                Luísa Basso Martins Coelho
RG. 11.039.072-6                                                   RG. 13.514.955-1

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATÉ
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N.º 01
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 164/2021
PREGÃO 054/2021
Aos 03 dias do mês de agosto de 2022, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE 
IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com 
sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 
09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, , Sr. DENILSON 
VAGLIERI PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na 
Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de outro lado como CONTRATADA 
a empresa  COSTA E FERNANDES ESPORTES LTDA estabelecida à Avenida 
Paraná, 1788, Centro, CEP 87.525-000, na cidade de Ivaté, Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ sob n° 27.373.253/0001-67, neste ato devidamente representada 
pelo Sr. FRANK DEIVID FERNANDES, brasileiro, empresário, residente e domiciliado 
na cidade de Ivaté/PR, portador do RG  9.202.922-0 SESP/PR, devidamente inscrito 
no CPF sob nº 061.354.969-48, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supra 
mencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no 
contrato primitivo, fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do contrato 
primitivo um período de 12 (doze) meses, que passa a ter início em 28 de Setembro 
de 2022 e término em 27 de Setembro de 2023, com fundamento no art. 57, inciso 
II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
 COSTA E FERNANDES ESPORTES LTDA
 Contratada
Testemunhas:
Vinícius Vieira Caetano da Silva                                Luísa Basso Martins Coelho
RG. 11.039.072-6                                                   RG. 13.514.955-1

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATÉ
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 048/2022
O MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 95.640.553/0001-
15, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, através da sua 
Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com a 
finalidade de receber propostas para o objeto descrito no presente edital e seus 
anexos.
OBJETO: Este Pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada 
em serviço de corte e costura para confeccionar figurinos que serão usados na 
apresentação de dança da casa de cultura – secretaria municipal de educação, 
cultura, esporte e lazer, conforme especificações e quantidades constantes no edital 
e seus anexos.
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: Nos termos do artigo 48, inciso 
I, da Lei Complementar 147/2014, poderão participar deste Pregão exclusivamente 
as microempresas e empresas de pequeno porte, pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus 
Anexos.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, ressalvando o direito de 
prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente 
pelo índice inflacionário do período.
PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser realizados 
conforme a programação e solicitação da secretária solicitante, durante o período de 
vigência do contrato conforme a necessidade do município.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
CREDENCIAMENTO: 12 de agosto de 2022 até às 09:00 horas
ABERTURA DOS ENVELOPES: 12 de agosto de 2022 às 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 03 de agosto de 2022.
Vinicius Vieira Caetano da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RH N.º 007/2022
CONTRATO ADMINISTRATIVO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR TEMPO 
DETERMINADO, EDITAL N° 002/2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA.
CONTRATADO: DYANE FERREIRA GRIFFO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica rescindido a pedido, a partir de 01 de agosto de 2022, o 
Contrato de Prestação de Serviços RH nº 007/2022, firmado em 02 de março de 2022.
CLÁUSULA SEGUNDA: O contratante se compromete a pagar ao contratado os 
direitos adquiridos correspondentes aos serviços prestados até a data da presente 
rescisão.
CLÁUSULA TERCEIRA: As partes declaram que não há nada a reclamar com 
referência ao contrato rescindindo por este termo aditivo.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente termo em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma.
Maria Helena-PR, 01 de agosto de 2022.
DYANE FERREIRA GRIFFO
Contratado(a)
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO RH N° 036/2022
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA;
CONTRATADO(A): IVONE BARBOSA ROSA
OBJETO: prestação de serviços como “Orientadora Social (40 horas)”, visando 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, fundamentado 
pela Lei Complementar n° 018/2009, de 23 de março de 2009;
INICIO DE CONTRATO: 04 de agosto de 2022;
VALOR MENSAL: R$2.865,96 (dois mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e noventa 
e seis centavos);
PRAZO: até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso necessário;
FUNDAMENTAÇÂO: Processo Seletivo Municipal, conforme edital n° 002/2021.
Maria Helena-PR, 04 de agosto de 2022.
MARLON RANCER MARQUES
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO RH N° 034/2022
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA;
CONTRATADO(A): FERNANDA MARIANO BARBOSA
OBJETO: prestação de serviços como “Operário (40 horas)”, visando atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, fundamentado pela Lei 
Complementar n° 018/2009, de 23 de março de 2009;
INICIO DE CONTRATO: 01 de agosto de 2022;
VALOR MENSAL: R$1.381,14 (um mil, trezentos e oitenta e um reais e quatorze 
centavos);
PRAZO: até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso necessário;
FUNDAMENTAÇÂO: Processo Seletivo Municipal, conforme edital n° 002/2021.
Maria Helena-PR, 01 de agosto de 2022.
MARLON RANCER MARQUES
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO RH N° 035/2022
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA;
CONTRATADO(A): ESTER PORTO
OBJETO: prestação de serviços como “Operário (40 horas)”, visando atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, fundamentado pela Lei 
Complementar n° 018/2009, de 23 de março de 2009;
INICIO DE CONTRATO: 01 de agosto de 2022;
VALOR MENSAL: R$1.381,14 (um mil, trezentos e oitenta e um reais e quatorze 
centavos);
PRAZO: até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso necessário;
FUNDAMENTAÇÂO: Processo Seletivo Municipal, conforme edital n° 002/2021.
Maria Helena-PR, 01 de agosto de 2022.
MARLON RANCER MARQUES
PREFEITO MUNICIPAL

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 127-2022 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 027-2022 

JUSTIFICATIVA 

O presente Processo de Inexigibilidade nº 027/2022, refere-se à Contratação de Federação, para a 

prestação de serviços de Arbitragem na 3ª Etapa do Campeonato Paranaense de Handebol, no 

município de Laranjeiras do Sul-PR. Essa contratação se faz por caráter de urgência, justificando-se 

pela necessidade de o município efetuar o pagamento de Taxas Administrativas, nas quais serão 

executados durante o campeonato, além disso é uma exigência do Município de Laranjeiras do Sul-

PR, como condição para a participação do município.  Contudo, tornar-se-á inviável a utilização de 

outras modalidades licitatórias para aquisição desses serviços, em virtude dos Árbitros serem da 

LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ, sendo um serviço exclusivo presente no estado. Ademais, tal 

contratação é essencial para viabilizar a participação dos jogadores, que dedicam-se aos treinos 

diários, e buscam o alcance de títulos em campeonatos.  

FORNECEDOR CNPJ VALOR 
LIGA DE HANDEBOL DO 

PARANÁ – PARANÁ 
HANDEBOL 

05.356.032/0001-48 
R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos 

reais) 

 
Fundamentação Legal: Inciso I do Art. 25, da Lei 8666/93. 

Autorizo a instauração do referido processo de Inexigibilidade de licitação. 

Mariluz, 03 de agosto de 2022. 
 

 

APARECIDO PEREIRA DA SILVA 
DIRETOR DA DIVISÃO DE ESPORTES 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a 
manifestação do Diretor da Divisão de Esportes. 

Mariluz, 03 de agosto de 2022. 

 

 

IZABEL CRISTINA ALVES 

Prefeita Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 
 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO  

INEXIGIBILIDADE Nº 027/2022 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o Processo de Inexigibilidade nº 027/2022 por entender que cumpriu 
as formalidades legais instituídas pelo Art. 25 da Lei 8.666/1993. 
 

OBJETO: Contratação de Federação, para a prestação de serviços de Arbitragem na 3ª Etapa do 
Campeonato Paranaense de Handebol, no município de Laranjeiras do Sul-PR. Essa contratação 
se faz por caráter de urgência, justificando-se pela necessidade de o município efetuar o 
pagamento de Taxas Administrativas, nas quais serão executados durante o campeonato, além 
disso é uma exigência do Município de Laranjeiras do Sul-PR, como condição para a participação 
do município.  Contudo, tornar-se-á inviável a utilização de outras modalidades licitatórias para 
aquisição desses serviços, em virtude dos Árbitros serem da LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ, 
sendo um serviço exclusivo presente no estado. Ademais, tal contratação é essencial para 
viabilizar a participação dos jogadores, que dedicam-se aos treinos diários, e buscam o alcance 
de títulos em campeonatos. 
 

EMPRESA: LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ – PARANÁ HANDEBOL – CNPJ: 05.356.032/0001-
48 
VALOR: R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) 
 

Mariluz, 03 de agosto de 2022. 
 

 

    
IZABEL CRISTINA ALVES 

Prefeita Municipal 

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 099, DE 01 DE AGOSTO DE 2022.
Concede Licença Especial de 145 dias,    convertida em pecúnia, a servidora Vânia 
Aparecida de Souza.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o Decreto nº 608/09, e o contido no 
processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 213/2022,
R E S O L V E:
1. Conceder a servidora Vânia Aparecida de Souza, matrícula nº 201998, ocupante 
do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, Licença Especial de 145 (cento 
e quarenta e cinco) dias, sendo 60 (sessenta) dias com referência ao quinquênio 
2009/2014 e 85 (oitenta e cinco) dias com referência ao quinquênio 2014/2019, 
convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe 
o Decreto nº608/2009 e concordância com a Lei nº 17/2022, com o montante em 
pecúnia correspondente ao período da Licença Especial a que se refere o item 
anterior.
Edifício do Paço Municipal, 01 de agosto de 2022.
IZABEL CRISTINA ALVES
Prefeita Interina

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
ESTADO DO PARANÁ
 PREGAO ELETRÔNICO Nº 056-2022
COMUNICADO III
OBJETO: Registro de Preços visando à aquisição parcelada de Equipamentos e 
Materiais Hospitalares para o Pronto Atendimento e Unidades Básicas de Saúde do 
Município de Mariluz, conforme descrição contida no termo de referência e no edital.
Em virtude da impugnação apresentada pela empresa: MEDPRO COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 20.259.895/0001-90, referente as 
especificações dos itens 140 e 141, constantes no Termo de Referência do Pregão 
Eletrônico 056-2022, e após manifestação da Secretaria de Saúde, esta pregoeira 
opina pelo provimento da impugnação, podendo a empresa cotar os produtos com as 
cores dos tubos diferentes dos exigidos
Como os detalhes não prejudicam a participação das empresas. Fica mantida a data 
de abertura do certame, conforme estabelecido em edital.
Mariluz, 03 de agosto de 2022.
KARINA COSTA PENSIN
Pregoeira
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REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00 

 

 
DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 
(Últimos 12 Meses) 

LÍQUIDADAS 
 

INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

(b) 

 
 
 

7 / 2.021 

 
 
 

8 / 2.021 

 
 
 

9 / 2.021 

 
 
 

10 / 2.021 

 
 
 

11 / 2.021 

 
 
 

12 / 2.021 

 
 
 

1 / 2.022 

 
 
 

2 / 2.022 

 
 
 

3 / 2.022 

 
 
 

4 / 2.022 

 
 
 

5 / 2.022 

 
 
 

6 / 2.022 

TOTAL 
(ÚLTIMOS 
12 MESES) 

(a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 

Pessoal Ativo 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 

Obrigações Patronais 

Pessoal Inativo e Pensionistas 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 

Pensões 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de 
contratação de forma indireta (1º do art. 18 da LRF) 

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto 
elemento 34) 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II) 

Indenizações por Demissão e Incentivos das Demissões Voluntária 

Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 

Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 

Pensionistas 

IRRF 

88.379,60 75.906,55 78.218,51 71.477,54 71.477,54 85.346,45 79.162,61 87.917,86 79.845,43 80.776,40 82.232,83 81.441,37 962.182,69 0,00 

88.379,60 75.906,55 78.218,51 71.477,54 71.477,54 85.346,45 79.162,61 87.917,86 79.845,43 80.776,40 82.232,83 81.441,37 962.182,69 0,00 

75.510,27 63.323,28 59.938,57 59.072,35 59.072,35 68.796,12 66.376,87 72.823,33 65.987,97 66.757,36 68.279,13 67.306,93 793.244,53 0,00 

12.869,33 12.583,27 18.279,94 12.405,19 12.405,19 16.550,33 12.785,74 15.094,53 13.857,46 14.019,04 13.953,70 14.134,44 168.938,16 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 88.379,60 75.906,55 78.218,51 71.477,54 71.477,54 85.346,45 79.162,61 87.917,86 79.845,43 80.776,40 82.232,83 81.441,37 962.182,69 0,00 
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RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 44.051.953,31 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 1.223.672,00 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 0,00 - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 42.828.281,31 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VIII) = (III a + III b) 962.182,69 2,25 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 2.569.696,88 6,00 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 % IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 2.441.212,03 5,70 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 % IX) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 2.312.727,19 5,40 

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 03/ago/2022 as 16h e 54m. 

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. 

 
 
 
 
 

 
  

DENISSE CABRAL DA LUZ 

Presidente 

JANETE APARECIDA FRISON 

Primeira Secretaria 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 161/2022
OBJETO: Contratação exclusiva para Microempresas ou Empresas de pequeno 
porte, para fornecimento de Equipamento odontológico e Material Médico Hospitalar.
VALOR MÁXIMO: R$ 23.548,20 (vinte e três mil quinhentos e quarenta e oito reais 
e vinte centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: 03/08/2022
ABERTURA: 17/08/2022 ÀS 08:15
LOCAL:  https//www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/comprasnet-siasg
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - UNITÁRIO
DO EDITAL:  O Referido Edital esta disponível na integra no endereço eletrônico: 
http://18.230.49.198/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2
Altônia-PR, aos 03/08/2022
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 130/2022
MODALIDADE Dispensa por Limite Nº 055/2022
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO  TERMO DE RATIFICAÇÃO DO DIA 02/008/2022
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante 
denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – 
Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade 
de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: R. T. 
PREVIDELLI, inscrito no CNPJ sob nº. 01.346.861/0001-99, neste ato representada 
pela Srª REGINA TASSO PREVIDELLI, portador do RG nº 54356811, CPF nº. 
524.135.359-34, residente na AV. 7 DE SETEMBRO, na cidade de ALTÔNIA, Estado 
do PR  , resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do objeto 
da Licitação na Modalidade Dispensa por Limite nº. 055/2.022, mediante cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:
 OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TECIDO PARA CONFECÇÃO DE LENÇÓIS 
PARA ATENDER DEMANDA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES MEDICAS, a 
seguir descritos:
Lote Item Quant. Descrição V. UNITÁRIO TOTAL
1 1 60 TECIDO PARA LENÇOL 150 FIOS, 2,50 LARGURA R$29,90
R$R$1.794,00
 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de 
interpretação, firmado com o amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, 
e fundamentado na licitação sob a modalidade  Dispensa por Limite nº 055/2.022, 
vencido pela contratada.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso 
em tela.
 DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa: R. T. PREVIDELLI e de R$ 1.794,00 (mil 
setecentos e noventa e quatro reais).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência 120 (dias), com início em 03/08/2022  e término em 
30/11/2022, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre 
as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
  DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de 
Altônia, após Homologação, e entrega total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as 
especificações detalhadas  que acompanham os produtos,  bem como deverá constar 
na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por Limite Nº055/2.022”.
Os pagamentos serão efetuados 30 dias, conf.decreto 1.054/94, crédito em conta 
bancária., de acordo com o sub-item 16.1 do edital.
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante 
solicitação do órgão responsável, em até 15 DIAS, na  DIVISÃO DE SAÚDE, no 
Município de Altônia – PR.
Rejeitará no todo ou em parte os produtos que estiverem em desacordo com as 
condições estabelecidas no Edital
Correrá por conta da contratada as despesas e custos como embalagem, seguros, 
tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto.
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente 
licitação serão recursos oriundos da Fonte: 26 SECRETARIA DE SAÚDE 1061234 
Manutenção dos Serviços de Saúde  339030230000   MATERIAL DE 
UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS.
Altônia-PR., 03/08/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 012/2022 - RH
 Ref: Contrato Nº 025/2021
Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 
DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, com sede a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Srª. MARIA 
HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade 
Civil, RG. nº 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliada, 
nesta cidade, e do outro lado como Contratada FABIANA SOUZA RAMOS, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº 8.916.338-2 e do CPF nº 103.677.456-
23, residente e domiciliado na Rua Senges, 131, Cruzeiro do Oeste, neste município 
Estado do Paraná, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente 
Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.
Clausula Primeira: O CONTRATADO através do Contrato nº 025/2021 do dia 
05/08/2021, realizou Prestação de Serviços no cargo de OPERÁRIO, tendo sido 
aprovado pelo Processo Seletivo nº 001/2021.
Clausula Segunda: Através do presente TERMO ADITIVO, as partes decidem pela 
prorrogação do presente Contrato iniciando em 05 de Agosto de 2022, com término 
em 05 de Agosto de 2023.
Clausula Terceira: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato 
originário.
Clausula Quarta: Este termo aditivo passa a ter validade a contar do dia 05 de Agosto 
de 2022, podendo ser interrompido mediante aprovações em Concurso Público 
Municipal e decorrente da conveniência administrativa.
Cruzeiro do Oeste, 03 de Agosto de 2022.
                 FABIANA SOUZA RAMOS       MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
                      -Contratada-                                                     - Prefeita Municipal-

TERMO ADITIVO Nº 013/2022 - RH
 Ref: Contrato Nº 024/2021
Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 
DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, com sede a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Srª. MARIA 
HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade 
Civil, RG. nº 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliada, 
nesta cidade, e do outro lado como Contratado DORIVAL PEREIRA SENA, brasileiro, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº 4.915.906-4 e do CPF nº 896.617.889-87, 
residente e domiciliado na Avenida Goiás, 1098, Cruzeiro do Oeste, neste município 
Estado do Paraná, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente 
Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.
Clausula Primeira: O CONTRATADO através do Contrato nº 024/2021 do dia 
04/08/2021, realizou Prestação de Serviços no cargo de OPERÁRIO, tendo sido 
aprovado pelo Processo Seletivo nº 001/2021.
Clausula Segunda: Através do presente TERMO ADITIVO, as partes decidem pela 
prorrogação do presente Contrato iniciando em 05 de Agosto de 2022, com término 
em 05 de Agosto de 2023.
Clausula Terceira: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato 
originário.
Clausula Quarta: Este termo aditivo passa a ter validade a contar do dia 05 de Agosto 
de 2022, podendo ser interrompido mediante aprovações em Concurso Público 
Municipal e decorrente da conveniência administrativa.
Cruzeiro do Oeste, 03 de Agosto de 2022.
DORIVAL PEREIRA SENA            MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
                      -Contratado-                                                     - Prefeita Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 014/2022 - RH
 Ref: Contrato Nº 021/2021
 Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 
DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, com sede a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Srª. MARIA 
HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade Civil, 
RG. nº 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliada, nesta cidade, 
e do outro lado como Contratado DANIEL HENRIQUE ROCHA, brasileiro, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº 13.868.167-0 e do CPF nº 084.227.229-17, residente e 
domiciliado na Avenida Brasil, 1623, Cruzeiro do Oeste, neste município Estado do 
Paraná, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.
Clausula Primeira: O CONTRATADO através do Contrato nº 021/2021 do dia 
04/08/2021, realizou Prestação de Serviços no cargo de VIGIA, tendo sido aprovado 
pelo Processo Seletivo nº 001/2021.
Clausula Segunda: Através do presente TERMO ADITIVO, as partes decidem pela 
prorrogação do presente Contrato iniciando em 03 de Agosto de 2022, com término 
em 03 de Agosto de 2023.
Clausula Terceira: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato originário.
Clausula Quarta: Este termo aditivo passa a ter validade a contar do dia 03 de Agosto de 
2022, podendo ser interrompido mediante aprovações em Concurso Público Municipal 
e decorrente da conveniência administrativa.
Cruzeiro do Oeste, 03 de Agosto de 2022.
 DANIEL HENRIQUE ROCHA     MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
 -Contratado-     - Prefeita Municipal-

TERMO ADITIVO Nº 015/2022 - RH
 Ref: Contrato Nº 042/2021
 Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 
DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, com sede a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Srª. MARIA 
HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade Civil, 
RG. nº 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado, nesta cidade, 
e do outro lado como Contratada MARCIA GOMES MARQUES, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº 14.657.040-2 e do CPF nº 127.954.558-54, residente 
e domiciliada, na Rua Cambará, 68, Cruzeiro do Oeste, neste município, Estado do 
Paraná, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.
Clausula Primeira: A CONTRATADA através do Contrato nº 042/2021 do dia 23/08/2021, 
realizou Prestação de Serviços no cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, tendo sido 
aprovada pelo Processo Seletivo nº 001/2021.
Clausula Segunda: Através do presente TERMO ADITIVO, as partes decidem pela 
prorrogação do presente Contrato iniciando em 21 de Agosto de 2022, com término 
em 21 de Agosto de 2023.
Clausula Terceira: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato originário.
Clausula Quarta: Este termo aditivo passa a ter validade a contar do dia 21 de Agosto de 
2022, podendo ser interrompido mediante aprovações em Concurso Público Municipal 
e decorrente da conveniência administrativa.
Cruzeiro do Oeste, 03 de Agosto de 2022.
 MARCIA GOMES MARQUES MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
 -Contratada- - Prefeita Municipal-

TERMO ADITIVO Nº 016/2022 - RH
 Ref: Contrato Nº 040/2021
 Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 
DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, com sede a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Srª. MARIA 
HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade Civil, 
RG. nº 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado, nesta cidade, 
e do outro lado como Contratada FRANCIELLE MACEDO DE SOUZA, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº 7.562.960-5 e do CPF nº 049.902.119-36, 
residente e domiciliada, na Avenida Curitiba, 681, Cruzeiro do Oeste, neste município, 
Estado do Paraná, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente 
Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.
Clausula Primeira: A CONTRATADA através do Contrato nº 040/2021 do dia 20/08/2021, 
realizou Prestação de Serviços no cargo de PROFESSOR (20H), tendo sido aprovada 
pelo Processo Seletivo nº 001/2021.
Clausula Segunda: Através do presente TERMO ADITIVO, as partes decidem pela 
prorrogação do presente Contrato iniciando em 20 de Agosto de 2022, com término 
em 20 de Agosto de 2023.
Clausula Terceira: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato originário.
Clausula Quarta: Este termo aditivo passa a ter validade a contar do dia 20 de Agosto de 
2022, podendo ser interrompido mediante aprovações em Concurso Público Municipal 
e decorrente da conveniência administrativa.
Cruzeiro do Oeste, 03 de Agosto de 2022.
 FRANCIELLE MACEDO DE SOUZA   MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
 -Contratada-   - Prefeita Municipal-

TERMO ADITIVO Nº 017/2022 - RH
 Ref: Contrato Nº 033/2021
 Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 
DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, com sede a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Srª. MARIA 
HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade Civil, 
RG. nº 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado, nesta cidade, 
e do outro lado como Contratado EDVALDO MARCÍLIO JUNIOR, brasileiro, portador 
da Cédula de Identidade RG. nº 13.001.246-9 e do CPF nº 092.293.859-80, residente 
e domiciliada, na Rua Mato Groso, 488, Cruzeiro do Oeste, neste município, Estado do 
Paraná, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.
Clausula Primeira: O CONTRATADO através do Contrato nº 033/2021 do dia 
11/08/2021, realizou Prestação de Serviços no cargo de PROFESSOR (20H), tendo 
sido aprovado pelo Processo Seletivo nº 001/2021.
Clausula Segunda: Através do presente TERMO ADITIVO, as partes decidem pela 
prorrogação do presente Contrato iniciando em 06 de Agosto de 2022, com término 
em 06 de Agosto de 2023.
Clausula Terceira: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato originário.
Clausula Quarta: Este termo aditivo passa a ter validade a contar do dia 06 de Agosto de 
2022, podendo ser interrompido mediante aprovações em Concurso Público Municipal 
e decorrente da conveniência administrativa.
Cruzeiro do Oeste, 03 de Agosto de 2022.
 EDVALDO MARCÍLIO JUNIOR MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
 -Contratado- - Prefeita Municipal-

TERMO ADITIVO Nº 018/2022 - RH
 Ref: Contrato Nº 031/2021
 Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO 
DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, com sede a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Srª. MARIA 
HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade Civil, 
RG. nº 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado, nesta cidade, 
e do outro lado como Contratada THAINE CRISTINA CAVALIERI FURTADO, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº 10.057.645-7 e do CPF nº 066.389.869-29, 
residente e domiciliada, na Rua São Mateus do Sul, 202, Cruzeiro do Oeste, neste 
município, Estado do Paraná, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, 
o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições 
seguintes.
Clausula Primeira: A CONTRATADA através do Contrato nº 031/2021 do dia 11/08/2021, 
realizou Prestação de Serviços no cargo de PROFESSOR (20H), tendo sido aprovada 
pelo Processo Seletivo nº 001/2021.
Clausula Segunda: Através do presente TERMO ADITIVO, as partes decidem pela 
prorrogação do presente Contrato iniciando em 06 de Agosto de 2022, com término 
em 06 de Agosto de 2023.
Clausula Terceira: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato originário.
Clausula Quarta: Este termo aditivo passa a ter validade a contar do dia 06 de Agosto de 
2022, podendo ser interrompido mediante aprovações em Concurso Público Municipal 
e decorrente da conveniência administrativa.
Cruzeiro do Oeste, 03 de Agosto de 2022.
 THAINE CRISTINA CAVALIERI FURTADO    MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
 -Contratada-    - Prefeita Municipal-

CONsELHO MUNICIPAL DOs DIREITOs DA
CRIANçA E DO ADOLEsCENTE CMDCA PEROBAL/PR.
RESOLUÇÃO Nº. 002 /2022.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Perobal, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais: Considerando, a Renúncia da Conselheira 
Tutelar do Município de Perobal-PR , Ana Maria Magalhães de Araújo, em reunião realizada 
dia 01 de Agosto de 2022, às 9h00min horas, na sala de reunião do Centro de Referência de 
Assistência Social-CRAS.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar: A Renúncia da Conselheira Tutelar do Município de Perobal Estado do Paraná, 
Ana Maria Magalhães de Araújo, que foi eleita no dia 06/10/2019 como Titular.
Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos  01 de Agosto de 2022
Emilia Aparecida Caberlin Delmonico
Presidente do CMDCA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATÉ
ESTADO DO PARANÁ

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2022 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2022 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos para estruturação de UBS da Atenção Básica em Saúde, 
conforme Incentivo Financeiro de Investimento do Programa de Qualificação da Atenção Primária – APSUS – Resolução SESA N° 
931/2021, conforme especificações e quantidades constantes no edital e seus anexos. 
 
 

FORNECEDOR: AC MASTER COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI 
CNPJ/CPF: 29.615.312/0001-91 

LOTE DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

36 MESA PARA REFEITÓRIO, RETANGULAR, TAMPO EM 
GRANITO. SUPERFÍCIES LISAS, DURADORAS E DE FÁCIL 
LIMPEZA E DESINFECÇÃO. COM DIMENSÕES DE: 1,50 X 0,75 X 
0,75 CM, COM PÉS EM AÇO CARBONO. CONTENDO 06 
CADEIRAS 

FABONE  MIAMI UND 1 R$1.520,00 R$1.520,00 

37 MESA ESCRITÓRIO 1,20 M LARG.X 0,70 CM COM TAMPO 
CONFECCIONADO EM MADEIRA AGLOMERADA DE ALTA 
RESISTÊNCIA E 25 MM DE ESPESSURA, REVESTIMENTO COM 
SISTEMA POSTFORMING 180º. PAINEL FRONTAL 
CONFECCIONADO EM 

LUNASA 
TR25002 

UND 7 R$575,00 R$4.025,00 

38 MESA ESCRITÓRIO, 0,90 M LARG X 0,70 CM COM TAMPO 
CONFECCIONADO EM MADEIRA AGLOMERADA DE ALTA 
RESISTÊNCIA E 25 MM DE ESPESSURA, REVESTIMENTO COM 
SISTEMA POSTFORMING 180º. PAINEL FRONTAL 
CONFECCIONADO E 

LUNASA 
TR25000 

UND 5 R$465,00 R$2.325,00 

39 MESA PARA REFEITÓRIO, QUADRADA, TAMPO EM GRANITO. 
SUPERFÍCIES LISAS, DURADORAS E DE FÁCIL LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO. COM DIMENSÕES DE: 0,70 X 0,70 X 0,75 CM, 
COM PÉS EM AÇO CARBONO. CONTENDO 04 CADEIRAS E 

FABONE MIAMI UND 1 R$825,00 R$825,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$8.695,00 
 
 
 
 

FORNECEDOR: AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA 
CNPJ/CPF: 46.368.367/0001-63 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

45 CORTINA DE AR 90CM, COM CONTROLE REMOTO, VOLTAGEM: 
220V POTÊNCIA(W): 190; PESO LÍQUIDO: 9,9 KG; NÍVEL DE 
RUÍDO (DBA): 55-57; LARGURA X ALTURA X PROFUNDIDADE 
(CM): 90 X 21 X 19 - ITENS INCLUSOS: 01 COR 

ELGIN CAD3009-
2 

UND 3 R$611,33 R$1.833,99 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$1.833,99 
 
 

FORNECEDOR: ASCLEPIOS EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI 
CNPJ/CPF: 33.068.320/0001-32 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

20 OXÍMETRO DE PULSO E DE MESA COM TELA DE CRISTAL 
LÍQUIDO E CAPAS DE SER UTILIZADO EM QUALQUER 
AMBIENTE, COM BATERIAS RECARREGÁVEIS QUE DURAM 
ATÉ 8 H, TELA COM CURVA PLETISMOGRÁFICA, SENSOR 
PARA UTILIZA 

LEPU PC-66B UND 1 R$1.199,00 R$1.199,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$1.199,00 
 
 

FORNECEDOR: C.E. CARVALHO - COMERCIAL - ME 
CNPJ/CPF: 24.864.422/0001-73 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

2 BANQUETA GIRATÓRIA TIPO MOCHO TOTALMENTE EM AÇO 
INOXIDÁVEL, ALTURA REGULÁVEL COM APOIO PARA OS PÉS. 
ALTURA MÍNIMA DE 0,46 M X MÁXIMA DE 0,61 M. 
ESTOFAMENTO RESISTENTE E IMPERMEÁVEL E COM BASE 
RÍGIDA, 

RENASCER 
RN09004 

UND 1 R$198,00 R$198,00 

7 ESTETOSCÓPIO ADULTO COM DUAS OLIVAS MALEÁVEIS DE 
BORRACHA MACIA OU SIMILAR, COM SISTEMA DE FIXAÇÃO 
SEM ROSCA. FORMATO DUO-SONIC QUE PERMITA AUSCULTA 
DE SONS DE BAIXA E ALTA FREQUÊNCIA, COM AUDIBILIDAD 

PREMIUM 
ADULTO 

UND 10 R$15,00 R$150,00 

8 FOCO AUXILIAR - LUMINÁRIA FLEXÍVEL COM LÂMPADA, 
ESTRUTURA EM TUBO REDONDO DE 1” X 1,20 MM. COM ANEL 

RENASCER 
RN14026R 

UND 2 R$255,00 R$510,00 

DE FIXAÇÃO, HASTE FLEXÍVEL E CROMADA, PÉS EM FERRO 
FUNDIDO, ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI, ALTURA APRO 

19 CONJUNTO PORTÁTIL PARA OXIGENOTERAPIA CONTENDO: 
CILINDRO METÁLICO PARA ACONDICIONAMENTO DE 
OXIGÊNIO MEDICINAL, COM CAPACIDADE HIDRÁULICA DE 7 
LITROS E 1,0 M³, TIPO G. DOTADO DE VÁLVULA DE 
SEGURANÇA PA 

GASWIDE GW7 UND 2 R$1.699,99 R$3.399,98 

27 BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO E PUNÇÃO: BRAÇADEIRA PARA 
INJEÇÃO. ESTRUTURA EM TUBO REDONDO DE 1" X 1,20. 
ALTURA REGULÁVEL COM HASTE CROMADA PARA 
REGULAGEM. BASE EM TRIPÉ DE FERRO FUNDIDO, DANDO 
MAIOR ESTABI 

RENASCER 
RN1331L 

UND 4 R$150,00 R$600,00 

29 BISTURI ELÉTRICO (ATÉ 150 W) - POTÊNCIA: ATÉ 100 W / 
FUNÇÃO BIPOLAR / COM ALARMES, ACESSÓRIOS QUE 
ACOMPANHAM O APARELHO, 1 CANETA PADRÃO 
AUTOCLAVÁVEL, 1 PEDAL DE ACIONAMENTO COM PINO 
GUITARRA MONO, 1 

TRANSMAI 
BP1000P 

UND 1 R$3.950,00 R$3.950,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$8.807,98 
 
 

FORNECEDOR: DELTA SHOP - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ/CPF: 19.316.524/0001-14 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

12 PINÇA DE DISSECAÇÃO ANATÔMICA, EM AÇO INOX, MEDINDO 
DE 14 CM. 10 ANOS DE GARANTIA FABRICADO DE ACORDO 
COM PADRÕES INTERNACIONAIS DE QUALIDADE, NORMAS 
DA ABNT. 

WELDON 
RICHARDS 

UND 10 R$21,98 R$219,80 

13 PINÇA DISSECAÇÃO DENTE DE RATO, EM AÇO INOX, 
MEDINDO DE 14 CM. 10 ANOS DE GARANTIA FABRICADO DE 
ACORDO COM PADRÕES INTERNACIONAIS DE QUALIDADE, 
NORMAS DA ABNT. 

WELDON 
RICHARDS 

UND 10 R$16,98 R$169,80 

14 PORTA AGULHA HEGAR (MEDINDO 20 CM), EM AÇO INOX. 10 
ANOS DE GARANTIA. FABRICADO DE ACORDO COM PADRÕES 
INTERNACIONAIS DE QUALIDADE, NORMAS DA ABNT. 

WELDON 
RICHARDS 

UND 10 R$44,98 R$449,80 

17 TESOURA MAYO LONGA: EM AÇO INOX, DE 19 CM DE 
COMPRIMENTO, 10 ANOS DE GARANTIA, FABRICADO DE 

WELDON 
RICHARDS 

UND 10 R$59,98 R$599,80 

ACORDO COM PADRÕES INTERNACIONAIS DE QUALIDADE, 
NORMAS DA ABNT. 

26 CILINDRO OXIGÊNIO MEDICINAL, VOLUME 40 L OU 07M³, 
MATERIAL AÇO 

GW 40 LITROS UND 2 R$2.197,00 R$4.394,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$5.833,20 
 
 

FORNECEDOR: GRUPO INOVARE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENT 
CNPJ/CPF: 38.294.485/0001-46 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

21 OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL, AVANÇADO, PEQUENO E 
VERSÁTIL, PROJETADO PARA AVALIAR COM PRECISÃO A 
SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO E A FREQUÊNCIA CARDÍACA. 
CARACTERÍSTICAS E FUNCIONALIDADES: SIMPLES - FÁCIL DE 
OPE 

MOBIL PC-60B1 UND 10 R$50,00 R$500,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$500,00 
 
 

FORNECEDOR: K & M MEDICAL COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ/CPF: 40.892.801/0001-23 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

6 ESFIGMOMANÔMETRO ANEROIDE PARA ADULTO - MONTADO 
EM ARMAÇÃO DE MATERIAL PLÁSTICO, ENVOLTA POR 
AMORTECEDOR EMBORRACHADO PARA MAIOR RESISTÊNCIA 
A QUEDAS. DEVERÁ SER RESISTENTE A DESREGULAGEM 
FREQUENTE, C 

PREMIUM 
ESFIGMOMETR
O 

UND 10 R$115,00 R$1.150,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$1.150,00 
 
 

FORNECEDOR: HEME EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ/CPF: 41.304.524/0001-53 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

40 APARELHO DE TELEVISÃO SMART TV 50 LED FHD, ENTRADA 
USB E HDMI, COM CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO 

SEMP RK8500 
SEMP RK8500 

UND 2 R$2.899,00 R$5.798,00 

41 APARELHO DE TELEVISÃO SMART TV 32 LED FHD, ENTRADA 
USB E HDMI, COM CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO 

PHILCO 
PTV32G70 RCH 
PHILCO 
PTV32G70 RCH 

UND 5 R$1.500,00 R$7.500,00 

50 LAVADORA DE ALTA PRESSÃO, (MÁXIMA LIBRAS) 2500W, 
VAZÃO DE AGUA DE NO MÍNIMO 300 LITROS/H, POTENCIA (EM 
WATTS)-1800, COMPRIMENTO DA MANGUEIRA DE NO MÍNIMO 
– 4 M, COM DESCANSO PARA A PISTOLA E LANÇA GAT 

ELETROLUX 
UWS31) 
ELETROLUX 
UWS31) 

UND 1 R$1.400,00 R$1.400,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$14.698,00 
 
 

FORNECEDOR: INFATEC COMPUTADORES LTDA 
CNPJ/CPF: 03.858.720/0001-80 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

49 NOTEBOOK INTEL CORE I5 – 10ª GERAÇÃO 16GB 256GB 15,6” 
WINDOWS 10 PRO  OFFICE 2019 PRO PLUS ESD MODELO 
SUGERIDO: NOTEBOOK DELL I15-3501 - TELA 15.6, INTEL I5 
1035G1, 16GB, SSD 256GB, WINDOWS 10 – PRETO 

LENOVO 
(82BSS00200) 
+8GB, +WIN 
10PRO + OFICCE 

UND 1 R$4.950,00 R$4.950,00 

                                  VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$4.950,00 
 
 

FORNECEDOR: J H AR CONDICIONADOS - EIRELI - EPP - FILIAL-ES 
CNPJ/CPF: 29.468.112/0003-15 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

42 AR CONDICIONADO 9000 BTUS FRIO - 220V. ESPECIFICAÇÕES 
E CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: MODELO: SPLIT 
INVERTER; CICLO: FRIO; CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO: 9000 
BTUS; COR: BRANCO; GARANTIA DO EQUIPAMENTO 3 ANOS 

AGRATTO NEO 
ICS9F R4-02 
9KBTU 

UND 5 R$1.987,00 R$9.935,00 

43 AR CONDICIONADO 12000 BTUS FRIO - 220V. 
ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: 
MODELO: SPLIT INVERTER; CICLO: FRIO; CAPACIDADE 
REFRIGERAÇÃO: 12000 BTUS; COR: BRANCO; GARANTIA DO 
EQUIPAMENTO 3 AN 

AGRATTO NEO 
ICS12F R4-02 
12KBTU 

UND 10 R$2.153,00 R$21.530,00 

44 AR CONDICIONADO 18000 BTUS FRIO - 220V. 
ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: 
MODELO: SPLIT INVERTER; CICLO: FRIO; CAPACIDADE 

YORK 
YHCE18C3I1 

UND 2 R$3.141,00 R$6.282,00 

REFRIGERAÇÃO: 18000 BTUS; COR: BRANCO; GARANTIA DO 
EQUIPAMENTO 3 AN 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$37.747,00 
 
 
 
 
 

FORNECEDOR: JULIO CESAR PINTO CORDEIRO EPP 
CNPJ/CPF: 20.965.430/0001-55 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

47 UNIDADE DE PAINEL ELETRÔNICO DE CHAMADA DE SENHAS 
PARA 02 TIPOS DE SENHA (NORMAL E PREFERENCIAL) COM 
INDICAÇÃO DE GUICHÊ/ MESA. DISPLAY DE NO MÍNIMO 04 
(QUATRO) POLEGADAS, INCLUINDO SUPORTE PARA FIXAÇ 

CO-657PA CO-
657PA 

UND 1 R$2.850,00 R$2.850,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$2.850,00 
 
 

FORNECEDOR: KMÉDICA PRODUTOS MÉDICO HOSPITALAR LTDA 
CNPJ/CPF: 10.675.016/0001-58 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

5 ESFIGMOMANÔMETRO ANEROIDE PORTÁTIL - MONTADO EM 
ARMAÇÃO DE MATERIAL PLÁSTICO, ENVOLTA POR 
AMORTECEDOR EMBORRACHADO PARA MAIOR RESISTÊNCIA 
A QUEDAS. DEVERÁ SER RESISTENTE A DESREGULAGEM 
FREQUENTE, COM 

PREMIUM UND 6 R$139,00 R$834,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$834,00 
 
 

FORNECEDOR: MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS  
CNPJ/CPF: 30.881.804/0001-08 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

15 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PARA ESPECULO VAGINAL COM 
FONTE LED E WIRELESS, DIÂMETRO 25 MM X 95 MM, 

KOLPLUX 
KOLPLUX 

UND 3 R$548,49 R$1.645,47 

ILUMINÂNCIA DE 3.000 LUX, CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO E 
POLIACETAL. CARREGADOR DE 57 X 80 X 48 CM, TENSÃO DE 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$1.645,47 
 
 

FORNECEDOR: MAQPEL COMERCIO DE MATERIAS PARA ESCRITÓRIO LTDA 
CNPJ/CPF: 46.186.229/0001-63 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

4 ESCADA CLÍNICA COM DOIS DEGRAUS TODO EM AÇO INOX 
OU AÇO COM REVESTIMENTO ANTICORROSIVO DE COR 
BRANCA, REFORÇADA, COM DEGRAUS REVESTIDOS EM 
BORRACHA ANTIDERRAPANTE, PÉS COM PONTEIRAS EM 
BORRACHA. GARAN 

MACHE 2D UND 10 R$97,00 R$970,00 

22 MOCHO ODONTOLÓGICO DE ELEVAÇÃO DO ASSENTO A GÁS 
ATRAVÉS DE ALAVANCA NA BASE DO ASSENTO. ALTURA 
REGULÁVEL. ENCOSTO REGULÁVEL COM AJUSTE DE 
APROXIMAÇÃO. BASE COM 5 RODÍZIOS. ESTOFAMENTO 
RESISTENTE E COM 

MAQPEL PAP. 
MOCHO 

UND 1 R$330,00 R$330,00 

30 ARMÁRIO DUPLO COM 08 (OITO) PORTAS, CONFECCIONADO 
EM CHAPA DE AÇO DE BAIXO TEOR DE CARBONO, COM 
ACABAMENTO PELO SISTEMA DE TRATAMENTO QUÍMICO DA 
CHAPA (ANTIFERRUGINOSO E FOSFATIZANTE) E PINTURA 
ATRAVÉ 

LUNASA GRP8 UND 1 R$1.009,00 R$1.009,00 

34 CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM BRAÇOS, TAMANHO 
MÉDIO, ASSENTO E ENCOSTO EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO DE 12 MM, COM ESPUMA INJETADA 
ANATOMICAMENTE EM DENSIDADE MÉDIA (50 A 60 KG/M3), 
COM 45 A 50 MM DE 

MAQPEL PAP. 
EXECUTIVA 

UND 9 R$500,00 R$4.500,00 

46 LAVADORA DE ROUPA, TROCA DE CICLO AUTOMÁTICA; 
CAPACIDADE NO MÍNIMO DE 11KG, SISTEMA DE DRENAGEM, 
TRÊS (3) NÍVEIS DE AGUA (OU SUPERIOR); DEZ (10) 
PROGRAMA DE LAVAGEM (OU SUPERIOR); SISTEMA DE 
CENTRIFUG 

ELECTROLUX 
ESSECIAL 

UND 2 R$2.700,00 R$5.400,00 

48 APARELHO TELEFÔNICO SEM FIO COM ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE, 1.9 GHZ; BASE ANTI-DERRAPANTE, AJUSTE DE 
VOLUME DE CAMPAINHA; FUNÇÕES DE REDISCAGEM, 

INTELBRAS 
TS2510 

UND 4 R$171,00 R$684,00 

TOM/PULSO, FLASH, MEMÓRIA E MUDO, GARANTIA DE 
12MESES. 

51 SUPORTE PARA TELEVISOR: TIPO: ARTICULADO, PARA TV 
LCD/LED DE ATÉ 60”; MATERIAL: ALUMÍNIO E/OU AÇO 
CARBONO; ESPECIFICAÇÕES: ARTICULAÇÕES: MOVIMENTO 
HORIZONTAL DE 160° PARA DIREITA OU PARA A ESQUERDA, 
C 

BRASFORMA 
SBRP 

UND 7 R$95,00 R$665,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$13.558,00 
 
 
 
 
 

FORNECEDOR: MC PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES - LTDA ME 
CNPJ/CPF: 21.870.007/0001-34 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

18 TESOURA SIMS RETA: PRODUTO CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL COM 20 CENTÍMETROS DE COMPRIMENTO PARA 
UTILIZAÇÃO EM PROCEDIMENTO GINECOLÓGICO. GARANTIA 
DE 10 ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. FABRICADO 

ABC ABC UND 10 R$107,52 R$1.075,20 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$1.075,20 
 
 

FORNECEDOR: METALIC MEDICAL PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ/CPF: 05.788.117/0001-03 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

9 MESA AUXILIAR PARA MATERIAL GINECOLÓGICO COM TAMPA 
E PRATELEIRA EM CHAPA DE AÇO INOX 20 DE ACABAMENTO 
POLIDO, PÉS EM TUBO DE 1 X 1,20 MM, PÉS PROVIDOS DE 
RODAS GIRATÓRIAS DE 3” DE DIÂMETRO COM ARO DE 

MARCA PR?PRIA UND 2 R$490,00 R$980,00 

10 MESA DE EXAMES CLÍNICOS COM ESTRUTURA TUBULAR 
METÁLICA ESMALTADA NA COR BRANCA (PINTURA EPÓXI OU 
ELETROSTÁTICA), LEITO ACOLCHOADO EM ESPUMA DE 
POLIURETANO DE 1ª QUALIDADE, REVESTIDO EM COURVIN, 
NA COR 

MARCA PR?PRIA UND 4 R$530,00 R$2.120,00 

11 NEGATOSCÓPIO: EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA A 
VISUALIZAÇÃO DE RADIOGRAFIAS. NEGATOSCÓPIO DE 01 
CORPO, CONSTRUÍDO EM AÇO INOXIDÁVEL OU CHAPA DE 
AÇO INOXIDÁVEL COM PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI, 
COM SUPOR 

MARCA PR?PRIA UND 2 R$290,07 R$580,14 

16 SUPORTE PARA SORO TIPO COLUNA EM TUBO DE AÇO 
INOXIDÁVEL DE 1” DE DIÂMETRO COM ANEL DE REGULAGEM, 
HASTE EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL DE ¾ DE DIÂMETRO 
COM 4 GANCHOS NA EXTREMIDADE SUPERIOR, BASE COM 4 
PÉS 

MARCA PR?PRIA UND 3 R$155,00 R$465,00 

                            VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$4.145,14 
 
 
 
 

FORNECEDOR: MORIMED COMERCIAL EIRELI - EPP 
CNPJ/CPF: 26.499.522/0001-73 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

28 ASPIRADOR SECREÇÕES, TIPO: PORTÁTIL, ELÉTRICO, 
CAPACIDADE FRASCO COLETOR: CERCA DE 1300 ML, 
POTÊNCIA MOTOR: 1/4 HP, MATERIAL FRASCO: FRASCO EM 
POLIPROPILENO TRANSPARENTE, FREQUÊNCIA: 60 HZ, 
PRESSÃO MÁ 

NEVONI 5005 UND 2 R$345,00 R$690,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$690,00 
 
 

FORNECEDOR: PR COMERCIO ELETRONICO LTDA - EPP 
CNPJ/CPF: 24.832.819/0001-83 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

33 CADEIRA GIRATÓRIA ESCRITÓRIO TIPO PRESIDENTE 
EXECUTIVA: COM BASE GIRATÓRIA, ASSENTO REGULÁVEL 
ALTURA; MODELO: TCEP, COM AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
MATERIAL: PU SEAT, REVESTIMENTO COURO SINTÉTICO, 
ESTR 

QUALITA 
PRESIDENTE 

UND 1 R$1.680,00 R$1.680,00 

35 CADEIRA EMPILHÁVEL, CONFECCIONADA EM TUBO DE AÇO 
OBLONGO, COM ENCAIXES LATERAIS PARA TRANSFORMAR 

QUALITA ISSO UND 15 R$149,90 R$2.248,50 

EM LONGARINA. ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO 
NA COR PRETA. PESO SUPORTADO: 150 KG. GARANTIA 12 
MESE 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$3.928,50 
 
 

FORNECEDOR: URSA COMERCIAL LTDA 
CNPJ/CPF: 26.628.908/0001-38 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 POLTRONA RECICLÁVEL, COM BANQUETA PARA REPOUSO 
COM ESTRUTURA EM TUBOS DE AÇO DE 25X 25 X 1,20 MM 
ESMALTADOS. ASSENTO E ENCOSTO, APOIO DOS BRAÇOS E 
BANQUETA ESTOFADOS COM ESPUMA DE LÁTEX DE ALTA 
DENSID 

RENASCER 
RN1100 

UND 3 R$695,00 R$2.085,00 

3 CARRINHO PARA CURATIVO ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO 
INOX CROMADO, TAMPO E PRATELEIRA EM CHAPA DE AÇO 
INOX, PÉS, VARANDAS E SUPORTE PARA BALDE E BACIA 
CROMADOS, PÉS COM RODÍZIO DE 2” A 3” DE DIÂMETRO, FIXA 

RENASCER 
RN0401 

UND 2 R$795,00 R$1.590,00 

23 CANETA DE ALTA ROTAÇÃO COM CABO INVERTIDO NO 
MESMO SENTIDO DA CABEÇA, AUMENTANDO A VISIBILIDADE 
DO OPERADOR DURANTE O PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
CABEÇA MEDIANA, ANGULAÇÃO DE 45º. ALTO TORQUE, 
CONFECCIONA 

CALU ALTA UND 2 R$550,00 R$1.100,00 

24 CONTRA ÂNGULO INTRA MX COM REFRIGERAÇÃO EXTERNA 
AO CORPO, ACOPLÁVEL AO MICROMOTOR COM SISTEMA 
INTRA ONDE O TORQUE E A ROTAÇÃO SÃO TRANSMITIDOS À 
BROCA ATRAVÉS DE UM CONJUNTO DE EIXOS E 
ENGRENAGENS COM 

CALU CONTRA UND 2 R$590,00 R$1.180,00 

25 DETECTOR FETAL: EQUIPAMENTO PARA USO OBSTÉTRICO, 
NÃO INVASIVO, DESTINADO PARA DIAGNÓSTICO DE 
GRAVIDEZ MÚLTIPLA OU MORTE FETAL, LOCALIZAÇÃO DA 
PLACENTA, DETERMINAÇÃO DA VIDA FETAL A PARTIR DA 
10°SEMANA 

CONTEC SL UND 2 R$315,00 R$630,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$6.585,00 
 
 
 

FORNECEDOR: VIOLA MIX MOVEIS - EIRELI 
CNPJ/CPF: 36.953.803/0001-08 

LOTE  DESCRIÇÃO MARCA UND 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

31 ARMÁRIO COM DUAS PORTAS: CORPO (LATERAIS, BASE, 
PRATELEIRAS E FUNDOS) CONFECCIONADO EM MADEIRA 
AGLOMERADA 18 MM DE ESPESSURA, REVESTIMENTO DUPLA 
FACE EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, 
BORDAS LA 

PR?PRIA 
PR?PRIO 

UND 9 R$930,00 R$8.370,00 

32 BALCÃO COM DUAS PORTAS CONFECCIONADO EM MADEIRA 
AGLOMERADA 18 MM DE ESPESSURA, REVESTIMENTO DUPLA 
FACE EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, 
BORDAS LATERAIS COM FITA DE PVC. SUPERFÍCIES LISAS, 
DURA 

PR?PRIA 
PR?PRIO 

UND 2 R$620,00 R$1.240,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO - R$9.610,00 
 
CONDIÇÕES:  

1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
2 - O fornecimento dos produtos ocorrerá de forma parcelada conforme a necessidade/solicitação do município, sendo a entrega realizada em 

um prazo de até 03 (Três) dias úteis, contados da solicitação de entrega emitida pela secretaria. 
3 - Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente, 

com o devido atestado de recebimento do objeto na Secretaria solicitante e mediante apresentação das certidões da empresa do INSS e 
FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não.  

4 - O pagamento das Notas Fiscais ficará condicionado a apresentação pela contratada das respectivas AUTORIZAÇÕES emitidas pela 
Secretaria Municipal de Administração e Fazenda ou Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas/Recursos Humanos. 

5 - Os produtos deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele 
naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.   

6 Compete a contratada assinar o instrumento de contrato devolvendo-o em sua via original à Prefeitura Municipal de Ivaté, no prazo de 48 
horas. 

7 Todos os documentos referentes ao processo licitatório Pregão Eletrônico nº 042/2022 integram a presente ata, independentemente de 
transcrição. 

                               

   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ 
                                        CNPJ Nº 76.404.136/0001-29 
                                                                                                      ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Av. Marília, 1.920 - Fone/Fax (44) 3534-8000 – Mariluz-Pr  
 

                                PORTARIA Nº 100 DE 02 DE AGOSTO DE 2022. 
Concede Avanço Funcional por 
Antiguidade aos servidores abaixo 
relacionados. 

 
                         Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme as Lei Municipal nº 017 de 04 de julho 
de 2022, 
 
                                                                R E S O L V E: 
                        Art. 1º. Conceder Avanço Funcional por Antiguidade, correspondente ao 
período de agosto de 2022, a contar de 01 de agosto de 2022, para os seguintes servidores: 

MATRÍCULA 

NOME ADMISSÃO 

        NÍVEL 

      

ANTERIOR 

NÍVEL 

 ATUAL 

   

201482 Arnaldo Pereira da Silva  07/08/1992 14 15 
201483 Mauro Vieira 07/08/1992 14 15 
201484 Ironize Felipe dos Santos 07/08/1992 14 15 
201485 Luzia de Fátima de Paulo Brilhante 07/08/1992 14 15 
202258 Marilza Aparecida Valério 11/08/2011 05 06 
202255 Rosangela dos Santos 01/08/2011 05 06 

              
       Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito em 01 de 
agosto de 2022. 
                                     Prefeitura Municipal de Mariluz, em 02 de agosto de 2022. 
 
                                                             Izabel Cristina Alves  
                                                              Prefeita Interina 

                      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
                                                             Estado do Paraná          
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LEI N.º 784/2022. 
 
Cria a Assessoria de Contabilidade e de Fiscalização 
Orçamentária e Financeira, lotada na Secretaria de Finanças, cria 
o cargo e a vaga de Assessor de Contabilidade e Fiscalização 
Orçamentária e Financeira, fixa a remuneração, estabelece a 
carga horária e as funções deste cargo, acrescenta o art. 15-A, à 
Lei Municipal n.º 603/15, de 07 de abril de 2015, e dá outras 
providências. 
 

 A Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, 
APROVOU e Eu, ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito Municipal SANCIONO a 
seguinte lei: 

 
Art. 1.º - Fica criada a Assessoria de Contabilidade e de 

Fiscalização Orçamentária e Financeira, lotada na Secretaria de Finanças; e, o cargo em 
comissão de Assessor de Contabilidade e Fiscalização Financeira e Orçamentária, de livre 
nomeação e exoneração, com a remuneração mensal de R$4.320,00 (quatro mil, trezentos e 
vinte reais), e carga horária semanal de 40 (quarenta) horas.  

 
Art. 2.º - As funções do cargo de Assessor de Contabilidade e 

Fiscalização Orçamentária e Financeira são as seguintes: 
  
a)- na área contábil:  
 
I- instruir, preparar, examinar e informar os seguintes processos:  
 
a)- processos de prestação de contas da Administração 

Municipal; e, 
 
b)- processos relativos a balanços e balancetes mensais da 

Administração.  
 
II- supervisionar, coordenar e executar serviços auxiliares de 

contabilidade; 
  
III- conferir, escriturar e relacionar a despesa orçamentária; 
  
IV- escriturar analiticamente os atos ou fatos administrativos; 
  
V- escriturar contas correntes diversas; 
  
VI- examinar empenhos de despesas, verificando a classificação 

e existência de saldos nas dotações; 
  
VII- verificar a regularidade dos contratos, convênios, ajustes e 

acordos e demais atos que envolvam despesas e obrigações; 
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VIII- colaborar com o Contador e substituí-lo interinamente 
quando, por motivo de saúde ou de força maior, tiver que se afastar de suas funções; e, 

 
IX- desempenhar tarefas afins. 
 
b)- na área orçamentária:  
 
I- instruir, preparar, examinar e informar os seguintes processos:  
 
a)- processos relativos a contratos, convênios, acordos e ajustes 

com implicações de ordem financeira e orçamentária; e,  
 
b)- processos de levantamento de receita e despesas do 

Município.  
 
II- examinar e informar recursos sobre administração financeira 

e orçamentária;  
 
III- examinar e informar consultas sobre administração 

financeira e orçamentária; 
  
IV- elaborar planos de controle interno de fiscalização 

fmanceira e orçamentária e executá-los, quando autorizado; 
  
V- examinar os atos de natureza financeira e orçamentária, 

propondo, quando for o caso, a realização de inspeções para a apuração de fatos que mereçam 
estudo mais apurado ou de denúncias formuladas; 

  
VI- elaborar relatórios financeiros e orçamentários fazendo 

apreciações críticas e apresentando sugestões para o aperfeiçoamento do controle interno; 
 
VII- examinar e instruir para o Tribunal de Contas, as 

prestações de contas dos ordenadores de despesas, administradores e demais responsáveis 
pelos bens, dinheiro e valores públicos pertencentes à Administração Pública, opinando, no 
mérito, para o aperfeiçoamento do controle interno; 

  
VIII- opinar a respeito das consultas formuladas sobre a matéria 

ftnanceira e orçamentária, propondo se for o caso, as soluções cabíveis, em tese; 
  
IX- examinar a programação financeira de desembolso e a 

administração dos créditos orçamentários e adicionais, bem como os balancetes mensais de 
receita e despesa, os relatórios dos órgãos de controle interno e as relações de responsáveis; 

  
X- manter registro sistemático da legislação comparada e 

jurisprudência atinente aos assuntos de sua competência; 
  
XI- exercer funções diretivas e de assessoramento; 
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XII- fiscalizar a arrecadação, guarda, gestão e emprego dos 
dinheiros públicos; e, 

 
XIII- desempenhar tarefas afins.  
 
Art. 3.º - Para a nomeação no cargo de Assessor de 

Contabilidade e Fiscalização Orçamentária e Financeira, o nomeado deverá ser portador de 
diploma de bacharel em Ciências Contábeis ou de Contador.  

 
Art. 4.º - Acrescenta o art. 15-A, à Lei Municipal n.º 603/15, de 

07 de abril de 2015, com a seguinte redação: 
 
Art. 15-A. A Assessoria de Contabilidade e de Fiscalização 

Orçamentária e Financeira, fica fazendo parte da estrutura da Secretaria de Finanças do 
Município, juntamente com os demais cargos existentes, com efetiva subordinação ao 
secretário da pasta. 

  
Art. 5.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 02 de 

agosto de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

ALEX ANTONIO CAVALCANTE 
Prefeito Municipal. 

 

ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:0
1760012980

Assinado de forma digital 
por ALEX ANTONIO 
CAVALCANTE:0176001298
0 
Dados: 2022.08.03 16:45:59 
-03'00'

sUMULA DE REQUERIMENTO DE LICENçA PREvIA
O Sr. Josimar Gomes Nogueira, inscrito no CPF-822.131.439-00, torna público que requereu ao IAT, Instituto Agua 
e Terra, a LP - Licença Previa, para a implantação do Jardim Nogueira, loteamento este, a ser instalado no Lote nº 
15-A-5/REM, da Gleba 12 Jaborandi, do Núcleo Cruzeiro Mat. 61169, no Município de Umuarama, estado do Paraná.

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 174/2022, Pregão Eletrônico nº 137/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: GUAIRA COMÉRCIO E TREINAMENTOS DE TIRO ESPORTIVO LTDA, CNPJ nº 40.724.869/0001-01
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada para ministrar curso teórico e prático de armamento e tiro 
para obtenção de porte funcional de arma de fogo, para os integrantes da Guarda Municipal de Guaíra, com expedição 
de certificados de conclusão de curso e exame de tiro, conforme regulamentação da Polícia Federal, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Transito.
Valor Total: R$ 159.482,00 (cento e cinquenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e dois reais)
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do presente contrato tem início na data de assinatura e término em 12 (doze) 
meses, ou seja, até 02 de agosto de 2023.
Data de Assinatura: 03 de agosto de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 03 de agosto de 2022.

PORTARIA Nº 349/2022
Ementa: Homologa e adjudica julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de 
Pregão Eletrônico nº 137/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar e adjudicar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 137/2022, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para ministrar curso teórico 
e prático de armamento e tiro para obtenção de porte funcional de arma de fogo, para os integrantes da Guarda 
Municipal de Guaíra, com expedição de certificados de conclusão de curso e exame de tiro, conforme regulamentação 
da Polícia Federal, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Transito, sendo 
a empresa vencedora:
GUAIRA COMÉRCIO E TREINAMENTOS DE TIRO ESPORTIVO LTDA, inscrita no CNPJ nº 40.724.869/0001-01, 
vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 159.482,00 (cento e cinquenta e nove mil, quatrocentos 
e oitenta e dois reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação
Guaíra, Paraná, 03 de agosto de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 

Edital n.º 17/2022 

 

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – 
CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas no Edital nº 01/2020, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à 
matéria, resolve, TORNAR PÚBLICO: 

1º - A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2020, conforme Edital nº 
01/2020 e Edital de Homologação do Resultado Final nº 12/2020. 

2º - Os candidatos a seguir relacionados deverão comparecer na sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, 
localizada à Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama, Estado do Paraná, de 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, bem 
como no prazo legal apresentar os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 3 do EDITAL nº 
01/2020 e documentos indicados no anexo I deste edital e agendamento de exame admissional: 

CLASS. INSCR. NOME EMPREGO PÚBLICO BASE DE TRABALHO 

 3º 130733 CAMILA SABRINA ZANONI BARBOSA ALVES CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA TERRA RICA 

3º - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, será considerado como 
desistência, e o candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 13.1 e 13.2 do Edital 
nº 01/2020. 

4º - O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado terá 05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre a 
aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Emprego Público.  

5º - Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

6º - Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será 
automaticamente desclassificado do Concurso Público. 

7º - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

8º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Umuarama/PR, 03 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Otávio Henrique Grendene Bono 
Presidente do CIUENP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 111 /2022
REF. CONTRATO Nº 200 / 2021
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado 
pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade 
civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e do-miciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa   INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA inscrito no  CNPJ:  05.973.829/0001-
94 com sede na AV ALBERTO BYINGTON nº 475, Bairro CENTRO, CEP 87535000, UMUARAMA -  PR, doravante denominado 
CONTRATADO, neste ato represen-tada pelo(a) Sr. RODRIGO JARENKO ZILIOTTO portador do CPF: 007.769.419-84, tem en-tre 
si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: O objeto Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para a realização de consultas especializadas 
e exames, em atendimento aos pacientes encami-nhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os 
valores constantes na tabela SIA/SUS e complemento  (recurso próprio), da (o) Inexigibilidade 20/2021, que passa a 
fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento lici-tatório na Modalidade Inexigibilidade 
20/2021, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil 
Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de vigência do 
contrato 200 / 2021, a contar do dia 08/07/2022 com ven-cimento em 08/07/2023, para dar continuidade nos serviços prestados, 
Termo aditivo con-forme justificativa em memorando 2022001634.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabele-cidas pela licitação Inexigibilidade 
20/2021, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 200 / 2021.
          Cruzeiro do Oeste,08 de julho de 2022.
INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA
Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 216 /2022
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$2.365.820,00(dois 
milhões e trezentos e sessenta e cinco mil e oitocentos e vinte reais), destinados a suplementar as dotações do 
orçamento corrente do Executivo Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo art. 6º inciso I da  Lei n.º 65/2021 de 20/12/2021 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA) - Publicada 
em 31/12/2021.
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento municipal vigente.
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$2.365.820,00 (dois milhões e trezentos 
e sessenta e cinco mil e oitocentos e vinte reais), destinados a suplementar as seguintes dotações do orçamento 
corrente do Executivo Municipal:
03-CHEFIA DE GABINETE
03.001-CHEFIA DE GABINETE
03.001.04.122.0004.2004-Encargos com Festividades e Recepções oficiais
1000-recursos ordinários livres
(15) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica         650.000,00
03-CHEFIA DE GABINETE
03.001-CHEFIA DE GABINETE
03.001.04.122.0011.2006- Manutenção e Encargos da Assessoria Comunicação Social
1000-recursos ordinários livres
(28) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica           19.000,00
06- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.002-DIVISÃO DE SERVIÇOS GERIAS/MATERIAL
06.002.04.122.0004.2012-Manutenção da Divisão de Serviços Gerias da Sec.de Administração
1000-recursos ordinários livres
(70) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica         102.000,00
07-SECRETARIA DE FINANÇAS
07.001-GABINETE DO SECRETARIO
07.001.04.123.0005.2017- Manutenção do Gabinete da Secretaria de Fazenda
1000-recursos ordinários livres
(96) 31.90.13.00-contribuiçoes patronais             7.000,00
08.SECRETARIA DE OBRA, VIAÇÃO E SERV.PUBLICO
08.002-DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS/CONSERVAÇÃO
08.002.04.122.0004.2095-Encargos com os Repasses de Multas Detran
509-gerenciamento de transito (multas de transito)
(150) 33.90.30.00 –material de consumo             7.270,00
08.SECRETARIA DE OBRA, VIAÇÃO E SERV.PUBLICO
08.002-DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS/CONSERVAÇÃO
08.002.15.452.0032.2024- Manutenção de Praças. Parques e Canteiros Municipais
511- taxas- prestação de serviços
(160) 33.90.30.00 –material de consumo           22.000,00
08.SECRETARIA DE OBRA, VIAÇÃO E SERV.PUBLICO
08.002-DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS/CONSERVAÇÃO
08.002.15.452.0037.2026-Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos
1000-recursos ordinários livres
(176) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica         130.000,00
09-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002.10.301.0020.2043-Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de Saúde
303-saude receitas vinculadas
(196) 31.90.13.00-contribuiçoes patronais         200.000,00
09-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002.10.302.0020.2046-Repasses do SUS-Atenção Secundaria –Media e Alta Complexidade
494- bloco de custeio das ações e serviços públicos de saude
(242) 33.90.30.00-material de consumo            20.000,00
010-SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
10.001-DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
10.001.08.243.0017.2055-Manutenção e Encargos com a Divisão de Ação Social
1000-recursos ordinários livres
(287) 31.90.11.00-vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil         200.000,00
(293) 33.90.36.00- outros serviços de terceiros-pessoa fisica           10.000,00
(294) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa juridica            5.000,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
011.001-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
11.001.12.361.0022.1071-Obras de Ampliação e Reformas de Prédios Escolares
103 - 5% sobre transferências Constitucionais
(511) 44.90.51.00-obras e instalações         270.000,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
011.001-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
11.001.12.361.0022.2073-Manutenção e Encargos com Ensino Regular
1000-recursos ordinários livres
(356) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica         150.000,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO,CULTURA,ESPORTE E TURISMO
011.001-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
11.001.12.365.0026.2080 – Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil
0104- educação 25% - impostos
(397) 33.90.30.00- material de consumo           50.000,00
(401) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa Jurídica          50.000,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
11.002-DIVISÃO DO FUNDEB
11.002.12.361.0022.2084 – Manutenção e Encargos com Ensino Regular (FUNDEB 40% )
102-FUNDEB 40%
(417) 33.90.30.00- material de consumo           33.550,00
(419) 33.90.36.00- outros serviços de terceiros-pessoa fisica           10.000,00
(420) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa juridica         100.000,00
12.SECRETARIA MUNIC.DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
12.001-DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
12.001.20.122.0045.2091-Manutenção e Encargos  com a Divisão de Agricultura e Pecuaria
1000-recursos ordinários livres
(436) 31.90.11.00-vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil           50.000,00
13.SECRETARIA MUNICIPAL DE INDUSTRIA E COMERCIO
13.001-DIVISÃO DE INDUSTRIA E COMERCIO
13.001.23.122.0049.2007-Manutenção e Encargos com a Divisão de Industria e Comercio
1000-recursos ordinários livres
(451) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa jurídica         30.000,00
014-ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
014.001-RECURSOS S/SUPERVISÃO DA SEC.FAZENDA
014.001.28.843.0058.2097-Amortização da Dívida Contratada
1000-recursos ordinários livres
(456) 46.90.71.00-principal da dívida contratual resgatado         250.000,00
TOTAL  DO CRÉDITO SUPLEMENTAR         2.365.820,00
Art. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Executivo Municipal utilizar-
se-á da anulações das seguintes dotações:
03-CHEFIA DE GABINETE
03.001-CHEFIA DE GABINETE
03.001.04.122.0011.2006- Manutenção e Encargos da Assessoria Comunicação Social
1000-recursos ordinários livres
(26) 33.90.30.00- material de consumo             4.000,00
(27) 33.90.36.00- outros serviços de terceiros-pessoa fisica           15.000,00
04-PROCURADORIA JURIDICA
04.001-GABINETE DO PROCURADOR
04.001.04.061.0007.2010-Encargos com o Pagamento de Precatorios
1000-recursos ordinários livres
(30) 33.90.91.00 – sentenças judiciais         200.000,00
06- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.002-DIVISÃO DE SERVIÇOS GERIAS/MATERIAL
06.002.04.122.0004.2012-Manutenção da Divisão de Serviços Gerias da Sec.de Administração
1000-recursos ordinários livres
(72) 33.90.47.00-obrigaçoes tributárias e contributivas         80.000,00
06- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.003-DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
06.002.04.128.0008.2014- Manutenção da Divisão de Recursos Humanos
1000-recursos ordinários livres
(81) 31.91.92.00-despesas de exercícios anteriores           61.700,00
07-SECRETARIA DE FINANÇAS
07.001-GABINETE DO SECRETARIO
07.001.04.123.0005.2017- Manutenção do Gabinete da Secretaria de Fazenda
1000-recursos ordinários livres
(104) 33.90.47.00-obrigaçoes tributárias e contributivas           75.000,00
08.SECRETARIA DE OBRA,VIAÇÃO E SERV.PUBLICO
08.001-DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
08.001.26.782.0051.2034-Manutenção da Divisão do Serviços Rodoviário Municipal
1000-recursos ordinários livres
(137) 31.90.04.00 – contratação por tempo determinado           10.700,00
(138) 31.90.11.00-vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil           21.500,00
08.SECRETARIA DE OBRA, VIAÇÃO E SERV.PUBLICO
08.002-DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS/CONSERVAÇÃO
08.002.04.122.0004.2095-Encargos com os Repasses de Multas Detran
509-gerenciamento de transito (multas de transito)
(148) 33.90.30.00-material de consumo             3.500,00
(149) 33.90.36.00- outros serviços de terceiros-pessoa fisica             3.770,00
08.SECRETARIA DE OBRA,VIAÇÃO E SERV.PUBLICO
08.002-DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS/CONSERVAÇÃO
08.002.15.452.0032.2024-Manutenção de Praças, Parques e Canteiros Municipais
511- taxas- prestação de serviços
(163) 44.90.51.00-obras e instalações          22.000,00
08.SECRETARIA DE OBRA,VIAÇÃO E SERV.PUBLICO
08.002-DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS/CONSERVAÇÃO
08.002.15.452.0037.2026-Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos
1000-recursos ordinários livres
(169 31.91.13.00-obrigaçoes patronais         120.000,00
08.SECRETARIA DE OBRA,VIAÇÃO E SERV.PUBLICO
08.002-DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS/CONSERVAÇÃO
08.002.25.752.0010.2013-Manutenção com os Serviços de Energia Eletr.de Predios Public.
1000-recursos ordinários livres
(179) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa jurídico         100.000,00
09-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002.10.301.0020.2043-Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de Saúde
303-saude receitas vinculadas
(198) 31.90.13.00-contribuiçoes patronais          200.000,00
09-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002 – DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
09.002.10.302.0020.2046-Repasses do SUS-Atenção Secundaria –Media e Alta Complexidade
494- bloco de custeio das ações e serviços públicos de saude
(244) 33.90.39.00- outros serviços de terceiros-pessoa jurídica           20.000,00
09-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
09.002-DIVISÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
09.002.10.302.0020.2047-Manutenção e Encargos  com Farmácia Basica Municipal
1000-recursos ordinários livres
(247) 33.90.32.00- material, bem ou serviço para distribuição gratuita           50.000,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO,CULTURA,ESPORTE E TURISMO
011.001-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
11.001.12.361.0022.2073-Manutenção e Encargos com Ensino Regular
103-5% sobre transferências constitucionais
(345) 31.90.11.00-vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil         270.000,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
011.001-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
11.001.12.361.0023.2076-Manutenção e Encargos com o Transporte Esporte
1000-recursos ordinários livres
(377) 31.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas           12.500,00
(379) 31.90.13.00-contribuição patronais             5.000,00
(381) 31.91.13.00-obrigaçoes patronais             8.600,00
(382) 33.90.30.00-material de consumo           35.000,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
011.001-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
11.001.12.361.0024.2077 – Manutenção e Encargos com os Repasses do Progr. Merenda Escolar
1000-recursos ordinários livres
((387) 33.90.32.00- material, bem ou serviço para distribuição gratuita         100.000,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
011.001-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
11.001.12.365.0026.2080 – Manutenção e Encargos com o Centro de Educação Infantil
0104- educação 25% - impostos
(394) 31.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil         100.000,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
11.002-DIVISÃO DO FUNDEB
11.002.12.361.0022.2084 – Manutenção e Encargos com Ensino Regular (FUNDEB 40% )
102-FUNDEB 40%
(414) 31.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas           89.100,00
(415) 31.90.13.00-contribuição patronais          11.550,00
(416) 31.91.13.00-obrigaçoes patronais           42.900,00
011-SEC.MUNIC.DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
11.004-DIVISÃO DE ESPORTES
11.004.27.812.0053.1114-Referma do Ginásio de Esportes
1000-recursos ordinários livres
(435) 44.90.51.00-obras e instalações          340.000,00
014-ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
014.001-RECURSOS S/SUPERVISÃO DA SEC.FAZENDA
014.001.99.999.9999.9100 – Reserva de Contingência
1000-recursos ordinários livres
(463) 99.99.99.00 – reserva de contingência          364.000,00
TOTAL  DO CANCELAMENTO               2.365.820,00
       Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 29(vinte e nove) dias do mês de julho de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAR
Onde se lê:   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  249/2022
Leia-se: EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  250/2022
  EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  249/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME EDITAL Nº 001/2021, DE 12 DE MARÇO DE 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº 01/2021 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 12 de março de 2021, realizado em 11 de abril de 2021, e considerando a Ata de Classificação que homologou 
o resultado final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 27 de Abril de 2021 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 001/2021, 
homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Decreto nº. 
192/2021 do dia 26/04/2021, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/04/2021, observadas as condições 
previstas no Edital nº. 01/2021.
   CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
4297 GIOVANA PAIVA MARTINEZ 088.390.129-31 44°
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco ITAÚ. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme Edital 01/2021.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 27 (vinte e sete) de julho de 2.022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

REPUBLICAR
Onde se lê:   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  250/2022
Leia-se: EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  251/2022
Onde se lê: CRUZEIRO DO OESTE, 22 (vinte e dois) DE JULHO DE 2.022.
Leia-se: CRUZEIRO DO OESTE, 27 (vinte e sete) DE JULHO DE 2.022.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  250/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2022 DO 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME EDITAL DE ABERTURA Nº 01/2022, DE 21 DE JANEIRO 
DE 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº 01/2022 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 21 de Janeiro de 2022 e realizado em 13 de fevereiro de 2022, e considerando o Edital nº 44/2022 que homologa o 
Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 24 de Fevereiro de 2022 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 
01/2022, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Edital 
Homologação nº. 44/2022, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 24/02/2022, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01/2022.
   CARGO: ENFERMEIRO
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
23129 JULIANA DA SILVA VIGO 078.126.959-80 8º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco ITAÚ. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme Edital 01/2022.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 22 (vinte e dois) DE JULHO DE 2.022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

REPUBLICAR
Onde se lê:   EDITAL Nº.  251/2022
Leia-se: EDITAL Nº.  252/2022
EDITAL Nº 251/2022
SÚMULA: Exclui a candidata aprovada em Processo Seletivo Simplificado n° 01/2022.
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n° 01/2022 e 
Edital de Convocação nº. 250/2022, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 28/07/2022, abdica, por motivo 
estritamente particular da candidata desistindo da nomeação.
CARGO: ENFERMEIRO
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
23129 JULIANA DA SILVA VIGO 078.126.959-80 8º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 29 (vinte e nove) dias do mês de Julho de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-
REPUBLICAR
Onde se lê:   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  252/2022
Leia-se: EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  253/2022
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  252/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2022 DO 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME EDITAL DE ABERTURA Nº 01/2022, DE 21 DE JANEIRO 
DE 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº 01/2022 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 21 de Janeiro de 2022 e realizado em 13 de fevereiro de 2022, e considerando o Edital nº 44/2022 que homologa o 
Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 24 de Fevereiro de 2022 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 
01/2022, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Edital 
Homologação nº. 44/2022, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 24/02/2022, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01/2022.
   CARGO: ENFERMEIRO
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
23157 GIOVANE MOREIRA DA SILVA OLIVEIRA 089.568.539-67 9º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco ITAÚ. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme Edital 01/2022.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 01 (HUM) DE AGOSTO DE 2.022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

REPUBLICAR
Onde se lê:   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  253/2022
Leia-se: EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  254/2022
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  253/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2022 DO 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME EDITAL DE ABERTURA Nº 01/2022, DE 21 DE JANEIRO 
DE 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº 01/2022 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 21 de Janeiro de 2022 e realizado em 13 de fevereiro de 2022, e considerando o Edital nº 44/2022 que homologa o 
Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 24 de Fevereiro de 2022 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 
01/2022, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Edital 
Homologação nº. 44/2022, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 24/02/2022, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01/2022.
   CARGO: ENFERMEIRO
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
22866 DAIANE KELLY MEDEIROS 057.376.639-81 10º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco ITAÚ. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme Edital 01/2022.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 01 (HUM) DE AGOSTO DE 2.022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

REPUBLICAR
Onde se lê:   EDITAL Nº.  254/2022
Leia-se: EDITAL Nº.  255/2022
EDITAL Nº 254/2022
SÚMULA: Exclui o candidato aprovado em Processo Seletivo Simplificado n° 01/2022.
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI o candidato 
abaixo relacionado da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n° 01/2022 e 
Edital de Convocação nº. 247/2022, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/07/2022, abdica, por motivo 
estritamente particular do candidato desistindo da nomeação.
CARGO: ADVOGADO – 20H
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
23302 JULIO ROQUE SOBOTA 026.867.159-10 2º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 01 (hum) dia do mês de Agosto de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-
REPUBLICAR
Onde se lê:   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  255/2022
Leia-se: EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  256/2022
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  255/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2022 DO 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME EDITAL DE ABERTURA Nº 01/2022, DE 21 DE JANEIRO 
DE 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº 01/2022 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 21 de Janeiro de 2022 e realizado em 13 de fevereiro de 2022, e considerando o Edital nº 44/2022 que homologa o 
Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 24 de Fevereiro de 2022 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 
01/2022, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Edital 
Homologação nº. 44/2022, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 24/02/2022, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01/2022.
   CARGO: ADVOGADO – 20H
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
23342 EDUARDO MATEUS SOUZA ROVARIS 081.262.069-00 3º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco ITAÚ. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme Edital 01/2022.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 02 (dois) DE AGOSTO DE 2.022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAR
Onde se lê:   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  256/2022
Leia-se: EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  257/2022
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  256/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2022 DO 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME EDITAL DE ABERTURA Nº 01/2022, DE 21 DE JANEIRO 
DE 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº 01/2022 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 21 de Janeiro de 2022 e realizado em 13 de fevereiro de 2022, e considerando o Edital nº 44/2022 que homologa o 
Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 24 de Fevereiro de 2022 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 
01/2022, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Edital 
Homologação nº. 44/2022, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 24/02/2022, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01/2022.
   CARGO: ENFERMEIRO
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
23080 ILDA DE SOUZA PEREIRA OLIVEIRA 555.301.509-00 11º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco ITAÚ. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme Edital 01/2022.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 02 (dois) DE AGOSTO DE 2.022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

REPUBLICAR
Onde se lê:   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  257/2022
Leia-se: EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  258/2022
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  257/2022
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO OESTE – PR, CONFORME EDITAL Nº 001/2021, DE 12 DE MARÇO DE 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº 01/2021 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 12 de março de 2021, realizado em 11 de abril de 2021, e considerando a Ata de Classificação que homologou 
o resultado final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 27 de Abril de 2021 no Jornal Umuarama 
Ilustrado.
CONVOCA o candidato(a) abaixo relacionado(a), aprovado(a) no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 001/2021, 
homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do Decreto nº. 
192/2021 do dia 26/04/2021, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/04/2021, observadas as condições 
previstas no Edital nº. 01/2021.
   CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40H
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
4058 JULIANE BIANCA DA SILVA SOUZA 123.534.059-75 35°
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos para admissão e 
contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml
- Conta Banco ITAÚ. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme Edital 01/2021.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 02 (dois) DE AGOSTO de 2.022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-
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CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU 

Estado do Paraná 
Exercício: 2022 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 12/2022 

DATA: 03/08/2022 PROTOCOLO: / 
 

PROCESSO: 14 
  

CONTRATANTE 
CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU 

CONTRATADO(A) 

Fornecedor: DOMUS TELECOM LTDA 

CNPJ: 41.939.928/0001-13 
Endereço: RUA BARBOSA, 384 
Bairro: Cidade: VERA CRUZ DO OESTE - PR 

Telefone: 

 

Insc. Estadual: 

  
 
 
 

CEP: 85.845-000 

 

OBJETO 
Contratação de empresa forneça sinais de internet Fibra Óptica, com velocidade mínima de 300 MB E IP dedicado, para Sede 
Administrativa do Consórcio, Clarício Perez, 51, centro de São Jorge do Patrocínio/PR. 

JUSTIFICATIVA 

JUSTIFICATIVA ADMINISTRATIVA 
Trata-se da possibilidade do CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA CONSERVAÇÃO DO REMANESCENTE DO RIO 

PARANÁ E ÁREAS DE INFLUÊNCIA - CORIPA, realizar dispensa de licitação para contratação de empresa fornecedora sinais 
de internet, contendo Fibra Óptica, com velocidade mínima de 300 MB e IP dedicado, para instalação na sede administrativa do 
Consórcio. 
Ingressando na legalidade procedimental,   seguindo   critérios   específicos   da   legislação   pertinente,   a   realização   do   ato   administrativo 
de licitação é obrigatória, entretanto existindo algum dos motivos que ensejam a   dispensa   ou   inexigibilidade   de   licitação,   o 
responsável administrativo está autorizado   a   contratar   diretamente,   por   dispensa   ou   inexigibilidade   de   licitação,   desde   que 
obedecidos os ditames legais. 

 
Ademais, a contratação da empresa DOMUS TELECOM   LTDA,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   nº   41.939.928/0001-13,   tendo   como 
objeto contratação de empresa fornecedora de sinais de internet para sede do CORIPA, tem supedâneo da Lei nº 8.666-93, art. 24, 
inciso II, com redação prestada pelo Decreto 9.412/2018, sendo dispensável a licitação para contratação de serviços e compras de 
valor até 10 % (dez por cento) do limite previsto na alínea “a” do inciso II do citado artigo, valor correspondente a R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). Podendo ainda, os valores acima estabelecidos, ser acrescidos até 20 % (vinte por cento) no caso 
de contratação direta por consórcios públicos, nos termos do art. 24, § 1º da Lei 8.666/93, o que corresponde a R$ 35.200,00 
(trinta e cinco mil e duzentos reais). 

Nesse ínterim, encontra-se exigência na Lei nº 8.666/93, art. 24, § 1º, aliado ao preço praticado e ofertado pela empresa em 
questão no valor de R$ 1.798,80 (um mil, setecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos), diluídos no decorrer da vigência em 
doze parcelas mensais de R$ 149,90 (cento e quarenta e nove reais e noventa centavos), infere-se totalmente compatível com os 
preços praticados no mercado, bem como dentro da fase externa (pesquisa mercadológica), foi eleito o menor preço, dentre os 
orçamentos obtidos. 

Ante o exposto, justifica-se, à presente dispensa de licitação, com adjudicação   e   contratação   da   empresa   DOMUS   TELECOM 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 41.939.928/0001-13,   para   fornecimento   e   prestação   de   serviços   de   sinais   de   internet   com 
Fribra Óptica na sede do CORIPA, consubstanciado no art. 27 da Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
São Jorge do Patrocínio/PR, 1º de Agosto de 2022. 

 
Paulo Sérgio Souza 
Pregoeiro Oficial 

DESPESA 
Programática Fonte Descrição 

0100104123000120023390390000 1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 

ITEM(S) 
Lot Orde Item Descrição Unidade Qtde. V. Unitário V. Total 

1 1 1689 sinais de internet Fibra Óptica, com velocidade mínima de 
300 MB E IP dedicado, para Sede Administrativa do 
Consórcio, Clarício Perez, 51, centro de São Jorge do 
Patrocínio/PR. 

UND 12.00 149,90 1.798,80 

   
Total: 1,798.80 
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CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU 

Estado do Paraná 
Exercício: 2022 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 12/2022 
EMBASAMENTO LEGAL 

Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993, conforme parecer jurídico. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

 
 
 
 

 

José Carlos Baraldi 
Presidente do Coripa 

 

 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O Presidente do Consórcio, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 

a) Processo Nrº : 14/2022 
b) Licitação Nrº :  12/2022 
c) Modalidade :  Dispensa: 
d) Data Homologação : 03/08/2022 
e) Objeto Homologado : Sinais de internet Fibra Óptica, com velocidade mínima de 

300 MB E IP dedicado, para Sede Administrativa do 
Consórcio, Clarício Perez, 51, centro de São Jorge do 
Patrocínio/PR. 

 
0100104123000120023390390000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 
JURÍDICA 
 
f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: DOMUS TELECOM LTDA 
CNPJ/CPF: 41.939.928/0001-13 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor Global 
01 Sinais de 

internet Fibra 
Óptica, com 
velocidade 
mínima de 300 
MB E IP 
dedicado, para 
Sede 
Administrativa 
do Consórcio, 
Clarício Perez, 
51, centro de 
São Jorge do 
Patrocínio/PR. 

12 R$149,90 R$1798,80 

Valor Total Homologado - R$ 1.798,80 
 
São Jorge do Patrocínio, 03 de agosto de 2022. 

 
 

José Carlos Baraldi 
Presidente do Coripa 

CONsELHO MUNICIPAL DE AssIsTÊNCIA  sOCIAL
RESOLUÇÃO Nº 002/2022
Súmula: Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal de Assistência Social para o quadriênio 
2022 a 2025.
O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Pérola – Pr, no uso de suas 
atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal n° 1.502/2010.
RESOLVE:
Art. 1°- Aprovar o Plano Municipal de Assistência Social do município de Pérola.
Art. 2º - Aprovar a vigência do Plano municipal para o quadriênio 2022 a 2025.
Art. 3° - Aprovar os objetivos, diretrizes, ações, metas e prazos para o Plano Municipal de 
Assistência Social.
Art 4° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação
Pérola, 03 de agosto de 2022
Márcia dos Santos Girotto
Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº126 /2022
REF. CONTRATO Nº 228 / 2021
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado 
pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade 
civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e do-miciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa   AUTO MOLAS E PEÇAS SÃO GERALDO LTDA portador do CNPJ:  
02.394.903/0001-20 com sede na  Avenida Trifon Hansz, 222 Bairro: Centro, CEP: 85170000, Pinhão – PR, doravante denominado 
CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) Sr. GERALDO MARINESKI CALDAS JUNIOR – CPF: 036.198.879-69, tem entre si 
justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: O objeto Aquisição de peças genuínas e originais de primeira linha para manutenção dos veículos ônibus da 
Secretaria de Educação., da (o) Pregão 50/2021, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em 
favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento lici-tatório na Modalidade Pregão 50/2021, 
na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de vigência do 
contrato 228 / 2021, a contar do dia 03/08/2022 com ven-cimento em 03/02/2023, para dar continuidade nos serviços prestados. 
Termo Aditivo de prazo conforme justificativa em memorando 2022001828.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabele-cidas pela licitação Pregão 50/2021, que 
não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 228 / 2021.
    Cruzeiro do Oeste,03 de agosto de 2022.
AUTO MOLAS E PEÇAS SÃO GERALDO LTDA
Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

TERMO ADITIVO Nº127 /2022
REF. CONTRATO Nº 18 / 2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado 
pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade 
civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e do-miciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa MR BRABO LTDA inscrito no  CNPJ:  17.238.960/0001-97 com sede 
na  Rua Santa Catarina nº 1910, Bairro Jardim Alvorada, CEP 87400000, CRUZEIRO DO OESTE -  PR, doravante denominado 
CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) Sr. Edna Ângela Martins Peyerl portador do  CPF: 059.997.859-79, tem entre si 
justo e acer-tado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: O objeto Contratação de empresa para locação de veículos de alunos do Município de Cruzeiro do Oeste, 
com capacidade mínima de 09 lugares, da (o) Pregão 101/2021, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens 
adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento lici-tatório na Modalidade Pregão 101/2021, 
na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, acrescer R$54.568,42 (Cinquenta e 
quatro mil quinhentos e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos) ao contrato 18/2022, correspondente a 25 %. Conforme 
solicitação e justificativa constante em memorando 2022001829.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabele-cidas pela licitação Pregão 101/2021, 
que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 18 / 2022.
            Cruzeiro do Oeste,02 de agosto de 2022.
MR BRABO LTDA
 Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCO ALvEs
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO Nº 065/2022.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2022.
Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.
Contratada: HIDROCITY BOMBAS E PAINEIS EIRELI -ME, CNPJ nº 19.286.505/0001-92.
Objeto: contratação de empresa especializada em perfuração de poço semi artesiano com fornecimento de material, equipamento e mão de obra, no qual será perfurado na Vila Rural 
do município, proveniente do convênio entre a ITAIPU Binacional e o município de Francisco Alves, Paraná.
Valor global: O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 108.500,00 (CENTO E OITO MIL E QUINHENTOS REAIS).
Vigência: O presente Contrato terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura até o dia 03 de AGOSTO de 2023, ressalvada o direito de prorrogação previsto 
no art. 57, da Lei 8.666/93.
Pelo fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo discriminado conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QUANT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL MARCA
01 Deslocamento, transporte, montagem do equipamento. Serviço 01 R$ 1.850,08 R$ 1.850,08 PRÓPRIA
02 Perfuração em 8.1/2 -  de 0 a até  30 metros - Sedimentos. M 30 R$ 138,72 R$ 4.161,60 PRÓPRIA
03 Perfuração em 6”  de 30 a 100 metros - Basalto M 70 R$ 138,72 R$ 9.710,40 PRÓPRIA
04 Perfuração em 6”  de 100 a 150 metros - Basalto M 50 R$ 184,96 R$ 9.248,00 PRÓPRIA
05 Perfuração em 6”  de 150 a 200 metros - Basalto M 50 R$ 231,20 R$ 11.560,00 PRÓPRIA
06 Cimentação do Poço Serviço 01 R$ 554,88 R$ 554,88 PRÓPRIA
07 Teste de Vazão com motobomba submersa até 200m Horas 24 R$ 277,44 R$ 6.658,56 PRÓPRIA
08 Anuência Prévia e ART UN 01 R$ 1.109,76 R$ 1.109,76 PRÓPRIA
09 Elaboração de processo de Outorga. UN 01 R$ 1.664,64 R$ 1.664,64 PRÓPRIA
10 Análise da água, conforme parâmetros do Instituto Água e Terra (IAT) UN 01 R$ 924,80 R$ 924,80 PRÓPRIA
11 Revestimento de Aço 6” polegadas M 30 R$ 323,68 R$ 9.710,40 VINYL TUBOS
12 Tampa de Segurança 6” UN 01 R$ 166,46 R$ 166,46 ALBR
13 Motobomba 5HP Trifásica Conjunto 01 R$ 7.213,44 R$ 7.213,44 BOMBAS LEÃO
14 Quadro de Comando 5HP trifásico Conjunto 01 R$ 3.606,72 R$ 3.606,72 BOMBAS LEÃO
15 Cabo Flexível PP 3x6 mm M 190 R$ 20,35 R$ 3.866,50 CORFIO
16 Tubo Edutor FG 2” M 180 R$ 110,98 R$ 19.976,40 VINYL TUBOS
17 Luva FG 2” UN 30 R$ 46,24 R$ 1.387,20 QUALITY TUBOS
18 Tubo PVC ¾” + Cabos 3 x 1,5 mm para controle de nível M 180 R$ 11,10 R$ 1.998,00 VINYL TUBOS
19 Instalação de conjunto motobomba UN 01 R$ 3.236,80 R$ 3.236,80 PRÓPRIA
20 Bóia Via Rádio com transmissor com placa solar e receptor elétrico UN 01 R$ 6.658,56 R$ 6.658,56 DR-CONTROL
21 Entrada de Energia padrão Copel com poste 3x50 UN 01 R$ 3.236,80 R$ 3.236,80 PRÓPRIA
VALOR TOTAL DO ITEM R$ 108.500,00
Francisco Alves - PR, 03 de agosto de 2022.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante
MILENA SILVA ROSA/Prefeita Municipal

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
PORTARIA Nº 257/2022 

 
 

Dispõe sobre transferência de base do servidor  
ADRIANA APARECIDA DOS SANTOS 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei 

Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no 

Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. TRANSFERIR, no interesse do serviço, a servidora ADRIANA 

APARECIDA DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade R.G. sob n.° 8.131.560-4 SESP-

PR, inscrito no CPF sob nº 007.169.499-46, admitida em 13 de novembro de 2013, ocupante do 

emprego público de TECNICA DE ENFERMAGEM SOCORRISTA – 30 horas semanais, pelo 

regime CLT, com lotação na Base de Terra Boa- Pr., para a Base de Campo Mourão - Pr., a partir de 

01 de agosto de 2022. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 02 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO  

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

PORTARIA Nº 266/2022 
 
 

Nomeação da funcionária  
MARIA LUIZA DOS SANTOS 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. MARIA LUIZA DOS SANTOS, portadora da Cédula 

de Identidade RG sob n° 7.068.464-0 SESP PR, classificada em Processo Seletivo Simplificado, 

conforme Edital nº 002/2021, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de 

FARMACÊUTICO – com carga horária de 20 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na base 

deste serviço de urgências, na cidade de Umuarama - PR, para efetivo exercício a partir de 08 de Agosto 

de 2022. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 03 de Agosto de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 128 /2022
REF. CONTRATO Nº 157 / 2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado 
pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, 
brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do 
CPF nº. 795.588.109-59, residente e do-miciliado, nesta cidade, de ora em diante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa L H COSTA 
SERVIÇOS MEDICOS LTDA inscrito no CNPJ:  44.572.083/0001-69 com sede na 
Rua Aristóteles César Lamartine Melo, 170 B Bairro: Jar-dim Atami, CEP: 87062275, 
Maringá – PR doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) 
Sr. LUCAS HENRIQUE DA COSTA – CPF: 100.879.369-84, tem entre si justo e 
acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições seguintes:
Cláusula Primeira: O objeto Contratação de empresa para prestação de serviços de 
técnico de enfermagem, nutricionista farmacêutico, agente de saúde e médico clínico 
para atender as necessidades da secretaria municipal de saúde. Inexigibilidade 
15/2022, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados 
em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento 
lici-tatório na Modalidade Inexigibilidade 15/2022, na forma da Lei 8.666/93, bem 
como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código 
Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de 
comum acordo, prorrogar o prazo de vigência do contrato 157 / 2022, a contar 
do dia 10/08/2022 com ven-cimento em 10/11/2022, para dar continuidade nos 
serviços prestados. Termo aditivo de pra-zo conforme justificativa em memorando 
2022001886.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições 
estabele-cidas pela licitação Inexigibilidade 15/2022, que não colidirem com as 
disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 157 / 2022.
            Cruzeiro do Oeste,10 de agosto de 2022.
L H COSTA SERVIÇOS MEDICOS LTDA
Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

                     PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
                                          ESTADO DO PARANÁ 

               Divisão de Compras/Licitação 
 

 

 

 

ERRATA PUBLICAÇÃO 
 
   
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná, comunica que a publicação 
com data de 21 de junho de 2022 publicado no Jornal Umuarama Ilustrado na página C8, 
edição 12.457 que se refere a Homologação do Processo de Licitação na Modalidade de 
Dispensa de Licitação nº 123/2022. 
 
Onde se lê:  

 
 

DESCRIÇÃO 
QTD 

 
P. UNT TOTAL 

INTERCAP 200 LT 6 R$ 884,36 R$ 5.306,16 

SOLUPAM 200L 6 R$ 855,03 R$ 5.130,18 

SHAMPOO 200LT 6 R$ 927,21 R$ 5.563,26 

   R$ 15.999,60 

 
 
CORRETO: lê-se  
 

 
DESCRIÇÃO 

 
 QTD 

 

 
P. UNT 

 
TOTAL  

INTERCAP 200 LT 6 R$ 650,00 R$ 3.900,00 

SOLUPAM 200L 6 R$ 562,00 R$ 3.372,00 

SHAMPOO 200LT 6 R$ 562,00 R$ 3.372,00 

   R$ 10.644,00 

 
 

Cruzeiro do Oeste, 03 de agosto 2022. 
 

 
 
 

Luciano Iablanski 
Pregoeiro 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
A Prefeita Municipal, Maria Helena Bertoco Rodrigues, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações 
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
a) Processo Nrº              : 314/2022
b) Licitação Nrº             :            53/2022
c) Modalidade                :            Inexigibilidade
d) Data Homologação   : 03/08/2022
e) Objeto Homologado  : CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRÓTESES 
DENTÁRIAS, INCLUINDO MATERIAL E MÃO DE OBRA VISANDO GARANTIR 
ACESSO INTEGRAL AS AÇÕES DE SAÚDE BUCAL AOS USUÁRIOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE
 f) Dotação Orçamentaria:
09.002.10.301.0020.2.043.3.3.90.39.00.00. - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURÍDICA
09.002.10.303.0020.2.049.3.3.90.39.00.00. - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURÍDICA
 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
1) BASSO PRÓTESE DENTÁRIA LTDA ME inscrito no CNPJ/CPF Nº 
23.395.843/0001-30 no valor total dos itens vencidos de R$ 174.420,00 (cento e 
setenta e quatro mil, quatrocentos e vinte reais).
CRUZEIRO DO OESTE, 03 de agosto de 2022.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
PREFEITA MUNICIPAL

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 36/2022
COM RESERVA DE COTA DE 25% PARA ME/EPP/MEI.
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual e futura contratação 
do objeto abaixo especificado, observada as disposições contidas na Lei 10.520, de 
17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar 
nº 123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março de 2017, Decreto 
Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 257 de 18 de agosto de 2009, e demais 
legislações pertinentes, bem como as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Por Lote.
OBJETO: Registro de Preços, para eventual e futura contratação de empresas para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos prédios públicos de 
diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Até às 
13h30min do dia 16/08/2022.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 
13h30min do dia 16/08/2022.
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 743.983,68 (setecentos e quarenta e três mil e 
novecentos e oitenta e três reais e sessenta e oito centavos).
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02 de 17 de julho de 2002, Lei 8666/93 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 
012/2009 e Decreto Municipal nº 257 de 18 de agosto de 2009.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do presente Edital e seus anexos, encontra-se 
disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos 
Licitatórios. Demais informações pelo telefone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min.
Pérola/PR, 03 de agosto 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 255/2022
TERMO DE RATIFICAÇÃO
   DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 49/2022
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, ratifica por este termo, a Dispensa de Licitação nº 49/2022, 
objetivando a contratação de empresa para fornecimento de refeições tipo marmitex, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Meio 
Ambiente e Serviços Públicos do Município de Pérola, Estado do Paraná, em favor 
da empresa abaixo:
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
ELAINE DOS SANTOS OLIVEIRA HERNANDES 14.850,00
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, e tendo em vista os 
elementos que instruem o Procedimento.
Pérola/PR., 03 de agosto de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 256/2022
TERMO DE RATIFICAÇÃO
   DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 50/2022
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, ratifica por este termo, a Dispensa de Licitação nº 50/2022, 
objetivando a contratação de empresa para fornecimento de uniformes, para 
distribuição gratuita aos alunos da rede municipal de ensino do Município de Pérola, 
Estado do Paraná, em favor da empresa abaixo:
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
UMUARAMINHA ESPORTES LTDA. 17.172,00
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, e tendo em vista os 
elementos que instruem o Procedimento.
Pérola/PR., 03 de agosto de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 257/2022
TERMO DE RATIFICAÇÃO
   DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 51/2022
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, ratifica por este termo, a Dispensa de Licitação nº 51/2022, 
objetivando a contratação de empresa para realização de revisão no sistema de 
sonorização do Centro Cultural Elizeu Lannes do Carmo, no Município de Pérola, 
Estado do Paraná, em favor da empresa abaixo:
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
ATK ELETRO ACUSTICA LTDA. 7.200,00
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, e tendo em vista os 
elementos que instruem o Procedimento.
Pérola/PR., 03 de agosto de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 119/2022
Dispensa por Limite nº 49/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: ELAINE DOS SANTOS OLIVEIRA HERNANDES
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de refeições tipo marmitex, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Meio 
Ambiente e Serviços Públicos do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 14.850,00 (quatorze mil, oitocentos e cinquenta reais).
Vigência: 03/08/2022 à 02/08/2023.
Adjudicada e Homologada: 03/08/2022.
Data de Assinatura: 03/08/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 120/2022
Dispensa por Limite nº 50/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: UMUARAMINHA ESPORTES LTDA.
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de uniformes, para distribuição 
gratuita aos alunos da rede municipal de ensino do Município de Pérola, Estado do 
Paraná.
Valor Total: R$ 17.172,00 (dezessete mil cento e setenta e dois reais).
Vigência: 03/08/2022 à 02/08/2023.
Adjudicada e Homologada: 03/08/2022.
Data de Assinatura: 03/08/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 121/2022
Dispensa por Limite nº 51/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: ATK ELETRO ACUSTICA LTDA.
Objeto: Contratação de empresa para realização de revisão no sistema de 
sonorização do Centro Cultural Elizeu Lannes do Carmo, no Município de Pérola, 
Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 7.200,00 (Sete mil e duzentos reais).
Vigência: 03/08/2022 à 02/03/2023.
Adjudicada e Homologada: 03/08/2022.
Data de Assinatura: 03/08/2022.

PREFEITURA DE sãO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 2022173/2022 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado 
à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na 
qualidade de CONTRATADA empresa: EDER BONATO SANCHES - R. E. SOLAR, 
inscrita no CNPJ nº 24.113.515/0001-66, com sede à Rua João Evangelista da Silva, 
nº 91, JARDIM ALVORADA - 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCI, 
Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. EDER BONATO SANCHES, 
portador(a) do RG. nº  96069812 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 060.958.819-27, 
resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Dispensa por Limite 
nº 50/2022, Processo n° 147, data da homologação da licitação 02/08/22, mediante 
as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE CIRCUITO 
ELETRÔNICO DE CÂMERAS, INTERFONES E TRAVAS NOS PORTÕES DO CMEI 
PADRE ERNESTO PEREIRA E CMEI ZAÍRA TILIACKI ORNELAS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do 
Patrocínio – Pr., pagará a importância de R$-11.061,00-(onze mil e sessenta e um 
reais), conforme notas fiscais e solicitações emitidas pela secretaria requisitante, à 
empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (90 (noventa)) dias meses, tendo início em   e 
término previsto para 31/10/22, podendo ser prorrogado por até igual período, caso 
haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer 
dúvidas e questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da 
Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de agosto de 2022.

PREFEITURA DE sãO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.511/2022
Acrescenta os parágrafos 3º e 4º, no artigo 7º, da Lei Municipal nº 1.346/2009 e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1°. Ficam acrescidos os parágrafos 3º e 4º ao artigo 7º, da Lei Municipal nº 1.346, 
de 08 de abril de 2009, com a seguinte redação:
§ 3º O Vereador que protocolar requerimento solicitando autorização de diárias, 
deverá durante a próxima sessão ordinária ou extraordinária seguinte ao protocolo 
informar aos demais Vereadores quanto a tal requerimento, indicando o seu número, 
objetivo, data da viagem, bem como a quantidade de diárias solicitadas, para que 
assim todos tenham conhecimento a seu respeito.
§ 4º O Vereador que não cumprir o contido no parágrafo anterior, ficará sujeito ao 
indeferimento de seu requerimento ou à devolução do valor de uma diária em seu 
próximo subsídio.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, aos 08 dias do mês de julho de 2022.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 151/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES A FIM DE ATENDER AS ESCOLAS E 
CMEIS MUNICIPAIS.
MODALIDADE: Dispensa n° 034/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: CRISLAINE ELISABETH BORTOLE SANTOS 073.769.419-08.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR:R$-15.189,00 (quinze mil, cento e oitenta e nove reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 03 de agosto de 2022
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 062/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 127/2022
A Pregoeira Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 136 de 29 de junho de 2022, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº. 062/2022, visando à AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE PARA SEREM USADOS NA ATENÇÃO PRIMARIA DA 
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE PANORAMA, QUE TEM SERVIÇO DA ESTRATEGIA 
SAÚDE DA FAMÍLIA COMO AREA TERRITORIALIZADA PARA ASSISTÊNCIA 
DOMICILIAR E ASSISTÊNCIA NA UBS, COMO CONSULTA, PROCEDIMENTO, 
ATENDIMENTO DE FARMACIA BASICA, ATENDIMENTO ODONTOLOGICO, 
BEM COMO, PROTESES DENTÁRIAS, ATENDIMENTO DOS PROFISSIONAIS 
DO NASF, COM ATENDIMENTO PSICOLOGICO, NUTRICIONAL, ENTREGA DE 
LEITES ARTIFICIAIS E OUTROS, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA – ESTADO DO 
PARANÁ, conforme descrição constante no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 16 de agosto de 2022, às 09h00min, e 
será regido consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e 
tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais 
regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura 
Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Site: http://www.
tapejara.pr.gov.br/; e www.licitanet.com.br. Tapejara/PR, 03 de agosto de 2022. 
Pregoeira Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022
OBJETO: Realinhamento de preços de combustíveis (Diesel S10).
CONTRATANTE: Município de Tapejara-.
CONTRATADA: AUTO POSTO PR 323 TAPEJARA LTDA.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 004/2022-.
VALOR REAJUSTADO:
- Óleo Diesel S10 – R$-7,36 (sete reais e trinta e seis centavos – Litro – Óleo Diesel 
S10).
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei nº. 8.666/93, bem 
como a previsão contida na Cláusula Sexta, §2º da Ata de Registro original e no Artigo 
n° 17 do Decreto Federal n° 7.892/13.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tapejara/PR, em 03 de agosto de 2022
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
PORTARIA N.º 157, DE 03 DE AGOSTO DE 2022
Exonera servidor em cargo de provimento efetivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município e considerando o requerimento 
protocolado na Divisão de Recursos Humanos sob o nº 019 de 03 de agosto de 2022,
RESOLVE:
Art. 1o Exonerar a pedido, a partir de 01 de julho de 2022, a servidora FRANCIELLY 
LOPES DE SOUZA CARVALHO, matrícula n.º 90964, portadora da CI/RG n.º 
10.631.374-1 – SSP-PR., ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente 
Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 03 de agosto de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 014, DE 03 DE AGOSTO DE 2022
Convoca candidato aprovado em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital de 
Concurso nº. 001, de 17 de outubro de 2019.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Convocar candidato aprovado em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital 
de Concurso nº 001, de 17 de outubro de 2019, com Homologação do resultado final 
divulgado através do Edital nº 006 de 11 de dezembro de 2019, para suprir vacância 
do cargo, conforme quadro abaixo:
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
N. INSC. N O M E  CLASSIF.
117409 LETÍCIA THAIS CAMPOS LEITE 3º
A candidata acima convocada deverá comparecer a Divisão de Recursos Humanos 
dessa Prefeitura, cito a Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 442, entre 
o dia 04 a 17 de agosto de 2022 (dia útil e em horário de expediente das 07:30hs 
as 11:30hs e das 13:00hs as 17:00hs), munido dos seguintes documentos (original 
e cópia):
a) Carteira de Identidade – RG;
b) Cartão do CPF/MF;
c) Uma foto 3x4 (de frente);
d) Atestado de sanidade física e mental (exame admissional com médico 
trabalhista);
e) Declaração do candidato com assinatura reconhecida em cartório informando 
se está apto físico e mentalmente para o exercício do cargo;
f) Carteira de Trabalho e cartão do PIS/PASEP;
g) Certidão de nascimento ou casamento;
h) Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
i) Certidão Cível e Criminal do Estado;
j) Certidão Cível e Criminal da União; (Site: www2.trf4.jus.br/trf4/processos/
certidao/index.php)
k) Título de eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral;
l) Atestado/Cartão de vacina dos filhos menores de 14 anos;
m) Comprovante de endereço residencial (conta de água, luz ou telefone);
n) Certificado/Diploma de escolaridade exigida para o cargo;
o) Declaração de bens móveis e imóveis do candidato;
p) Declaração com firma reconhecida de não ter sofrido o exercício de função 
pública penalidade decorrente de processo administrativo disciplinar;
q) Declarar que não se encontra em situação de acúmulo ilegal de proventos, 
função, aposentadoria, empregos e cargos públicos nos termos do inciso XVI do 
artigo 37 da Constituição Federal e inciso XVI e XVII do artigo 27 da Constituição do 
Estado do Paraná;
r) Declaração de que o candidato não se encontra aposentado por invalidez ou 
aposentadoria compulsória;
s) Comprovante do nº da conta bancária – Banco Bradesco – Agência de Tapejara-
PR.
O candidato convocado por este Edital que não comparecer no prazo descrito 
acima, bem como, não apresentar todos os documentos nominados acima, será 
desclassificado e posteriormente convocado para a vaga o próximo candidato da lista 
de classificação conforme divulgado através do Edital nº 006, de 11 de dezembro 
de 2019.
Tapejara/Pr, 03 de agosto de 2022.
.RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 147/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EQUIPAMENTOS, A SEREM 
ALOCADOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, UBS, DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA EM SAÚDE, CONFORME A RESOLUÇÃO SESA N° 715/2021, 
NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA – ESTADO DO PARANÁ.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 58/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: ALEXANDRE AUGUSTO VIANTE.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-24.240,00 (vinte e quatro mil, duzentos e quarenta reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 03 de agosto de 2022
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 148/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EQUIPAMENTOS, A SEREM 
ALOCADOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, UBS, DE ATENÇÃO 
PRIMÁRIA EM SAÚDE, CONFORME A RESOLUÇÃO SESA N° 715/2021, 
NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA – ESTADO DO PARANÁ.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 58/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: DELTA SHOP - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-1.828,00 (um mil, oitocentos e vinte e oito reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 03 de agosto de 2022
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
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Lei Complementar nº 100/2022
SÚMULA: “Dispõe sobre a reestruturação administrativa do Poder Executivo Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, 
e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte 
Lei:
Art. 1º A estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Ivaté passa a ser a seguinte:
1.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
1.1.0. Divisão de Finanças e Tesouraria
1.2.0. Divisão de Tributação
1.3.0. Divisão de Gestão de Pessoas
1.4.0. Divisão de Serviços Gerais
1.5.0. Divisão de Administração Distrital
1.6.0. Divisão de Turismo
1.7.0. Divisão de Faturamento e Empenho
1.8.0. Divisão de Tecnologia da Informação
2.0.0. ASSESSORIA JURÍDICA DO PREFEITO
3.0.0. CONTROLADORIA INTERNA
4.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
5.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
5.1.0. Divisão de Obras e Projetos
5.2.0. Divisão de Fiscalização e Posturas
5.3.0. Divisão de Compras
5.4.0. Divisão de Licitações e Contratos
5.5.0. Divisão do Patrimônio
6.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
6.1.0. Divisão de Atenção Primaria em Saúde
6.2.0. Divisão de Urgência e Emergência
6.3.0. Divisão de Vigilância Sanitária
6.4.0. Divisão de Agendamentos
7.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
7.1.0. Divisão de Agricultura e Pecuária
7.2.0. Divisão de Meio Ambiente
8.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS
8.1.0. Divisão de Controle de Frota
8.2.0. Divisão de Manutenção de Estradas
8.3.0. Divisão de Limpeza Pública e Serviços Urbanos
9.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
9.1.0. Divisão de Coordenação dos Programas de Transferência de Renda
9.2.0. Divisão de Coordenação da Proteção Social Básica
9.3.0. Divisão de Coordenação da Proteção Social Especial
9.3.1. Seção de Coordenação dos Serviços de Acolhimento
9.4.0. Divisão da Gestão do SUAS
9.4.1. Seção de Controle Social e Vigilância Social Assistencial
10.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
10.1.0. Divisão Pedagógica e Administrativa de Alimentação Escolar
11.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTES E LAZER
11.1.0. Divisão de Cultura
11.2.0. Divisão de Esportes e Lazer
Art. 2º Compete à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA: gerir as políticas administrativas; 
desenvolver o planejamento operacional e a execução das atividades de administração de pessoal, compreendendo, 
recrutamento, seleção, admissão, demissão, alocação, remanejamento, cadastro, gestão do plano de carreiras, a 
execução da avaliação de desempenho e a implementação da política salarial de recursos humanos da administração 
direta e indireta do Município; manter a conservação do Paço Municipal; analisar, observar e cumprir as normas 
voltadas para a responsabilidade fiscal; promover e executar programas e projetos de turismo urbano e rural no 
município; formular e executar a política e a administração tributária fiscal, financeira e orçamentária do Município; 
efetuar a contabilidade em geral e administrar os recursos financeiros do Município; realizar estudos e pesquisas 
para previsão de receita, assim como tomar as providências executivas para a obtenção de recursos financeiros de 
origem tributaria e outros; executar o orçamento do Município pelo desembolso programado dos recursos financeiros 
alocados aos órgãos governamentais; expedir alvarás de funcionamento de empresas comerciais, industriais ou de 
prestação de serviços; coordenar as atividades fazendárias de lançamento de tributos, arrecadação e fiscalização; 
atualizar o cadastro técnico imobiliário; manter permanentemente o cadastro econômico de produtos primários, de 
produção industrial, de movimentos comerciais e de recursos naturais, visando a formação do índice de participação 
do Município no ICMS; executar a contabilização dos atos e fatos da Administração Municipal; observar, controlar e 
cumprir as normas voltadas para a responsabilidade fiscal; implantar e controlar quotas orçamentárias em conjunto 
com todas as Secretarias Municipais; desempenhar as atividades de recebimento, guarda e movimentação de valores, 
bem como o pagamento de despesas dos órgãos da administração direta e indireta; realizar o exercício de outras 
atividades afins e correlatas, em razão de sua natureza.
§ 1º Compete à Divisão de Finanças e Tesouraria: efetuar todos os lançamentos e baixas referentes a recebimentos 
com cartões de crédito e débito no sistema integrado de gestão; realizar o pagamento de fornecedores, alimentar 
sistemas com entradas e saídas; efetuar atendimento aos contribuintes e fornecedores; atuar com rotinas 
administrativas e financeiras de tesouraria, efetuar lançamentos contábeis e conciliações bancárias, emitir notas 
fiscais, conferir e lançar boletos relativos a compras, cálculos e recebimentos de receitas, fechar o caixa diariamente, 
conferir e lançar cheques, efetuar conferência do movimento financeiro, acompanhar orçamentos e o fluxo de caixa, 
emitir cheques, notas fiscais e outros documentos referentes ao setor de tesouraria; se responsabilizar pelas contas 
e cobranças a receber ou a pagar, controlar os orçamentos, o fluxo financeiro dentre outras atividades correlatas.
§ 2º Compete à Divisão de Tributação: programar, organizar, supervisionar e avaliar as atividades da administração 
tributária municipal; aplicar leis e regulamentos referentes à administração tributária, orientando e fiscalizando a sua 
execução; propor normas destinadas a facilitar e uniformizar a aplicação das práticas tributárias do município, bem 
como apresentar medidas necessárias ao aperfeiçoamento e à melhoria do sistema de arrecadação; desenvolver 
ações para o cumprimento do calendário fiscal e a melhoria das rotinas e programas de trabalho; articular com 
instituições externas, cujas atividades estejam relacionadas com o lançamento ou a arrecadação das receitas 
municipais; opinar a respeito de imunidade, extinção e exclusão do crédito tributário; realizar a efetiva arrecadação dos 
tributos de competência municipal, promovendo o correto lançamento de impostos, taxas, contribuições de melhorias 
e congêneres; colaborar na formulação de projetos de leis tributárias e de parcelamento de débitos; opinar sobre 
pedidos de parcelamento de débitos atrasados e de compensação de créditos; orientar e instruir os contribuintes 
sobre o cumprimento da legislação tributária; expedir certidões relativas à situação dos contribuintes perante o fisco 
municipal; promover a baixa de débitos liquidados ou cancelados; colaborar na elaboração das leis orçamentárias 
municipais; manter atualizado o cadastro de contribuintes municipais; manter atualizado o cadastro imobiliário; 
controlar a dívida ativa do município e zelar pela execução dos contribuintes inadimplentes; atuar na fiscalização e 
combate à sonegação fiscal no âmbito municipal, fiscalizar o comércio ambulante e adotar outras medidas necessárias 
para o incremento das receitas municipais; desempenhar outras atividades afins e correlatas.
§ 3º Compete à Divisão de Gestão de Pessoas: elaborar, desenvolver e gerenciar estratégias e políticas na área de 
pessoal; promover medidas relativas ao processo de recrutamento, seleção, colocação, treinamento, aperfeiçoamento, 
avaliação de servidores em estágio probatório e avaliações de progressões funcionais dos servidores; promover 
a profissionalização e valorização do servidor municipal; gerenciar e emitir a folha de pagamento; colaborar na 
formulação do plano de cargos e salários; efetuar os atos relativos à pessoal e promover o seu registro e publicação; 
controlar, conceder e registrar os benefícios e vantagens previstos na legislação de pessoal; controlar e avaliar as 
despesas com pessoal efetuadas pelo Município; elaborar demonstrativos, declarações e relatórios exigidos pela 
Receita Federal, Previdência Social, Ministério do Trabalho e Tribunal de Contas do Paraná; organizar e manter 
programas de segurança e saúde ocupacional; instruir processos de aposentadorias e pensões; emitir certidões de 
tempo de serviço; manter registro de faltas funcionais e solicitar a abertura de sindicâncias e processos disciplinares 
contra agentes municipais; desempenhar outras atividades afins e correlatas.
§ 4º Compete à Divisão de Serviços Gerais: coordenar o setor de higienização das repartições municipais; realizar 
o controle dos funcionários que estão lotados em cada Secretaria; separar e armazenar os materiais que serão 
utilizados, realizando o controle de estoque e elaboração da lista de compras; responder pela equipe de limpeza de 
todo Município; cuidar das escalas de trabalho das servidoras responsáveis pela limpeza dos prédios municipais; 
padronizar, liderar e supervisionar a limpeza; diminuir custos e melhorar a utilização dos materiais de limpeza e 
dos equipamentos; demandar as tarefas e analisar os serviços realizados; realizar cobrança das tarefas a serem 
executadas pelos auxiliares de limpeza; identificar, acompanhar, executar e apresentar propostas de melhorias na 
manutenção da limpeza e demais atividades relacionadas; exercer outras atividades afins e correlatas.
§ 5º Compete à Divisão de Administração Distrital: coordenar e garantir o bom atendimento nos serviços públicos 
prestados no distrito; gerir o desenvolvimento dos planos, ações político-ideológicos e tomada de decisões referentes 
ao distrito; instituir e fiscalizar, no âmbito do exercício do poder regulamentar, a aplicação das normas relativas à 
disciplina de uso e ocupação do solo, às construções, edificações e reformas de prédios, bem como ao parcelamento, 
loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento e zoneamento urbano distrital, fixando as limitações 
construtivas e urbanísticas, nos termos da lei e regulamentos próprios; disciplinar a utilização e manter adequado 
estado de conservação dos bens e logradouros públicos; cuidar da limpeza das vias e logradouros públicos, da 
higiene pública e sanitária, assim como da remoção, tratamento, reciclagem e disposição final do lixo e outros resíduos 
de qualquer natureza; constituir as servidões administrativas necessárias aos seus serviços e atividades; regular 
a utilização de meios de publicidade e programas de divulgação em logradouros públicos, inclusive sob o aspecto 
estético; dispor sobre espetáculos e diversões públicas, exigindo-se a prévia autorização para a realização de eventos 
nas áreas públicas de uso comum ou dominicais; exercer outras atividades afins e correlatas.
§ 6º Compete à Divisão de Turismo: efetuar a implantação de projetos e ações que possibilitem o desenvolvimento 
turístico local; organizar viagens para a população local; coordenar a exploração turística da região; auxiliar na 
divulgação objetivando atrair visitantes para eventos municipais; coordenar reuniões que tenham como objetivo 
o fomento do turismo local e regional; auxiliar em projetos de revitalização da cidade; gerir o fundo municipal de 
turismo (FUMTUR) juntamente com o Conselho Municipal de Turismo (COMTUR); desenvolver projetos de utilização 
e otimização de áreas rurais para o ecoturismo; responsabilizar-se pelo cadastro e monitoramento de empresas 
municipais ligadas ao turismo através do site CADASTUR; bem como pela inserção em programas do governo e 
projetos voltados ao turismo; gerir e executar outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe do 
Executivo Municipal.
§ 7º Compete à Divisão de Faturamento e Empenho: proceder com o empenho prévio das despesas realizadas pela 
Prefeitura; assegurar a regular instrução dos processos de empenho, dando orientação às unidades administrativas; 
apresentar ao superior hierárquico, ao final de cada exercício, o relatório das atividades de sua área de atuação, bem 
como plano de trabalho e de realização para o exercício subsequente; dirigir e orientar as Unidades Administrativas 
acerca da instrução dos processos de empenho; proceder com o encaminhamento das informações de empenho 
para o Tribunal de Contas do Estado; coordenar e executar as atividades de encaminhamento de informações ao 
Tribunal de Contas do Estado; acompanhar e controlar o faturamento da execução orçamentária, com base em 
seus registros e demonstrativos sob seu controle; proceder, no final de cada exercício, ao levantamento de restos a 
pagar, correspondentes ao exercício que se encerra; coordenar e supervisionar o controle e a guarda de documentos 
comprobatórios de empenho e pagamento, bem como de processos de contratação; coordenar o processo de 
liquidação da despesa, verificando, dentre outros, a vigência de contratos, a existência de garantias, o saldo de 
empenho e o saldo de contrato; executar outras atividades inerentes ao cargo.
§ 8º Compete à Divisão de Tecnologia da Informação: atuar no planejamento estratégico e operacional do TI, com 
vistas a subsidiar a definição das prioridades de gestão de tecnologia da informação; coordenar o desenvolvimento 
e a implantação dos sistemas de informação; gerenciar os recursos de tecnologia da informação no âmbito da 
Administração; propor políticas e diretrizes na área de tecnologia da informação; responsabilizar-se pela gestão 
e manutenção da política de segurança da informação; supervisionar a implementação das políticas na área de 
tecnologia da informação; zelar pela garantia da manutenção dos equipamentos e sistemas de informática; dar suporte 
e atuar na manutenção corretiva e preventiva dos computadores e equipamentos de informática da municipalidade, 
gerir e executar outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe do Executivo Municipal.
Art. 3º Compete à Assessoria Jurídica do Prefeito: assessorar juridicamente a Administração Municipal em 
assuntos de cunho jurídico-legal; orientar diretamente o Prefeito em tomadas de decisões; emitir parecer sobre a 
constitucionalidade e legalidade de proposições e atos administrativos; proceder à elaboração de projetos de lei, 
decretos, portarias e demais atos administrativos; prestar consulta jurídica e esclarecer dúvidas de servidores e 
gestores municipais; proceder estudos e emitir pareceres sobre questões que lhe forem submetidas; emitir pareceres 
em requerimentos apresentados perante a administração, por particulares e servidores; acompanhar processos e 
inquéritos administrativos, inclusive sobre processos disciplinares; executar outras atividades afins e correlatas ou 
determinadas pelo Chefe do Executivo Municipal.
Art. 4º Compete à Controladoria Interna a execução das atribuições previstas na Lei Municipal nº 396/2007.
Art. 5º Compete à SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO: gerir o Gabinete do Prefeito Municipal em suas 
atividades de representação político-administrativa; coordenar o expediente do Gabinete em suas relações internas 
e externas; articular as relações entre o Poder Público, a sociedade organizada e os órgãos governamentais; 
coordenar e acompanhar a execução das diretrizes políticas estabelecidas no plano de governo da administração; 
prestar assessoramento para a tomada de decisões referentes às ações da administração pública; implementar e 
avaliar a política de comunicação social da administração municipal, abrangendo as áreas de assessoria de imprensa, 
publicidade institucional, relações públicas, internet e demais veículos de comunicação; efetuar a comunicação oficial 
e administrativa e prestar as informações e pareceres do Executivo às solicitações da Câmara Municipal; controlar e 
orientar os serviços de protocolo e arquivo; executar outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe 
do Executivo Municipal.
Art. 6º Compete à SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO: exercer as atividades de planejamento 
governamental mediante a orientação normativa e metodológica aos diversos órgãos municipais, na concepção 
e desenvolvimento das respectivas programações; promover, implementar, organizar e gerenciar o sistema de 
informática do Município, buscando a constante racionalização e otimização dos serviços; proceder o controle, 
acompanhamento e avaliação dos órgãos municipais na confecção dos objetivos consubstanciados em seus planos, 
programas, convênios interinstitucionais e orçamentários; orientar os órgãos governamentais na elaboração de seus 
orçamentos anuais; orientar e controlar a execução de planos de urbanização, de acordo com a legislação urbanística; 
organizar e manter o cadastro técnico urbano do Município; manter, organizar e efetuar o levantamento de dados 
estatísticos, socioeconômicos e urbanísticos do Município; viabilizar o desenvolvimento socioeconômico do Município; 
desenvolver programas de incentivo à instalação e à manutenção de empresas industriais e comerciais no Município; 
efetuar o planejamento, acompanhamento, coordenação e avaliação das atividades administrativas e de infraestrutura 
desenvolvidas pela unidade administrativa; gerir o planejamento operacional dos serviços gerais de aquisição, 
guarda, controle e distribuição de materiais; gerenciar o aproveitamento ou alienação de materiais inservíveis, a 
administração, controlar a manutenção do patrimônio mobiliário e imobiliário do Município; analisar as solicitações 
de compras das diversas secretarias e propor a realização de processo licitatório para a formalização das compras, 
auxiliar na organização e na geração do cadastro de informações sobre licitantes e na realização das licitações do 
Município; executar outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe do Executivo Municipal.
 § 1º Compete à Divisão de Obras e Projetos: o estabelecimento de parâmetros e a definição detalhada do objeto para 
contratação de serviços técnicos especializados nas obras da Prefeitura; a realização de elaboração de elementos 
técnicos para a realização das obras de construção, ampliação, restauro, reforma, adaptações, reparos e melhorias, 
e ocupação das instalações no âmbito do Município; as providências técnicas de documentação e demais atos 
necessários à regularização de obras e incorporações de imóveis pelo Município; o levantamento e fornecimento de 
parâmetros, elementos e subsídios técnicos para a realização de processos licitatórios dos serviços de engenharia 
e arquitetura, dentro de sua área de atuação, bem como a participação em certames, efetuando análises nas 
peças técnicas do processo; a elaboração de memoriais descritivos, especificações, detalhamentos e projetos 
complementares para edificações; a elaboração de levantamentos, projetos, especificações técnicas e cronogramas 
que envolvam planejamento e execução de obras, conferindo a adequação aos padrões estabelecidos e às normas 
técnicas; a elaboração e conferência de especificações de materiais e mão de obra para confecção de orçamentos 
de obras e serviços técnicos de engenharia e arquitetura; a fiscalização, gerenciamento e acompanhamento dos 
contratos de execução de obras e serviços técnicos de engenharia e arquitetura contratados; o desenvolvimento de 
outras atividades que lhe forem atribuídas ou determinadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
 § 2º Compete à Divisão de Fiscalização e Posturas: coordenar, planejar, distribuir e executar as tarefas da Divisão; 
atender as reclamações/denúncias recebidas e fornecer informações aos contribuintes; orientar o contribuinte visando 
ao exato cumprimento da legislação; fornecer informações aos cidadãos, quando requerido, sobre os procedimentos 
administrativos inerentes ao Código de Posturas Municipais e normas administrativas aplicadas no processo 
administrativo fiscal; analisar, acompanhar e prestar informações solicitadas por autoridades e/ou órgãos internos e 
externos; elaborar relatórios referentes às atividades da Divisão; manter controle dos atos e processos despachados 
pela Divisão; receber, analisar e despachar processos relativos à Divisão; lavrar e dar seguimento a todos os atos 
administrativos previstos no Código de Posturas Municipal e/ou que forem necessários ao seu cumprimento; realizar 
vistorias e fiscalização periódica para garantia do cumprimento do Código de Posturas Municipal e demais leis 
correlatadas; providenciar a emissão, controle, prorrogação e finalização de ordens de serviço para realização de 
procedimentos fiscais e de documentação na Divisão; proceder à fiscalização, levantamento de dados e emissão 
de laudo de vistoria ou relatório nos processos em que for requerido à Divisão; lavrar atos de notificação, autos de 
infração, interdição, apreensão, embargos e demais atos previstos na legislação municipal vigente, que incumbe 
à Divisão; controlar os prazos dos atos administrativos e de ordem de serviço e dar os impulsos necessários à 
tramitação dos processos e documentos na Divisão; lançar as notificações, autos de infração e demais atos lavrados 
pela Divisão no sistema de controle e acompanhamento, desenvolver outras atividades correlatas ou que lhe forem 
atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
 § 3º Compete à Divisão de Compras: organizar e manter atualizado o cadastro de fornecedores; adquirir materiais 
ou serviços, conforme normas e Leis em vigor; realizar processos de compra com dispensa de licitação, conforme 
dispositivos em Lei; encaminhar à contabilidade notas fiscais, solicitações de empenho e demais documentos 
necessários à contabilização e pagamento; elaborar pesquisas de preços para a instauração de processos de licitação; 
encaminhar à Divisão de Licitação e Contratos pedido de procedimento licitatório para aquisição de bens e/ou sérvios 
de acordo com a lei de licitações; auxiliar na elaboração de contratos administrativos e convênios; auxiliar na elaboração 
de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação; publicar extratos de contratos, convênios, resultados de 
licitação, dispensas e inexigibilidades; elaborar pedidos de empenho referentes às compras dos processos acima; 
gerenciar os contratos administrativos; desempenhar outras atividades afins, sempre por determinação do Chefe do 
Executivo Municipal; sob a coordenação das Secretarias de Planejamento e de Administração e Fazenda, realizar 
os procedimentos administrativos e de gestão orçamentária e financeira necessários para a execução de suas 
atividades e atribuições, dentro das normas superiores de delegações de competências; cumprir todas as obrigações 
assemelhadas, que forem dispostas em Decretos Municipais e Ordens de Serviço e desenvolver outras atividades 
correlatas ou que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
 § 4º Compete à Divisão de Licitações e Contratos: elaborar e expedir ofícios, memorandos e correspondências; 
receber e dar encaminhamento a processos administrativos, de autorização de despesas, licitatórios e outros 
expedientes, consultando o seu superior, no que couber; acompanhar as mudanças normativas da legislação; 
assessorar o seu superior no planejamento das compras e na contratação de serviços através de processos 
licitatórios; fornecer todos os subsídios/documentos necessários para a elaboração dos contratos, termos aditivos, 
convênios e termos de cooperação; fornecer subsídios para avaliação do acompanhamento das licitações e dos 
contratos, possibilitando a adoção de estratégias para a obtenção de melhores resultados; promover pesquisas junto 
às unidades técnicas, buscando adequar as necessidades das mesmas ao planejamento das licitações a serem 
realizadas; fornecer apoio técnico às unidades administrativas, com vistas às aquisições de materiais/contratações 
de serviços e na condução e planejamento dos contratos; coordenar o levantamento de dados administrativos para 
confecção das estatísticas e indicadores de desempenho; acompanhar o gerenciamento de projetos e planos de ação 
relacionados à atividade da unidade; disponibilizar documentos para a gestão de contratos e orientar fiscais; auxiliar 
o acompanhamento da execução dos contratos junto a Fiscais/Gestores; fazer a provisão mensal de recursos para 
pagamentos; acompanhar vigências e valores de contratos; abrir e coordenar processo administrativo para apuração 
de irregularidades na execução do contrato; processar alterações contratuais (prorrogações, acréscimos, supressões, 
etc.); efetuar a análise técnica da formação de preços dos contratos de serviço continuado, nas contratações e 
alterações de preço durante a vigência do contrato (repactuações e equilíbrio econômico-financeiro); fornecer 
informações gerais dos contratos no formato de relatórios e planilhas; controlar, analisar e executar as atividades 
referentes à gestão dos convênios/acordos de cooperação técnica e contratos administrativos do Município, incluindo 
seus respectivos termos aditivos/apostilamentos, a saber: analisar as minutas de contrato dos editais de licitação a 
serem publicados; padronizar os contratos, procedimentos e demais documentos de rotina, propondo melhorias para 
sua execução; efetuar controle das cláusulas contratuais, inclusive prazos de vigência, buscando junto ao fiscal e/

ou à área demandante informações a respeito da conveniência de se prorrogar ou não o respectivo contrato; cobrar 
e promover o controle da documentação a ser apresentada pelas contratadas e demais setores da municipalidade; 
manter atualizado o banco de dados, processos e arquivos dos contratos, de modo a contribuir para o seu eficaz 
gerenciamento; instruir, analisar e tramitar, quando for o caso, documentação relativa à prorrogação, repactuação, 
revisão, reajuste de preço, acréscimo, supressão, por meio de termos aditivos ou apostilamentos; auxiliar a 
fiscalização e/ou setores demandantes, com instruções, normas e documentos pertinentes à execução e fiscalização 
contratual; acompanhar a correlação entre o objeto do contrato e os valores pactuados, a fim de que se mantenha o 
equilíbrio econômico-financeiro da relação contratual; tramitar, após ateste da fiscalização, os faturamentos referentes 
aos contratos, verificando a conformidade com as condições estabelecidas nestes; acompanhar o cumprimento das 
disposições contratuais e propor a adoção de providências legais que se fizerem necessárias à Administração, na 
hipótese de inadimplemento, baseada nas informações dos fiscais de contrato; gerir os procedimentos administrativos 
referentes a aplicação de penalidades; comunicar irregularidades encontradas que caracterizem desconformidade 
com disposições do contrato ou com a legislação pertinente; arquivar os processos administrativos referentes aos 
contratos; acionar as garantias, providenciando os trâmites de ressarcimento de prejuízos advindos pela não execução 
ou má execução dos contratos; promover a transparência das informações dos contratos, de interesse público; 
assessorar Pregoeiros e Comissões de Licitação na elaboração e na análise de planilhas de custos de serviços 
terceirizados; gerenciar o movimento das contas vinculadas dos contratos de serviços terceirizados; coordenar a 
preparação de atestados de capacidade técnica, ouvidos os órgãos especializados e mediante autorização prévia do 
superior hierárquico, dentro de sua área de competência e desenvolver outras atividades correlatas ou que lhe forem 
atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
 § 5º Compete à Divisão do Patrimônio: coordenar, orientar e efetivar as atividades de cadastramento e tombamento 
dos bens patrimoniais, bem como manter o controle da distribuição; orientar e promover a avaliação, depreciação e 
reavaliação dos bens móveis e imóveis no âmbito do Poder Executivo, para fins de uso, controle e registros e outras 
finalidades de interesse público; manter atualizado o registro dos bens móveis e imóveis do Poder Executivo Municipal; 
verificar a mudança de bens dentre os setores da Administração; comunicar ao seu superior hierárquico e/ou tomar as 
providências cabíveis no caso de irregularidades constatadas; realizar inspeção e propor a transferência ou baixa dos 
bens móveis inservíveis ou de recuperação antieconômica; realizar o inventário anual dos bens patrimoniais do Poder 
Executivo Municipal; examinar, conferir e receber o material adquirido de acordo com as notas de empenho, podendo, 
quando for o caso, solicitar o exame dos setores técnicos requisitantes ou especializados; e exercer e desenvolver 
outras atividades correlatas ou que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
 Art. 7° Compete à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: supervisionar a política de saúde pública; coordenar ações 
e atividades preventivas e curativas nas áreas médicas, odontológicas e psicológicas no âmbito de sua competência 
e de acordo com o Plano Municipal de Saúde; integrar as ações do Sistema Único de Saúde – SUS; controlar e 
supervisionar o atendimento médico-odontológico e de enfermagem à população, prestado pelas unidades de saúde 
do município; desenvolver políticas de atendimento à população, através de serviços alternativos de medicina; manter 
o atendimento médico-odontológico e de enfermagem em postos de saúde e em eventuais unidades volantes; manter 
os serviços laboratoriais e farmacêuticos; realizar campanhas de vacinação pública; executar convênios nas áreas 
de saúde; promover as conferências de saúde e coordenar as atividades do Conselho Municipal de Saúde; promover 
os serviços de assistência médico-social aos servidores municipais, bem como os exames admissionais, periódicos, 
demissionais e outros; executar atividades, projetos e programas que visem a melhoria da saúde da população, em 
seus aspectos profilático e curativo; desenvolver programas e projetos relacionados à promoção e à melhoria da 
saúde mental; promover os serviços de assistência médica, desenvolver e executar planos de vigilância sanitária 
e epidemiológica no município; observar e cumprir as normas voltadas para a responsabilidade fiscal; gerir demais 
atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
§ 1º Compete à Divisão de Atenção Primária em Saúde: gerir todas as unidades básicas de saúde, coordenar as 
equipes de saúde da família urbana, rural e de saúde bucal; implantar e coordenar todas as ações do NASF de acordo 
com a legislação vigente; participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, 
identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades; manter atualizado o cadastramento 
das famílias e dos indivíduos no sistema de informação indicado pelo gestor municipal e utilizar, de forma sistemática, 
os dados para a análise da situação de saúde considerando as características sociais, econômicas, culturais, 
demográficas e epidemiológicas do território, priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local; 
realizar o cuidado da saúde da população, prioritariamente no âmbito das unidades de saúde, e quando necessário 
no domicílio e nos demais espaços comunitários (escolas, associações, entre outros); realizar ações de atenção à 
saúde conforme a necessidade de saúde da população local, bem como as previstas nas prioridades e protocolos 
da gestão local; garantir a atenção à saúde buscando a integralidade por meio da realização de ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde e prevenção de agravos; garantir o atendimento da demanda espontânea e a 
realização de ações programáticas e coletivas; participar do acolhimento dos usuários realizando a escuta qualificada 
das necessidades de saúde, procedendo a primeira avaliação (classificação de risco, avaliação de vulnerabilidade, 
coleta de informações e sinais clínicos) e identificação das necessidades de intervenções de cuidado, proporcionando 
atendimento humanizado, se responsabilizando pela continuidade da atenção e viabilizando o estabelecimento do 
vínculo; realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos e situações 
de importância local; praticar cuidado familiar e dirigido a coletividades e grupos sociais que visam propor intervenções 
que influenciem os processos de saúde/doença dos indivíduos, das famílias, coletividades e da própria comunidade; 
realizar reuniões de equipes a fim de discutir em conjunto o planejamento e avaliação das ações, a partir da utilização 
dos dados disponíveis; acompanhar e avaliar sistematicamente as ações implementadas, visando a readequação do 
processo de trabalho; garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação na atenção básica; 
realizar trabalho interdisciplinar e em equipe, integrando áreas técnicas e profissionais de diferentes formações; 
realizar ações de educação em saúde à população adstrita, conforme planejamento da equipe; identificar parceiros e 
recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais e realizar outras ações e atividades a serem 
definidas de acordo com as prioridades locais; desempenhar outras atividades afins e correlatas.
§ 2º Compete à Divisão de Urgência e Emergência: gerir e coordenar todas as equipes e atividades desenvolvidas 
no Centro de Saúde - PAM; coordenar as equipes de serviço e distribuição de tarefas; organizar a escala de 
plantonistas; garantir o atendimento adequado e eficaz para cada tipo de necessidade apresentada pelo público que 
procura o serviço; promover ações e projetos segundo as diretrizes do Programa Político do Executivo Municipal; 
garantir a qualidade do atendimento dos casos de urgência e emergência; orientar a equipe médica e trabalhar em 
harmonia com a equipe de enfermagem em relação à classificação de risco dos pacientes que solicitam o serviço 
e encaminhamento via rede SUS; zelar pelo cumprimento das escalas de trabalho conforme estabelecido pelos 
instrumentos administrativos; administrar os recursos humanos e equipamentos do Pronto Atendimento; realizar 
reuniões mensais com a equipe com a finalidade de ouvir críticas e sugestões que permitam aprimorar o serviço; fazer 
a previsão de materiais/suprimentos de enfermagem a serem utilizados nos plantões a fim de garantir a assistência 
sem interrupções; supervisionar o controle de estoque e pedidos dos suprimentos; incentivar o trabalho em equipe 
multidisciplinar; controlar o ponto dos servidores da Unidade, fazendo os apontamentos necessários, apurando a 
frequência mensal, saldos de horas cumpridas e devidas, afastamentos e demais ocorrências, submetendo seu 
lançamento à deliberação do Secretario de Saúde; exercer outras atividades afins e correlatas.
§ 3º Compete à Divisão de Vigilância Sanitária: coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades 
de vigilância em saúde no âmbito do município; prestar informações na área de vigilância em saúde; estabelecer 
normas, rotinas, instruções e procedimentos para organização das ações e serviços de vigilância em saúde; manter 
colaboração com órgãos estaduais e federais de vigilância em saúde; desenvolver ações capazes de eliminar, diminuir 
ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e 
circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde; colaborar com os demais órgãos estaduais 
e federais nas campanhas de erradicação de doenças infectocontagiosas; controlar os bens de consumo que, 
direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao 
consumo; controlar e fiscalizar as atividades pertinentes ao Sistema de Inspeção Municipal – SIM; desempenhar 
outras atividades afins e correlatas.
§ 4º Compete à Divisão de Agendamentos: coordenar o setor de agendamentos da Secretaria Municipal de 
Saúde, a fim de que o trabalho de agendamento seja realizado de forma mais célere, segura, eficiente e assertiva; 
promover o recebimento das contrarreferências encaminhadas pelos profissionais médicos das Unidades Básicas de 
Saúde; gerenciar o agendamento de consultas e exames; organizar e estabelecer o fluxo necessário de consultas 
terceirizadas nas diversas especialidades médicas; administrar o agendamento das consultas nos consórcios de 
saúde e demais prestadores; supervisionar a relação entre Secretaria Municipal de Saúde e os usuários que buscam 
os serviços de agendamento da Secretaria; coordenar os contatos realizados entre clínicas e hospitais de referência e 
a Secretaria; estabelecer protocolos de orientação e evolução dos exames agendados; coordenar o encaminhamento 
de autorização de exames e consultas de especialidades de acordo com a requisição médica; acompanhar a execução 
dos exames encaminhados aos prestadores e consórcios que prestam o serviço para a Secretaria Municipal de Saúde 
com relação a prazos, valores, cumprimento, acompanhamento e avaliação das ações que envolvem a requisição de 
exames, autorização e realização; realizar controle nominal de todos os exames atestando sua realização e mantendo 
relação de exames realizados por pacientes; coordenar a orientação dos pacientes sobre a realização dos mais 
diversos tipos de procedimentos e tratamento SUS disponíveis aos munícipes; prestar atendimento ao público; realizar 
protocolização dos encaminhamentos; realizar registro da chegada dos encaminhamentos no sistema para deixá-
los conclusos para serem agendados; manter atualizados os cadastros dos pacientes no sistema; gerar o Cartão 
Nacional de Saúde e atualizar as informações contidas em seu sistema; autorizar exames prioritários; manter contato 
com os profissionais das clínicas consorciadas ou credenciadas para dirimir eventuais problemas entre paciente/
clínica; realizar contato com as UBS’s para esclarecer dúvidas dos pacientes em relação ao seu atendimento; manter 
contato com os profissionais da Secretaria responsável pela frota para ter ciência das condições dos veículos da 
Secretaria Municipal de Saúde; organização dos documentos e encaminhamentos na Secretaria; procurar resolver 
as adversidades, problemas e incidentes surgidos; reorganizar o fluxo assistencial por centro de referência regional; 
agilizar o direcionamento da demanda aos serviços da Atenção Primária de acordo com a complexidade necessária 
(contrarreferência); ampliar a resolutividade nas consultas da Atenção Básica por meio da ampliação de oferta de 
exames de apoio diagnóstico; ampliar o acesso da população às consultas nas especialidades que contemplem 
agravos crônicos e oferecer resolutividade com serviços de apoio diagnósticos; articular-se com as equipes de saúde 
urbana e rural, garantindo o agendamento dos moradores dessas comunidades; agendamento e controle de consultas 
TFD (Tratamento Fora do Domicílio) que são agendadas através da Regional de Saúde; operacionalizar os sistemas 
existentes na Secretaria Municipal de Saúde; coordenar o agendamento do transporte de pacientes; gerir outras 
atividades afins e correlatas ou determinadas pelo superior imediato e do Chefe do Poder Executivo Municipal .
Art. 8º Compete à SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE: executar a política municipal na 
área da agricultura; difundir técnicas agrícolas e pastoris; desenvolver programas de conservação e manejo integrado 
de solo; estimular a construção de abastecedouros comunitários e de açudes para a piscicultura; coordenar ações 
de preservação do meio ambiente; articular ações e atividades de abastecimento alimentar, em especial a feira do 
produtor; administrar hortos e hortas municipais; incrementar o programa de inseminação artificial; observar e cumprir 
as normas voltadas para a responsabilidade fiscal; gerir outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal.
§ 1º Compete à Divisão de Agricultura e Pecuária: planejar e desenvolver ações voltadas ao desenvolvimento da 
agricultura e pecuária no município, em especial as previstas no plano de governo do Executivo Municipal; executar 
os convênios firmados entre o município e União Federal ou Estado do Paraná ligados à agricultura e pecuária; 
implantar programas de alternativas de renda para a agricultura familiar, cooperativas e associações de pequeno 
porte; acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos e programas de agricultura e pecuária; dividir tarefas e 
controlar a frequência dos servidores da Divisão; zelar pelo bom desempenho dos servidores cobrando funções e 
realizando treinamentos; desempenhar outras atividades afins e correlatas.
§ 2º Compete à Divisão de Meio Ambiente: gerir e coordenar todas as equipes e atividades de coleta de lixo; gerir 
a coleta e destinação do lixo domiciliar, industrial, hospitalar e outros; manter o correto funcionamento do aterro 
sanitário; fiscalizar o cumprimento da legislação de impacto ambiental, em seu âmbito de atuação; expedir outorga 
para atividades de impacto ambiental no âmbito do município; coordenar ações, executar planos, programas e 
projetos de preservação ambiental; estudar, definir e expedir normas técnicas legais e procedimentos voltados para 
a preservação ambiental do município, alinhando a política municipal de meio ambiente com as políticas estaduais 
e federais; assessorar a Administração Pública municipal na elaboração e revisão do planejamento local, quanto a 
aspectos ambientais e controle da poluição; participar do zoneamento e de outras atividades de uso e ocupação 
do solo (emissão de certidão de uso e ocupação do solo); autorizar, de acordo com a legislação vigente, o corte de 
árvores no perímetro urbano; solicitar através do SGA (Sistema de Gestão Ambiental - IAP) mudas de espécies nativas 
de acordo com a demanda da população; promover a implantação e o desenvolvimento da coleta seletiva; efetuar 
o monitoramento do Aterro Sanitário Municipal, bem como sua licença ambiental; elaborar cronograma da coleta 
de resíduos sólidos urbanos; coordenar os garis responsáveis pela coleta de resíduos sólidos urbanos; promover 
ações de orientação e conscientização da população sobre o descarte de resíduos e recicláveis; requerer aos órgãos 
competentes licenças ambientais das atividades potencialmente poluidoras ou não, realizadas pela Administração 
Pública; viabilizar a captação de recursos nas esferas governamentais e não governamentais para a área ambiental; 
criar e gerir, juntamente com o Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, o Conselho Municipal de Meio Ambiente e o 
Fundo Municipal de Meio Ambiente; fomentar a educação ambiental continuada junto aos munícipes; elaborar ofícios e 
comunicações internas pertinentes à Secretaria; gerir e executar outras atividades afins e correlatas ou determinadas 
pelo Chefe do Poder Executivo.
Art. 9º Compete à SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS: executar e promover a 
limpeza das vias e logradouros públicos; promover a conservação de praças, parques, jardins e bosques municipais; 
promover e conservar a arborização das vias e logradouros públicos; manter e conservar as estradas e pontes da zona 
rural do Município; promover o controle e a fiscalização dos serviços de utilidade pública, concedidos ou permitidos 
pelo município; manter de forma eficaz os serviços de iluminação pública no município; manter a frota municipal e o 
pátio de máquinas em perfeito estado de funcionamento; gerir outras atividades afins e correlatas ou determinadas 
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
§ 1º Compete à Divisão de Controle de Frota: zelar pela guarda e conservação de toda a frota de veículos e máquinas 
rodoviárias do município; providenciar a aquisição de peças e serviços necessários à manutenção dos veículos e 
máquinas municipais; efetuar o controle dos abastecimentos e das rodagens dos veículos da frota municipal; 
desempenhar outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
§ 2º Compete à Divisão de Manutenção de Estradas: desenvolver ações e projetos que visem a acessibilidade e 
desenvolvimento de estradas rurais e locais de difícil acesso; coordenar a atuação de servidores lotados na divisão; 
manter a infraestrutura viária urbana e rural em perfeitas condições; inspecionar sistematicamente as vias públicas, tais 
como avenidas, ruas e caminhos municipais, promovendo as medidas necessárias à sua conservação; agir em casos 
de emergência e calamidade pública, diligenciando a execução de medidas corretivas nos sistemas viários municipais; 
executar serviços de pavimentação, diretamente ou através de terceiros; desenvolver, se possível, atividades relativas 
à produção de asfalto e demais matérias primas, insumos, pré-moldados e equipamentos necessários à construção 
e conservação das vias municipais; executar obras preliminares, galerias, guias, sarjetas e obras afins; desempenhar 
outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
§ 3º Compete à Divisão de Limpeza Pública e Serviços Urbanos: coordenar as equipes que operam os serviços 
de limpeza pública urbana e manejo dos resíduos nas vias públicas do Município; gerir ações visando manter um 
padrão estético e paisagístico urbano, bem como a preservação do meio ambiente; gerenciar a manutenção dos 
projetos paisagísticos de canteiros, praças, jardins e demais áreas verdes no município; implementar e efetuar ações 
definidas nas diretrizes urbanísticas; gerenciar o serviço de iluminação pública e sua manutenção; desempenhar 
outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 10. Compete à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: supervisionar a política assistencial no 
município; desenvolver atividades de assistência e prestação de serviços às famílias em situação de vulnerabilidade e 
risco e em sua diversidade de necessidade; coordenar e desempenhar ações que visem a recuperação e integração do 
indivíduo na sociedade; implementar ações de articulação das atividades da rede socioassistencial; planejar e praticar 
as atividades do Plano de Assistência Social de acordo com a LOAS; garantir os direitos da mulher assegurados pela 
Constituição Federal; desenvolver as ações, programas e atividades dos direitos das crianças e dos adolescentes, 
das pessoas portadoras de necessidades especiais e dos idosos; dar suporte às atividades do Conselho Tutelar e ao 
CMDCA; realizar as conferências de assistência social, dos direitos da criança e do adolescente, do idoso, da mulher e 
PCD; propiciar as atividades da proteção social básica e especial e demais serviços socioassistenciais; desempenhar 
outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
§ 1º Compete à Divisão da Coordenação dos Programas de Transferência de Renda: elaborar Plano de Inserção e 
Acompanhamento de Beneficiários do PBF, selecionados conforme indicadores de vulnerabilidades, contendo ações, 
prazos e metas a serem executadas; gerir, em conjunto com o Diretor do Departamento de Proteção Social Básica, 
a destinação dos recursos para a manutenção das atividades do PBF, definindo as compras e a contratação de 
pessoal necessária ao Programa; manter serviço de atualização sistemática de cadastro dos dados e informações dos 
beneficiários do PBF, inserindo-os no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico); realizar 
parcerias com as Secretarias de Saúde, Educação e outras, articulando o acompanhamento do cumprimento das 
condicionalidades do PBF; descentralizar o atendimento às famílias usuárias do PBF para o acompanhamento direto 
no CRAS e demais unidades de atendimento socioassistencial, conforme diretrizes do Programa; supervisionar e 
orientar tecnicamente os profissionais do CRAS e demais Unidades Municipais de Assistência Social para a avaliação 
e o cadastramento de beneficiários do Programa e o seu encaminhamento a outras redes de políticas públicas; 
definir com a equipe técnica do CRAS e Unidades Municipais de Assistência Social os meios e as ferramentas 
teórico-metodológicas de trabalho com beneficiários/famílias do PBF e a comunidade, visando o cumprimento das 
condicionalidades do Programa; realizar, juntamente com os profissionais da área, a capacitação continuada dos 
profissionais que atuam no CRAS, visando a qualidade e eficácia no acompanhamento do PBF; promover a análise 
dos dados e informações obtidas, por meio da avaliação socioeconômica realizada por profissionais que atuam nos 
CRAS, com vistas à inclusão ou desligamento de beneficiários do Programa, fazendo a gestão compartilhada com 
os cadastros; participar de reuniões periódicas com representantes da rede básica e complementar de assistência 
social e de proteção social especial, visando a articulação, avaliação e o acompanhamento do beneficiário do PBF; 
emitir instruções e orientar a gestão do CRAS e Unidades Municipais de Assistência Social na alimentação do 
sistema de informação local, com dados territoriais (indicadores, dinâmica populacional, etc.) da rede social e dos 
atendimentos prestados aos beneficiários do PBF e suas famílias; sistematizar as informações enviadas pelo CRAS 
e Unidades Municipais de Assistência Social, elaborando relatórios estatísticos e de prestação de contas da gestão 
do PBF, de acordo com as diretrizes e especificações do Ministério de Desenvolvimento Social – MDS; realizar a 
digitação, no Sistema de Cadastro Único, dos dados coletados nos formulários de cadastramento, acompanhando o 
processamento realizado pela CAIXA; efetuar a atualização dos registros cadastrais, sempre que houver modificação 
nos dados das famílias, ou revalidação dos mesmos, confirmando que as informações específicas se mantiveram 
inalteradas; promover a utilização dos dados do CADÚNICO para o planejamento e gestão de políticas públicas 
locais voltadas à população de baixa renda, executadas no âmbito do município; adotar medidas para o controle e a 
prevenção de fraudes ou inconsistências cadastrais, disponibilizando, ainda, canais para o recebimento de denúncias; 
zelar pela guarda e sigilo das informações coletadas e digitadas, nos termos do Art. 8° do Decreto n° 6.135, de 2007; 
adotar procedimentos que certifiquem a veracidade dos dados; disponibilizar às Instâncias de Controle Social – ICS o 
acesso aos formulários do CADÚNICO e aos dados e informações constantes em sistema informatizado desenvolvido 
para gestão, controle e acompanhamento do PBF e dos Programas remanescentes, bem como as informações 
relacionadas às condicionalidades e encaminhamento do resultado das ações de atualização cadastral efetuadas pelo 
município, motivadas por inconsistência de informações constantes no cadastro da família; exercer outras atividades 
afins e correlatas às suas competências e que lhe forem determinadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
§ 2º Compete à Divisão de Coordenação da Proteção Social Básica: articular o processo de implantação, execução, 
monitoramento, registro e avaliação das ações, usuários e serviços; coordenar a execução das ações de forma 
a manter o diálogo e a participação dos profissionais e das famílias inseridas nos serviços ofertados no CRAS e 
pela rede prestadora de serviços no território; definir, com os profissionais, critérios de inclusão, acompanhamento 
e desligamento das famílias; definir, com os profissionais, o fluxo de entrada, acompanhamento, monitoramento, 
avaliação e desligamento das famílias; definir, com a equipe técnica, os meios e os ferramentais teórico metodológicos 
de trabalho com famílias, grupos de famílias e comunidade, buscando o aprimoramento das ações, o alcance de 
resultados positivos para as famílias atendidas e o fortalecimento teórico e metodológico do trabalho desenvolvido; 
monitorar regularmente as ações de acordo com as diretrizes do programa, instrumentos e indicadores pactuados; 
realizar reuniões periódicas com os profissionais para discussão dos casos, avaliação das atividades desenvolvidas, 
dos serviços ofertados e dos encaminhamentos realizados, entre outras; promover e participar de reuniões periódicas 
com representantes da rede prestadora de serviços, visando contribuir com o órgão gestor na articulação e avaliação 
relativa à cobertura da demanda existente no território e acompanhar os encaminhamentos feitos; promover e 
participar de reuniões periódicas com representantes de outras políticas públicas, visando articular a ação intersetorial 
no território; contribuir com o órgão gestor municipal na avaliação relativa à cobertura dos serviços no território e no 
estabelecimento de fluxos entre os serviços da Proteção Social Básica e Especial de Assistência Social; exercer 
outras atividades afins e correlatas às suas competências e que lhe forem determinadas pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social.
§3º Compete à Divisão de Coordenação da Proteção Social Especial: articular, acompanhar e avaliar o processo de 
implantação do CREAS e seu (s) serviço (s), quando for o caso; coordenar as rotinas administrativas, os processos 
de trabalho e os recursos humanos da Unidade; participar da elaboração, acompanhamento, implementação e 
avaliação dos fluxos e procedimentos adotados, visando garantir a efetivação das articulações necessárias; subsidiar 
e participar da elaboração dos mapeamentos da área de vigilância socioassistencial do órgão gestor de Assistência 

Social; coordenar a relação cotidiana entre CREAS e as unidades referenciadas ao CREAS no seu território de 
abrangência; coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais unidades e serviços socioassistenciais, 
especialmente o CRAS e Serviços de Acolhimento, na sua área de abrangência; definir com a equipe a dinâmica e 
os processos de trabalho a serem desenvolvidos na unidade; discutir com a equipe técnica a adoção de estratégias 
e ferramentas teórico-metodológicas que possam qualificar o trabalho; definir com a equipe os critérios de inclusão, 
acompanhamento e desligamento das famílias e indivíduos nos serviços ofertados no CREAS; coordenar o processo 
nas unidades referenciadas e rede de articulação, quando for o caso, do fluxo de entrada, acolhida, acompanhamento, 
encaminhamento e desligamento das famílias e indivíduos no CREAS; coordenar a execução das ações, assegurando 
diálogo e possibilidades de participação dos profissionais e dos usuários; coordenar a oferta e o acompanhamento 
do(s) serviço(s), incluindo o monitoramento dos registros de informações e a avaliação das ações desenvolvidas; 
coordenar a alimentação dos registros de informação e monitorar o envio regular de informações sobre o CREAS e as 
unidades referenciadas, encaminhando-os ao órgão gestor; contribuir para a avaliação, por parte do órgão gestor, dos 
resultados obtidos pelo CREAS; participar das reuniões de planejamento promovidas pelo órgão gestor de Assistência 
Social e representar a Unidade em outros espaços, quando solicitado; identificar as necessidades de ampliação 
do RH da Unidade e/ou capacitação da equipe e informar o órgão gestor de Assistência Social; coordenar os 
encaminhamentos à rede e seu acompanhamento; exercer outras atividades afins e correlatas às suas competências 
e que lhe forem determinadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
§4º Compete à Seção de Coordenação dos Serviços de Acolhimento: gerir a entidade; efetuar a coordenação financeira, 
administrativa e logística; elaborar, em conjunto com a equipe técnica e colaboradores, o projeto político-pedagógico 
do serviço; efetuar a supervisão dos trabalhos desenvolvidos e a organização das informações das crianças e 
adolescentes e respectivas famílias, na forma de prontuário individual; efetuar a articulação com a rede de serviços e 
com o Sistema de Garantia de Direitos; possibilitar a participação dos abrigados nos eventos da comunidade; realizar 
reuniões e encontros com abrigados e suas famílias; apoiar e incentivar os profissionais dos serviços de acolhimento 
nas ações socioeducativas; administrar, avaliar e otimizar os serviços prestados; orientar a equipe multidisciplinar 
quanto à efetivação dos objetivos institucionais; detectar situações problemáticas e solucioná-las; acionar órgãos 
competentes, quando constatar a demora do desligamento do acolhido; proporcionar o aprimoramento permanente 
da equipe técnica e dos educadores; zelar pelo patrimônio do Serviço de Acolhimento; aplicar normas, procedimentos 
e medidas administrativas baixadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social; registrar em livro próprio as faltas 
cometidas pelo servidor e encaminhar à Secretaria Municipal de Assistência Social para as providências cabíveis; 
inventariar os bens no início e final de sua gestão; participar de cursos, palestras, reuniões e outras atividades; 
desempenhar outras atividades afins e correlatas, compatíveis com a função e determinadas pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social.
§5º Compete à Divisão da Gestão do SUAS: atualizar o diagnóstico sócio territorial do município, que deve conter 
informações especializadas dos riscos e vulnerabilidades e da consequente demanda de serviços de proteção 
social básica e de proteção social especial, bem como informações igualmente especializadas referentes ao tipo 
e volume de serviços efetivamente disponíveis e ofertados à população; contribuir com as áreas de gestão e de 
proteção social básica e especial, na elaboração de planos e diagnósticos, tais como, planos para enfrentamento 
do trabalho infantil e da exploração sexual de crianças e adolescentes, bem como na elaboração dos diagnósticos 
circunscritos aos territórios de abrangência do CRAS; orientar quanto aos procedimentos de registro das informações 
referentes aos atendimentos realizados pelas unidades da rede socioassistencial, zelando pela padronização e 
qualidade dos mesmos, uma vez que tais informações são de fundamental relevância para a caracterização da oferta 
de serviços e para a notificação dos eventos de violação de direitos; realizar a gestão do cadastro de unidades da 
rede socioassistencial pública e privadas no CadSUAS; coordenar, em âmbito municipal, o processo de realização 
anual do censo SUAS, zelando pela qualidade das informações coletadas; estabelecer, com base nas normativas 
existentes e no diálogo com as demais áreas técnicas, padrões de referência para avaliação da qualidade dos serviços 
ofertados pela rede socioassistencial e monitorá-los por meio de indicadores; estabelecer articulações intersetoriais 
de forma a ampliar o conhecimento sobre os riscos e vulnerabilidades que afetam as famílias e indivíduos num dado 
território, colaborando para o aprimoramento das intervenções realizadas; apreciar, emitir parecer e acompanhar 
o Demonstrativo Sintético Anual e Financeiro referente aos recursos repassados pelo FNAS (Fundo Nacional da 
Assistência Social) e suas possíveis reprogramações; apreciar, emitir parecer e acompanhar a prestação de contas 
do FEAS (Fundo Estadual da Assistência Social); fiscalizar a execução dos recursos repassados pelo FEAS e FNAS; 
discutir, avaliar e emitir parecer acerca da execução orçamentária e financeira; e desempenhar outras atividades 
compatíveis com a função e determinadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
§ 6º Compete à Seção de Controle Social e Vigilância Social Assistencial: colaborar com a gestão no planejamento 
das atividades pertinentes ao cadastramento e atualização cadastral do CadÚnico em âmbito municipal; utilizar a 
base de dados do Cadastro Único de Programas Sociais – CadÚnico – como ferramenta para construção de mapas 
de vulnerabilidade social dos territórios, para traçar o perfil de populações vulneráveis e para estimar a demanda 
potencial dos serviços de Proteção Social Básica e sua distribuição no território; redigir resoluções, pareceres e 
manter atualizada a documentação do Conselho; expedir correspondências e arquivar documentos; informar os 
compromissos agendados à Presidência e prestar contas dos seus atos; manter os conselheiros informados das 
reuniões e da pauta a ser discutida, inclusive no âmbito das Comissões Temáticas ou grupo de trabalhos; lavrar as 
atas das reuniões, proceder a sua leitura e submetê-las à apreciação e aprovação do Conselho, encaminhando-as aos 
conselheiros; apresentar, anualmente, relatório das atividades do Conselho; elaborar a pauta das reuniões e receber 
previamente, relatórios e documentos a serem apresentados na reunião, para o fim de processamento e inclusão na 
pauta; providenciar a publicação dos atos do Conselho no Diário Oficial do Estado; exercer outras funções correlatas 
que lhe sejam atribuídas pelo presidente ou pelo Plenário; exercer outras funções correlatas que lhe sejam atribuídas 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 11. Compete à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: gerenciar a política educacional, de acordo com o 
plano municipal de educação, em consonância com as normas e critérios de planejamento estadual e nacional de 
educação; desenvolver ações para o pleno desenvolvimento da educação infantil, fundamental e especial; coordenar 
as atividades do Conselho do FUNDEB; coordenar a distribuição da alimentação escolar; supervisionar o serviço de 
transporte de estudantes; desenvolver programas no campo do ensino supletivo em cursos de alfabetização e de 
treinamento profissional, mediante cursos supletivos que possibilitem o ingresso posterior ao ensino regular; realizar 
cursos profissionalizantes; desempenhar outras atividades afins e correlatas ou determinadas pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal.
§ 1º Compete à Divisão Pedagógica e Administrativa de Alimentação Escolar: oferecer aos alunos uma alimentação 
balanceada e de qualidade; garantir o cumprimento das normas propostas em relação ao controle de estoque, 
armazenamento e preparo da alimentação oferecida aos alunos atendidos; gerir programas e campanhas que 
proporcionem uma alimentação escolar de qualidade aos alunos; receber, armazenar e distribuir as mercadorias 
para a alimentação escolar; firmar contratos com órgãos estaduais e federais para melhoria da alimentação escolar; 
pesquisar formas alternativas para a alimentação escolar; organizar o serviço de alimentação escolar nas unidades 
de ensino conveniadas com o município; chefiar as equipes de cozinha e limpeza dos locais de alimentação; elaborar 
o cardápio escolar adequado; executar tarefas afins, determinadas pelo Secretário e pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal.
Art. 12. Compete à SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTES E LAZER: formular políticas, planos e 
programas de esportes e recreação, em articulação com os demais órgãos municipais competentes e em consonância 
com os princípios de integração social e promoção da cidadania; promover e coordenar estudos e análises visando 
à atração de investimentos e a dinamização de atividades esportivas e recreativas no Município; coordenar o 
monitoramento de convênios e parcerias com associações e entidades afins, públicas e privadas, para a implantação 
de programas e realização de atividades esportivas e de lazer; organizar e divulgar o calendário de eventos esportivos 
e de recreação do Município, promovendo, apoiando e monitorando sua efetiva realização; executar e apoiar projetos, 
ações e eventos orientados para o desenvolvimento das práticas esportivas e o entretenimento; promover e realizar 
ações educativas e campanhas de esclarecimento visando à conscientização da população para a importância e os 
benefícios da prática de esporte e das atividades de lazer; administrar o estádio e centros esportivos municipais e 
disciplinar o uso de praças e demais espaços públicos para a prática do esporte e recreação; incentivar e apoiar a 
organização e desenvolvimento no Município de associações e grupos com finalidades desportivas e recreativas; 
incentivar o esporte amador; promover a distribuição de materiais esportivos, exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, devidamente justificado, mediante avaliação prévia, que deverá contemplar a oportunidade e a 
conveniência socioeconômica do ato, segundo os fins institucionais da Secretaria; promover eventos esportivos; 
elaborar relatório anual de suas atividades; fomentar, apoiar, viabilizar, incentivar e controlar jogos estudantis 
municipais; buscar em conjunto com as demais esferas de governo programas e projetos para a juventude do município; 
trabalhar em consonância com as demais secretarias em projetos e programas de interesse dos jovens no município; 
incentivar o esporte em diversas modalidades; criar e apoiar programas culturais voltados para os jovens; desenvolver 
projetos de arte, educação e música, visando a inserção social e a revelação de novos talentos; apoiar iniciativas de 
bandas e fanfarras musicais existentes no município; reunir com os jovens para discutir assuntos voltados para a 
juventude; formular, coordenar e executar as políticas e planos voltados para atividades histórico culturais e artísticas 
do Município; promover, coordenar e executar pesquisas, estudos e diagnósticos visando subsidiar as políticas, os 
planos, os programas, os projetos e as ações do departamento no domínio histórico-cultural e artístico; preservar, 
ampliar e melhorar a divulgação do patrimônio histórico-cultural, arquitetônico e artístico do Município; promover 
e incentivar a exposições, cursos, seminários, palestras e eventos, visando elevar e enriquecer o padrão cultural 
da comunidade; promover, criar, desenvolver e administrar bibliotecas e outros espaços e equipamentos voltados 
para a preservação de valores históricos e para o fomento de atividades culturais e artísticas; formular, administrar 
e controlar convênios, acordos e contratos com a União, o Estado e outras entidades nacionais e internacionais 
para o desenvolvimento de projetos culturais e turísticos, na área de competência do Município; formular, coordenar 
e executar política, planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento e fortalecimento do turismo do 
Município; promover, coordenar e executar pesquisas, estudos e diagnósticos visando a subsidiar as políticas, 
os planos, os programas, os projetos e as ações do departamento voltados para o turismo; planejar e organizar 
o calendário cultural, artístico e turístico do Município, promovendo e apoiando as festividades, comemorações e 
eventos programados; incentivar e apoiar os setores industriais, comerciais e de serviços relacionados ao turismo no 
Município, especialmente a hotelaria, recepção, culinária e transporte; captar e atrair eventos, seminários e feiras de 
negócio para o Município como forma de incentivar o turismo; promover campanhas e ações para o desenvolvimento 
da mentalidade turística no Município e a participação da comunidade local no fomento ao turismo; elaborar relatório 
anual de suas atividades; apoiar as manifestações culturais típicas de nossa região; realizar diagnósticos cultural 
local e regional para que as ações possam ser caracterizadas pela nossa realidade; gerir outras atividades afins e 
correlatas ou determinadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
§ 1º Compete à Divisão de Cultura: operacionalizar os projetos, atividades e programas culturais no município; 
planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos, atividades e programas culturais do município; manter contatos 
com entidades externas, com objetivo de divulgar os eventos culturais municipais, estabelecer patrocínios e manter 
parcerias para a sua realização; desempenhar outras atividades afins e correlatas.
§ 2º Compete à Divisão de Esportes e Lazer: planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos, atividades e 
programas desportivos do Município; administrar e zelar pelo Ginásio de Esportes Municipal e gerenciar as atividades 
nele realizadas; manter contatos com entidades externas, com objetivo de divulgar os eventos desportivos municipais, 
estabelecer patrocínios e manter parcerias para a sua realização; implementar, dirigir e coordenar atividades 
desportivas nas mais diversas modalidades, para atender o anseio da população infantil e adulta do município; 
desempenhar outras atividades afins e correlatas.
Art. 13. A estrutura dos cargos em comissão do Poder Executivo Municipal de Ivaté passa a ser a discriminada no 
Anexo I da presente Lei.
Art. 14. Os vencimentos dos cargos em comissão passam a ser os fixados no Anexo II da presente Lei.
Art. 15. Os ocupantes de cargos em comissão serão remunerados exclusivamente com os vencimentos fixados nesta 
lei, sendo vedado o pagamento de quaisquer acréscimos remuneratórios, exceto diárias em caso de viagens em 
serviço para fora do município.
§ 1º As funções gratificadas serão exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargos efetivos, que 
atendam aos requisitos estabelecidos na presente Lei.
§ 2º As funções gratificadas (gratificações) poderão ser concedidas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal no 
percentual fixo de 50% (cinquenta por cento) incidente sobre o valor do vencimento do servidor.
Art. 16. Os cargos comissionados destinam-se apenas e exclusivamente às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento.
Art. 17. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei Complementar nº 
90/2018, de 20 de novembro de 2018.
MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 03 de agosto de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
PREFEITO MUNICIPAL DE IVATÉ

ANEXO I
DISCRIMINAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 1 SUBSÍDIO
Diretor da Divisão de Finanças e Tesouraria 1 FUNÇÃO GRATIFICADA
Diretor da Divisão de Tributação 1 FUNÇÃO GRATIFICADA
Diretor da Divisão de Gestão de Pessoas 1 FUNÇÃO GRATIFICADA
Diretor da Divisão de Serviços Gerais 1 FUNÇÃO GRATIFICADA
Diretor da Divisão de Administração Distrital 1 CC2
Diretor da Divisão de Turismo 1 CC2
Diretor da Divisão de Faturamento e Empenho 1 CC2
Diretor da Divisão de Tecnologia da Informação 1 FUNÇÃO GRATIFICADA
ASSESSORIA JURIDICA DO PREFEITO
DENOMINAÇÃO REQUISITOS VAGAS SÍMBOLO
Assessor Jurídico  Inscrição na OAB 1 CC-1
CONTROLADORIA INTERNA
DENOMINAÇÃO REQUISITOS VAGAS SÍMBOLO
Controlador Interno Em consonância com a Lei Municipal nº 396/2007 1 
FUNÇÃO GRATIFICADA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
Secretário Municipal de Governo 1 SUBSÍDIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
Secretário Municipal de Planejamento 1 SUBSÍDIO
Diretor da Divisão de Obras e Projetos  1 FUNÇÃO GRATIFICADA
Diretor da Divisão de Fiscalização e Posturas 1 CC-2
Diretor da Divisão de Compras 1 CC-2
Diretor da Divisão de Licitações e Contratos 1 CC-2
Diretor da Divisão do Patrimônio 1 CC-2
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
Secretário Municipal de Saúde 1 SUBSÍDIO
Diretor da Divisão de Atenção Primaria em Saúde¹ 1 FUNÇÃO GRATIFICADA
Diretor da Divisão de Urgência e Emergência² 1 FUNÇÃO GRATIFICADA
Diretor da Divisão de Vigilância Sanitária 1 CC-2
Diretor da Divisão de Agendamentos 1 CC-2
¹ O cargo de Diretor da Divisão de Atenção Primaria em Saúde, deverá ser ocupado por servidor com formação 
acadêmica de nível superior ou com curso técnico na área.
² O cargo de Diretor de Divisão de Urgência e Emergência deverá ser ocupado por servidor com formação acadêmica 
de nível superior ou com curso técnico na área
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 1 SUBSÍDIO
Diretor da Divisão de Agricultura e Pecuária 1 CC-2
Diretor da Divisão de Meio Ambiente¹ 1 CC-2
¹ O cargo de Diretor da Divisão de Meio Ambiente, deverá ser ocupado por servidor com nível técnico em Meio 
Ambiente ou formação acadêmica na área.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIARIOS
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
Secretário Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários 1 SUBSÍDIO
Diretor da Divisão de Controle de Frota¹ 1 FUNÇÃO GRATIFICADA
Diretor da Divisão de Manutenção de Estradas² 1 CC-2
Diretor da Divisão de Limpeza Pública e Serviços Urbanos³ 1 CC-2
¹ O cargo de Diretor de Controle de Frota, deverá ser ocupado por servidor com nível escolar ensino médio completo.
² O cargo de Diretor da Divisão de Manutenção de Estradas, deverá ser ocupado por servidor com nível escolar ensino 
fundamental completo.
³ O cargo de Diretor de Limpeza Pública e Serviços Urbanos, deverá ser ocupado por servidor com nível escolar 
ensino fundamental completo.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
Secretário Municipal de Assistência Social 1 SUBSÍDIO
Diretor da Divisão de Coordenação de Programas de Transferência de Renda¹ 1 CC-2
Diretor da Divisão de Coordenação da Proteção Social Básica¹ 1 CC-2
Diretor da Divisão de Coordenação da Proteção Social Especial¹ 1 CC-2
Chefe da Seção de Coordenação dos Serviços de Acolhimento 1 CC-3
Diretor da Divisão da Gestão do SUAS² 1 FUNÇÃO GRATIFICADA
Chefe da Seção de Controle Social e Vigilância Social Assistencial 1 CC-3
¹ Os cargos de Diretor da Divisão de Coordenação de Programas de Transferência de Renda, de Diretor da Divisão de 
Coordenação da Proteção Social Básica e de Diretor da Divisão de Coordenação da Proteção Social Especial deverão 
ser ocupados por servidores com ensino médio completo.
² O cargo de Diretor da Divisão do SUAS, deverá ser ocupado por servidor com formação de nível superior de 
preferência Pedagogo, Sociólogo, Assistente Social ou Psicólogo.
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
Secretário Municipal de Educação 1 SUBSÍDIO
Diretor da Divisão Pedagógica e Administrativa de Alimentação Escolar 1 CC-2
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTES E LAZER
DENOMINAÇÃO VAGAS SÍMBOLO
Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Lazer 1 SUBSÍDIO
Diretor da Divisão de Cultura¹ 1 CC-2
Diretor da Divisão de Esportes e Lazer² 1 CC-2
¹ O cargo de Diretor da Divisão de Cultura, deverá ser ocupado por servidor com nível escolar ensino médio completo.
² O cargo de Diretor do Departamento de Esporte, deverá ser ocupado por servidor com nível superior completo.
ANEXO II
VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO
SÍMBOLO VENCIMENTO
SUBSÍDIO R$ 4.498,85
CC-1 R$ 6.748,99
CC-2 R$ 2.225,07
CC-3 R$ 1.780,04

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATÉ
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 149/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EQUIPAMENTOS, A SEREM ALOCADOS NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE, UBS, DE ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE, CONFORME A RESOLUÇÃO SESA N° 715/2021, NO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA – ESTADO DO PARANÁ.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 58/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: EQUIPOS COMERCIAL LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-7.138,12 (sete mil, cento e trinta e oito reais e doze centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 03 de agosto de 2022
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 150/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EQUIPAMENTOS, A SEREM ALOCADOS NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE, UBS, DE ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE, CONFORME A RESOLUÇÃO SESA N° 715/2021, NO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA – ESTADO DO PARANÁ.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 58/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: F. P. GARALUZ - ME.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-3.420,00 (três mil, quatrocentos e vinte reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 03 de agosto de 2022
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 158 , DE 03 DE AGOSTO DE 2022
Concede Aposentadoria Especial do Magistério.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 11 de 03 de agosto de 2022,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aposentadoria Especial do Magistério, com proventos integrais, a servidora MARIA DE LOURDES 
DA SILVA, matrícula n.º 8338, portadora do CPF/MF n.º 805.046.209-91, ocupante do cargo de Professor, do 
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tapejara, com fundamento no Art. 6º da EC 41/03, c/c art.6º da Lei 
Complementar nº. 114/2021,  do dia  15 de dezembro  de 2021, Regra de Direito Adquirido.
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 3.731,03 (Três mil setecentos e trinta e um   reais e três  
centavos), sendo que a forma de reajuste será com paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 03 de agosto  de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL
REF. CONTRATO Nº 343/2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente 
e domiciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, 
a CONTRATADA   C E INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUIMI-COS LTDA – EPP inscrito no CNPJ: 
04.162.105/0001-06 com sede na Rua Vicente Ferraz De Campos, 1112 Bairro: Parque Industrial I, CEP: 87507030, 
UMUARAMA – PR –  tem en-tre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto a aquisição de shampoo automotivo, intercap e solopan para 
lavagem dos veículos da frota.
.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento lici-tatório na Modalidade 
Dispensa 123/2022, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas de-mais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
 Cláusula Terceira:  Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acor-do alterar:
Onde lê-se: LOTE 1:
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$
1 74460244 INTERCAP 200LT TB 6 R$ 884,36 5.306,16
2 74418446 SOLUPAM 200L TB 6 R$ 855,03 5.130,18
3 74388802 SHAMPOO 200LT TB 6 R$ 927,21 5.563,26
     TOTAL 15.999,60
Correto lê-se: LOTE 1:
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$
1 74460244 INTERCAP 200LT TB 6 R$ 650,00 3.900,00
2 74418446 SOLUPAM 200L TB 6 R$ 562,00 3.372,00
3 74388802 SHAMPOO 200LT TB 6 R$ 562,00 3.372,00
     TOTAL 10.644,00
Cruzeiro do Oeste,03 de agosto de 2022.
C E INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA – EPP
Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

MUNICIPIO DE PéROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 252, DE 03 DE AGOSTO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Superávit Financeiro para 2022, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 3.204 de 03 de agosto de 2022, DECRETA:
 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 4.958,60 (quatro mil e novecentos e cinquenta e oito reais e sessenta centavos) por Superávit Financeiro, de 
acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 07 S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.03 Esporte e Lazer
27.812.0009.2028 Manutenção do Departamento de Esporte e Lazer
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 882) R$ 49,24
Órgão...............: 10 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.02 Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2057 Manutenção dos Departamentos de Obras e Serviços Públicos, Peças e Equipamentos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 003) R$ 600,00
Órgão...............: 07 S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2019 Alimentação Escolar – Pré Escola
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 137) R$ 3.902,17
Órgão...............: 07 S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2023 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 120) R$ 407,19
TOTAL R$ 4.958,60
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
882 – Convênio nº 894450/2019 - Academia ao ar livre R$ 49,24
003 – Apoio Financeiro aos Municípios - AFM R$ 600,00
137 – Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE R$ 3.902,17
120 – PNATE - Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar R$ 407,19
TOTAL      R$ 4.958,60
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 03 de agosto de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

MUNICIPIO DE PéROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 253, DE 03 DE AGOSTO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação para 2022, incluir nos anexos do cronograma 
de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano Plurianual de 2022-
2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 3.205 de 03 de agosto de 2022, DECRETA:
 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 762,76 (setecentos e sessenta e dois reais e setenta e seis centavos) por Excesso de Arrecadação, de acordo 
com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 07 S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.03 Esporte e Lazer
27.812.0009.2028 Manutenção do Departamento de Esporte e Lazer
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 882) R$ 762,76
TOTAL R$ 762,76
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de Arrecadação 
da seguinte fonte de recurso:
882 – Convênio nº 894450/2019 - Academia ao ar livre R$ 762,76
TOTAL      R$ 762,76
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 03 de agosto de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

MUNICIPIO DE PéROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 254, DE 03 DE AGOSTO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2022, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 3.206 de 03 de agosto de 2022, DECRETA:
 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 10 S.M DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.606.0014.3037 Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 002) R$ 15.000,00
TOTAL    R$ 15.000,00
  Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação 
parcial das seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............: 10 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.02 Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3001 Melhoria no Sistema de Iluminação Pública
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 002) R$ 15.000,00
TOTAL
 R$ 15.000,00
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Pérola, 03 de agosto de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita

MUNICIPIO DE PéROLA
ESTADO DO PARANÁ
LEI N° 3.204, DE 03 DE AGOSTO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Superávit Financeiro para 2022, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 4.958,60 (quatro mil e novecentos e cinquenta e oito reais e sessenta centavos) por Superávit Financeiro, de 
acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 07 S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.03 Esporte e Lazer
27.812.0009.2028 Manutenção do Departamento de Esporte e Lazer
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 882) R$ 49,24
Órgão...............: 10 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.02 Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2057 Manutenção dos Departamentos de Obras e Serviços Públicos, Peças e Equipamentos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 003) R$ 600,00
Órgão...............: 07 S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.365.0007.2019 Alimentação Escolar – Pré Escola
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 137) R$ 3.902,17
Órgão...............: 07 S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2023 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 120) R$ 407,19
TOTAL R$ 4.958,60
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
882 – Convênio nº 894450/2019 - Academia ao ar livre R$ 49,24
003 – Apoio Financeiro aos Municípios - AFM R$ 600,00
137 – Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE R$ 3.902,17
120 – PNATE - Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar R$ 407,19
TOTAL      R$ 4.958,60
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/PR, aos 03 dias do mês de agosto de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

MUNICIPIO DE PéROLA
ESTADO DO PARANÁ
LEI N° 3.205, DE 03 DE AGOSTO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação para 2022, incluir nos anexos do cronograma 
de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano Plurianual de 2022-
2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 762,76 (setecentos e sessenta e dois reais e setenta e seis centavos) por Excesso de Arrecadação, de acordo 
com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 07 S. M. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.03 Esporte e Lazer
27.812.0009.2028 Manutenção do Departamento de Esporte e Lazer
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 882) R$ 762,76
TOTAL R$ 762,76
   Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior 
se fará através do Excesso de Arrecadação da seguinte fonte de recurso:
882 – Convênio nº 894450/2019 - Academia ao ar livre R$ 762,76
TOTAL      R$ 762,76
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/PR, aos 03 dias do mês de agosto de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

MUNICIPIO DE PéROLA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 3.206, DE 03 DE AGOSTO DE 2022.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2022, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2022 e no Plano Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, 
na programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 10 S.M DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.606.0014.3037 Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 002) R$ 15.000,00
TOTAL    R$ 15.000,00
  Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação 
parcial das seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............: 10 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.02 Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3001 Melhoria no Sistema de Iluminação Pública
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 002) R$ 15.000,00
TOTAL
    R$ 15.000,00
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Pérola/PR, aos 03 dias do mês de agosto de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 006/2022  
O Município de Terra Roxa-PR torna público que fará realizar, às 09:00 horas 
do dia 12 de setembro do ano de 2022, na Av. Pres. Costa e Silva n° 95 em 
Terra Roxa , Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada 
por preço global, tipo menor preço,  a preços fixos e sem reajuste, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

Local do 
objeto 

Objeto 
Quantidade 
e unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Sede Pavimentação de vias em CBUQ 5.934,03m2 180 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
licitacao@terraroxa.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (44) 3645-8300. 
Terra Roxa-PR, 03 de agosto de 2022. 
Ivan Reis da Silva - Prefeito Municipal 

 
CAMARA MUNICIPAL DE TAPIRA

PODER LEGISLATIVO
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JULHO/2021 A JUNHO/2022

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL
INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR  NÃO-PROCESSADOS
(b)

LIQUIDADAS
(a)

(Últimos 12 Meses)

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  951.991,96  0,00

    Pessoal Ativo  951.991,96  0,00

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis  825.949,97  0,00

      Obrigações Patronais  126.041,99  0,00

    Pessoal Inativo e Pensionistas  0,00  0,00

      Aposentadorias, Reserva e Reformas  0,00  0,00

      Pensões  0,00  0,00

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma indireta 
(1º do art. 18 da LRF)

 0,00  0,00

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto elemento 34)  0,00  0,00

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente  0,00  0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II)  0,00  0,00

    Indenizações por Demissão e Incentivos das Demissões Voluntária  0,00  0,00

    Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração  0,00  0,00

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração  0,00  0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  0,00  0,00

    Instrução Normativa TCE/PR 56/2011  0,00  0,00

      Pensionistas  0,00  0,00

      IRRF  0,00  0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)  0,00 951.991,96

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL % SOBRE RCLVALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VIII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 % IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

-

 951.991,96  3,22

 6,00

 1.683.854,73

 1.772.478,67

 5,70

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM 
PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) - 29.541.311,10

-

 29.541.311,10

 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)  0,00 -

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 % IX) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)  5,40 1.595.230,80

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 03/ago/2022 as 09h e 19m.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 4075/2022
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
 Conceder, licença maternidade a Servidora Pública Municipal Senhora DAIANI LOPES DA SILVA, portadora do 
cadastro de pessoa física CPF sob nº 095.236.359-30 e carteira de identidade RG sob nº 13.180.012-6 SSP-PR, com 
matricula 3686, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com data a partir de 02 (dois) de agosto de 2022, devendo a 
mesma retornar as suas atividades normais no dia 29 (vinte e nove) de janeiro de 2023, conforme a LEI Nº. 029/1993, 
com as modificações introduzidas pela LEI Nº. 444/2013.
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, ao 01 (primeiro) dia do mês de agosto de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 4076/2022
 CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei,
 R E S O L V E:
 CONCEDER a Servidora Pública Municipal, Senhora MARIA CANDIDA DA SILVA CHIODI, portadora do cadastro 
de pessoa física CPF sob nº 361.579.709-44, e carteira de identidade RG sob nº 1.802.531-0 SSP-PR, nomeada no 
cargo Efetivo de Professor com matrícula nº 2963, Licença Prêmio de 180 (cento e oitenta) dias, por ter completado 
um decênio de efetivo exercício a esta municipalidade, de acordo com a Lei nº. 029/93 a partir do dia 01 (primeiro) 
de agosto de 2022.
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, ao 01 (primeiro) dia do mês de agosto de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº: 4077/2022
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor JOSE DA COSTA OLIVEIRA Motorista, portador do cadastro de pessoa física CPF 
sob nº 288.140.102-34 e carteira de identidade RG sob nº 14.303.219-1 SSP-PR, com base na Lei Municipal nº. 
239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 01 (uma) diária, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), que será creditada em Conta Corrente 
Específica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde esteve transportando 
paciente para a realização de consulta e tratamento médico no Hospital Erasto Gaertner, no dia 26 de julho de 2022.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias do mês de agosto de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº: 4078/2022
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EVALDO SOUZA SILVA Motorista, portador do cadastro de pessoa física CPF sob nº 
965.422.689-87 e carteira de identidade RG sob nº 5.104.994-2 SSP-SP, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com 
as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 02 (duas) 
diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) cada, que serão creditadas em Conta Corrente Específica, 
para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde estará transportando paciente para 
realização de consulta e tratamento médico no Hospital Erasto Gaertner, nos dias 05 e 06 de agosto de 2022.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias do mês de agosto de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 4079/2022
 CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei,
 R E S O L V E:
 CONCEDER a Servidora Pública Municipal, Senhora FATIMA BARBOSA, portadora do cadastro de pessoa física 
CPF sob nº 826.048.279-72, e carteira de identidade RG sob nº 5.108.462-4 SSP-PR, nomeada no cargo Efetivo de 
Assistente Administrativo com matrícula nº 1589, Licença Prêmio de 180 (cento e oitenta) dias, por ter completado 
um decênio de efetivo exercício a esta municipalidade, de acordo com a Lei nº. 029/93 a partir do dia 01 (primeiro) 
de agosto de 2022.
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias do mês de agosto de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE – CMDCA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE

 ESTADO DO PARANÁ
ENDEREÇO
RUA PARANÁ N.º 327-B – SALA 07 – FUNDOS – FONE: (44) 3653-1222 – RAMAL: 25
RESOLUÇÃO N.º 002  DE 25 DE ABRIL DE 2022.
SÚMULA: - DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO – 2022 - APRESENTADO PELA 
INSTITUIÇÃO “ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE DOUTOR HUGO DEHÉ – ABEHD AO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS 
DO OESTE – PARANÁ.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, do município de Tuneiras do Oeste, estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal de n.º 087/2014 de 19 de dezembro de 
2014; em reunião ordinária realizada no dia 25 de Abril de 2022, às 14h00mn, na Sala de Reuniões dos Conselhos 
com presença da maioria de seus Membros; e
Considerando o disposto no artigo 227 da Constituição Federal, que estabelece como dever “da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão”; 
e
Considerando o preconizado na Constituição Federal/88 e no Estatuto da Criança e do Adolescente / ECA (Lei 8069, 
de 13 de julho de 1.990) em seu Art. 92, bem como o advento da Lei Federal de n.º 12.010/2012, que trata dentre as 
diversas questões o Acolhimento Institucional, e
Considerando o Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, necessário para alterar a 
realidade e guia para os próximos anos, na formulação, implantação e implementação de Políticas Públicas que 
compõem a Rede de Serviços de promoção, proteção e dos direitos da Criança e do Adolescente.
Considerando o estabelecido no Decreto Municipal n.º 010/2017 de 23 de fevereiro de 2017, em consonância com o 
previsto na Lei Federal n.º 13.019 de 31 de outubro de 2014.
RESOLVE:
Art. 1° - Aprovar o Plano de Trabalho apresentado pela “Instituição Beneficente Doutor Hugo Dehé”  enquanto proposta 
para sua participação do Chamamento Público a ser realizado visando formalizar Convenio para o atendimento de 
Crianças e Adolescentes em caso de necessidade de acolhimento Institucional, para  o período de 01 de junho de 
2022 a 31 de maio de 2023, na Modalidade Subvenção Social.
 Art. 2.º  -  Garantir o Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes  em situação de risco 
social e pessoal, com violação de direitos, vínculos rompidos ou extremamente fragilizados, sob medida protetiva, 
assegurando sua proteção integral através do Termo de Cooperação Técnica Financeiro  a ser firmado com a 
Instituição a ser selecionada no CHAMAMENTO PÚBLICO.
Art. 4.º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando disposições contrárias.
REGISTRE-SE  E  PUBLIQUE-SE
Sala de Reuniões dos Conselhos -  Tuneiras do Oeste, 25 de Abril de 2022.
José Vinícius Cuareli Alécio
 Presidente do CMDCAPREFEITURA MUNICIPAL DE xAMbRê

ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 155/2022
Revoga Portaria de Designação de Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
REVOGAR: A Portaria nº 153/2022 de designação do servidor ALEX PACHECO PALMA portador no RG sob nº 
10.043.867-4 inscrito (a) no CPF nº. 064.613.619-44, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Assistente Social, 
para prestar serviço junto a Secretaria de Assistência Social do Município a contar de 02 de agosto de 2022, esta 
portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Xambrê, 02 de agosto de 2022
DÉCIO JARDIM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMbRê
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL N° 004/2022
CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO TEMPORÁRIO
A Comissão especial de Seleção de Pessoal do Edital do Processo seletivo Simplificado Público nº 001/2022, que objetiva a contratação temporária de Professor do Ensino Infantil e Fundamental – 20 hrs, e Professor de Educação Física – 40 hrs 
no uso de suas atribuições legais, publica a classificação provisória dos candidatos abaixo relacionados.
CLASSIFICAÇÃO NOME COMPLETO PRÉ REQUISITO CERTIFICADO CAPACITAÇÃO CURSO SUPERIOR ESPECIALIZAÇÃO TEMPO DE SERVIÇO TOTAL DE PONTOS
01º CARLA GIGLIOLI KRAIEWSKI DE FREITAS PEDAGOGIA 20 PONTOS 10 PONTOS 20 PONTOS 0 50 PONTOS
02º VANESSA DOS SANTOS PEREIRA PEDAGOGIA 0 10 PONTOS 20 PONTOS 0 30 PONTOS
03º ANA CAROLINA PEREIRA DA CUNHA GASPARETI PEDAGOGIA 10 PONTOS 10 PONTOS 10 PONTOS 0 30 PONTOS
04º BRUNA DA SILVA MENDONÇA MAGISTÉRIO 20 PONTOS 0 0 05 PONTOS 25 PONTOS
05º SELMA DE OLIVEIRA MELO PEDAGOGIA 0 10 PONTOS 10 PONTOS 0 20 PONTOS
06º CRISTIANE GALASSI BIMBATO AGUIAR MAGISTERIO 0 10 PONTOS 10 PONTOS 0 20 PONTOS
07º RAQUEL JULIÃO DE ALMEIDA RODRIGUES PEDAGOGIA 20 PONTOS 0 0 0 20 PONTOS
08º CINTIA GRAZIELI RISSATO DA SILVA MAGISTERIO 0 10 PONTOS 10 PONTOS 0 20 PONTOS
09º GRAZIELA DA SILVA PEDAGOGIA 0 0 10 PONTOS 0 10 PONTOS
10º WANDERLEIA GOMES DE MORAES COSTA PEDAGOGIA 0 0 0 0 0
11º TANIA PIRON DA SILVA PEDAGOGIA 0 0 0 0 0
12º TAIS TRISTÃO CAMARGO PEDAGOGIA 0 0 0 0 0
13º ADRIANA DE ALMEIDA GOMES DA SILVA PEDAGOGIA 0 0 0 0 0
14º IRIS NADIA DE ABREU EMEREQUI PEDAGOGIA 0 0 0 0 0
15º ALAN VINICIUS DA SILVA MOTA PEDAGOGIA 0 0 0 0 0
16º ALANA COSTA ARAUJO MAGISTERIO 0 0 0 0 0
17º MARIA EDUARDA DA SILVA OLIVEIRA MAGISTERIO 0 0 0 0 0
Desclassificado POLIANA DE SOUZA PERROUD * 0 0 0 0 0
Desclassificado LUANA DE SOUZA GOMES * 0 0 0 0 0
Desclassificado PRISCILA BALEEIRO NOBRE * 0 0 0 0 0
Desclassificado ISABELA FARINA CORREIA * 0 0 0 0 0
Desclassificado NILZA FELIX DA SILVA * 0 0 0 0 0
Desclassificado IRACI ROCHA AGUIAR FERREIRA * 0 0 0 0 0
Desclassificado ALESSANDRA CHIQUETTI FRANCO JAMARCHI * 0 0 0 0 0
Desclassificado KAMILA BARRETO DE OLIVEIRA * 0 0 0 0 0
Desclassificado LUCAS GASPARETI * 0 0 0 0 0
Desclassificado LUIS HENRIQUE APOLINARIO * 0 0 0 0 0
Desclassificado GISLAINE DOS SANTOS MEDEIROS * 0 0 0 0 0
Desclassificado ELLEN ANDRESSA ZACARIAS DE SOUZA * 0 0 0 0 0
Desclassificado TAMIRES APARECIDA FARINA BAMBOLIM * 0 0 0 0 0
Desclassificado MARCIA LEONÇO RAMOS MAZAMBONI * 0 0 0 0 0
Desclassificado ELESSANDRA APARECIDA VACARI * 0 0 0 0 0
Desclassificado CAMILA KRAIEWSKI NOGAROTO * 0 0 0 0 0
Desclassificado LUCAS FREITAS PIRON * 0 0 0 0 0
Desclassificado CAYO AUGUSTO SERVELHERE RIBEIRO * 0 0 0 0 0
Desclassificado SILMARA GOMES RAMALHO * 0 0 0 0 0
Desclassificado LORENA SILVA MENDONÇA * 0 0 0 0 0
Desclassificado ALAN CARLOS ROCHA * 0 0 0 0 0
* Desclassificado por não apresentar comprovação de requisito mínimo – Graduação em Pedagogia, Educação Física ou Magistério
Xambrê, 03 de agosto de 2022
CLEUSA CARDOSO DAS SILVA
Presidente da Comissão
ANA TEREZA DA SILVA
Secretário
VANESSA PRIANTE ALECRIM DUARTE
Relatora da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMbRê
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO 03 REF. AO CONTRATO N°. 013/2021 FIRMADO EM 26/02/2021, NO QUAL FIGURA COMO 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, E COMO CONTRATADO LUCIANO DANIELS EIRELI.
INEXIGIBILIDADE Nº 03/2021.
Pelo presente Termo Aditivo, o MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ- sob 
n° 76.247.360/0001-54, estabelecida na Av. Roque Gonzales, nº 480, em Xambrê - PR, neste ato representado por 
DECIO JARDIM, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e 
CPF/MF sob o nº 209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê - Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE, e LUCIANO DANIELS EIRELI, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 09.404.967/0001-03, 
neste ato representado pelo Sr. Luciano Daniels, inscrita no CPF/MF sob o nº900.918.170-72,portador da cédula de 
identidade RG nº 204274484-3, resolvem, de comum acordo, aditar o contrato nº.012, firmado em 26 de fevereiro de 
2021, nos seguintes termos:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na cláusula sétima do presente contrato, passando 
sua vigência para 26/08/2022.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr 24 de junho de 2022.
DECIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê
Contratante
LUCIANO DANIELS EIRELI
Contratado
TESTEMUNHAS
JESSICA ALINY DE OLIVEIRA
CPF: 089.780.069-90
DORIVAL PEREIRA DA SILVA
CPF: 467.900.479-72

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMbRê
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO 03 REF. AO CONTRATO N°. 012/2021 FIRMADO EM 26/02/2021, NO QUAL FIGURA COMO 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, E COMO CONTRATADO E P CLÍNICA MÉDICA EIRELI.
INEXIGIBILIDADE Nº 02/2021.
Pelo presente Termo Aditivo, o MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ- sob 
n° 76.247.360/0001-54, estabelecida na Av. Roque Gonzales, nº 480, em Xambrê - PR, neste ato representado por 
DÉCIO JARDIM, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e 
CPF/MF sob o nº 209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê - Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE, e E P CLÍNICA MÉDICA EIRELI inscrito no CNPJ/MF sob n.º 28.064.339/0001-70, 
neste ato representado pelo Sr. ELLEN PRISCILA DOS SANTOS CUNHA, inscrita no CPF/MF sob o nº088.106.259-
60,portador da cédula de identidade RG nº 12.547.949-9, resolvem, de comum acordo, aditar o contrato nº.012, 
firmado em 26 de fevereiro de 2021, nos seguintes termos:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na cláusula sétima do presente contrato, passando 
sua vigência para 26/08/2022.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr 24 de junho de 2022.
DECIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê
Contratante
E P CLÍNICA MÉDICA EIRELI
Contratado
TESTEMUNHAS
JESSICA ALINY DE OLIVEIRA
CPF: 089.780.069-90
DORIVAL PEREIRA DA SILVA
CPF: 467.900.479-72

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 120/2022 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa INSTITUTO DO RIM DE UMUARAMA LTDA, para prestação 
de serviços especializados de complementação de valor de sessão de hemodiálise (paciente suspeito de COVID - 
19), em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama - Pr, com inexigibilidade de licitação, de 
acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 084/2022, 
anexo. Em 03 de agosto de 2022.
Assina: Herison Cleik da Silva Lima – Secretário Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 03/08/2022
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
Secretário Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
Secretaria de Administração
Divisão de Licitações e Contratos
AVISO DE SUSPENSÃO DA SESSÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N º. 076/2022 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, a suspensão da sessão pública de abertura do 
Edital de Pregão Eletrônico n°. 076/2022 - PMU, objetivando a contratação de empresa, para a prestação de serviços 
de recapagem e vulcanização de pneus, para manutenção dos veículos da Frota Municipal de Umuarama, para fins 
de análise de impugnação ao edital e correções, fica determinada a suspensão da  sessão de abertura e  julgamento, 
que seria realizada no dia 12 de agosto de 2022, às 09:00 horas.
Umuarama, 03 de agosto de 2022.
CARLOS SIMÕES GARRIDO JÚNIOR
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
DECRETO Nº 222/2022
Nomeia, em substituição, membros do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso (CMDI).
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, §2º, da Lei Municipal nº 3.087, de 17 de outurbo de 2007;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 162, de 22 de junho de 2021;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 250, de 29 de setembro de 2021;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 260, de 16 de outubro de 2021; e
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 132, de 28 de abril de 2022;
D E C R E T A :
Art. 1º Fica nomeada, para compor o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso (CMDI), no restante 
do biênio 2021/2023, JANAINA PÂMELA SILVA MENDES, representante da Procuradoria-Geral, 
como membro tiutular, em substituição a Caroline Carminatti Ferreira, nomeada nos termos do art. 
1º, inciso I, do Decreto Municipal nº 132, de 28 de abril de 2022.
Art. 2º Permanecem inalterados os demais membros nomeados por meio dos Decretos Municipais 
nºs. 162, de 22 de junho de 2021; 250, de 29 de setembro de 2021; 260, de 16 de outubro de 2021; 
e 132, de 28 de abril de 2022
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
DECRETO Nº 223/2022
Nomeia, em substituição, membros do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor (CONDECON).
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 19 e 20 da Lei Municipal nº 2.301, de 16 de agosto de 2000;
CONSIDERANDO as indicações de representantes dos órgãos do poder público e das entidades representativas de 
fornecedores e consumidores, nos termos do art. 20 da Lei Municipal nº 2.301, de 16 de agosto de 2000;
D E C R E T A :
Art. 1º Fica nomeada, para compor o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor (CONDECON), no restante 
do triênio 2021/2024, AMANDA CAPOI ZANCO, representante da Procuradoria-Geral, como membro suplente, em 
substituição a Johnnie Rodrigues, nomeado nos termos do art. 1º, inciso I, do Decreto Municipal nº 292, de 22 de 
novembro de 2021.
Art. 2º Permanecem inalterados os demais membros nomeados por meio do Decreto Municipal nº  292, de 22 de 
novembro de 2021.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
LEI Nº 4.551
De: 4 de agosto de 2022.
Desafeta do domínio público e autoriza a alienação de bem imóvel situado no Município de Umuarama, Estado do 
Paraná e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica desafetado, passando a integrar a categoria dos bens patrimoniais do Município de Umuarama-PR, 
disponível para alienação, o imóvel, sendo: Lote de terras nº 6-B-2, da subdivisão do lote nº 6-B, da Quadra nº 4, 
JARDIM DAS PAINEIRAS, desta cidade, com área de 168,58 m² (cento e sessenta e oito vírgula cinquenta e oito 
metros quadrados), com limites e confrontações descritos na matrícula nº 23.231 do Registro de Imóveis do 2º Ofício 
da Comarca de Umuarama-PR.
Art. 2º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a permutar imóvel de propriedade do Município de 
Umuarama, Estado do Paraná, nos termos desta Lei, avaliado em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), 
conforme Ata da Reunião Ordinária da Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis do Município de Umuarama-
PR, datada de 15 de junho de 2022, em anexo que passa a ser parte integrante da presente Lei, descrito e 
caracterizado a seguir:
I - Lote de terras nº 6-B-2, da subdivisão do lote nº 6-B, da Quadra nº 4, JARDIM DAS PAINEIRAS, desta cidade, com 
área de 168,58 m² (cento e sessenta e oito vírgula cinquenta e oito metros quadrados), com limites e confrontações 
descritos na matrícula nº 23.231 do Registro de Imóveis do 2º Ofício da Comarca de Umuarama-PR, conforme mapa 
e memorial descritivo em anexo, que passa a ser parte integrante da presente Lei.
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a permutar o imóvel descrito no inciso I do artigo 2º desta Lei, com o imóvel 
denominado: IMÓVEL URBANO - Data de terras sob o nº 09 da Quadra 13, do loteamento denominado JARDIM 
PANORAMA, desta cidade, com área de 458,04 m² (quatrocentos e cinquenta e oito, vírgula zero quatro metros 
quadrados), constando na Av-4/6863, uma residência em madeira com área de 59,00 m² (cinquenta e nove metros 
quadrados), objeto da matrícula nº 6863 do 2º Ofício da Comarca de Umuarama-PR, conforme mapa e memorial 
descritivo que passa a ser parte integrante da presente Lei, de propriedade de (VIÚVA-MEEIRA): CELIA ESPERANDIO  
CAETANO, CPF Nº 611.305.329-68 e (HERDEIROS-FILHOS): SIDNEY CAETANO, CPF Nº 783.358.419-34, casado 
com MARCIA CRISTINA SAWCZENKO, CPF Nº 883.457.429-04;  APARECIDA CAETANO, CPF Nº 025.976.289-
06, casada com LUIZ AUGUSTO MATHIAS, CPF Nº 023.730.229-23 e DENISE MARA CAETANO DA SILVA, CPF 
Nº 051.899.259-43, casada com AGNALDO PEREIRA DA SILVA, CPF Nº 007.103.249-52, imóvel avaliado em R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), conforme Ata da Reunião Ordinária da Comissão Permanente de Avaliação 
de Imóveis do Município de Umuarama-PR, datada de 15 de junho de 2022, em anexo que passa a ser parte 
integrante da presente Lei.
Art. 4º A permuta de que trata esta Lei, se processará de igual para igual, com base em avaliações dos imóveis, 
sendo que não caberá ao Município o pagamento de qualquer diferença ou ônus, em virtude do interesse de ambas 
as partes na referida permuta.
Parágrafo único. Conforme disposto no caput desta Lei, a permuta será feita por equivalência de valores entre os bens 
permutados, sem qualquer pagamento entre os permutantes.
Art. 5º Na escritura pública de permuta deverá constar, obrigatoriamente, o valor dos bens imóveis permutados, 
ressaltando-se que na permuta não haverá torna ou volta compensatória, fazendo-se as transmissões livres e 
desembaraçadas de quaisquer ônus.
Art. 6º A alienação por permuta dar-se-á em estrita observância à legislação pertinente, sendo dispensada a licitação, 
por se tratar de caso de interesse público devidamente justificado, nos termos do art. 17, I, “c” c/c art. 24, X, ambos 
da Lei Federal nº 8.666/93.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de agosto de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 054/2022
Autor: Poder Executivo Municipal.
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Lista de Abreviaturas e Siglas  
 
BPC Benefício de Prestação Continuada 
CNAS Conselho Nacional de Assistência Social 
CNES Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
FUNDEB  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e Valorização dos Profissionais da Educação 
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  
IDEB Índice De Desenvolvimento Da Educação Básica  
IDH-M Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
INSS Instituto Nacional do Seguro Social  
IPARDES Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPDM Índice Ipardes de Desempenho Municipal 
IFDM Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal  
MDSA Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário   
ME Ministério da Educação 
PAIF Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 
PBF Programa Bolsa Família  
PME Plano Municipal de Educação 
PSE Proteção Social Especial  
SAGI Secretaria Avalição da Gestão da Informação 
SCFV Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos  
SNHIS Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
SUAS Sistema Único da Assistência Social 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

IDENTIFICAÇÃO: 
 
Município: Pérola - Paraná 
Porte Populacional: Pequeno 
 
Identificação do Município 
Município: Pérola – Paraná 
Porte Populacional: Pequeno Porte I 
População: 11.406 habitantes (IBGE de 2021.) 
Localização: Região Noroeste 
 
Prefeito Municipal 
Nome do Prefeito: Valdete Carlos Oliveira Gonçalves da Cunha 
Mandato do Prefeito: Início: 01/01/2021 Término: 31/12/2024 
Endereço da Prefeitura: Avenida D. Pérola Byngton, 1800 
CEP: 87.540-000                                               Telefone: (44) 3636-8300   
Site: www.perola.pr.gov.br                  E-mail: gabinete@perola.pr.gov.br 
 
Órgão Gestor da Assistência Social 
Nome do Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Assistência Social 

Número da Lei de Criação do Órgão:  
Responsável:  
Ato de Nomeação da Gestora: Portaria:  

Data da Nomeação:  
Endereço do Órgão Gestor: Rua Bernardino de Campos, 750 CEP: 87540-000                      

Telefone:(44)  

E-mail: assistenciasocial@perola.pr.gov.br 

 

 

 

 

   

 

1 - APRESENTAÇÃO 
 

A Assistência Social é política pública de Seguridade Social, não contributiva, 

estruturada a partir de 2005 em Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 

que oferta serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais para a 

população em situação de vulnerabilidade social e risco pessoal e social. 

 

O presente Plano Municipal de Assistência Social (PMAS) da cidade de Pérola 

para o período de 2022 a 2025 parte do atual estágio de implementação do 

Sistema Único de Assistência Social no Município, define prioridades e metas 

para os serviços, programas, projetos, e benefícios socioassistenciais para os 

próximos dez anos. 

 

A elaboração do PMAS e sua apreciação e aprovação pelo Conselho Municipal 

de Assistência Social (CMAS) estão em consonância com a Lei xx – que Cria o 

Conselho Municipal de Pérola,  Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) – Lei 

Federal n° 8.742/1993, atualizada pela Lei Federal n° 12.435/2011, as 

normativas que regem a Política Nacional de Assistência Social aprovadas pelo 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), o Plano Plurianual do 

Município (PPA), as Deliberações  da |XII Conferência Municipal de Assistência 

Social. 

 

A proposta do Plano Decenal (2022-2025) reflete os anseios da área de 

aprimoramento do SUAS e de fortalecimento da capacidade de resposta da 

política às necessidades sociais. A Assistência Social acessível a todos, 

considerando as diversidades e especificidades de públicos e territórios. 

 

A estrutura deste plano comporta em especial a caracterização do órgão gestor 

e do órgão de controle social, informações gerais do município, caracterização 

da rede de assistência, as diretrizes e prioridades deliberadas; as ações 

estratégicas correspondentes para sua implementação; as metas estabelecidas; 

os recursos financeiros previstos dos fundos municipal, estadual e nacional.  

 

O processo foi realizado através de pesquisa documental, reuniões e avaliação 

in loco envolvendo todos os atores da política, que são: gestor, profissionais e 

trabalhadores do SUAS, entidades parceiras, entidades assistenciais, usuários 

e Conselho Municipal de Assistência Social, como forma de garantir a 

democratização de informações e construção de propostas que venham ao 

encontro das reais necessidades do município. 

 

Concebido como ferramenta de gestão do SUAS, este PMAS é um produto 

coletivo que assume o compromisso de, anualmente, ser revisto criticamente, 

atualizado e alterado por meio de sua própria execução, ou seja, é instrumento 

de um processo, não um fim em si mesmo. 

 

Considera-se que planejar é também escolher. Nesta perspectiva este Plano 

revela a visão de futuro, as metas principais, a escolha de caminhos, as 

estratégias, os projetos, as ações e os prazos para sua execução. 

 

Espera-se alcançar a consolidação do planejamento como estratégia privilegiada 

ao direcionamento da política de assistência social na cidade de Pérola, 

tomando-o como prática planejada, desenvolvido com monitoramento e 

avaliação, baseado em diagnósticos e estudos, sistemáticos e contínuos, 

superando, assim, a cultura do pragmatismo e das ações improvisadas que 

historicamente marcaram a área de assistência social. 

 

Na organização do texto são apresentadas, as provisões socioassistenciais da 

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial, Vigilância Socioassistencial, 

Gestão do Trabalho, Controle Social, Gestão Orçamentaria, Financeira e 

Administrativa, Gestão de Monitoramento e Avaliação. 

  

 

 

 

 

 

 

2 - INTRODUÇÃO 
 
O artigo 203 da Constituição Federal de 1988 trata da assistência social – direito 

do cidadão e dever do Estado – assegurando que ela será prestada a quem dela 

necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e assinala 

como seus objetivos “a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; o amparo às crianças e adolescentes; a promoção da 

integração ao mercado de trabalho; a habilitação e reabilitação das pessoas com  

deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária, bem como a 

garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa com de deficiência 

que comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família, conforme dispuser a lei”. 

 

A seguridade social no Brasil foi regulamentada pela Lei nº 8.742 de 1993, a Lei 

Orgânica de Assistência Social (LOAS) - alterada pela Lei nº 12.435, de 6 de 

julho de 2011, que em seu artigo 1º define: 

 

A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, 

é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê 

os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 

integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, 

para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

 

Necessidades essas advindas da condição de desproteção, de inseguranças 

sociais que não se limitam ao fator renda, pois se têm dimensões protetivas 

socioassistenciais relacionadas à acolhida, autonomia, pertencimento, 

vinculação e convivência familiar, social e comunitária, além daquele referente 

ao acesso e garantia de direitos sociais. 

 

No que se referem aos princípios da política de assistência social, os mesmos 

estão dispostos no artigo 4º da LOAS, foram retomados na PNAS 2004 e assim 

estabelecidos. 

I – supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 

rentabilidade econômica; 

II – universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 

assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 

III – respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 

benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e 

comunitária vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IV – igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 

qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 

V – divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 

assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 

critérios para a sua concessão. 

 

Conforme o art. 4° da LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social, as diretrizes 

da política de assistência social são: 

I – descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, e comando único das ações em cada esfera de governo; 

II – participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 

III – primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de 

assistência social em cada esfera de governo (cf. art. 5° da LOAS). 

 

O Conselho Nacional de Assistência Social, por meio da Resolução CNAS n° 

145, de 15/10/2004, e Resolução CNAS n° 33, de 12/12/2012, definiu o marco 

conceitual da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e as bases para a 

organização do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

Em 20221 oi realizada a XII Conferência Nacional de Assistência Social com o 

tema “Assistência Social: Direito do Povo e Dever do Estado, com Financiamento 

Público para enfrentar as desigualdades e garantir proteção social”, com os 

seguintes eixos abordadors: 

EIXO 1 - A proteção social não-contributiva e o princípio da equidade como 

paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais no enfrentamento das 

desigualdades. 

EIXO 2 – Financiamento e orçamento como instrumento para uma gestão de 

compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos 

direitos socioassistenciais. 

EIXO 3 - Controle social: o lugar da sociedade civil no SUAS e a importância da 

participação dos usuários. 

EIXO 4 - Gestão e acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre 

serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de direitos 

socioassistenciais e proteção social. 

EIXO 5 - Atuação do SUAS em Situações de Calamidade Pública e 

Emergências. 

 

O município tem por responsabilidade a gestão e execução de serviços e 

benefícios socioassistenciais, em consonância com os respectivos referenciais 

legais acima destacados e com o que fora deliberado na XII Conferência 

Municipal de Assistência Social. 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, reconhece as mudanças históricas 

profundas que estão sendo realizadas na política pública de assistência social e 

tem se empenhado a manter o quadro de servidores com as equipes mínimas 

nos equipamentos, bem como organizar a estrutura física, bem como eaborou a 

lei do SUAS Municipal. 

 

O Plano Municipal de Assistência Social 2022-2025, com base no processo da 

conferência de 2021, define as diretrizes, objetos e metas a serem planejadas a 

longo prazo, de maneira a assumir os desafios para que a assistência social seja 

acessível a todos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

3 - DIRETRIZES DO PLANO NACIONAL  
 
1 - Plena Universalização do SUAS, tornando-o completamente acessível, 
com respeito à diversidade e a heterogeneidade dos indivíduos, famílias e 
territórios. 

Tornar os serviços e benefícios socioassistenciais acessíveis, garantindo que 

sua qualificação e ampliação sejam orientadas pelo conhecimento e 

reconhecimento das diversidades e heterogeneidade de públicos e territórios e 

das manifestações de desigualdades que expressem demandas no campo da 

proteção social não contributiva. 

 

2 - Continuo aperfeiçoamento institucional do SUAS, respeitando a 
diversidade e heterogeneidade dos indivíduos, das famílias e dos 
territórios.   
Buscar o contínuo aperfeiçoamento por meio da plena consolidação dos 

dispositivos de gestão do trabalho, de gestão da vigilância socioassistencial, da 

gestão orçamentária e financeira, do pacto federativo como forma de assegurar 

a integralidade da proteção social, com o comprometimento de todos os entes 

federados. 

 
3 - Plena integração dos dispositivos de segurança e renda na gestão do 
SUAS  
Definir e demarcar os lócus institucional da gestão do Cadastro Único e dos 

benefícios socioassistenciais continuados, eventuais e de transferência de 

renda, que fortaleça e faça jus aos seus papéis estratégicos e às necessidades 

e complexidades de sua gestão no âmbito do SUAS, integrados aos serviços 

socioassistenciais e aos registros nos sistemas de informação correspondentes. 

 
4 - Plena gestão democrática e participativa e estruturação de política de 
comunicação em âmbito municipal. 
Fortalecer e ampliar espaços de participação, pactuação, negociação e 

deliberação para assegurar o caráter democrático e participativo do SUAS e 

implementar política de comunicação que assegure ampla divulgação das 

provisões socioassistenciais, reafirmando-as como direitos e enfrentando 

preconceitos. 

 

5 - Plena integralidade da proteção socioassitencial  
A intersetorialidade é a articulação entre as políticas públicas por meio do 

desenvolvimento de ações conjuntas destinadas à Proteção Social, à inclusão e 

ao enfrentamento das desigualdades sociais identificadas. Supõe a 

implementação de ações integradas e a superação da fragmentação na atenção 

às necessidades sociais da população. Envolve a agregação de diferentes 

setores sociais em torno de objetivos comuns e devendo ser princípio orientador 

da construção das redes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 - MARCO SITUACIONAL 
 
3.1 Aspectos gerais 
A área total do município é de 240.635 Km2, a população estimada pelo censo 

2016 é de 11.020 habitantes, totalizando 42,42 hab/km2. Possui limites ao norte 

com o município de Esperança Nova, ao sul com os municípios de Iporã e 

Cafezal do Sul, ao leste com o município de Xambrê, ao oeste com o município 

de Altônia, ao noroeste com o município de São Jorge do Patrocínio, ao sudoeste 

novamente com o município de Iporã e ao nordeste com o município de Xambrê. 

A altitude é de 450 metros, longitude 53º41’01’ W e latitude 23º 48’17 S.                               

 

O município está distante da capital do Estado há 647 km (Curitiba), pertence à 

microrregião de Umuarama, que abriga a 12ª Regional de Saúde, no noroeste 

do Estado do Paraná. As principais rodovias que ligam o município ás demais 

cidades da região são: as PRs 485,486 e 487 que a principal ligação com as 

demais regiões e a PR 323. 
 
Figura 3 - Localização do município de Pérola 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 -  Municípios limítrofes de Pérola 

 

 
 
 
Clima 
O clima é Subtropical Úmido Mesotérmico, apresentando verões quentes com 

tendência de concentração das chuvas (temperatura média superiora 22º C) e 

invernos com geadas pouco frequentes (temperatura média inferior a 18º C), 

sem estação seca definida. 

Fonte:http://perola.pr.gov.br/index.php?sessao=eb52495af5nceb&id=1427 
 

Relevo 
O Município pertence ao Terceiro Planalto Paranaense, predominam os relevos 

(classes de declive): ondulado (8 a 20% de declive); suave ondulado (3 a 8%) e 

plano (0 a 3%). O Município de Pérola é médio ondulado. 

Fonte: IAPAR 

 

Solo  
Os solos do território são predominantes originados do Arenito Caiuá, 

apresentando alta susceptibilidade à erosão, baixa retenção de água e 

deficiência em fertilidade, características estas que se devem às inter-relações 

que ocorrem naturalmente entre a granulometria da fração mineral e o teor da 

matéria orgânica presente no solo. Em termos de classes, as principais 

ocorrências são os Latossolos, os Argissolos e os Neossolos Quartzarênicos. 

Quanto à textura dos solos (relação entre as frações granulométricas argila, silte 

e areia), o território apresenta a seguinte distribuição percentual média: 8% de 

solos argilosos (mais de 35% de argila), 15% de solos de textura média (15 a 

35% de argila) e 76% de solos arenosos (menos de 15% de argila). 

Fonte: IAPAR 
 

Hidrografia 
O território está situado na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná entre as sub-bacias 

do Rio Ivaí e a do Rio Piquiri, sendo estas importantes afluentes para a formação 

do lago de Itaipu no Rio Paraná. Regionalmente são importantes os seguintes 

rios e ribeirões: Rio Paracaí e seus afluentes córrego Miraquina e ribeirão Pau 

D’alho, Rio Xambrê e seus afluentes e também divisa de Município, ribeirão do 

Porongo e Saracura. 

Fonte: IAPAR 

 
Vegetação 
A floresta nativa que cobria todo Município era a Floresta Tropical Subperenifólia, 

pertencente ao Bioma da Mata Atlântica. Entre as espécies de maior importância 

econômica encontrava-se: Peroba, Ipê, Canela, Ingazeiro, Figueira, Imbuia, 

Cedro-rosa e Pau-dalho. 

 

A vegetação predominante no Território Entre Rios¹ pertence à Floresta 

Estacional Semidecidual, que aparece em áreas ligadas às estações climáticas: 

tropical, com chuvas de verão e estiagem acentuada, e subtropical, sem período 

seco, mas com seca fisiológica por causa do frio do inverno. 

Fonte: IAPAR 

 
Aspectos históricos  
De acordo com os registros históricos, a região que agora compreende o 

Município de Pérola fazia parte da então Comarca de Foz do Iguaçu, depois 

Peabiru, Cruzeiro do Oeste, Umuarama e a última comarca que pertenceu ao 

Município de Pérola foi a Comarca de Xambrê. Sua colonização e loteamento 

rural e urbano foram efetuados pela Companhia Colonizadora Byington, 

empresa com sede em São Paulo; na pessoa do Sr. Alberto Jackson Byington 

Júnior, que prestara vários serviços ao Governo do Estado do Paraná, inclusive 

pela execução de vários trechos do leito da via férrea central do Paraná. 

Por volta do ano de 1952, a empresa, tendo em vista a grande influência e 

demanda de terras para o cultivo de café, procedeu aos estudos de projetos e 

planos de colonização, que viabilizassem o desenvolvimento e desbravamento 

desta região, recoberta de matas. 

 

A Colonizadora Byington, então, montou uma base no Município de Xambrê para 

a equipe topográfica (Agrimensura), onde iniciou o levantamento dos espigões, 

dos córregos, ribeirões e rios. Os serviços administrativos de agrimensor ficaram 

por conta dos senhores Arthur Bruno Junges, Bruno Nicolau Junges, Telmo 

Bertolo e Albanir dos Santos. Iniciaram pelo levantamento de áreas de perímetro, 

posteriormente os cálculos de planilhas para desenhar os mapas, que após os 

perímetros elaborados eram cortados os lotes rurais, com áreas médias de 12 

hectares. Além dos lotes rurais foram criadas as cidades e povoados, inclusive 

Pérola/Paraná. 

 

Em 1955, aportaram aqui os primeiros colonizadores, sendo que o primeiro 

contrato de venda de terras foi realizado no dia 04 de abril de 1955, referente ao 

lote de nº 36 da Gleba Palmital, com área de 10,00 alqueires paulista, sendo seu 

comprador o senhor Kazuo Kamei. Em meados de Junho de 1957, a Companhia 

Colonizadora estudava o Projeto da Fundação da Cidade de Pérola. A Lei nº 200 

de 5.10.1961 - Cria no município de Xambrê o distrito administrativo e judiciário 

de Pérola. De acordo com a Lei nº 5395 de 14.9.1966 - fica criado o município 

de Pérola, com sede na localidade do mesmo nome, desmembrado do município 

de Xambrê e divisas do atual distrito administrativo e judiciário de Pérola. 

 

A primeira eleição de Pérola foi disputada em 1968 pelo Sr. José Joaquim de 

Souza, na época cerealista, e pelo Sr. Gentil Liberato, então gerente da Byington 

Colonizadora. Sendo vencedor do pleito eleitoral o Sr. José Joaquim de Souza, 

então, primeiro prefeito eleito. 

 

No dia 12 de novembro de 1978, o Município de Pérola teve lugar ao ato solene 

de instalação da Comarca de Pérola, criada pela “Resolução Normativa nº 1, de 

onze de dezembro de 1975, Artigo 329, nº IX. Ata escrita pelo Sr. Aristóteles 

Coelho Rosa, Escrivão designado. A mesma teve visto em Inspeção em onze de 

setembro de 1981, pelo Doutor José Marcos de Moura, Juiz de Direito”. (Parte 

da ata de instalação da Comarca de Pérola). 

Fonte: 

http://portalperola.webnode.com.br/sobre-perola/poder-executivo-municipal- 

http://perola.pr.gov.br/index.php?sessao=aaaf02127ckcaa&id=1425 

 
Origem do Nome 
O nome dado à cidade de Pérola é uma homenagem à ilustre Senhora Pérola 

Ellis Byington, mãe de Alberto Jackson Byington Júnior, filho do industrial 

paulista fundador da Colonizadora. 

Fonte: http://perola.pr.gov.br 

 
Formação Administrativa 
 
Símbolos Municipais 
Brasão Municipal 
O Brasão de Armas do Município de Pérola foi idealizado em concurso público 

conforme Lei nº 442/85, de 26/12/85, promovido e patrocinado pela Prefeitura 

Municipal desta comunidade, tendo como ganhadora a Sr.ª Darci Peruzo. 

Aprovada pela Comissão Municipal de Moral e Civismo (MEC) – parecer AS nº 

07/79, de 10/07/1979, e da Coordenação de Educação Moral e Cívica do Paraná 

– COMOCI-PR. 

 

Figura 5 - Brasão Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Bandeira Municipal 
Através da Lei nº 445/86, de 05/05/86, a Bandeira do Município de Pérola foi 

idealizada em concurso público, promovido e patrocinado pela Prefeitura 

Municipal desta comunidade, tendo como ganhadora a Sr.ª Deolinda Cornicelli 

Buosi. Foi aprovada pela Comissão Nacional de Moral e Civismo (MEC) parecer 

AS nº 07/79, de 10/07/1979, e da coordenação de Educação Moral e Cívica do 

Paraná – COMOCI-PR. 

Fonte: Prefeitura Municipal (Consulta no site www.xambre.pr.gov.br). 
 
Figura 6 - Bandeira Municipal 

 

 

 

 
 

 

 

 
 
Hino Municipal 
O Hino Municipal de Pérola, instituído por meio da Lei Municipal nº 442 de 26 de 

dezembro de 1985, tem como autoria da letra o Professor Afrânio Nunes dos 

Reis e da música, o Maestro Sebastião Lima. 

 

Estrofe I 

Cidade joia, terra formosa, berço florido de puro esplendor, 

Brilha em teu seio a chama mimosa de um povo rico em seu labor. 

Teu céu bendito de claro anil é o orgulho e a inspiração, 

Benção de Deus divinal febril de ti ó Pérola do coração! 

 

Estribilho: 

Cidade amada, rica e adorada, és tu minha Pérola querida, 

Sempre brilhante toda galante como uma estrela cheia de vida. 

Marco altaneiro, progresso ímpar, ao noroeste desta terra amada, 

A ti cantamos no teu despertar toda risonha e enfeitada. 

 

Estrofe II 

E o teu nome, ó cidade bela, que será sempre uma esperança e glória, 

Que os teus filhos guardarão, ó Pérola, nos anais da tua história. 

Cidade linda dos sonhos meus, de campos verdes, vergeis floridos, 

Pousa em teus ares o amor de Deus, benção eterna dos irmãos queridos! 

Fonte: http://perola.pr.gov.br/index.php?sessao=6b2b4d9641nc6b&id=1429 
 
3.2 Aspectos populacionais 
Conforme o censo 2010 a população de Pérola é de 10.208 habitantes, sendo 

distribuída entre homens e mulheres. A população masculina representa 5.004, 

enquanto a população feminina é de 5.204 hab., sendo a população composta 

de 50.98% de mulheres e 49.02% de homens. Em 2021 a estimativa do IBGE é 

11.406 habitantes. 

Fonte: MPPE/2016-Informações municipais para planejamento institucional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 -  Estrutura da Política de Assistência Social de Pérola 
 
4.1 - Órgão Gestor: 
A Secretaria Municipal Cidadania e Assistência Social, constituída enquanto tal 

é composta pelas seguintes departamentos: 

- Departamento de Proteção Social Básica; 

- Departamento de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade; 

 

A mudança estrutural foi efetuada no sentido de garantir a execução da política 

pública de assistência social adequando a nomenclatura de acordo com as 

proteções sociais. A secretaria está localizada na Rua Bernardino de Campos, 

750 CEP: 87540-000 - Telefone:(44)3636-8335 onde também funciona o CRAS, 

o CREAS, O Serviço de Acolhimento Familiar, Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos para idosos e crianças de 6 a 14 anos,  o Órgão 

Gestor e o Cad’único.  

 

 
4.2 - Proteção Social Básica: 
A Proteção Social Básica tem o objetivo de promover a prevenção e a diminuição 

dos índices de situações de vulnerabilidades e de riscos sociais, das famílias, 

dos indivíduos e das comunidades. 

 

Composta por serviços, programas, projetos e benefícios referenciados em 

território e garante ações de convivência, socialização, inserção e acolhida das 

famílias. Desenvolve as potencialidades, aquisições e o fortalecimento dos 

vínculos familiares e comunitários promovendo a integralidade do atendimento 

socioassistencial. 

 

Principais objetivos: 

- Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na melhoria da sua 

qualidade de vida; 

- Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários, possibilitando a 

superação de situações de fragilidade social vivenciadas; 

- Promover aquisições sociais e materiais às famílias, potencializando o 

protagonismo e a autonomia das famílias e comunidades; 

- Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e 

serviços socioassistenciais, contribuindo para a inserção das famílias na rede de 

proteção social de assistência social; 

- Promover acesso aos demais serviços setoriais, contribuindo para o usufruto 

de direitos;  

- Apoiar famílias que possuem, dentre seus membros, indivíduos que necessitam 

de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de 

vivências familiares. 

-Deve atuar de forma integrada com a rede socioassistencial pública e privada 

e, ainda, garantir a articulação com as demais políticas públicas a fim de buscar 

a efetividade das ações, o protagonismo das famílias, a superação das 

condições de vulnerabilidade e a prevenção das situações de risco. 

 

No Sistema Único de Assistência Social (SUAS) a PSB opera garantindo 

seguranças de convívio, acolhida e sobrevivência, ou seja, evitando e 

prevenindo riscos sociais, perigos e incertezas para grupos vulneráveis tanto do 

ponto de vista material, quanto do ponto de vista relacional. (MDS, 2013). 

 

Desta forma, o público-alvo das ações da PSB constitui-se por indivíduos e 

famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação 

(ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre 

outros) e/ou, fragilização de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento 

social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre 

outras). (PNAS, 2004, p.33). 

 

Para o enfrentamento de situações de privação material e discriminação 

negativa faz-se necessário serviços continuados, capazes de desenvolver 

potencialidades e assegurar aquisições, além de fortalecer vínculos familiares e 

vínculos sociais mais amplos necessários ao exercício de cidadania. (MDS, 

2013). 

 

Tais serviços são concretizados por uma rede de atores públicos (integrantes da 

rede socioassistencial) que materializam ofertas socioeducativas, lúdicas e 

socioculturais, que atendam as diferentes necessidades de convivência próprias 

a cada momento do ciclo de vida. 

 

Em sua trajetória histórica, a assistência social não somou tradição em ações 

preventivas e antecipatórias a situações de risco social que produzem 

vulnerabilidades. Daí a importância de se destacar o caráter inovador da 

Proteção Social Básica. Esta perspectiva de proteção social: 

 

(...) exige forte mudança na organização das atenções, 

pois implica em superar a concepção de que se atua nas 

situações só depois de instaladas, isto é, depois que ocorre 

uma “desproteção”. O termo “desproteção” destaca o usual 

sentido de ações emergenciais, historicamente atribuído e 

operado no campo da assistência social. A proteção exige 

que se desenvolvam ações preventivas. (SPOSATI, 2009, 

p. 21). 

 

As ações preventivas são ofertadas a partir do Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS), porta de entrada da política de assistência social. O 

CRAS se qualifica como eixo estruturante do Sistema Único de Assistência 

Social na matricialidade familiar e na territorialização, articulam a rede 

socioassistencial de proteção social básica no território, propiciando o acesso 

aos indivíduos e famílias à rede de proteção social de assistência social. 

 

CRAS: Unidade pública municipal, descentralizada da política de assistência 

social, atua como principal porta de entrada do SUAS em razão de sua 

capilaridade nos territórios de maior concentração de vulnerabilidades sociais. É 

responsável pela gestão territorial da rede socioassistencial e executa 

obrigatoriamente o PAIF. 

 

 

 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF 
O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF consiste no 

trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de 

fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, 

promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua 

qualidade de vida. 

 

O PAIF é ofertado exclusivamente no Centro de Referência da Assistência Social 

(CRAS) que possui equipe multidisciplinar para o atendimento das famílias e 

indivíduos. 

 

O CRAS é um equipamento social, sendo o principal serviço de Proteção Social 

Básica, responsável em desenvolver ações e serviços continuados para as 

famílias em situação de vulnerabilidade social, tendo como objetivo o 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e a prevenção de riscos 

sociais. 

 

Além de ofertar serviços e ações de proteção básica, o CRAS possui a função 

de gestão territorial da rede de assistência social básica. 

 
b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos -  SCFV 
O SCFV integra a Proteção Social Básica (PSB). Realiza-se em grupos 

organizados a partir de percursos, conforme as especificidades dos ciclos de 

vida. Compõem a rede complementar da PSB, potencializando sua capilaridade 

no território. O SCFV é um serviço referenciado ao CRAS e articulado ao PAIF. 

 

A provisão das seguranças socioassistenciais pressupõem que as ofertas 

disponibilizadas pelo SUAS contribuam para o desenvolvimento das 

capacidades e autonomia dos usuários, o fortalecimento das relações no âmbito 

da família e da comunidade e a ampliação do acesso a direitos socioassistenciais 

e das redes de relacionamento no território onde vivem e convivem. 

 

Por essa razão, as concepções de convivência e de fortalecimento de vínculos, 

temas tão caros à assistência social, são orientadoras dos Serviços de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS. 

 

A Política Nacional de Assistência Social – PNAS define que se podem prevenir 

vulnerabilidades e riscos sociais “por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários”. (PNAS, 2004, p.38). 

 

Tal definição supõe que a gestão da política de assistência social precisa realizar 

ações que permitam ao usuário apropriar-se, ou pôr em prática, uma capacidade 

de realização pessoal e social; e também torne mais fortes suas relações no 

âmbito da família, da vizinhança e das associações coletivas de representação 

de seus interesses, o que o torna conhecido e (re) conhecido nos seus lugares 

de vivência, circulação e atuação pública. 

 

A construção de uma concepção de fortalecimento de vínculos no âmbito da 

proteção básica de assistência social se anuncia e se configura como um desafio 

de extrema relevância porque contribui com a sedimentação do entendimento de 

que lidar com vulnerabilidades do campo relacional é uma responsabilidade 

pública e que, uma política que busca combater desigualdades e promover o 

desenvolvimento humano tem um papel central nesse diálogo, pois o trânsito do 

ambiente individual para o social é a raiz fundante da política pública que exige 

seu distanciamento da mediação da benemerência ou da caridade (SPOSATI, 

2009, p. 27). 

 

Desta forma, a segurança de convívio a ser afiançada no Serviço de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos, ultrapassa a característica histórica desses 

serviços, qual seja, a oferta de atividades culturais, esportivas e recreativas 

desconectadas e desarticuladas, justificadas como necessidade de “ocupação 

do tempo”, e constitui-se em direito também reconhecido no Estatuto da Criança 

e do Adolescente, no Estatuto do Idoso e mais recentemente na Lei 12.435/2011, 

que atualizou a redação da LOAS, Lei Federal n° 8.742/1993, à luz das 

regulamentações do SUAS. 

 

CONTINUA NA PAgINA SEgUINTE
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Nesta direção, as respostas a serem providas pela segurança de convívio se 

estendem em diferentes âmbitos: nos territórios vividos, no interior das famílias, 

nos serviços públicos, enfim em distintos lugares em que as relações sociais se 

fortalecem ou se fragilizam. 

 

Como ponto de partida propõe-se o entendimento de convivência e vínculos 

como um atributo da condição humana e da vida moderna, que se dá entre 

sujeitos de direito que se constituem à medida que se relacionam. (MDS, 2013, 

pg. 17) 

 

O SCFV se organiza de forma articulada ao Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF). 

 

c) Serviço de Proteção Social Básica no Domicilio para Pessoas com 
Deficiência e Idosos. 
O Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência 

e Idosas tem por finalidade a prevenção de agravos que possam provocar o 

rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa a garantia de 

direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a igualdade 

de oportunidades e a participação e o desenvolvimento da autonomia das 

pessoas com deficiência e pessoas idosas, a partir de suas necessidades, 

prevenindo situações de risco, exclusão e isolamento. 

 

 
4.3 - Transferência de Renda: 
Os Programas de Transferência de Renda (PTR) executados pelas equipes de 

referência dos CRAS, atualmente, em Pérola são: Programa Auxílio Brasil e 

Benefício de Prestação Continuada. 

 

Os CRAS recebe periodicamente a listagem das famílias em descumprimento 

das condicionalidades do Programa Auxílio Brasil (PAB) para realização de: 

busca ativa, orientações, atendimentos, encaminhamento de recursos, 

encaminhamento para atualização cadastral, inclusão em acompanhamento 

pelo PAIF, registro de acompanhamento familiar no Sistema de Gestão das 

Condicionalidades – SICON. 

 

 
a) Benefício de Prestação Continuada é um direito constitucional que prevê a 

concessão de um salário mínimo pago mensalmente às pessoas idosas em 

idade igual ou superior a 65 anos e às pessoas com deficiência incapacitadas 

para o trabalho e para a vida independente, cuja renda familiar per capita mensal 

seja inferior a ¼ do salário mínimo (BRITO, 2009). 

 

Integra o conjunto da cobertura do SUAS constituindo, como prestação de 

transferência de renda, as ofertas da proteção social básica. As famílias 

beneficiárias do BPC e do Programa Bolsa Família constituem-se em públicos 

prioritários do atendimento dos CRAS.  

 

De acordo com Brito (2013) os CRAS trazem a possibilidade de retirar o BPC do 

processo de apartação da política de assistência social, corroborando que a 

afirmação contínua do BPC como direito de cidadania impõe ação conjugada, 

eficiente e comprometida, de todos os atores envolvidos nos processos 

referentes à sua concessão, gestão, monitoramento e ao acompanhamento dos 

beneficiários, conforme expresso na NOB/SUAS. 

 
b)Benefícios Assistenciais 
Os Benefícios Assistenciais no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – 

SUAS são prestados de forma articulada às demais garantias, o que significa um 

trabalho continuado com as famílias atendidas, com o objetivo de incluí-las nos 

serviços previstos, além de promover a superação das situações de 

vulnerabilidade.  

 

No Município os Benefícios Eventuais são oferecidos auxílio funeral, natalidade 

e atendimentos em situações de calamidade ou emergenciais (passagens 

rodoviárias intermunicipais e interestaduais, auxílio alimentação, segunda via de 

documentos pessoais, podendo atender crianças e adolescentes 

 

A prestação e o financiamento dos Benefícios Eventuais estão na esfera de 

competência dos municípios, com responsabilidade de cofinanciamento pelos 

estados. 

 

Tanto o BPC quanto os Benefícios Eventuais precedem de avaliação e 

encaminhamento do Assistente Social. 

 

4.4 - Proteção Social Especial 
A Proteção Social Especial (PSE) destina-se a famílias e indivíduos em situação 

de risco pessoal ou social, cujos direitos tenham sido violados ou ameaçados.  

 

Para integrar as ações da Proteção Especial, é necessário que o cidadão esteja 

enfrentando situações de violações de direitos por ocorrência de violência física 

ou psicológica, abuso ou exploração sexual; abandono, rompimento ou 

fragilização de vínculos ou afastamento do convívio familiar devido à aplicação 

de medidas. 

 

Diferentemente da Proteção Social Básica que tem um caráter preventivo, a PSE 

atua com natureza protetiva. São ações que requerem o acompanhamento 

familiar e individual e maior flexibilidade nas soluções. Comportam 

encaminhamentos efetivos e monitorados, apoios e processos que assegurem 

qualidade na atenção. As atividades da Proteção Especial são diferenciadas de 

acordo com níveis de complexidade (média ou alta) e conforme a situação 

vivenciada pelo indivíduo ou família. Os serviços de PSE atuam diretamente 

ligados com o sistema de garantia de direito, exigindo uma gestão mais 

complexa e compartilhada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e com 

outros órgãos e ações do Executivo. 

 
1) Média Complexidade 
São considerados serviços de média complexidade aqueles que oferecem 

atendimento a famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos 

vínculos familiares e comunitários não foram rompidos. 

 

Em Pérola, a Proteção Social Especial de Média Complexidade passou a se 

estruturar a partir de 2014. 

 

A Proteção Social Especial de média complexidade, com o objetivo de ofertar 

orientação, apoio especializado e continuado às famílias e indivíduos com seus 

direitos violados. 

 

Promove a integração de esforços, recursos e meios para potencializar as ações, 

considerando o envolvimento de um conjunto de profissionais e processos de 

trabalhos. O espaço deve assegurar instalações físicas capazes de resguardar 

a privacidade, sigilo e convivência. 

Público de atendimento prioritário: 

 Adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas; 

 Crianças e adolescentes em situação de trabalho; 

 Crianças e adolescentes vítimas de abuso e exploração sexual e violência 

doméstica; 

 Crianças, adolescentes, pessoas com deficiência, idosos, migrantes, usuários 

de substâncias psicoativas e outros indivíduos em situação de abandono ou com 

os direitos violados. 

 

Como desafios para a gestão da proteção social especial de média 

complexidade, destacam-se: 

 Fortalecer a intersetorialidade e a territorialidade articulando as demais 

políticas públicas inclusive a Política de Saúde Mental; 

 Construir intersetorialmente e com a participação dos indivíduos e suas 

famílias o Plano Individual de Atendimento Familiar – PIA; 

 Estabelecer protocolos e fluxos entre os níveis de Proteção Social – PSB e 

PSE (média e alta complexidade), de forma sinérgica e funcional; 

 Garantir educação permanente e supervisão mensal à equipe da proteção 

especial 

 
a) Centro de Referência Especializado em Assistência Social - CREAS 
A Proteção Social Especial é a modalidade de atendimento dentro do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), que oferta serviços, programas e projetos 

especializados, destinados a indivíduos e famílias em risco pessoal e social, por 

ocorrência de abandono, negligência, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso 

e exploração sexual, abuso de substâncias psicoativas, cumprimento de 

medidas socioeducativas, situação de rua (criança, adolescente e adulto), de 

trabalho infantil, idosos em situação de risco, mulheres vítimas de violência, 

pessoas necessitando de cuidados especializados em decorrência de deficiência 

ou processo de envelhecimento, entre outras situações de violação dos direitos. 

Situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social podem afetar as relações 

familiares e comunitárias, gerar conflitos, tensões e rupturas, demandando, 

portanto, um atendimento especializado e uma maior articulação entre os órgãos 

de defesa de direitos (Ministério Público, Defensoria Pública, Juizados, 

Conselhos etc.) e outras políticas públicas setoriais (tais como Saúde, Educação, 

Habitação, entre outras). 

 

Assim, o atendimento da Proteção Social Especial tem como objetivo principal 

contribuir para prevenir que situações de violações de direitos não sejam 

agravadas e potencializar recursos para reverter situações de risco pessoal e 

social, violência, fragilização e rompimento dos vínculos familiares, comunitários 

e/ou sociais. 

 

A Proteção Social Especial articula-se com a Proteção Social Básica, de modo 

a ofertar atendimento integrado às famílias cujas especificidades demandem 

atendimento concomitante nas duas proteções. 

 

A natureza dos serviços ofertados na Proteção Social Especial considera o 

agravamento de cada situação, dividindo-se em: Proteção Social Especial de 

Média Complexidade e de Alta Complexidade. 

 
b) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos – PAEFI 
É um serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou 

mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. 

Compreende atenções e orientações direcionadas para a promoção de direitos, 

a preservação e o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e 

para o fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de 

condições que as vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal 

e social. 

 

Articula-se com os demais serviços socioassistenciais, nas diversas políticas 

públicas e com órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

 

Adota metodologia de trabalho com as famílias por meio de: entrevistas, visitas 

domiciliares, reconhecimento dos recursos do território e apropriação dos 

mesmos pelas famílias. 

 

Este serviço procede ao diagnóstico da situação contribuindo para o resgate dos 

direitos violados e para a redução das consequências individuais e sociais; 

garante o atendimento individualizado de forma a assegurar a singularidade de 

cada família e/ou indivíduo. 

 
c)  Serviço de medidas socioeducativas em meio aberto, de Liberdade 
Assistida (LA) e/ou Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) 
O serviço de medida socioeducativa em meio aberto tem a finalidade de prover 

o acompanhamento dos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto, de Liberdade Assistida (LA) e/ou Prestação de 

Serviços à Comunidade (PSC), determinadas judicialmente ao adolescente que 

praticou ato infracional. 

 

Promove o acesso dos adolescentes e de seus familiares aos seus direitos e, 

por meio da intersetorialidade, assegura a atenção integral aos usuários, de 

maneira que privilegie a articulação do serviço com a rede socioassistencial 

local. 

 

Na sua operacionalização é necessária a elaboração do Plano Individual de 

Atendimento (PIA) com a participação do adolescente e da família, devendo 

conter os objetivos e metas a serem alcançados durante o cumprimento da 

medida, perspectivas de vida futura, dentre outros aspectos a serem acrescidos, 

de acordo com as necessidades e interesses do adolescente. 

Esta rede é fortalecida com a atuação direta das secretarias municipais em 

especial de assistência social, educação, cultura, esporte, saúde, conselhos 

municipais (Tutelar e CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente), Vara da Infância e Juventude, Ministério Público e a Segurança 

Pública (Polícias Militar e Civil). 

 
2) Serviços de Alta Complexidade: 
São considerados serviços de alta complexidade aqueles que oferecem proteção 

integral a famílias e indivíduos com seus direitos violados e cujos vínculos 

familiares e comunitários estejam rompidos. 

 

Os serviços de alta complexidade são ofertados por meio de diferentes 

modalidades: acolhimento institucional, acolhimento em repúblicas, acolhimento 

em família acolhedora e serviços de proteção em situações de calamidades 

públicas e de emergências. 

 

Os serviços de acolhimento institucional são ofertados em unidades tais como: 

abrigos institucionais, casas lares, casas de passagem e residências inclusivas. 

 

Destinam-se aos indivíduos e/ou famílias afastadas temporariamente de seus 

familiares e/ou comunidade, buscando garantir a proteção integral, assegurando 

local para repouso, alimentação, higiene, segurança e atendimento psicossocial. 

 

O objetivo principal dos serviços de acolhimento é promover a reintegração 

familiar e/ou comunitária de indivíduos e famílias bem como o fortalecimento da 

reconstrução de uma vida autônoma. 

 

Em Pérola, a proteção social especial de alta complexidade se encontra 

organizada a partir da divisão do público atendido: 

 Crianças e Adolescentes; 

 População Idosa 

 

a)Serviço de Familiar para Crianças e Adolescentes  

No município de Pérola este serviço é executado por equipe exclusiva do Serviço 

de Acolhimento familiar, implantado em 2017. Este serviço está na Proteção de 

alta complexidade, conta com 15 famílias cadastradas e atualmente tem 11 

crianças/adolescentes acolhidos. 

 

b) Serviço de longa permanência para pessoa idosa. 
Há no município três instituições de longa permanência para pessoas idosas, 

atualmente tem 59 pessoas acolhidas. As instituições são com fins lucrativos e 

não recebem subvenções do município. 

 
SERVIÇO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO À PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA, IDOSOS E SUAS FAMÍLIAS 
Este serviço é realizado pelo CREAS E  oferta atendimento especializado às 

famílias com pessoas com deficiência e idosos com algum grau de dependência, 

que tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como: 

isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias e preconceituosas no seio 

da família, falta de zelos adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse 

do cuidador, desvalorização da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre 

outras que agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da 

autonomia. 

 

A intervenção será sempre voltada a diminuir a exclusão social tanto do 

dependente quanto do cuidador, a sobrecarga decorrente da situação de 

dependência/prestação de cuidados prolongados, bem como a interrupção e 

superação das violações de direitos que fragilizam a autonomia e intensificam o 

grau de dependência da pessoa com deficiência ou pessoa idosa. 

 

 
4.5 - Trabalhadores do SUAS: 
As equipes técnicas dos CRAS, CREAS e Acolimento Familiar  passaram por 

processos de educação permanente. No entanto, processos de formação em si 

nem sempre são capazes de produzir as mudanças esperadas se não estiverem 

devidamente articulados a uma política de valorização do trabalhador, o que 

significa incluir não só a educação permanente, mas também Plano de Carreira, 

Cargos e Salários, espaços de discussão e negociação das relações de trabalho, 

com mesas de negociação permanente de condições de trabalho. 

 

A partir da implantação (2005) e expansão do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), a capacitação de seus trabalhadores assumiu a agenda central 

da política de assistência social. 

 

Assim como não se faz política pública sem recursos, sem financiamento 

continuado e previsível, não se opera a política sem quadros profissionais 

estáveis e qualificados para o exercício de suas funções. 

 

A questão dos recursos humanos é um desafio para toda a administração pública 

e assume características específicas na assistência social, dada sua trajetória 

histórica pautada em práticas assistencialistas, clientelistas e preconceituosas, 

as quais contribuíram para conformação de uma cultura política criminalizadora 

dos pobres, dos movimentos sociais e de outras formas de resistência e 

organização; moralizadora da questão social, resultando em naturalização da 

desigualdade e compreensão de uma questão de caráter inadequado; 

“psicologizadora” da questão social, como efeitos na definição de 

comportamentos patológicos nas dinâmicas sociais e familiares, dentre outros 

aspectos presentes na sociedade brasileira (RAICHELLIS, 2011). 

 

Tal cenário exige, cada vez mais, a presença de trabalhadores qualificados para 

realizar as funções da política de assistência social, quais sejam, a proteção 

social, a vigilância socioterritorial e a defesa socioinstitucional, acentuando-se, a 

necessidade de investimento em educação permanente, considerando que a 

mediação principal na política de assistência social é o próprio profissional. 

 

Como bem analisa SPOSATI (2006:104), “recursos humanos na gestão da 

assistência social é matéria prima e processo de trabalho fundamental. A 

assistência social não opera por tecnologias substitutivas do trabalho humano”, 

podendo-se afirmar, desta forma, que o trabalho na assistência social está 

fortemente apoiado no conhecimento e na formação técnica e política do seu 

quadro de pessoal. 

Além do investimento no quadro de trabalhadores, direcionar recursos para a 

infraestrutura dos serviços constitui-se outro desafio na garantia às demandas 

da população em quantidade e qualidade desejadas. 

 

É por isso que profissionalizar a política de assistência social significa mais do 

que um desafio, significa um compromisso de todos que defendem o SUAS. O 

compromisso com a qualidade dos serviços socioassistenciais disponibilizados 

à sociedade, passa pelo estabelecimento de uma estrutura de trabalho, quadro 

de pessoal valorizado e qualificado, condições e relações de trabalho, vínculos 

trabalhistas, fatores materiais, de condições éticas e técnicas entre os 

envolvidos, articulação das organizações profissionais, instâncias de pactuação, 

conselhos profissionais, da mobilização dos trabalhadores e também pela 

discussão do trabalho profissional no SUAS. 

 

Os trabalhadores do SUAS operam no campo da seguridade social. No caso da 

política de assistência social, este campo se relaciona com as seguranças 

sociais as quais devem ser por ela afiançadas: segurança de sobrevivência ou 

de rendimento e de autonomia, segurança de acolhida, segurança de convívio 

ou de vivência familiar. 

 

Tais seguranças sociais devem ser afiançadas enquanto bem público, 

concretizando-se por meio de serviços e benefícios socioassistenciais aos quais 

indivíduos e famílias têm direito. 

 

No entanto, saltar da lógica assistencialista para a lógica socioassistencial não 

se constitui em tarefa simples face ao conservadorismo presente na sociedade 

brasileira, expresso também no cotidiano de trabalho das mais diversas 

profissões. 

 

Nesta perspectiva, exige-se que o trabalhador decodifique as dimensões 

operativas e éticas expressas nas ações profissionais que colocam em 

movimento diferentes projetos de sociedade. (MIOTO, 2009). 

 

O SUAS requer equipes de trabalho interprofissionais e atribui aos assistentes 

sociais – categoria profissional estratégica na construção do SUAS, ainda que 

não exclusiva – um papel-chave na consolidação do modelo socioassistencial.  

 

Exige que os profissionais tenham uma dimensão de intervenção coletiva junto 

aos movimentos organizados e aos não organizados, que reconheçam as várias 

linguagens e estratégias de sobrevivência da classe trabalhadora, e que por 

meio da intervenção profissional contribuam para o fortalecimento do caráter 

protetivo das famílias, rompendo com a visão assistencialista que culpabiliza as 

famílias e seus membros. O SUAS, conforme Albuquerque (2011). Requer um/a 

profissional que não se alie aos componentes do primeirodamismo, deixando de 

ter uma linguagem subserviente, ainda que qualitativa de aliança com os 

expoentes conservadores da área de Assistência Social. Um/a profissional que 

tenha clareza da oferta dos serviços e que reconheça os benefícios como direito. 

Que reconheça que os serviços fortalecem vínculos e possibilitam convivência e 

cuidado (p.79). 

 

Diante de tal cenário, acentua-se a importância da valorização e qualificação dos 

trabalhadores do SUAS. 

 

Conforme parágrafo primeiro do artigo 109 da NOB-SUAS/2012, são ações 

relativas à valorização do trabalhador na perspectiva da desprecarização da 

relação e das condições de trabalho, dentre outras: 

I – a realização de concurso público; 

II – a instituição de avaliação de desempenho; 

III – a instituição e implementação de Plano de Capacitação e Educação 

Permanente com certificação; 

IV – a adequação dos perfis profissionais às necessidades do SUAS; 

V – a instituição das Mesas de Negociação; 

VI – a instituição de planos de cargos, carreira e salários (PCCS); 

VII – a garantia de ambiente de trabalho saudável e seguro, em consonância às 

normativas de segurança e saúde dos trabalhadores; 

VIII – a instituição de observatórios de práticas profissionais. 

 

Reconhecendo a importância de tais normativas para o fortalecimento do 

trabalho e dos trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social, a 

Secretaria de Assistência Social deverá assumir o compromisso de estruturar a 

área de Gestão do Trabalho no SUAS em Pérola, visando garantir a qualidade 

dos serviços ofertados. 

 

Esses desafios transitam pela realização de concurso público, adequação dos 

perfis profissionais, garantia de ambiente de trabalho saudável e seguro, 

instituição do Plano Municipal de Capacitação, de mesas de negociação, 

desenhos organizacionais compatíveis com a estrutura do SUAS. 

 

4.6 – Vigilância Socioassistencial 
Aferir a capacidade e a qualidade de resposta da política de assistência social 

às demandas dos beneficiários de suas ações exige dos gestores públicos 

definição de prioridades relevantes e coletivas para a obtenção de impactos na 

intervenção social bem como racionalização no uso dos recursos. (CARVALHO, 

2001:61). 

 

Anunciada formalmente na Política Nacional de Assistência Social – PNAS, em 

2004, e caracterizada como uma das funções da assistência social, ao lado da 

proteção social e da defesa socioinstitucional, a Vigilância Socioassistencial 

assume expressão de relevância na formulação e no aprimoramento da 

condução da Política de Assistência Social. 

 

Como uma das funções da política de assistência social deve manter estreita 

relação com as áreas diretamente responsáveis pela oferta de serviços 

socioassistenciais à população nas Proteções Sociais – Básica e Especial –, ser 

realizada por intermédio da produção, sistematização, análise e disseminação 

de informações territorializadas, e trata: 

I – das situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias e 

indivíduos e dos eventos de violação de direitos em determinados territórios; 

II – do tipo, volume e padrões de qualidade dos serviços ofertados pela rede 

socioassistencial. 

 

De acordo com a NOB/SUAS-2012, a vigilância socioassistencial deverá cumprir 

seus objetivos, fornecendo informações estruturadas que: 

I – contribuam para que as equipes dos serviços socioassistenciais avaliem sua 

própria atuação; 

II – ampliem o conhecimento das equipes dos serviços socioassistenciais sobre 

as características da população e do território de forma a melhor atender às 

necessidades e demandas existentes; 

III – proporcionem o planejamento e a execução das ações de busca ativa que 

assegurem a oferta de serviços e benefícios às famílias e indivíduos mais 

vulneráveis, superando a atuação pautada exclusivamente pela demanda 

espontânea. (art. 88, §2°). 

 

Como área essencialmente dedicada à gestão da informação, a vigilância se 

compromete com o apoio efetivo às atividades de planejamento, gestão, 

monitoramento, avaliação e execução dos serviços socioassistenciais, 

imprimindo caráter técnico à tomada de decisão e a produção e disseminação 

de informações, possibilitando conhecimentos que contribuam para a efetivação 

do caráter preventivo e proativo da política de assistência social, assim como 

para a redução dos agravos, fortalecendo a função de proteção social do SUAS. 

 

O Município deverá implantar a Vigilância socioassistencial, pois este é um 

processo coletivo institucional de implementação e valorização do conhecimento 

da realidade social de Pérola que procure ultrapassar a fragmentação a partir da 

sistematização do conhecimento e produção de informações que subsidiem, 

fortaleçam e contribuam para a efetivação da proteção social e dos direitos 

socioassistenciais no Município. 

 

Não se trata de informações estáticas que não produzem conhecimentos, mas 

de informações qualificadas e sistematizadas que contribuam para melhorar a 

gestão, subsidiar a tomada de decisões, realizar ajustes sobre serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais, visando o alcance de 

objetivos e metas previstos para o SUAS no Município. 

 

Isso é fazer com que a política de assistência social, se torna uma política de 

planejamento e organização, e que as ações sejam baseadas em diagnósticos 

e estudos, sistemáticos e contínuos, superando, assim, a cultura das ações 

improvisadas e descontinuadas. 

 

4.7 -  Controle Social: 
A Resolução CNAS nº 237/2006 define o Controle Social como o exercício 

democrático de acompanhamento da gestão e avaliação da Política de 

Assistência Social do Plano Decenal de Assistência Social e dos recursos 

financeiros destinados à sua implementação, sendo uma das formas de 

exercício desse controle, zelar pela ampliação e qualidade da rede de serviços 

socioassistenciais para todos os destinatários da política. Ele representa a 

capacidade que a sociedade organizada tem de intervir nas políticas públicas, 

interagindo com o Estado na definição de prioridades e na elaboração dos planos 

de ação do Município, do Estado ou do Governo Federal.  

 

Os conselhos de políticas e de defesa de direitos, tais como os Conselhos de 

Assistência Social são formas democráticas de controle social. A intervenção 

participativa tem três dimensões: a política, a ética, e uma que podemos chamar 

de técnica e/ou administrativa que consiste no acompanhamento do ciclo de 

elaboração, monitoramento e avaliação da política pública, incluindo a 

fiscalização, controle e avaliação da qualidade dos serviços, programas, projetos 

e benefícios executados pela rede socioassistencial tanto pública quanto 

privada. Esse controle da gestão pública tem suas bases legais nos princípios e 

direitos constitucionais fundamentais, como o inciso LXXIII, art. 5º, da 

Constituição Federal, que estabelece o mecanismo de ação popular e o § 2º do 

inciso IV do art. 74, que dispõe que qualquer cidadão é parte legítima para 

denunciar irregularidades ao Tribunal de Contas da União – TCU. Na assistência 

social, em particular o inciso II, art. 204 da Carta Maior, estabelece que nesse 

campo as ações governamentais tenham como diretrizes, dentre outras, a 

“participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação da Política e no controle das ações em todos os níveis”. 

 

O funcionamento dos Conselhos de Assistência Social tem sua concepção 

advinda da Constituição Federal de 1988 [art. 204] enquanto instrumento de 

efetivação da participação popular no processo de gestão político-administrativa-

financeira e técnico-operativa, com caráter democrático e descentralizado. 

 

Na política de assistência social, como forma de efetivar essa participação, a Lei 

Orgânica da Assistência Social – LOAS define que: 

 

[...] as instâncias deliberativas do sistema descentralizado 

e participativo, de caráter permanente e composição 

paritária entre governo e sociedade civil são os conselhos 

municipais, estaduais, do Distrito Federal e o Conselho 

Nacional de Assistência Social – CNAS. (art.16). 

 

Nesta perspectiva, considera-se a experiência da democracia participativa, ou 

seja, a incorporação de sujeitos coletivos nos processos decisórios, uma 

inovação na agenda política ao introduzir novos princípios de justiça no controle 

e distribuição de recursos públicos (GOHN, 2001; SANTOS, 2002; AVRITZER, 

2009; NOGUEIRA, 2004; TATAGIBA, 2006). 

 

Pode-se afirmar que o controle social é a capacidade que a sociedade 

organizada tem de intervir nas políticas públicas, interagindo com o Estado na 

definição de prioridades e na elaboração dos planos de ação do município, 

estado ou do governo federal. 

 

Controle social pode ser entendido como a participação do cidadão na gestão 

pública, na fiscalização, no monitoramento e no controle das ações da 

Administração Pública. Trata-se de importante mecanismo de prevenção da 

corrupção e de fortalecimento da cidadania. (CGU, 2010). 

 

Como formas democráticas de controle social encontram-se os Conselhos. 

Conforme Raichellis (2006), os Conselhos são arranjos institucionais inéditos, 

uma conquista da sociedade civil no processo de democratização das políticas 

públicas e do Estado que, em nosso País, têm forte trajetória de centralização e 

concentração de poder (pg. 110). 

 

Parte-se do princípio de que quanto maior a participação social e política dos 

cidadãos, maior o controle social das políticas públicas. E quanto mais os 

cidadãos participam das decisões sobre os rumos dessas políticas, melhores 

serão os serviços públicos prestados à população. É importante ressaltar que a 

conquista da participação popular como direito não se trata apenas da 

participação nos Conselhos. Esse é um espaço privilegiado, mas não o único 

espaço de participação. Porém, os conselhos devem exercer seu papel político, 

que é outra importante dimensão de atuação. 

 

Os Conselhos devem ter assegurados em sua lei de criação a paridade, ou seja, 

o mesmo número de conselheiros representantes da sociedade civil e do poder 

público. O caráter permanente dos Conselhos trata da não interrupção de seus 

trabalhos, tanto no que se refere às atividades técnicas/administrativas, quanto 

às atividades de caráter deliberativo e político. Os Conselhos devem estar em 

permanente funcionamento para atender às demandas oriundas da população 

usuária e da rede socioassistencial, no que tange tanto a apresentação de 

propostas de debates quanto para apresentação de denúncias. 

 

Os mandatos do executivo (prefeitos e governadores) não podem interferir no 

funcionamento dos Conselhos, considerando que os Conselhos são órgãos que 

atuam e têm responsabilidades independentes do funcionamento do órgão 

executivo. 

 

Do papel a ser exercido pelos Conselhos destaca-se: 

 Controle: exercer o acompanhamento e a avaliação da execução das ações, 

seu desempenho e a gestão dos recursos; 

 Deliberação/regulação: por meio de resoluções; 

 Acompanhamento e avaliação: das atividades e serviços prestados pelas 

entidades e organizações de assistência social – públicas e privadas. Algumas 

questões pautam o funcionamento dos Conselhos, dentre elas, a participação e 

representatividade de seus conselheiros, com destaque para o protagonismo 

dos usuários. 

 

É preciso atentar para a complexidade da participação dos usuários nos espaços 

deliberativos e de construção de políticas públicas. Questões de naturezas 

econômicas, culturais e políticas, associadas ao comportamento de uma 

sociedade historicamente assentada sobre os pilares do clientelismo, 

autoritarismo e das desigualdades sociais, parecem ser determinantes na 

obstrução da participação desse segmento (Luchmann, 2006). 

 

Além disso, registra-se o peso diferenciado na efetividade participativa, expresso 

pelo protagonismo da representação governamental e a pequena participação 

das representações das organizações da sociedade civil, marcada, quase 

sempre, pelas mesmas organizações. 

 

Premidos pelas rotinas burocráticas, os Conselhos apresentam dificuldades em 

cumprir suas atribuições de elaboração, planejamento e efetivo controle social. 

 

Viabilizar condições, instrumentos e conhecimentos que permitam a discussão 

e o debate e, por tanto, maior igualdade e paridade na participação entre poder 

público e sociedade civil, constituem-se grandes desafios para todos os 

Conselhos. 

 

O SUAS trouxe novos e importantes desafios também para o controle social, 

sendo necessário o fortalecimento dos conselheiros, por meio de processos 

permanentes de formação, especialmente quando se considera a diversidade do 

público que atua na área de controle social, as diversas áreas de formação e 

inserção social, as distintas trajetórias e aportes diferenciados de conhecimentos 

e experiências. 

 

Nesse sentido, é preciso direcionar o aprimoramento da capacidade institucional 

dos Conselhos, orientando-a para o desenvolvimento das competências 

individuais e coletivas relacionadas ao exercício do papel dos conselheiros na 

efetivação do controle social na gestão pública. 
 

Apesar de importante conquista política, destaca-se, de acordo com Raichellis 

(2010) que:  

a participação da sociedade civil não pode ser reduzida 

apenas ao espaço dos conselhos. Esta é uma das formas 

que o movimento social conseguiu conquistar, que precisa 

ser acompanhada e avaliada atentamente e que deve ser 

combinada e complementada com outras modalidades de 

organização e mediação política. 

 

Desafiam o controle social: 

 acesso à informação – principalmente de orçamento público, mesmo para 

quem é do poder público; 

 autonomia da sociedade civil – exige organização em outros espaços que não 

apenas os Conselhos; 

 desarticulação entre os Conselhos – multiplicidade de Conselhos reproduz 

lógica de setorização do Estado e das políticas sociais. 

 
4.8 - Gestão Orçamentária, Financeira e Administrativa: 
No âmbito da gestão de uma política pública, a destinação orçamentária e a sua 

execução, ou seja, seu efetivo financiamento constitui importantes indicadores 

das prioridades de atuação e intervenção do gestor público. 

Conhecer as dotações envolvidas, as escolhas feitas no âmbito da política e seus 

avanços e/ou desafios compõem uma importante ferramenta para o exercício do 

controle social do Estado pelo cidadão, compreendendo o Estado a serviço do 

interesse público. 

 

Em Pérola o orçamento da Secretaria de Assistência Social, alcançou 3% do 

orçamento municipal no ano de 2022, conforme 

 

 

 

 

 

Dados Orçamentários Exercícios de 2022 

Orçamento – previsto Orçamento 
suplementações 

/Reduções 

Orçamento 
realizado 

- Bloco de Financiamento da 
Proteção Social Básica 

R$ 468.200,00 R$262.692,90 

- Bloco de Financiamento da 
Proteção Social Especial  

R$ 293.339,78 R$ 46.225,07 

IGD SUAS R$ 8.741,34 R$ 216,30 
IGD PAB R$ 22.518,19 R$8.667,40 
Subvenções sociais  R$ 29.080,00 R$ 3.200,00 
 Gestão do SUAS - FMAS R$564.809,66 R$366.637,10 
TOTAL R$1.564.860.75 R$ 687.638,77 

 

Conforme previsto pela Constituição Federal, as políticas de seguridade social, 

dentre as quais se encontra a assistência social, devem ser financiadas com a 

participação de toda a sociedade mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, do Distrito Federal, dos estados e municípios e das 

diversas contribuições sociais. 

 

No entanto, no que diz respeito ao Pacto Federativo, o financiamento da política 

de assistência social caminha de forma desigual. Apesar dos avanços na esfera 

federal, os estados ainda não assumiram seu papel no cofinanciamento fundo a 

fundo do SUAS. Ao longo de uma década os recursos estaduais repassados 

para o Município de Pérola exemplo, permaneceram inalterados. 

 

A tabela abaixo é esclarecedora acerca da participação dos entes federados na 

composição do orçamento da Assistência Social em Pérola. 

Previsão de financiamento: 

 

Blocos de Financiamento Município Estado União 

Proteção Social Básica R$ 468.200,00 R$00,00 R$72.000,00 

Proteção Social Especial MC R$ 178.171,78 R$00,00 R$25.223,04 

Proteção Social Especial AC R$ 115.168,00 R$00,00 R$00,00 

Gestão do SUAS R$564.809,66 R$00,00 R$6.000,00 

IGD SUAS R$ 8.741,34   

Gestão do PAB.  R$ 22.518,19  R$33.600,00 

BPC na escola R$00,00 R$00,00 R$80,00 

TOTAL R$ 1.357.604,97  R$ 136.903,04 

 

A inexistência de percentuais legais e obrigatórios de financiamento para a 

assistência social, se constitui em desafio para a consolidação do modelo de 

gestão proposto pelo SUAS. 

 

 
4.9 - Monitoramento e Avaliação 
Nas políticas públicas a avaliação é uma obrigação pública, um dever ético, pois 

envolve recursos que são da coletividade, exigindo a maior probidade no gasto 

e maior distributividade social. Por isso, está relacionada à relevância social, ao 

desempenho, eficiência, resultados e impactos do projeto no contexto dos 

objetivos estabelecidos, sendo um instrumento de gestão pública e de controle 

social das políticas públicas. 

 

Esses dois termos – avaliação e monitoramento – não são sinônimos, cada um 

tem particularidades de sentido, metodologias e estratégias que possibilitam 

medir a efetividade das intervenções de um serviço, programa ou projeto e 

auxiliam a tomada de decisões políticas e gerenciais. 

 

A avaliação é um conceito mais amplo e engloba o monitoramento. Dizemos que 

para avaliar é preciso monitorar. A palavra avaliação já traz um significado em si 

mesma, implica na atribuição de um valor ou no julgamento de determinada 

ação, programa, projeto e política pública que nos leva a tomar posições, 

formular e reformular os programas e políticas. 

 

Monitoramento diz respeito à observação regular e sistemática do 

desenvolvimento das atividades, do uso dos recursos e da produção de 

resultados, comparando-os com o planejamento inicial. É realizado por meio de 

indicadores produzidos com base na alimentação regular de dados os quais 

subsidiam a análise da razão de eventuais desvios, assim como, das decisões 

de correção de rumos. 

CONTINUA NA PAgINA SEgUINTE
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Sendo assim, o monitoramento pressupõe: 

 Coleta regular de dados confiáveis; 

 Processamento e transmissão de dados; 

 Produção de indicadores com base nos dados sobre os serviços, programas 

e projetos. 

 

Já avaliar é julgar a importância de uma ação em relação a um determinado 

parâmetro, conjunto de diretrizes e valores. Assim compreendida, a avaliação 

identifica processos, resultados, impactos e compara dados de desempenho, 

julga, informa e propõe. 

 

Avaliação é a análise crítica dos objetivos, da implementação, dos resultados e 

do impacto social de um projeto, programa ou política. 

 

O monitoramento e a avaliação pressupõem um planejamento e estruturação de 

um banco de dados ou de um sistema de informação, incluindo a pesquisa, a 

definição de: indicadores, métodos e técnicas de coleta de dados, instrumentos 

e ferramentas de armazenamento das informações, desenvolvimento de 

tecnologias apropriadas, fluxos de monitoramento, instrumentos de interpretação 

e análise dos dados. 

 

Conforme Jannuzzi (2006) um indicador social é uma medida, em geral 

quantitativa dotada de um significado social, utilizado para quantificar, substituir, 

operacionalizar um conceito social abstrato. É um recurso metodológico que 

informa algo sobre um aspecto da realidade social, é um instrumento 

programático operacional para planejamento, execução, monitoramento, 

avaliação de políticas públicas. 

 

 

 

 

 

6 - OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS  
 

5.1 Objetivo Geral:  
Promover a melhoria da qualidade de vida das famílias do município de Pérola, 

através de ações voltadas à convivência familiar e comunitária de forma 

integrada as demais políticas públicas, buscando atender as demandas 

existentes, viabilizando a participação destes nas ações e serviços no intuito de 

se tornarem protagonistas da sua própria história. 

 
5.2 Objetivos Específicos: 
a) Estruturar a Secretaria Municipal de Assistência Social com formalização de 

áreas essenciais, conforme preconiza a NOB/SUAS  

 

b) Criar e aperfeiçoar um atendimento em rede intersetoriais que permita um 

fluxo contínuo e sólido da população nos serviços oferecidos no município; 

 

c) Investir na qualificação e (re) qualificação dos diferentes profissionais e 

pessoas que atuam na assistência social; 

 

d) Proporcionar ações que favoreçam a participação da população na tomada de 

decisão, pois somos protagonistas da nossa história; 

 

e) Fortalecer o Controle Social, pois essa é a expressão material da participação 

popular;  

 

f) Cumprimento com as deliberações da Conferência Municipal de Assistência 

Social. 
 

 

 

 

7- DIRETRIZES 
 
6.1 - Plena Universalização do SUAS, tornando-o completamente acessível, com 
respeito à diversidade e a heterogeneidade dos indivíduos, famílias e territórios. 

 
Nº Objetivos Ações Metas Prazo Recursos 

Humano e 
Material 

Recurso 
Financeiro  

01 Adequar a 
capacidade de 
atendimento às 
demandas dos 
usuários, em 
função das 

situações de 
vulnerabilidade e 
risco pessoal e 

social, e 
assegurar 
serviços 

continuados e 
equipes de 
referência 

adequadas às 
demandas 

Conscientizar o 
poder público da 
necessidade de 

disponibilizar 
repasse de 
recursos, 

capacitação, 
equipe 

profissional, 
infraestrutura e 
equipamentos 

Assegurar por 
meio de 

orçamento 
receita 

orçamentaria e 
financeira para 
execução de 

100% dos 
serviços 

ofertados pela 
proteção básica 

e especial. 

Na 
elaboração 
da LOA até 

final de 
vigência do 

plano 

-Profissionais 
de serviço 

social e 
psicologia. 

 
-Veículos, 

espaço 
próprio para 

o CRAS. 

Bloco de 
financiamento 
da proteção 

básica e 
especial e 

recurso livre 
do município 

02 Potencializar a 
ação da 

assistência social 
na prevenção e 
na redução das 
desproteções 
sociais e de 

ocorrências de 
situações de risco 
pessoal e social, 
com violação de 

direitos 

Proporcionar 
capacitação aos 
funcionários da 

Assistência 
Social para 
garantir a 

qualificação dos 
serviços 

Ofertar 
capacitações 

periódicas aos 
trabalhadores 

do SUAS 

2022 - 2025 Trabalhadore
s do SUAS 

Bloco de 
financiamento 
da proteção 

básica e 
especial e 

recurso livre 
do município 

03 Estimular o papel 
dos profissionais 
do SUAS como 
promotores do 

acesso da 
população mais 

vulnerável às 
políticas sociais 

Executar 
trabalho de 

conscientização 
com os usuários 
juntamente com 

as outras 
políticas 

públicas para 
que os mesmos 
compreendam o 

trabalho 
desenvolvido no 

SUAS. 

Capacitar 100% 
dos 

profissionais 
para melhor 

entendimento 
do SUAS. 

 
 

Ao menos 
duas 

capacitações 
por ano até 

2026 

Profissionais 
que atuam 

na política de 
Assistência 

Social 

Recurso do 
IGD/SUAS e 
recurso livre 
do município 

04 Intensificar a 
busca ativa e 

apoiar o acesso e 
a permanência na 

escola de: 
crianças, 

adolescentes e 
jovens com 

Fomentar ações 
intersetoriais 
para garantir 

que as famílias 
inseridas no 
Cad’único 

permaneçam 

Realizar 5 
reuniões 

conjuntas para 
traçar metas e 
estratégias na 

busca de 
famílias que 

Reuniões 
realizadas 
até final do 

plano 

Técnicos das 
secretarias 

da 
assistência 

social, saúde 
e educação 
que operam, 

Recurso do 
IGD/PAB 

 

 

 

deficiência, 
adolescentes 

grávidas, 
inseridos no 

Cadastro Único 

com seus filhos 
na escola. 

tenham filhos 
fora da escola. 

o Programa 
Auxílo Brasil 

05 Consolidar a 
função de defesa 

e garantia de 
direitos, 

potencializando a 
prevenção no 

âmbito da 
Proteção Social 

Básica e a 
atenção 

especializada no 
âmbito da 

Proteção Social 
Especial 

Tornar os 
serviços 

acessíveis a 
todos   com 

contratação de 
pessoal, 

adequação de 
infraestrutura, 
aquisição de 

equipamento e 
cofinanciamento 

- Realizar 
concurso 

público para 
contratação de 
profissionais. 

  
- Viabilizar 

recursos para 
adequação de 
infraestrutura e 
aquisição de 
equipamento 

 

- Concurso 
em 2024 

 
- Recursos 
financeiros 

entre 2022 a 
2024 

Profissionais 
de RH e 
contabilidade  

Bloco de 
financiamento 
da proteção 

básica e 
especial e 

recurso livre 
do município 

06 Implementar de 
CREAS. 

Viabilizar 
espaço físico 

adequado para 
implantação do 

CREAs 
 

Garantir equipe 
técnica 

conforme a 
necessidade 

dos serviços e a 
NOB-RH. 

 
Atender o 
Serviço de 

Proteção Social 
Especial no 

Domicílio para 
pessoas com 
deficiência e 

idosas. 

Espaço Físico 
para atendimento 
dos serviços do 

CREAs 
 

Contratação de 
funcionários 

Infraestrutura 
e pessoal ate 

2025 

Equipe do 
Dep. do RH e 

licitação, 

Recursos do 
estado ou união 

07 Organizar o fluxo 
e disseminar 
informações 
acerca das 

políticas setoriais 
a fim de 

proporcionar a 
intersetorialidade 

Criar 
instrumental de 

atendimento 
com base em 

ações 
intersetoriais 

Realizar cinco 
reuniões com 

todos os atores 
envolvidos 

Instrumental 
criado em 

2023 

Técnicos de 
diversas 
áreas: 
saúde, 

Educação, 
Assistência 

social 

Recurso do 
IGD/SUAS e 
recurso livre 
do município 

08 Viabilizar espaço 
para realização 
de resgate da 
criança e do 
adolescente 

Implantar na 
secretaria de 
assistência 

social espaço 
de atendimento 
a criança e aos 
adolescentes 

Contratar 
profissionais 
para atuarem 

junto as 
crianças e 

adolescentes 

Espaço e 
profissionais 
vitalizados 
até 2024 

Profissionais 
a serem 

contratados 

Recurso livre 
do município 

6.2 - Continuo aperfeiçoamento institucional do SUAS, respeitando a diversidade e 
heterogeneidade dos indivíduos, das famílias e dos territórios 
 

Nº Objetivos Ações Metas Prazo Recursos 
Humano e 
Material 

Recurso 
Financeiro  

01 Garantir a 
profissionalização 

na política de 
assistência social 

por meio de 
concursos 
públicos, 

ampliação das 
equipes de 
referência, 

estruturação e 
qualificação das 

condições de 
trabalho no SUAS 
e valorização dos 

profissionais 

Adequar os 
espaços de 
trabalho e 
ampliar as 
equipes de 

acordo com o 
que está 

previsto na 
Norma 

Operacional 
Básica – 
Recursos 
Humanos  

- Realizar 
concurso 

público para 
contratação de 
profissionais. 

  
- Viabilizar 

recursos para 
adequação de 
infraestrutura e 
aquisição de 
equipamento 

 

- Concurso 
em 2024. 

 
- Recursos 
financeiros 

entre 2022 a 
2025 

Profissionais 
de RH e 

contabilidade  
 
-                      

equipamento
s como 

computadore
s, 

impressoras, 
escrivaninha
s, cadeiras, 

ar 
condicionado

, aparelho 
telefone, 
máquina 

fotográfica, 
data show. 

Bloco de 
financiamento 
da proteção 

básica e 
especial e 

recurso livre 
do município 

02 Ratificar e 
desenvolver as 

competências das 
equipes de 

referência do 
SUAS, 

responsáveis 
pelas funções de 

gestão e 
provimento dos 

serviços, 
benefícios, 

transferência de 
renda e do 

Cadastro Único, 
com objetivo de 

definir 
parâmetros, 
adequar a 

composição 
destas equipes às 

funções da 
política e às 

demandas dos 
territórios e apoiá-
las na integração 

de serviços e 
benefícios 

socioassistenciais 

Estruturar o 
órgão gestor de 
acordo com o 

previsto na 
Política de 
Assistência 

Social e 
SUAS/NOB/RH 

- Viabilizar 
100% de 

pessoal para 
gestão e 

provimento dos 
serviços sócio 
assistenciais e 

de transferência 
de renda 

 

Contratação 
de pessoal 
em 2022 a 

2025 

Profissionais 
de RH e 

contabilidade 

Bloco de 
financiamento 
da proteção 

básica e 
especial e 

recurso livre 
do município 

03 Estabelecer 
princípios, 
diretrizes e 

orientações para 
a implementação 

de Plano de 

Criar um plano 
de formação 

continuada para 
os 

trabalhadores 

Elaborar em 
conjunto com o 
CMAS o PCCS 

PCCS 
implantado 

2025 

CMAS 
Profissionais 

do SUAS 
Prefeita 

Bloco de 
financiamento 
da proteção 

básica e 
especial e 

Cargo, Carreira e 
Salário – PCCS 

no âmbito do 
SUAS 

do SUAS e 
entidades 

Vereadores, 
Profissionais 

de RH 

recurso livre 
do município 

04 Garantir ações de 
capacitação e de 

formação dos 
profissionais do 

SUAS 

Capacitar todos 
os funcionários 

lotados na 
secretaria de 
assistência 

social   

Oportunizar a 
participação de 

100% dos 
profissionais 
nos cursos 

ofertados pelo 
município, 

estado e união 

Realizar ao 
menos 
quatro 

capacita 
ções ao ano 

Profissionais 
do SUAS 

 

Bloco de 
financiamento 
do IGD/SUAS 
e recurso livre 
do município  

05 Fortalecer a 
implementação 

da vigilância 
socioassistencial 

e qualificar o 
diagnóstico 

socioterritorial, as 
ofertas 

socioassistenciais 
e a relação 

proativa com as 
demais políticas 

sociais, a partir da 
análise dos dados 

do Cadastro 
Único e demais 
sistemas oficiais 

do SUAS; 

Implantar o 
setor de 

vigilância sócio 
assistencial  
conforme 

previsto nas 
prerrogativas do 

SUAS 

Estruturar a 
vigilância 

socioassitencial 
com 100% de  

pessoal 
capacitado e 

equipamentos 
necessários a 
execução e 
análise dos 

dados coletados 
nos sistemas 

específicos do 
SUAS 

Funciona 
mento da 
vigilância 

sócio 
assistencial 

em 2025  

Profissional 
do SUAS 

Recurso livre 
do município 

06 Garantir recursos 
financeiros para 

as entidades 
assistenciais. 

Realizar 
chamamento 
público para 
execução de 

serviços sócio 
assistencial 

Transferir 
recursos a 
100% das  

entidades sócio 
assistenciais por 

meio de 
chamamento 

público 
conforme prevê 

a legislação 

Repasse de 
recursos as 
entidades 

sócio 
assistencial  
2022 a 2025 

CMAS Recurso livre 
do município 

07 Garantir e 
aprimorar a 

gestão 
compartilhada, 

descentralizada e 
participativa do 

SUAS, 
considerando a 

responsabilidade 
no 

cofinanciamento e 
na provisão das 

respectivas 
ofertas 

Planejamento 
financeiro do 

órgão gestor a 
fim de atender 
as demandas. 

 
-Adequar as leis 

municipais 
conforme a 

NOB/SUAS e 
PNAS. 

Executar em 
100% os 

serviços e 
programas 
previsto no 

SUAS 

Ações 
realizadas 
mensalmente 
até 2025 

Profissionais 
do SUAS, 
entidades 
privadas, 

Bloco de 
financiamento 
da proteção 

básica e 
especial, do 
IGD/PAB e 

IGS/SUAS e 
recurso livre 
do município 

08 Viabilizar 
recursos 

financeiros para 
aquisição de 

equipamento e 
material 

Encaminhar 
para setor de 
licitação os 

equipamentos 
necessários 

para 

Atingir 100% da 
meta 

Até 2025 Órgão gestor 
Dep. 

Licitação, 
executivo e 
legislativo 

Recurso livre 
do município 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

permanente 
visando a 

melhoria dos 
serviços 

socioassistênciais 

atendimento dos 
serviços 

ofertados pelo 
CRAS, SCFV, 

Serviço de 
Proteção 

Especial, órgão 
gestor e 
conselho 
municipal 

6.3 - Plena integração dos dispositivos de segurança e renda na gestão do SUAS  
 

 
 

Nº Objetivos Ações Metas Prazo Recursos 
Humano e 
Material 

Recurso 
Financeiro  

01 Garantir a 
segurança de 
renda como 
estratégia de 

enfrentamento à 
pobreza e de 
garantia de 
atenção às 

necessidades 
sociais básicas 

Promoção das 
famílias e apoio 
nas situações 

de 
vulnerabilidade 

por meio da 
inclusão nos 

serviços 
prestados pelo 

SUAS  

Atender 100% 
da demanda  

2022 a 
2025 

Equipe 
Proteção 

Social Básica  
 
-  

Veículo, 
computador, 
impressora 

Bloco de 
financiamento 
da proteção 
básica l e 

recurso livre 
do município 

02 Fortalecer a 
gestão e 

operacionalização 
dos benefícios no 

SUAS, 
aprimorando a 

gestão 
compartilhada do 

Benefício de 
Prestação 

Continuada – 
BPC, do 

Programa Bolsa 
Família (PBF) e a 

provisão dos 
benefícios 
eventuais; 

Contratar e 
capacitar 

profissionais do 
SUAS e 

Conselheiros do 
CMAS, para 
fortalecer as 

ações 
executadas nos 

serviços e 
programas 
existentes  

Atender 100% 
da população 

que demandam 
serviços do 

SUAS 

2022 a 
2025 

Equipe 
Proteção 

Social Básica 
E PBF 

 
- 

Veículo, 
computador, 
impressora 

Bloco de 
financiamento 
da proteção 

básica, 
IGD/PAB e 

recurso livre 
do município 

03 Garantir a 
inclusão dos 

beneficiários do 
BPC no Cadastro 
Único, de modo a 

potencializar a 
integração entre 
acesso a renda, 

serviços e direitos 

Assegurar 
equipe técnica 

qualificada para 
atender os 

beneficiários 
dos programas 
de transferência 

de renda 

Atender 100% 
da demanda no 

Serviço de 
Proteção Básica 

2022 a 
2025 

Equipe 
Proteção 

Social Básica 
  

- 
Veículo, 

computador, 
impressora 

Bloco de 
financiamento 
da proteção 

básica e 
recurso livre 
do município 

04 Efetivar a oferta 
de benefícios 

eventuais sob a 
lógica do direito 

Garantir em lei 
municipal, 
benefícios 

eventuais que 
atendam as 
famílias em 
situação de 

vulnerabilidade 
social   

100% das 
famílias 

atendidas com 
benefícios que    

vão de encontro 
as suas 

necessidades 
básicas.  

2022 a 
2025 

Equipe 
Proteção 

Social Básica 
 
 
- 

Veículo, 
computador, 
impressora 

Recurso livre 
do município 

05 Fortalecer e 
potencializar a 

intersetorialidade 
com estratégias 
de gestão a fim 

de garantir 
direitos 

Realizar 6 
reuniões ao ano 
com diversos do 

município,  

100% dos 
setores e 

números de 
reuniões 

realizadas  

2022 a 
2025 

  

6.4 - Plena gestão democrática e participativa e estruturação de política de 
comunicação em âmbito municipal. 
 

Nº Objetivos Ações Metas Prazo Recursos 
Humano e 
Material 

Recurso 
Financeiro  

01 Fortalecer as 
instâncias de 
pactuação do 

SUAS 

 
Garantir a 

autonomia do 
Conselho 

100% das 
deliberações do 

CMAS 
aprovadas e 

acatadas pelo 
Executivo  

2022 a 
2025 

Secretário 
executivo do 

CMAS 

Recurso Livre  

02 Envolver os 
conselhos de 

assistência social 
nas iniciativas da 
gestão do PBF e 

do Cadastro 
Único, 

potencializando o 
exercício do 

controle social, 
nos termos da 

Resolução CNAS 
nº15/2014; 

Acompanhar e 
deliberar todos 
os cadastros e 

ações na gestão 
do PAB e 
Cadúnico 

100% das ações 
aprovadas pela 

Instância de 
Controle social 
em pelo menos 
8 reuniões/ano  

2022 a 
2025 

CMAS 
Gestor da 

Assistência 
Social, Saúde 
e Educação  

Bloca de 
financiamento 
do IGD/PAB e  
Recurso Livre  

03 Promover a 
articulação dos 
conselhos de 

assistência social 
com os conselhos 

de saúde e de 
educação e de 

defesa de 
direitos, visando a 

integração de 
esforços e a 

qualificação das 
atenções 

-Capacitar os 
representantes 
de usuários do 
CMAS, CMS e 
Educação a fim 
de proporcionar 
entendimento 

quanto ao 
planejamento, 

financiamento e 
avaliação dos 

serviços, 
programas e 

projetos da rede 
governamental 

e não 
governamental. 

Realizar ao 
menos uma 

capacitação por 
ano 

2022 a 
2025 

CMAS 
 CMS e 

Educação  

Recurso Livre  

04 Criar estratégias 
e canais de 

comunicação e de 
informação para 

ampla divulgação 
dos direitos 

socioassistenciais 
e seu 

reconhecimento 
por parte dos 
usuários da 
política de 

Assistência Social  

- Realizar 
reunião para 

organização de 
campanhas 

sobre os direitos 
dos usuários da 

política de 
assistência 

social  
 

- Elaborar  
cartilhas ou 
panfletos 

orientativos 
sobre a 

assistência 
social  

-Duas 
campanhas ao 

ano 
 

-Distribuição de 
material 

informativo 
sobre os direitos 

previsto na 
política de 
assistência 

social ao menos 
uma vez no ano 

2022 a 
2025 

CMAS 
 Profissionais 

do SUAS 

Recurso Livre  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

05 Promover a 
articulação dos 

conselhos 
(Educação, 

assistência social, 
saúde) visando 
estratégias de 
comunicação e 
informação para 

ampla divulgação 
e garantia dos 

direitos 
sociassistenciais 

Divulgar por 
meio de 

panfletos, 
jornais e rádio, 
para orientação 

a população 
terem acesso a 
politicas publica 

Documentos 
elaborados com 

orientação 
sobre a atuação 
dos conselhos. 

Números 
de ações 
realizadas 
até 2025 

Órgão Gestor e 
Equipe do Dep. 
de Assistência 
CMAS 

Recurso Livre 
Bloca de 

financiamento 
do IGD/SUAS 

6. 5 - Plena integralidade da proteção socioassitencial  
 

Nº Objetivos Ações Metas Prazo Recursos 
Humano e 
Material 

Recurso 
Financeiro  

01 Fortalecer a 
intersetorialidade, 
como estratégia 
de gestão, em 

especial, visando 
a garantia de 

direitos e 
proteção social a 
população mais 

vulnerável.  

Realizar 
capacitação 

sobre políticas 
públicas e rede 

intersetorial 
para garantia de 
direitos sociais  

100% dos 
profissionais e 
conselheiros 
capacitados 
para melhor 

entendimento 
sobre rede 
intersetorial  

2022 a 
2025 

CMAS 
 CMS, 

Educação e 
profissionais 
das diversas 

políticas 
publicas  

Recurso Livre  

02 Aperfeiçoar a 
relação do SUAS 
com o Sistema de 
Justiça e com o 

Sistema de 
Garantia de 

Direitos 

Viabilizar 
encontros e/ou 
capacitações 

conjuntas para 
entendimento 
do papel de 

cada 
profissional na 
garantia dos 

direitos  

Realizar ao 
menos cinco 
reuniões por 

ano para 
discussão de 

casos e 
soluções 
conjuntas  

2022 a 
2025 

Profissionais 
das diversas 

políticas 
publicas 

Recurso Livre  

03 Fortalecer a 
relação 

intersetorial entre 
as políticas de 

Assistência 
Social, Educação 

e Trabalho e 
Emprego, 

coordenando 
ações com vistas 
à ampliação do 

acesso ao 
trabalho decente 
de grupos mais 

vulneráveis 

Fomentar, junto 
ao poder público 

estadual e 
federal, a 
criação de 

cursos a fim de 
ofertar 

educação 
profissional 

técnica de nível 
médio na 

modalidade de 
educação a 

distância, com a 
finalidade de 

democratizar o 
acesso à 
educação 

profissional 
pública e 
gratuita 

Viabilizar cursos 
de formação 

profissional de 
jovens e adultos 
junto ao estado 

e a união 

2022 
2025 

Profissionais 
das diversas 

políticas 
publicas 

Recurso Livre  

04 Elaborar e 
implementar 
protocolos de 

atendimentos – 
rotinas, 

encaminhamento
s, fluxo dos 

usuários 
atendidos em 

todos os serviços 
socioassistenciais 

Padronizar 
instrumental 

para melhoria 
nos 

atendimentos 

100% do 
protocolo de 
atendimento 

elaborado e em 
execução 

2025 Profissionais 
das diversas 

políticas 
publicas 

Órgão Gestor 
e Equipe do 

Dep. de 
Assistência 

Social, Saúde, 
educação, 

CRAS, 
CREAS, CT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Criação através 
de lei do Sistema 
Único Municipal 
de Assistência 

Social 

     

8- MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
O monitoramento consiste no acompanhamento contínuo, cotidiano, por parte 

de gestores no que diz respeito ao desenvolvimento dos serviços, programas e 

benefícios em relação ao cumprimento de seus objetivos e metas.  

 

É uma função inerente à gestão, devendo ser capaz de prover informações que 

permitam a adoção de medidas corretivas para melhorar a qualidade, eficiência 

e eficácia dos serviços, programas e benefícios. 

 

O monitoramento deste plano ocorrerá em todo o período de sua execução para 

verificação do processo e, à medida da necessidade adoção das providências 

cabíveis. Ao final de cada exercício, será feita a avaliação do cumprimento das 

metas estabelecidas e (caso necessário) revisão do plano para o exercício 

seguinte.  

 

Os indicadores de avaliação estão expressos juntamente com a apresentação 

das diretrizes, ações e estratégias. A avaliação se constitui em processo de 

análise do alcance das metas propostas no Plano Decenal de Assistência Social 

frente aos objetivos definidos.  

 

Como forma de melhor desenvolver essa dinâmica de monitoramento e 

avaliação, será proposta a constituição de um processo participativo de 

avaliação do Plano, através da composição de comissão de acompanhamento 

que contemple representação dos diversos segmentos envolvidos na política, 

tais como: trabalhadores, gestores, prestadores de serviços e usuários, 

garantindo representatividade do Conselho Municipal de Assistência Social. 

 

Deverão ser aplicados métodos de avaliação de resultados e de processo, 

sempre que possível subsidiados pelas informações obtidas nos procedimentos 

de monitoramento, e também nas mudanças sociais que o município possa 

apresentar nos próximos dez anos. Os procedimentos servirão para que os 

resultados e o impacto ilustrem o êxito ou não das ações, como também para 

que estas sejam revisadas assegurando que as os direitos socioassitenciais  

estejam garantidos como preconiza a legislação.  

 

Cronograma de monitoramento e avaliação 
 

Ação 2022 2023 2024 2025 2026 

Implementação do Plano municipal X     

Acompanhamento das ações X X X X X 

Monitoramento e avaliação X X X X X 

Avaliação final 
 

    X 

Atualização do marco situacional     X 

Elaboração do  Plano Municipal de 
Assitência Social ara o quadriênio 

vindouro 

    X 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

 

RESOLUÇÃO Nº 002/2022 
 

Súmula: Dispõe sobre a aprovação do Plano 

Municipal de Assistência Social para o 

quadriênio 2022 a 2025. 

 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Pérola – Pr, no uso 

de suas atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal n° 1.502/2010. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1°- Aprovar o Plano Municipal de Assistência Social do município de Pérola. 

Art. 2º - Aprovar a vigência do Plano municipal para o quadriênio 2022 a 2025. 

Art. 3° - Aprovar os objetivos, diretrizes, ações, metas e prazos para o Plano 

Municipal de Assistência Social. 

Art 4° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação 

 

Pérola, 03 de agosto de 2022 

 

____________________________________ 

Márcia dos Santos Girotto 

Presidente do CMAS 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
LEI Nº 4.552
De: 4 de agosto de 2022.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar repasse financeiro à Associação 
Assistencial e Promocional Casa da Paz, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar repasse financeiro 
à Associação Assistencial e Promocional Casa da Paz, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.509.404/0001-29, no valor de R$ 350.000,00 
(trezentos e cinquenta mil reais).
Parágrafo único. O valor recebido a título de repasse financeiro poderá ser utilizado 
para o custeio dos serviços assistenciais e despesas com pessoal e encargos sociais.
Art. 2º A beneficiária deverá prestar contas dos recursos recebidos a cada bimestre, 
nos termos do Plano de Trabalho previamente aprovado pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social.
 Art. 3º Para cobertura das despesas decorrentes desta Lei fica aberto um crédito 
adicional especial ao Orçamento do Município de Umuarama, aprovado pela Lei 
Municipal n° 4.507, de 22 de dezembro de 2021, no valor de R$ 350.000,00 (trezentos 
e cinquenta mil reais), conforme segue:
Órgão: 14 – Fundo Municipal de Assistência Social
Unidade:14.001 – Fundo Municipal de Assistência Social
Função: 08 – Assistência Social
Subfunção: 244 – Assistência Comunitária
Programa: 0012 – Proteção Social Básica
Projeto: 1.392 – Repasse Financeiro para a Associação Assistencial e Promocional 
Casa da Paz
Código da Despesa - 3.1.50.43.00.00 – Subvenções Sociais
Fonte de Recursos: 301000 – Recursos Ordinários – Exercício Anterior
Valor: R$ 350.000,00
Art. 4º Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, 
igual importância proveniente de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
do exercício de 2021, Fonte 301000 – Recursos Ordinários – Exercício Anterior, 
conforme segue:
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO FINANCEIRO   
PASSIVO FINANCEIRO   SUPERÁVIT FINANCEIRO
    N° Fonte   Valor
301000 -Recursos Ordinários – Exercício Anterior
27.832.074,41  4.913.544,04
.301000
22.918.530,37
Valor utilizado anteriormente .301000 17.427.180,00
Saldo atual .301000 5.491.350,37
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de agosto de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 062/2022
Autor: Poder Executivo Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
LEI Nº 4.553
De: 4 de agosto de 2022.
Altera a Lei nº 4.379, de 16 de agosto de 2019.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO 
PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Ficam alterados os incisos V e VI do § 2º do artigo 4º 
da Lei nº 4.379, de 16 de agosto de 2019, que passam a ter 
a seguinte redação:
“Art. 4° …
§ 2° …
V - transferida à Mitra Diocesana de Umuarama, a propriedade 
sobre os imóveis referidos no artigo 2°, inciso IV, alíneas “a” e 
“b” desta Lei, que unificados consubstanciam a área de terras 
com 6.408,69 m2, decorrente da unificação dos lotes nº 01 
a 13 da quadra nº 04; datas nº 01 a 10 da quadra nº 05; 
da Rua Projetada “G” e Trecho 2 da Rua Projetada “F”, do 
loteamento denominado Parque Dom Pedro II, desta cidade, 
objeto da Matrícula nº 72.467, do Cartório do Registro de 
Imóveis do 1º Ofício de Umuarama/PR, com os seguintes 
limites e confrontações: inicia num marco de madeira que foi 
cravado no alinhamento da Rua Projetada “E” com o lote nº 
24-W, daí segue pelo alinhamento da Rua Projetada “E” com 
a Rua Projetada “F” trecho “3”, no rumo SE 15º10’, numa 
distância de 71,25 metros, daí deflete à esquerda e segue 
pelo alinhamento da Rua Projetada “F” trecho “3” no rumo SE 
75º10’, numa distância de 25,40 metros, daí deflete á direita 
e segue pelo alinhamento da rua “A”, no rumo NE 74º 50’, 
numa distância de 88,00 metros, daí deflete à direita e segue 
confrontando com as datas nºs 12, 10, 08, 06, 04 e 02 da 
quadra nº 06, no rumo SE 15º10’, numa distância de 50,80 
metros, daí deflete à esquerda e segue confrontando com 
as datas nºs 02 e 01 da quadra nº 06, no rumo SE 75º10’ 
numa distância de 34,64 metros, daí deflete à direita e segue 
confrontando com o alinhamento da Rua Projetada “F” trecho 
“1” no rumo SE 15º10’, numa distância de 15,83 metros, daí 
deflete à direita e segue confrontando com parte do lote nº 
24-W, no rumo NE 74º 50’, numa distância de 95,98 metros, 
chegando assim ao marco inicial desta descrição; ficando 
resguardada sobre tal imóvel, ao Município de Umuarama, 
servidão de passagem sobre uma faixa de 657,38 m², 
localizada na projeção do antigo Trecho “2” da antiga rua 
Projetada F, referente a passagem da rede de águas pluviais 
já implantada no local, cujos limites e confrontações são os 
do croqui e memorial descritivos anexos.
VI - será conferida plena quitação, pela Mitra Diocesana 
de Umuarama referente ao débito objeto do processo de 
desapropriação nº 0011455-53.2013.8.16.0173, em trâmite 
na 3ª Vara da Fazenda Pública de Umuarama, Estado do 
Paraná, bem como efetivada a renúncia a todo e qualquer 
direito dele decorrente, e também em relação a ação de 
reintegração de posse nº 0012438-71.2021.8.16.0173, 
em trâmite na 3ª Vara da Fazenda Pública de Umuarama, 
Estado do Paraná, devendo as partes, após a celebração do 
acordo tratado nesta Lei, requerer a extinção do respectivo 
processo, sem incidência de sucumbência para qualquer das 
partes.” (NR)
Art. 2° Fica alterada a alínea “b” do inciso II, bem como o 
inciso III, ambos do artigo 5º da Lei nº 4.379, de 16 de agosto 
de 2019, que passam a ter a seguinte redação:
“Art. 5° …
II - …
b) de outro lado, totalizando R$ 2.228.072,38 (dois milhões, 
duzentos e vinte e oito mil, setenta e dois reais e trinta e 
oito centavos), os imóveis referidos nos incisos I e II, do 
artigo 2º, desta Lei, que figurarão, respectivamente, com o 
valor de  R$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil reais), e 
R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais); bem como 
o levantamento das cláusulas de reversão referentes aos 
imóveis mencionados  nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, do 
inciso III, do artigo 2º, desta Lei, atribuindo-se a tais direitos, 
respectivamente, o valor de R$ 1,00 (um real); R$ 582.576,00 
(quinhentos e oitenta e dois mil, quinhentos e setenta e 
seis reais); R$ 373.456,00 (trezentos e setenta e três mil, 
quatrocentos e cinquenta e seis reais), e  R$ 342.039,38 
(trezentos e quarenta e dois mil, trinta e nove reais e trinta 
e oito centavos);
III - Em relação ao imóvel referido na alínea “a” do inciso 
III do artigo 2º foi considerado o valor simbólico de R$1,00 
para compor o acordo de compensação, uma vez que a Mitra 
Diocesana de Umuarama cumpriu integralmente os encargos 
que lhe foram impostos por ocasião da doação outrora levada 
a efeito sob condição e com cláusula de reversão.” (NR)
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de agosto de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 063/2022
Autor: Poder Executivo Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
LEI Nº 4.554
De: 4 de agosto de 2022.
Autoriza o Poder Executivo a realizar aquisição onerosa de 
imóvel para fins de implantação de Parque Industrial, e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO 
PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, por meio 
de permuta com torna em dinheiro, o imóvel constituído 
pelo lote de terra n° 13-F-REM/1, da subdivisão do lote n. 
13-F-Remanescente, da subdivisão do lote n° 13-F, e este 
da subdivisão do lote n° 13, da Gleba n° 12-Jaborandi, da 
Colônia Núcleo Cruzeiro, no Município de Umuarama/PR, 
com área de 17,30 hectares ou 7,15 alqueires, objeto da 
matrícula n° 12.695 do 1º Cartório de Registro de Imóveis, 
avaliado no montante de R$ 6.077.500,00 (seis milhões, 
setenta e sete mil e quinhentos reais).
Art. 2º O imóvel descrito no artigo anterior será destinado 
à implantação de Parque Industrial, ficando desde já 
desafetado do patrimônio público.
Art. 3º O valor da aquisição corresponderá ao montante de R$ 
6.077.500,00 (seis milhões, setenta e sete mil e quinhentos 
reais) a serem pagos da seguinte forma:
I - pela transferência da propriedade dos imóveis municipais 
adiante descritos no valor de R$ 1.350.355,36 (um milhão, 
trezentos e cinquenta mil trezentos e cinquenta e cinco reais 
e trinta e seis centavos) e que, desde já, ficam desafetados 
do patrimônio público:
a) Lote “A”, do Loteamento Parque Residencial Interlagos II, 
com área de 810,00 m², este objeto da Matrícula n° 42.480, 
do 2º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade, avaliado 
pela Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis em R$ 
364.500,00 (trezentos e sessenta e quatro mil e quinhentos 
reais);
b) Lote “B”, do Loteamento Parque Residencial Interlagos II, 
com área de 2.200,57 m², este objeto da Matrícula n° 44.943, 
do 2º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade, avaliado 
pela Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis em R$ 
985.855,36 (novecentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e 
cinquenta e cinco reais e trinta e seis centavos).
II – Pela torna em dinheiro, a ser quitada no ato da outorga 
da escritura pública, no valor de R$ 4.727.144,64 (quatro 
milhões, setecentos e vinte e sete mil, cento e quarenta 
e quatro reais e sessenta e quatro centavos), de forma 
parcelada conforme previsão orçamentária.
Parágrafo único. As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias, ficando o Executivo Municipal autorizado a abrir 
créditos suplementares, se necessário para a sua cobertura.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de agosto de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 064/2022
Autor: Poder Executivo Municipal.
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O Prefeito de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em 
conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, em conjunto com a Comissão Organizadora de 
Concursos, instituída através do Decreto nº 070/2022, TORNA PÚBLICA a realização de Concurso Público, sob o regime estatutário, 
para provimento de vagas do seu quadro de pessoal. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso Público a que se refere o presente Edital será executado pela Faculdade Alfa Umuarama – UniALFA, Credenciada pelo
MEC, situada na Av. Paraná, 7327 - Zona III - Umuarama - PR - CEP 87502-000, endereço eletrônico
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/ e correio eletrônico concursos@alfaumuarama.edu.br.
1.2 O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas existentes, sob regime estatutário, de acordo com a Tabela 2.1 deste Edital
e tem prazo de validade de 2 (dois) anos, a contar da data de homologação do certame, podendo ser prorrogado por igual período a
critério do Poder Executivo Municipal.
1.3 A convocação para as vagas informadas na Tabela 2.1 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a conveniência do
Poder Executivo Municipal, dentro do prazo de validade do concurso.
1.3.1 O candidato terá direito a nomeação imediata, quando aprovado dentro do número de vagas e houver profissional contrato de
forma irregular desempenhando a mesma função.
1.4 As atribuições dos cargos estão relacionados no Anexo I deste Edital.
1.5 Os conteúdos programáticos da prova objetiva encontram-se no Anexo II deste Edital.
1.6 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e
demais eventos. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e demais
publicações no endereço eletrônico http://concursos.alfaumuarama.edu.br/.

2. DOS CARGOS
2.1 O código do cargo, o cargo, a carga horária semanal, as vagas de ampla concorrência, as vagas para pessoa com deficiência (PcD),
a remuneração inicial bruta, o valor da taxa de inscrição e os requisitos básicos para posse no cargo são os estabelecidos a seguir:
Tabela 2.1

 NÍVEL FUNDAMENTAL 

Cargo 
Carga 

Horária 
Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD* 

Remuneração 
Inicial Bruta R$ 

Taxa de 
Inscrição Requisitos básicos 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 40 h CR * 1.219,46 R$ 30,00 Ensino fundamental incompleto. 
BORRACHEIRO 40 h CR * 1.322,07 R$ 30,00 Ensino fundamental incompleto. 
COLETOR DE LIXO 40 h CR * 1.683,33 R$ 30,00 Ensino fundamental completo. 
ELETRICISTA DE AUTO 40 h CR * 1.634,30 R$ 30,00 Ensino fundamental incompleto. 
LAVADOR/LUBRIFICADOR 40 h CR * 1.425,20 R$ 30,00 Ensino fundamental incompleto. 
MECÂNICO GERAL 40 h CR * 2.124,70 R$ 30,00 Ensino fundamental completo. 
MERENDEIRA 40 h CR * 1.219,46 R$ 30,00 Ensino fundamental incompleto. 

MOTORISTA 
40 h CR * 1.946,65 R$ 30,00 Ensino fundamental completo e CNH 

categoria D ou superior. 
OPERADOR DE MAQUINAS 40 h CR * 1.921,88 R$ 30,00 Ensino fundamental completo e CNH 

categoria C ou superior. 
VIGIA 40 h CR * 1.219,46 R$ 30,00 Ensino fundamental incompleto. 
ZELADORA 40 h CR * 1.219,46 R$ 30,00 Ensino fundamental incompleto. 

NÍVEL MÉDIO 

Cargo 
Carga 

Horária 
Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD* 

Remuneração 
Inicial Bruta R$ 

Taxa de 
Inscrição Requisitos básicos 

AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE  

40 h CR * 1.705,93 R$ 60,00 Ensino médio completo. 

AGENTE DE APOIO 
ADMINISTRATIVO  

40 h CR * 3.287,35 R$ 60,00 Ensino médio completo. 

AGENTE DE ENDEMIAS 40 h CR * 1.705,93 R$ 60,00 Ensino médio completo. 
EDUCADOR SOCIAL 40 h CR * 2.469,35 R$ 60,00 Ensino médio completo. 
INSEMINADOR DE ANIMAIS 40 h CR * 2.746,79 R$ 60,00 Ensino médio completo 
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INSTRUTOR DE OFÍCIO 40 h CR * 2.100,33 R$ 60,00 Ensino médio completo. 
OPERADOR DE RAIO X  24 h CR * 1.496,46 R$ 60,00 Ensino médio completo. 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 40 h CR * 2.205,35 R$ 60,00 Ensino médio completo e curso Técnico em 
Enfermagem. 

TÉCNICO DE VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE  

40 h CR * 2.205,35 R$ 60,00 Ensino médio completo e curso Técnico na 
Área da Saúde. 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA  
40 h CR * 5.025,80 R$ 60,00 Ensino médio completo e curso Técnico em 

Informática. 

TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE  
40 h CR * 2.746,79 R$ 60,00 Ensino médio completo e curso Técnico em 

Meio Ambiente. 
TESOUREIRO  40 h CR * 3.769,32 R$ 60,00 Ensino médio completo. 
TORNEIRO MECÂNICO  40 h  CR * 2.073,88 R$ 60,00 Ensino médio completo. 

NÍVEL SUPERIOR 

Cargo 
Carga 

Horária 
Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD* 

Remuneração 
Inicial Bruta R$ 

Taxa de 
Inscrição Requisitos básicos 

ANALISTA JURÍDICO 40 h CR * 5.316,47 R$ 80,00 Ensino superior em Direito (bacharel)** 
ASSISTENTE SOCIAL 30 h CR * 5.907,18 R$ 80,00 Ensino superior em Serviço Social** 
BIOQUIMICO 40 h CR * 5.907,18 R$ 80,00 Ensino superior em Farmácia **  
ENGENHEIRO AGRÔNOMO 40 h CR * 6.113,41 R$ 80,00 Ensino superior em Agronomia** 
ENGENHEIRO CIVIL  20 h CR * 3.056,71 R$ 80,00 Ensino superior em Engenharia Civil** 
FISIOTERAPEUTA  40 h CR * 5.907,18 R$ 80,00 Ensino superior em Fisioterapia** 
FONOAUDIÓLOGO  20 h CR * 3.056,71 R$ 80,00 Ensino superior em Fonoaudiólogo** 

INSTRUTOR DESPORTIVO  
40 h CR * 3.659,32 R$ 80,00 Ensino superior em Educação Física 

(bacharel)** 
MÉDICO VETERINÁRIO  40 h CR * 5.907,18 R$ 80,00 Ensino superior em médico Veterinário** 
NUTRICIONISTA  20 h CR * 3.056,71 R$ 80,00 Ensino superior em Nutrição** 
NUTRICIONISTA  40 h CR * 6.113,41 R$ 80,00 Ensino superior em Nutrição** 
PSICÓLOGO  40 h CR * 5.907,18 R$ 80,00 Ensino superior em Psicologia** 

 
* Nestes casos não há reserva de vagas para candidatos com deficiência devido ao quantitativo de vagas oferecido, em conformidade 
com a Lei Municipal de regência. 
** Possuir registro no conselho de classe respectivo. 
 
2.2 A sigla “CR*” significa: CR: Cadastro Reserva.  Não há vaga para convocação imediata, mas poderá haver vacância de vagas ou 
criação de novas vagas no cargo durante a vigência do Concurso Público. 
 
2.3 Para os candidatos aprovados e convocados ao cargo de Agente Comunitário de Saúde, a Prefeitura Municipal irá fornecer o Curso 
introdutório de formação inicial e continuada de ACS, sendo obrigatória a conclusão do curso, sob pena de desclassificação no 
Concurso Público. 
2.4  Os candidatos ao cargo de Agente Comunitário de Saúde deverão indicar na ficha de inscrição, a localidade em que pretendem 
atuar como agentes. 
2.5 Os candidatos ao cargo de Agente Comunitário de Saúde deverão residir, desde a publicação do presente edital, na localidade 
(bairro/distrito) em que pretendem atuar conforme especificado na tabela abaixo. A comprovação de residência será feita 
posteriormente no ato da contratação, mediante apresentação da conta de água, luz, telefone ou outro documento idôneo, conforme 
Lei Federal nº 11.350/2006 e 13.595/2018. 

Cargo Nº de vagas Área 
Agente Comunitário de Saúde CR Área 01 ESF São Vicente - UBS São Vicente (Bairro São Vicente) 
Agente Comunitário de Saúde CR Área 02 ESF Panorama – UBS Panorama (Conjunto Jardim Santa Terezinha e 

Jardim América) 
Agente Comunitário de Saúde CR Área 03 ESF Primavera – UBS Nei Caldeira (Bairro Uirapuru, Jardim das Flores, 

Jardim Ilha Bela, Jardim Paraná, Jardim Itália e Bairro Nossa Senhora de 
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Fátima. 
Agente Comunitário de Saúde 

CR 
Área 04 ESF Fraternidade – UBS Fraternidade (Conjunto Tapejara I, Conjunto 

Tapejara II, Conjunto Laranjeiras, Bairro Paulo Freire, Bairro Fraternidade 
e Jardim Alfa I. 

Agente Comunitário de Saúde CR Área 05 ESF Liberdade – UBS São Vicente (Centro – entre a Av. São Paulo e a Rua 
Santa Catarina 

 
2.6 Os candidatos classificados, acima do número de vagas previstas na Tabela acima, passarão a integrar o Cadastro de Reserva e 
poderão ser chamados quando de surgimento de novas vagas para o respectivo cargo, observado o prazo de vigência do Concurso 
Público. 
2.7 Os candidatos ao cargo de Motorista e Operador de Máquinas, deverão apresentar, no ato da realização da prova prática, CNH na 
categoria exigida acima, em plena validade, sob pena de eliminação deste concurso público. Não serão aceitos protocolos de 
alteração de categoria. 
2.8. Os candidatos classificados nos concursos anteriores que estiverem vigentes, terão prioridade na convocação sobre este 
concurso. 
 
3. REQUISITOS PARA A POSSE NO CARGO 
3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores: 
a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal e Estatuto do Servidor do Município de Tapejara; 
b) ter completado 18 (dezoito) anos; 
c) estar em pleno exercício dos direitos políticos; 
d) ser julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, determinada pela Prefeitura; 
e) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo; 
f) declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acúmulo de cargos; 
g) a quitação com as obrigações eleitorais e militares; 
h) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público; 
i) ter sido aprovado e classificado no concurso público; 
j) ser portador de bons antecedentes, comprovado por certidão de antecedentes criminais, a ser expedida pelo Juízo da Comarca 
onde reside o futuro servidor; 
k) declarar não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público de acordo com o previsto no inciso XVI, XVII e 
parágrafo 10 do art. 37 da Constituição Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais n º 19 e 20, ressalvados os cargos 
acumuláveis na forma da Constituição Federal;  
l) atender às demais exigências contidas neste Edital; e 
m) atender às exigências contidas nas normas dos respectivos regimes jurídicos dos Servidores Públicos do Município de Tapejara, PR. 
 
4. DAS INSCRIÇÕES 
4.1 A inscrição no Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das condições 
estabelecidas neste Edital. 
4.2 As inscrições para este Concurso Público serão realizadas somente via internet. Não serão aceitas inscrições efetuadas de forma 
diversa da estabelecida neste item. 
4.3 O período para a realização das inscrições será o período estabelecido no ANEXO III – Cronograma, observado o horário oficial de 
Brasília/DF, através do endereço eletrônico http://concursos.alfaumuarama.edu.br/. Para os candidatos que não tiverem acesso à 
Internet será disponibilizado o acesso no CRAS – Centro de Referência em Assistência Social de Tapejara, sito à Avenida XV de 
Novembro, 545, Centro, Tapejara/PR, no período constante no Anexo III - Cronograma, no horário da 07h30min às 11h30min e das 
13h00min às 17h00min, durante os dias úteis, portando documentos pessoais. 
4.4 Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá: 
a) preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição declarando estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo e 
submetendo-se às normas expressas neste Edital; 
b) imprimir o boleto bancário gerado e efetuar o pagamento da taxa de inscrição no valor estipulado na Tabela 2.1 até a data 
estabelecida no cronograma deste Edital. 

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 

EDITAL DE ABERTURA N.º 01/2022 - CONSOLIDADO 
 

Página 4 de 42 

4.5 Em hipótese alguma, após finalizado o preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição, será permitido ao candidato 
alterar o cargo para o qual se inscreveu. 
4.6 O candidato terá sua inscrição deferida mediante o pagamento correto do boleto bancário. 
4.6.1 No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato será considerada a última inscrição realizada com data e horário 
mais recente, independente da data em que o pagamento tenha sido realizado. As demais inscrições serão canceladas 
automaticamente, não havendo ressarcimento do valor pago, ou transferência do valor pago para outro candidato ou ainda para 
inscrição realizada para outro cargo. 
4.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição. 
4.7.1 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Solicitação de Inscrição, bem como a falsificação de 
declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, determinará o cancelamento da inscrição e anulação de 
todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer época, na eliminação automática do candidato sem prejuízo das cominações 
legais cabíveis. Caso a irregularidade seja constatada após a posse do candidato, o mesmo será exonerado do cargo. 
4.8 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária ou Casas Lotéricas, até a data de seu vencimento. 
Caso o candidato não efetue o pagamento do seu boleto até a data do vencimento, o mesmo deverá acessar o endereço eletrônico 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/, imprimir a segunda via do boleto bancário e realizar o pagamento até a data máxima 
estipulada no ANEXO III - Cronograma. As inscrições realizadas com pagamento após essa data não serão acatadas. 
4.9 A Faculdade Alfa Umuarama, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento com data posterior à 
estabelecida no cronograma deste edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese 
alguma, a não ser por anulação plena deste concurso. 
4.10 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as pagas em depósito ou 
transferência bancária, tampouco as de programação de pagamento que não sejam efetivadas. 
4.11 A Prefeitura e a Faculdade Alfa Umuarama não se responsabilizam por solicitação de inscrição via internet não recebida por 
motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
4.12 Quanto ao indeferimento da solicitação de inscrição, caberá interposição de recurso, protocolado em formulário próprio, 
disponível no endereço eletrônico http://concursos.alfaumuarama.edu.br/, no período estipulado para interposição de recurso, 
explícita no ANEXO III - Cronograma, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
4.13 Não poderão participar deste Concurso Público os agentes públicos que praticaram atos relacionados ao seu 
desencadeamento, em funções, tais como, membro de comissão de licitação, contadores, advogados, tesoureiros, Prefeito 
Municipal, etc., membros da comissão de fiscalização, membros das comissões do concurso, da banca examinadora e as pessoas 
que com quaisquer deles possuam parentesco, por consanguineidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, até o 3º grau 
(inclusive). 
4.14 As inscrições realizadas por pessoas impedidas de participar, nos termos do item “4.13”, serão indeferidas. 
 
5. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD) e DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS AUTODECLARADOS 
PRETOS, PARDOS ou ETNIA NEGRA: 
5.1 Às pessoas com deficiência serão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser 
criadas durante o prazo de validade do concurso, desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência. As 
disposições deste Edital, referentes às Pessoas com Deficiência, são correspondentes às da Lei nº 7.853/89 e do Decreto 3.298/99, 
alterado pelo Decreto n° 5.296/2004, da Lei nº 12.764/12 regulamentada pelo Decreto nº 8.368/14 federais. 
5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado 
até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas por cargo, nos termos do § 2º do 
artigo 5º da Lei nº 8.112/1990. 
5.1.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos cargos com número de vagas igual ou 
superior a 5 (cinco). 
5.1.3 A compatibilidade da pessoa com deficiência com o cargo no qual se inscreveu será declarada por junta médica especial, 
perdendo o candidato o direito à nomeação caso seja considerado inapto para o exercício do cargo. 
5.2 A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere 
ao conteúdo das provas, a avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação da prova e às notas mínimas 
exigidas de acordo com o previsto no presente Edital. 
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5.3 São consideradas pessoas com deficiência, de acordo com o artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se enquadram nas categorias de I a VI a seguir; e 
as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de 
concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às vagas reservadas aos deficientes”: 
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 
frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a 
baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e 
limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer e 
h) trabalho; 
V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 
VI - A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 
 
5.4 Para concorrer como Pessoa com Deficiência ou a condições especiais para realização da prova e da candidata lactante, o 
candidato deverá: 
5.4.1 a) Acessar o site http://concursos.alfaumuarama.edu.br/; 
b) efetuar sua inscrição no concurso público no período estabelecido no Anexo III - Cronograma, através do site 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/. 
c) Enviar o formulário de solicitação de reserva de vagas para PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD) devidamente preenchido e assinado, 
conforme Anexo V deste Edital e o laudo médico com as informações descritas no item a seguir; 
5.4.1.1 O laudo médico deverá estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da qual o 
candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença–CID, com citação 
do nome por extenso do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua 
emissão. Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da realização da 
inscrição. 
5.4.1.2 Enviar através de link específico de CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS no site 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/, dentro do prazo estipulado no cronograma deste Edital, os seguintes documentos: Anexo V 
devidamente preenchido e assinado e laudo médico. O candidato deve estar "logado" no site para enviar os documentos. 
5.5 O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado como não portador de 
deficiência, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência. Nestes casos, o candidato não poderá 
interpor recurso em favor de sua situação. 
5.6 Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde e da Legislação supracitada neste item, a 
opção de concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência será desconsiderada, passando o candidato à ampla concorrência. 
5.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível no Edital de 
homologação das inscrições, disponível no endereço eletrônico  http://concursos.alfaumuarama.edu.br/ em data disponível no 
Anexo III - Cronograma.  
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5.7.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como PcD poderá impetrar recurso, em formulário próprio disponível no 
endereço eletrônico http://concursos.alfaumuarama.edu.br/ no período proposto no ANEXO III - Cronograma, observado horário 
oficial de Brasília/DF. 
5.8 O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, se aprovado no Concurso Público, terá seu nome divulgado na lista geral dos 
aprovados e na lista dos candidatos aprovados específica para pessoas com deficiência. 
5.9 Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiência, esta será preenchida com estrita 
observância da ordem de classificação geral. 
5.10 Da candidata lactante: 
5.10.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização da prova, deverá: 
5.10.1.1 Levar acompanhante; 
5.10.1.2 Levar certidão de nascimento do lactente (cópia simples) ou laudo médico (original ou cópia autenticada) que ateste esta 
necessidade. 
5.10.2 A candidata que necessitar amamentar deverá ainda levar um acompanhante, sob pena de ser impedida de realizar a prova na 
ausência deste. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente em sala reservada para amamentação. Contudo, durante 
a amamentação, é vedada a permanência de quaisquer pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata no 
local. 
5.10.3 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos eletrônicos durante a realização do 
certame. 
5.10.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, temporariamente, da sala de prova 
acompanhada de uma fiscal. Não será concedido tempo adicional para a candidata que necessitar amamentar, a título de 
compensação, durante o período de realização da prova. 
5.11 A Faculdade de Tecnologia Alfa de Umuarama não receberá qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede. 
5.12 Não haverá devolução da cópia da certidão de nascimento, laudo médico original ou cópia autenticada, bem como quaisquer 
documentos enviados e não serão fornecidas cópias desses documentos. 
5.13 A Faculdade de Tecnologia Alfa de Umuarama não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada da 
referida documentação ao seu destino. 
5.14 O deferimento das solicitações de condição especial estará disponível aos candidatos no endereço eletrônico 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/ em data provável disponível no Anexo III - Cronograma. O candidato que tiver a sua 
solicitação de condição especial indeferida poderá impetrar recurso, em formulário próprio disponível no endereço eletrônico 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/   no período estabelecido em seu Anexo III - Cronograma, observado horário oficial de 
Brasília/DF. 
 
5.15 DA INSCRIÇÃO PARA CANDIDATO AFRODESCENDENTE 
5.15.1 Com base na Lei Estadual nº 14.274/2003, ficam reservadas aos afrodescendentes 10% (dez por cento) das vagas oferecidas 
neste Concurso Público. Considerar-se-á afro descendente aquele que assim se declare expressamente, identificando-se como de cor 
preta ou parda, a raça/etnia negra. 
5.15.2 A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas do cargo for igual ou superior a 3 (três).  
5.15.3 Os candidatos afrodescendentes concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla 
concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 
5.15.4 Os candidatos afrodescendentes aprovados dentro do número de vagas oferecidos para a ampla concorrência não serão 
computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
5.15.5 Em caso de desistência de candidato afrodescendente aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato 
afrodescendente posteriormente classificado. 
5.15.6 Na hipótese de não haver número de candidatos afrodescendentes aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as 
vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidos pelos demais candidatos aprovados, observada 
a ordem de classificação. 
5.15.7 Detectada a falsidade na declaração de afrodescendente, sujeitar-se-á o infrator às penas da lei, sujeitando-se ainda: 
5.15.8 Se já nomeado no cargo na qual concorreu a vaga de afrodescendente, utilizando-se da declaração inverídica, à pena disciplinar 
de demissão. 
5.15.9 Se candidato, à anulação da inscrição no processo seletivo e de todos os atos daí decorrentes. 
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5.15.10 Para concorrer as vagas destinadas aos afrodescendentes, o candidato deverá realizar a inscrição e enviar em link específico 
no site http://concursos.alfaumuarama.edu.br, o requerimento de solicitação de reserva de vagas para AFRODESCENDENTE, 
devidamente preenchido e assinado, conforme Anexo VII, tendo como prazo máximo para a postagem o último dia de inscrição. 
5.15.11 a aferição das informações será realizada no momento da convocação do candidato autodeclarado.  
5.15.12 A publicação do resultado final será feita em três listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a 
dos PcD e afrodescendentes, a segunda com a pontuação dos PcD e a última com a pontuação dos afrodescendentes. 
 
6 - DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
6.1 - Haverá isenção da taxa de inscrição, conforme Decreto Federal nº 6.593/2008. 
6.1.1-Conforme o Decreto Federal n.º 6.593/2008, Art. 1º, ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição neste Concurso Público, 
realizado no âmbito municipal, os candidatos que: 
a) estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto Federal n.º 
6.135/2007; e 
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135/2007. 
6.1.2 - O candidato que faz jus ao benefício deverá: 
a) Acessar o site http://concursos.alfaumuarama.edu.br/; 
b) efetuar sua inscrição no concurso público no período estabelecido no Anexo III - Cronograma, através do site 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/.  
c) Preencher a declaração de que atende à condição estabelecida nos itens anteriores, conforme Anexo IV deste edital. 
d) Enviar através de link específico de ISENTOS no site http://concursos.alfaumuarama.edu.br/, dentro do prazo estipulado no 
cronograma deste Edital, os seguintes documentos: Anexo IV devidamente preenchido e assinado e cópia do documento de 
identificação tipo R.G. O candidato deve estar "logado" no site para enviar os documentos.  
6.1.3 - A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 
10 do Decreto n.º 83.936/1979. 
6.1.4 - Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via fax ou via correio eletrônico. 
6.1.5 - A relação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos será divulgada em mural na Prefeitura Municipal e no site 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/ na data estabelecida no Anexo III - Cronograma. 
6.1.6 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão acessar o endereço eletrônico 
www.alfaumuarama.com.br/concursos, imprimir o boleto para pagamento da taxa de inscrição e efetuar o pagamento até o prazo 
estabelecido no Anexo III - Cronograma, conforme procedimentos descritos neste edital. 
 
7. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 
7.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico http://concursos.alfaumuarama.edu.br/ em data 
provável disponível no Anexo III - Cronograma. 
7.2 No edital de deferimento das inscrições constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla concorrência, às vagas para 
pessoa com deficiência e dos candidatos solicitantes de condições especiais para a realização da prova. 
7.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito suspensivo, em formulário próprio, disponível no 
endereço eletrônico http://concursos.alfaumuarama.edu.br/ no período estabelecido no ANEXO III - Cronograma, tendo início as 
08h até 23h59min da data final estipulada, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
7.4 A Faculdade Alfa Umuarama, quando for o caso, submeterá os recursos à Comissão Especial do Concurso Público, a qual decidirá 
sobre o pedido de reconsideração e divulgará o resultado através de edital disponibilizado no endereço eletrônico 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/. 
7.5 - No Edital de homologação das inscrições, será publicada a relação de pedidos especiais deferidos e indeferidos para realização 
da prova escrita. O candidato que solicitou o atendimento especial e cumpriu fielmente o item 5.4 deste Edital e não constar nesta 
relação, deverá protocolar recurso, solicitando o atendimento especial que necessita. 
7.5.1 - O candidato portador de necessidades especiais, que não recorrer no prazo estipulado em Edital, NÃO poderá reclamar ou 
solicitar condições especiais no dia da prova. 
 
8. DAS FASES DO CONCURSO 
8.1 O Concurso Público constará das seguintes provas e fases: 
Primeira etapa: realização de prova escrita objetiva, aplicada a todos os candidatos, possuindo caráter eliminatório e classificatório. 
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Segunda etapa: - Prova Prática, de caráter classificatório e eliminatório, para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas. 
Terceira etapa: realização de exame médico pré-admissional, aplicável a todos os cargos, para verificar se o candidato apresenta a 
higidez física e mental necessária à investidura no cargo. 
 
Observação: A ausência em qualquer uma das etapas eliminatórias nas datas e horários estabelecidos em edital próprio desclassifica 
automaticamente o candidato do presente Concurso Público. 
 
8.2 – DA PRIMEIRA ETAPA – PROVA OBJETIVA 
8.2.1 A prova escrita será composta de 40 questões, abrangendo as seguintes áreas de conhecimento: 
Conteúdos Quantidade de Questões Peso Individual Total de pontos 
Língua Portuguesa 10 2,0 20,00 
Matemática 10 2,0 20,00 
Conhecimentos Gerais 10 2,0 20,00 
Conhecimentos Específicos 10 4,0 40,00 
TOTAL DE PONTOS NA PROVA 100,00 
 
8.2.2 - Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo II, observando-se a especificidade para cada cargo e estarão 
disponíveis no site http://concursos.alfaumuarama.edu.br/. 

 
8.2.3 DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
8.2.3.1 A prova objetiva será aplicada na cidade de Tapejara, Estado do Paraná, podendo ser aplicada também em cidades vizinhas, 
caso o número de inscritos exceda a capacidade de alocação do município. 
8.2.3.2 A Faculdade Alfa Umuarama poderá utilizar sala(s) existentes e/ou extra(s) nos locais de aplicação da prova, alocando ou 
remanejando candidatos para essa(s), conforme as necessidades. 
8.2.3.3 A prova objetiva será aplicada em data provável disponível no Anexo III - Cronograma, em horário e local a ser informado 
através de edital disponibilizado no endereço eletrônico http://concursos.alfaumuarama.edu.br/. 
8.2.3.4 O horário de início da prova será o mesmo, ainda que realizada em diferentes locais. 
8.2.3.5 Havendo alteração da data prevista, a prova poderá ocorrer em sábados, domingos e feriados. Despesas provenientes da 
alteração de data serão de responsabilidade do candidato. 
8.2.4 O ensalamento será publicado no dia da publicação do Edital de Homologação das inscrições. 
8.2.4.1 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o 
comparecimento no horário determinado. 
8.2.5 O local de realização da prova objetiva, constante no Edital de Ensalamento, divulgado conforme subitens anteriores, não será 
alterado em hipótese alguma a pedido do candidato. 
8.2.6 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado para o fechamento do 
portão de acesso ao local de realização da prova, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta e seu documento oficial de 
identificação com foto. 
8.2.7 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, 
pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, cédulas de identidade fornecidas por ordens e 
conselhos de classe, que, por lei federal, valem como documento de identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem 
como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, nos termos da Lei nº 9.503, art. 159, de 23/09/97. 
8.2.8 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização da prova objetiva e,ainda, ser submetido à 
identificação especial, consistindo na coleta de impressão digital. 
8.2.9 Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitação de documentos, certidões de nascimento e de 
casamento, títulos eleitorais, carteiras funcionais sem valor de identidade, Carteira de Habilitação sem foto, carteira de estudante, 
Carteiras de Agremiações Desportivas, fotocópias dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem como documentos 
ilegíveis e/ou não identificáveis. 
8.2.10 Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, ficando o candidato ausente, por qualquer motivo, eliminado do Concurso 
Público. 
8.2.11 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de estudo ou leitura. 
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8.2.12 Em hipótese alguma será permitido ao candidato: 
8.2.12.1 prestar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificação original com fotografia;  
8.2.12.2 realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada; 
8.2.12.3 ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso; 
8.2.12.4 realizar a prova fora do horário ou espaço físico pré-determinados; 
8.2.12.5 comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova; 
8.2.12.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no item 10 deste Edital; 
8.2.12.7 em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, o uso de quaisquer dispositivos eletrônicos 
relacionados no item 10 deste edital. É expressamente proibida a realização de qualquer tipo de imagem, por qualquer meio 
eletrônico, do local de prova, por parte do candidato, cabendo a Faculdade Alfa Umuarama a aplicação da penalidade devida. 
8.2.13 A Faculdade Alfa Umuarama recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos ou equipamentos relacionados no item 
10 deste Edital. Caso seja necessário o candidato portar algum desses objetos, estes deverão ser obrigatoriamente acondicionados 
em envelopes de guarda de pertences fornecidos pela Faculdade Alfa Umuarama e conforme o previsto neste Edital. Aconselha-se 
que os candidatos retirem as baterias dos celulares antes do acondicionamento no envelope, garantindo assim que nenhum som 
será emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado. 
8.2.14 A Faculdade Alfa Umuarama não ficará responsável pela guarda de quaisquer objetos pertencentes aos candidatos, tampouco 
se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem 
por danos neles causados. 
8.2.15 Não será permitida entrada de candidatos no local de prova portando armas. O candidato que estiver armado será 
encaminhado à Coordenação do Concurso. 
8.2.16 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante a 
realização da prova objetiva. 
8.2.17 A Faculdade Alfa Umuarama poderá, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, bem como utilizar detectores de 
metais. 
8.2.18 Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala sua Folha de Respostas devidamente 
preenchida e assinada. 
8.2.19 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 
8.2.20 O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a Folha de Respostas, que será o único documento válido 
para a correção. O preenchimento da Folha de Respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder conforme 
as instruções contidas na mesma e na capa do caderno de questões. 
8.2.21 O candidato deverá assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de Respostas, preenchendo os alvéolos com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
8.2.22 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira responsabilidade do 
candidato, tais como marcação rasurada, marcação não preenchida integralmente, marcações feitas a lápis, ou qualquer outro tipo 
diferente da orientação contida na Folha de Respostas ou na capa do caderno de questões. 
8.2.23 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua Folha de Respostas, 
sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do processamento eletrônico desta. 
8.2.24 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente o local de realização da prova objetiva, levando 
consigo seu caderno de questões, somente após decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, devendo, 
obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada. 
8.2.25 Os dois últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de Respostas e assinarem a ata e o lacre de 
fechamento do envelope no qual serão acondicionadas as Folhas de Respostas da sala. 
8.2.26 A prova objetiva terá a duração de 03 (três) horas, incluído o tempo de marcação na Folha de Respostas. Não haverá, por 
qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização da prova em razão do afastamento de candidato da sala de prova. 
8.2.26.1 Cada questão da prova objetiva terá 5 (cinco) alternativas, sendo apenas 1 (uma) correta, sendo atribuída pontuação 0 (zero) 
às questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção assinalada, com rasuras ou preenchidas a lápis. 
8.2.26.2 O candidato deverá obter 50,00 (cinquenta) pontos ou mais na prova objetiva para não ser eliminado do concurso público. 
 
8.2.27. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR 
8.2.27.1 O gabarito preliminar será divulgado em data provável disponível no Anexo III - Cronograma, no endereço eletrônico 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/.  
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8.2.27.2 Quanto ao gabarito preliminar divulgado caberá a interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos termos do item 
11 deste Edital. 
 
8.3 - DA SEGUNDA ETAPA - DA PROVA PRÁTICA 
8.3.1 - A prova prática será aplicada aos cargos de Motorista e Operador de Máquinas, em dia estabelecido no Anexo III - 
Cronograma, em horário a ser publicado no edital de homologação das inscrições. 
8.3.2 - Os candidatos ao cargo de Motorista serão avaliados dirigindo ônibus. 
8.3.3 - Os critérios para a avaliação da prova prática para os cargos de Motoristas, serão os seguintes: 
a) Verificação das condições do veículo; 
b) Partida e parada; 
c) Uso do câmbio e dos freios; 
d) Localização do veículo na pista; 
e) Observação de normas e das placas de sinalização; 
f) Velocidade desenvolvida; 
g) Obediência às situações do trajeto. 
8.3.4- Os candidatos ao cargo de Operador de Máquinas serão avaliados operando Pá-carregadeira, Retro-escavadeira e 
Motoniveladora, devendo o candidato escolher uma destas máquinas para realizar a prova.  
8.3.5- Os critérios para a avaliação da prova prática ao cargo serão os seguintes: 
a) Verificação das condições da máquina; 
b) Partida e parada; 
c) Uso do câmbio e dos freios; 
d) Localização da máquina no local de trabalho; 
e) Observação de normas e das placas de sinalização; 
f) Velocidade desenvolvida no local de trabalho; 
g) Obediência às situações do trajeto; 
h) Desenvolver atividade prática, conforme solicitação do examinador. 
8.3.6- A prova prática será valorada da seguinte forma: o candidato inicia a prova com 100 pontos, sendo-lhe subtraído o somatório 
de pontos perdidos relativos às faltas cometidas durante a realização da prova, sendo sua pontuação final calculada de acordo com a 
fórmula abaixo: 
Pontuação da Prova Prática = (100 - ∑ PP), sendo “∑ PP” = somatória dos pontos perdidos. 
A gravidade das faltas será definida conforme o previsto no Código de Trânsito Brasileiro e serão valoradas da seguinte forma: 
a) Faltas Gravíssimas: 30 pontos negativos; 
b) Faltas Graves: 20 pontos negativos; 
c) Faltas Médias: 10 pontos negativos, e; 
d) Faltas Leves: 05 pontos negativos. 
 
9. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 
9.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente do total de pontos. 
9.2 Para os cargos com apenas prova objetiva escrita, a Nota Final dos candidatos habilitados será igual à nota obtida na prova 
objetiva. 
9.2.1 Para os cargos de com prova objetiva escrita e prova prática serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a média 
aritmética ponderada, obtida entre a prova escrita e a prova prática, mediante a seguinte fórmula: (nota da prova escrita) x 0,4 + 
(nota da prova de aptidão prática) x 0,6 =Média de Classificação. 
9.3 – O candidato deverá obter 50,00 (cinquenta) pontos ou mais na média final para não ser eliminado do concurso público , além 
de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 
9.4 – Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de publicação do resultado e 
classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003). 
b) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Específicos; 
c) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem). 
9.5 O resultado final do Concurso Público será publicado por meio de duas listagens, a saber:  
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a) Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como pessoa com deficiência, em 
ordem de classificação; 
b) Lista de Pessoas com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como pessoa com 
deficiência, em ordem de classificação. 
 
10. DA ELIMINAÇÃO 
10.1 Poderá ser eliminado do Concurso Público o candidato que: 
10.1.1 não estiver presente na sala ou local de realização da prova no horário determinado para o seu início; 
10.1.2 for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato, utilizando-se de material não 
autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria ou de terceiros; 
10.1.3 for surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou diferentemente das 
orientações deste Edital: 
a) equipamentos eletrônicos como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, máquina 
fotográfica, controle de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar; 
b) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não estejam expressamente permitidos 
ou qualquer outro material de consulta; 
c) relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc; 
10.1.4 tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio de qualquer espécie, que venha a emitir 
ruídos, mesmo que devidamente acondicionado no envelope de guarda de pertences e/ou conforme as orientações deste Edital, 
durante a realização da prova; 
10.1.5 for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova; 
10.1.6 faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da prova, com as autoridades presentes ou 
com os demais candidatos; 
10.1.7 fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os permitidos; 
10.1.8 afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
10.1.9 ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 
10.1.10 descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas; 
10.1.11 perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
10.1.12 não permitir a coleta de sua assinatura e, quando for o caso, coleta da impressão digital durante a realização da prova; 
10.1.13 for surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregar a arma à Coordenação; 
10.1.14 recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
10.1.15 ausentar-se da sala portando o caderno de questões da prova objetiva antes do tempo determinado no subitem 8.2.25; 
10.1.16 recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a sua realização; 
10.1.17 não atingir a pontuação mínima para classificação, prevista neste Edital. 
10.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, sua prova será anulada e 
ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1 Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados, dirigidos à Comissão Organizadora do Concurso e protocolizados 
junto à Faculdade Alfa Umuarama, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis da publicação das decisões objetos dos recursos, assim 
entendidos: 
11.1.1 contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial e inscrição como pessoa 
com deficiência; 
11.1.2 contra as questões da prova objetiva e o gabarito preliminar; 
11.1.3 contra o resultado da prova objetiva prática; 
11.1.4 contra o resultado da prova de títulos; 
11.1.5 contra a nota final e classificação dos candidatos. 
11.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões objetos dos recursos no 
endereço eletrônico http://concursos.alfaumuarama.edu.br/, sob pena de perda do prazo recursal. 
11.3 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio disponível no endereço eletrônico 
http://concursos.alfaumuarama.edu.br/. 
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11.3.1 As alegações devem estar fundamentadas em: 
a) Citação das fontes de pesquisa; 
b) Nome dos autores; 
c) Bibliografia específica com cópia das páginas dos livros citados. 
11.4 - Procedimentos para envio do recurso: 
a) Acessar o site; 
b) Preencher o formulário de recurso (Anexo VI), fundamentar, assinar e digitalizar; 
c) Anexar as cópias escaneadas das páginas dos livros citados; 
d) Enviar através de link específico de Recursos no site http://concursos.alfaumuarama.edu.br/, dentro do prazo estipulado no 
cronograma deste Edital. O candidato deve estar "logado" no site para enviar recursos. 
Os arquivos devem ser no formato .docx, .pdf ou .jpg. Arquivos enviados em extensões diferentes não serão analisados pela Banca e 
serão indeferidos. 
11.4.1 - Será indeferido o recurso que não estiver fundamentado e não atender os dispositivos constantes nos itens acima ou for 
interposto fora do prazo, bem como os que contenham erro formal e/ou material em sua elaboração ou procedimentos que sejam 
contrários ao disposto neste Edital. 
11.5 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente contra questões da prova objetivas e o 
gabarito preliminar, este deverá estar acompanhado de citação da bibliografia. 
11.6 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo estabelecido 
neste Edital não serão apreciados. 
11.7 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no subitem 11.1 deste Edital. 
11.8 Não serão aceitos recursos coletivos, relativamente ao gabarito preliminar divulgado. 
11.9 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as provas objetivas serão 
recorrigidas de acordo com o novo gabarito. 
11.10 Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da prova objetiva, o resultado da mesma 
será recalculado de acordo com o novo gabarito. 
11.11 No caso de anulação de questão(ões) da prova objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a todos os candidatos do 
cargo, inclusive aos que não tenham interposto recurso. 
11.12 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar-se a classificação inicial 
obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do candidato que não 
obtiver a nota mínima exigida. 
11.13 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado. 
11.14 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. 
11.15 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao candidato. 
11.16 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 
11.17 As respostas dos recursos serão enviadas no e-mail do candidato recorrente. 
11.18 A Comissão Organizadora do Concurso, auxiliada pela Banca Examinadora da Faculdade Alfa Umuarama, empresa responsável 
pela organização do certame, constitui última instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela 
qual não caberão recursos ou revisões adicionais. 
 
12. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 
12.1 O resultado final do Concurso Público, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pelo Município, por ato do 
Prefeito, e publicado em Diário Oficial e no endereço eletrônico  http://concursos.alfaumuarama.edu.br/em duas listas, em ordem 
classificatória, com pontuação: uma lista contendo a classificação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos com deficiência, 
e outra somente com a classificação dos candidatos com deficiência. 
 
 
 
13. DA NOMEAÇÃO PARA POSSE 
13.1 A nomeação para posse será publicada no Diário Oficial do Município e no endereço eletrônico oficial do Município sendo de 
inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão publicados. 
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13.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação será considerado como desistente e substituído, 
na sequência, pelo imediatamente classificado. 
13.3 A posse no cargo dependerá de prévia inspeção médica oficial do Município. O candidato nomeado somente será empossado ser 
for julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso seja considerado inapto para exercer o cargo, não será 
empossado, perdendo automaticamente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de classificação. 
13.4 Para investidura no cargo o candidato, o município publicará edital próprio contendo o rol de documentos que deverão ser 
apresentados ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência 
do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado 
pela Prefeitura no endereço eletrônico  http://concursos.alfaumuarama.edu.br/. 
14.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, mesmo que já tenha sido 
divulgado o resultado deste Concurso Público e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará a sua eliminação, sem direito a 
recurso, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição. 
14.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os comunicados e Editais referentes ao 
Concurso Público de que trata este Edital. 
14.4 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausência do candidato, nem serão 
aplicadas provas em locais ou horários diversos dos estipulados no documento de confirmação de inscrição, neste Edital e em outros 
Editais referentes às fases deste Concurso Público. 
14.5 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases obrigatórias acarretará na sua eliminação do concurso. 
14.6 A Faculdade Alfa Umuarama não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Público. 
14.7 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial, poderá requerer a alteração através de 
solicitação assinada pelo próprio candidato, enviado no e-mail de atendimento ao candidato concursos@alfaumuarama.edu.br, 
anexando documentos que comprovem tal alteração, com expressa referência ao Concurso, Cargo e número de Inscrição, até a data 
de publicação da homologação dos resultados. Após esta data, poderá requerer a alteração junto à Prefeitura, ou enviar a 
documentação via SEDEX com AR para o mesmo endereço, aos cuidados da Comissão Organizadora do Concurso. 
14.8 Os cartões respostas, provas e demais documentos deste Concurso Público serão arquivados, após a homologação do certame, 
na Prefeitura Municipal de Tapejara, pelo período de validade do presente Concurso Público. Após este período serão incinerados. 
14.9 - A Prefeitura Municipal e a Faculdade Alfa Umuarama se eximem das despesas com viagens e hospedagens dos candidatos em 
quaisquer das fases do certame seletivo, mesmo quando alteradas datas previstas no cronograma inicial, reaplicação de qualquer 
fase, inclusive de provas, de acordo com determinação da Prefeitura Municipal. 
14.10 – A composição e atribuições das comissões organizadora e fiscalizadora do presente concurso constam dos decretos anexos a 
este edital. 
14.11 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso, ouvida a Faculdade Alfa Umuarama. 
14.12 Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
sua publicação. 
14.12.1 A impugnação deverá ser enviada, dentro do prazo estipulado, enviado no e-mail de atendimento ao candidato 
concursos@alfaumuarama.edu.br. 
14.13 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Tapejara/PR, 03 de agosto de 2022. 
 
 

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE  
Prefeito de Tapejara - PR 

 
 

MARCIO LUIZ BONADIO 
Presidente da Comissão Organizadora de Concursos 

Município de Tapejara - PR 
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
− Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, identificando grupos, famílias e indivíduos expostos 

a riscos, inclusive aqueles relativos ao trabalho, priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local; 
− Realizar o cuidado em saúde da população atendida pela unidade básica de saúde, inclusive em domicílio e nos demais espaços comunitários 

(escolas, associações entre outros); 
− Realizar ações de atenção integral conforme a necessidade de saúde da população local, bem como as previstas nas prioridades e protocolos 

da gestão local; 
− Garantir a integralidade da atenção por meio da realização de ações de promoção da saúde, prevenção de agravos e curativas e da garantia 

de atendimento da demanda espontânea, da realização das ações programáticas e de vigilância à saúde; 
− Realizar busca ativa e notificação de doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos e situações de importância local; 
− Realizar a escuta qualificada das necessidades dos usuários em todas as ações, proporcionando atendimento humanizado e viabilizando o 

estabelecimento do vínculo; 
− Responsabilizar-se pela população atendida na área de abrangência da unidade básica de saúde, mantendo a coordenação do cuidado 

também nas hipóteses de necessidade de atenção de outros serviços do sistema de saúde; 
− Participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe a partir dos dados disponíveis; 
− Promover a mobilização e a participação da comunidade buscando efetivar o controle social; 
− Identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais com a equipe, sob a coordenação da Secretaria 

Municipal de Saúde; 
− Garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas nacionais de informação na atenção básica; 
− Participar das atividades de educação permanente, inclusive o curso introdutório de formação inicial, à cargo do departamento municipal de 

saúde; 
− Desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população atendida pela unidade básica de saúde, considerando 

as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividade; 
− Manter contato permanente com as famílias, com vista ao desenvolvimento de ações educativas, objetivando a promoção da saúde e a 

prevenção das doenças, de acordo com o planejamento da equipe; 
− Proceder ao cadastramento de todas as pessoas da micro área em que desenvolverá seu trabalho, mantendo os cadastros atualizados; 
− Orientar as famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis; 
− Desenvolver atividades de promoção da saúde, prevenção das doenças e de agravos, bem como de vigilância à saúde, por meio de visitas 

domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade, mantendo a equipe informada, particularmente 
quanto às comunidades em situação de risco; 

− Acompanhar, por meio de visita domiciliar, todas as famílias e indivíduos sob sua responsabilidade, de acordo com as necessidades definidas 
pela equipe; 

− Cumprir com as atribuições atualmente definidas para os agentes comunitários de saúde em relação à prevenção e ao controle da malária e 
da dengue; 

− Realizar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com as prioridades locais, inclusive desenvolvendo, no limite de suas 
atribuições, atividades nas unidades básicas de saúde. 

− Realizar visitas domiciliares; 
− Executar tarefas relativas a programas lançados pelo Ministério da Saúde; 
− Realizar visitas domiciliares; 
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao 

respectivo cargo; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de 

seu superior.  
 
AGENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO  
− Desenvolver ações de âmbito administrativo, visando apoiar os diversos setores e programas existentes na Administração Municipal; 
− Encaminhar processos, preparar ordens de serviço, circulares, exposição de motivos,  
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− Pareceres, informações minutas de decretos; 
− Executar serviços de controle e elaborar relatórios; 
− Preparar prestação de conta, usando demonstrativo de recebimento e gastos, preenchendo relatório e formulário próprio; 
− Conferir, acompanhar e informar assuntos pendentes; 
− Levantar dados necessários a elaboração de relatórios mensais; 
− Conferir estoques; 
− Redigir expedientes tais como: cartas, ofícios, memorandos, atas, termos de ajustes, apostilas, contratos entre outros, observando os padrões 

estabelecidos de forma e estilo; 
− Organizar os compromissos de sua chefia, secretariando reuniões e outros eventos, fazendo convocações, redigindo atas, dispondo horários de 

reuniões, entrevistas e solenidades, especificando os dados pertinentes e fazendo as necessárias anotações em agendas facilitando o 
cumprimento de obrigações assumidas; 

− Datilografar ou digitar documentos diversos, tais como: ofícios, requerimentos, memorandos, declarações, etc.; 
− Fazer a escrituração dos livros bancários, lançando débitos e créditos; 
− Montar e informar processos, usando notas fiscais, anexando recibos e propostas; 
− Receber, conferir e comprovar o expediente relativo a unidade em que estiver lotado, bem como providenciar sua distribuição e expedição; 
− Localizar processos junto ao Protocolo Geral; 
− Recepcionar pessoas que se dirijam ao seu setor, tomando ciência dos assuntos a serem tratados, para encaminhá-las ao local conveniente ou 

prestar-lhes as informações desejadas; 
− Organizar e manter arquivos e fichários de documentos referentes ao setor, procedendo a classificação, etiquetagem e guarda dos documentos, 

para conservá-los e facilitar a sua consulta; 
− Verificar entrada de materiais, de acordo com nota fiscal, conferindo seus valores; 
− Fazer vistoria nos bens patrimoniais do Município; 
− Atender e informar ao público externo; 
− Assistir a chefia no levantamento e distribuição de serviços administrativos; 
− Orientar, rever e executar trabalhos que envolvam aplicações de leis e técnica administrativas; 
− Elaborar relatório, informações e pesquisa sobre assuntos relacionados com a especialidade específica; 
− Assessorar, supervisionar e coordenar trabalhos de nível médio; 
− Controlar os cartões ou livro ponto, observando se foi colocado corretamente: nome, função e lotação de cada funcionário em seu respectivo 

cartão ou livro ponto; 
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
AGENTE DE ENDEMIAS  
− Colaborar na criação e estruturação de serviços de água, esgoto e resíduos sólidos; 
− Elaborar, implantar e atualizar dados cadastrais para os saneamentos; 
− Controlar a qualidade da água de abastecimento público assegurando os padrões de potabilidade da água; 
− Atuar no campo de qualidade do abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana, melhorias sanitárias 

domiciliares e outros inerentes à engenharia sanitária; 
− Promover ações de educação, divulgação e participação comunitária nas atividades e programas de saneamento; 
− Desenvolver ações de apoio na formulação das políticas de saúde e saneamento; 
− Realizar visitas domiciliares; 
− Executar tarefas relativas a programas lançados pelo Ministério da Saúde; 
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
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ANALISTA JURÍDICO 
− Analisar petições e processos administrativos; 
− Confeccionar minutas; 
− Expedir ofícios; 
− Proceder a estudos e pesquisas na legislação, já jurisprudência e na doutrina pertinente para fundamentar a análise de processo e emissão de 

parecer; 
− Fornecer suporte técnico e administrativo aos Procuradores Municipais, órgãos julgadores e unidades a Administração Municipal; 
− Inserir, atualizar e consultar informações em base de dados; 
− Verificar prazos processuais; 
− Atender ao público interno e externo; 
− Redigir, digitar e conferir expedientes diversos;   
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
ASSISTENTE SOCIAL 
− Supervisionar, coordenar e executar trabalhos relacionados com o diagnóstico, desenvolvimento e tratamento da comunidade, em seus 

aspectos sociais; 
− Elaborar, coordenar, controlar e avaliar programas nas áreas de serviço social de atendimento individual, de grupo, desenvolvimento e 

organização da comunidade; 
− Cooperar com as autoridades visando às medidas de alcance social; 
− Participar de projetos e pesquisas visando à implantação e aplicação de serviços especializados na área de desenvolvimento comunitário; 
− Realizar perícias sociais, elaborar laudo sobre a matéria bem como sua atualização; 
− Participar da elaboração e análise de planos de aplicação de recursos, cronogramas de execução física e financeira; 
− Elaborar relatórios referentes a programas de desenvolvimento comunitário; 
− Despachar processos administrativos; 
− Solicitar viaturas para encaminhamento de pacientes; 
− Realizar visitas domiciliares; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  
− Executar tarefas manuais rotineiras, que exigem esforço físico constante, em conformidade com a respectiva área de atuação: Utilizando-se 

equipamentos braçais e de atividade rotineira;  
− Executar serviço de limpeza ou de manutenção em geral; 
− Escavar valas e fossas, abrir picadas e fixar piquetes; transportando e manuseando equipamentos e materiais diversos, sob orientação;  
− Auxiliar nos trabalhos relativos a obras de construção civil e produções diversas;  
− Efetuar a carga e descarga de materiais diversos, equipamentos, animais e outros; 
− Preparar a terra, auxiliando na semeadura, canteiros e colheita;  
− Auxiliar operadores de máquinas e motoristas em atividades operacionais e de manutenção seguindo orientação de superior imediato;  
− Auxiliar em atividades operacionais de serviços especializados, tais como carpintaria, marcenaria, serralheria, encanador, lavanderia e outros; 

e/ou, auxiliando equipe técnica de iluminação, som e cenografia;  
− Limpar e desobstruir bocas de lobo da rede de galerias pluviais; 
− Varrer vias urbanas, praças e parques; 
− Cortar grama, plantar flores, mudas de árvores e hortaliças; 
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− Cuidar, capinar, regar e estercar hortas e canteiros de mudas; 
− Armar e desarmar palanques, usando material necessário; 
− Guardar e arrumar objetos, mantendo a ordem dos mesmos; 
− Zelar, cuidar e guardar materiais sob sua responsabilidade, tais como: rodos, vassouras, enxadas, pás, picaretas, etc.; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes; 
− Zelar pela conservação do patrimônio público; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
BIOQUÍMICO 
− Supervisionar, coordenar e executar experiências e análises em organismos vivos, verificando os mecanismos de suas funções vitais; 
− Estudar a ação química de alimentos, soros e substâncias sobre tecidos e funções vitais, emitindo laudos e pareceres; 
− Realizar experiência e estudos bioquímicos, aperfeiçoar ou criar processos de conservação de alimentos, bebidas, produção de soros, vacinas, 

hormônios, etc., purificação e tratamento de águas residuais para permitir aplicação na indústria, medicina, saúde pública e outros campos; 
− Realizar perícias, emitir pareceres e laudos técnicos na área de bioquímica, quando solicitado; 
− Analisar (lâminas de hemograma, bacterioscopia, hematologia); 
− Lançar cultura em geral; 
− Lançar discos de antibiogramas; 
− Ler placas de cultura e antibiograma; 
− Utilizar reagentes e técnicas específicas voltadas para possíveis alterações orgânicas, a fim de apoiar o diagnóstico médico; 
− Fazer exames microbiológicos, utilizando meios de cultura, para identificar possíveis agentes microbianos (bactérias, fungos); 
− Fazer exames de urina e fezes, utilizando microscópio e alguns reagentes para detectar possíveis agentes agressores, como também determinar 

alguns índices alterados; 
− Realizar visitas domiciliares; 
− Executar tarefas relativas a programas lançados pelo Ministério da Saúde; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
BORRACHEIRO  
− Executar serviços de borracharia: montando e desmontando pneus de veículos e máquinas motrizes;  
− Reparar, encher e calibrar pneus e câmaras de ar;  
− Vulcanizar e recauchutar pneus e câmaras de ar, de acordo com as especificações do fabricante ou orientação superior; fazendo a retirada e 

colocação de peças, que necessário, utilizando máquinas e equipamentos afins;  
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes; 
− Zelar pela conservação do patrimônio público; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
COLETOR DE LIXO  
− Percorrer os logradouros, seguindo roteiros pré-estabelecidos, coletando e recolhendo os lixos e entulhos depositados nas calçadas e bueiros, 

acondicionados em lixeiras, latões, sacos e sacolas, despejando e armazenando em caminhões especiais, contribuindo para a limpeza de ruas, 
praças e avenidas, valendo-se do esforço físico para possibilitar o seu transporte;  

− Separar os materiais recicláveis provenientes da coleta de lixo, fazer a prensa dos materiais e carregá-los até o local apropriado;  
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− Coletar o lixo hospitalar, produzido por estabelecimento de saúde, devidamente acondicionados, depositando-os em locais apropriados de 
acordo com as normas vigentes;

− Efetuar a manutenção e conservação de praças e jardins, podar plantas, arbustos e arvores, transportando os galhos e folhas para locais pré-
estabelecidos e apropriados;

− Utilizar e zelar pela guarda e conservação dos equipamentos de proteção individual, bem como, os equipamentos em geral utilizados para 
executar as atividades correlatas;

− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Zelar pela conservação do patrimônio público;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

EDUCADOR SOCIAL 
− Realizar orientações educacionais para grupos, famílias ou indivíduos em particulares;
− Elaborar e planejar atividades educativas;
− Elaborar, coordenar e ministrar oficinas educativas;
− Realizar cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção;
− Organizar o ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao grau desenvolvimento de cada criança ou adolescente)
− Dar auxílio à criança e ao adolescente para lidar com sua história de vida, fortalecendo a autoestima e a construção da identidade;
− Realizar a organização de fotografias e registros individuais sobre o desenvolvimento de cada criança e/ou adolescente, de modo a preservar

sua história de vida;
− Realizar o acompanhamento nos serviços de saúde, escola e outros serviços requeridos no cotidiano;
− Realizar o trabalho ministrando e coordenando atividades pedagógicas e lúdicas aos seus alunos, tais como: atividades educativas de lazer e 

cultura, atividades esportivas, oficinas de artesanato e aulas de educação ambiental;
− Aplicar atividades pedagógicas para estimular a criatividade e a participação das pessoas nas esferas da vida social;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

ELETRICISTA DE AUTO 
− Executar serviços de instalação e reparos na parte elétrica dos veículos, utilizando ferramentas e aparelhos assegurando seu bom

funcionamento;
− Executar serviços diversos de eletricidade, consertos e reparos em veículos;
− Recuperar motores de partida em geral buzinas, interruptores, alternadores, relês, reguladores de tensão, instrumentos de painel e 

acumuladores, para possibilitar o funcionamento adequado;
− Executar a instalação de equipamentos de sonorização e alarme, efetuando as ligações necessárias, para testar o seu funcionamento, 

possibilitando a utilização;
− Verificar a carga elétrica das baterias dos veículos, utilizando-se de aparelhos específicos, procedendo a sua recuperação ou substituição, para 

assegurar a manutenção dos mesmos;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Zelar pela conservação do patrimônio público;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.
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ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
− Programar, organizar, controlar e fiscalizar os trabalhos agropecuários;
− Participar de projetos e programas de extensão rural, irrigação, drenagem, conservação de solos, readequação de estradas rurais e micro bacias 

hidrográficas;
− Prestar assistência técnica aos agricultores, dando-lhes orientação a respeito de plantação, adubação, colheita e comercialização de seus 

produtos;
− Organizar o funcionamento de viveiros de mudas de árvores;
− Dar orientação técnica quanto à manutenção de plantas em espaços públicos;
− Desenvolver projetos de exploração de recursos naturais no município;
− Elaborar, supervisionar e executar programas e projetos relativos à preservação e exploração de recursos naturais, produção agrícola e 

econômica rural;
− Desenvolver e coordenar estudos sobre técnica de plantio, conservação do solo, colheita, classificação e armazenamento de produtos;
− Realizar estudos sobre controle de pragas para erradicação das mesmas; 
− Fiscalizar a produção e comercialização de sementes e mudas;
− Prestar assistência, treinamento e orientação técnica à população rural e às entidades agrícolas, no uso de irrigação, drenagem e conservação 

do solo, preservando o combate a doenças e pragas;
− Desenvolver atividades relacionadas com a fitotecnia, a fitossanitária, a economia rural, a engenharia rural, agrotecnia, silvicultura, zootecnia, 

entre outros;
− Elaborar trabalhos visando à implantação de novos métodos e práticas agrícolas com a finalidade de racionalizar o uso da terra, bem como de 

aproveitar os recursos naturais existentes nas áreas dos projetos;
− Executar as atividades de supervisão, coordenação, programação ou execução, sobre a preservação e exploração de recursos naturais, a

economia rural, defesa e inspeção agrícolas e promoção agropecuária referente ao desenvolvimento agrícola do Município;
− Estudar e investigar a adaptação dos cultivos ás diferentes terras e clamas;
− Planejar e orientar a produção, multiplicação e tecnologia de sementes e mudas;
− Orientar aos usuários sobre novas técnicas, relacionadas com a produção vegetal;
− Estudar e investigar as causas e o tratamento das enfermidades dos vegetais, bem como organizar programas de profilaxia e combate às

mesmas; 
− Realizar inspeções relacionadas com as atividades de fomento agrícola, defesa sanitária vegetal, silvicultura, florestamento, reflorestamento, 

organização rural e outros setores semelhantes;
− Realizar estudos e trabalhos de conservação do solo nas florestas, sob o tríplice aspecto do regime de água, de erosão, pelos agentes naturais e 

do valor paisagístico das mesmas;
− Propor medidas gerais e específicas para o aperfeiçoamento da vida rural, das condições agrárias e da elevação do nível qualitativo da produção

agrícola;
− Executar quaisquer outros encargos semelhantes, pertinentes à categoria funcional, estabelecidos na legislação que regulamentou o exercício 

da profissão;
− Participar de campanhas educativas, prestando esclarecimentos sobre aspectos técnicos e legais na produção e comercialização de produtos 

agrícolas;
− Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualidade, produtividade, higiene e preservação ambiental;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

ENGENHEIRO CIVIL 
− Fiscalizar as obras de edificações e de urbanização executadas direta ou indiretamente pela Prefeitura, fazendo cumprir os projetos específicos;
− Coordenar, analisar e/ou executar os projetos de instalações prediais, de redes de infraestrutura e de cálculo estrutural executados direta ou 

indiretamente pela Prefeitura;
− Prestar orientação quanto à instalação, higiene e segurança dos locais de trabalho, bem como quanto à conservação dos prédios da Prefeitura;
− Prestar orientação sobre quaisquer assuntos de sua especialidade;
− Proceder a avaliação geral das condições requeridas para a obra, estudando o projeto e examinando as características do terreno disponível,

para determinar o local mais apropriado para a construção;
− Calcular os esforços e deformações previstas na obra projetada ou que afetem a mesma, para apurar a natureza dos materiais que devem ser  
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utilizados na construção; 
− Elaborar projetos de construção, preparando plantas e especificações da obra, indicando tipos e qualidade de materiais, equipamentos e mão-

de-obra necessários e efetuar cálculo dos custos; 
− Preparar programa de trabalho, elaborando plantas, croquis, cronogramas e outros subsídios que se fizerem necessários, para possibilitar a 

orientação e fiscalização do desenvolvimento de obras; 
− Dirigir a execução de projetos, acompanhando sua execução para assegurar o cumprimento dos prazos e dos padrões de qualidade e segurança 

recomendados; 
− Efetuar serviços de engenharia legal, perícias e arbitramento, quando solicitado; 
− Realizar exame técnico de processos relativos à execução de obras públicas, em várias etapas; 
− Emitir pareceres técnicos sobre perícias relativas à segurança de trabalho; 
− Prestar orientação sobre assuntos de sua especialidade; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
FISIOTERAPEUTA  
− Elaborar diagnóstico fisioterápico: avaliar e reavaliar o estado de saúde de doentes e acidentados, com base nos testes musculares, funcionais, 

de verificação da cinética e da movimentação de pesquisas de reflexos, de provas de esforços entre outros, de modo a identificar o nível de 
capacidade funcional do órgão afetado; 

− Elaborar com base no diagnóstico fisioterápico efetuado e em recomendações médicas, programa de tratamento adequado às condições 
peculiares do paciente; 

− Orientar o uso, no tratamento de incapacitados físicos, de aparelhagem elétrica, massagem, exercícios respiratórios, cardio-respiratórios, 
cardio-vasculares, de educação ou reeducação neuro-muscular, de regeneração e ou relaxamento muscular, de regeneração osteoarticular, de 
correção de vício postural, de adaptação ao uso de órtese, de prótese e de adaptação dos meios e materiais disponíveis, pessoais ou ambientais 
para o desempenho físico do paciente; 

− Orientar os familiares quanto ao procedimento a ser adotado em caso de limitações de capacidade física, bem como orientar o paciente para a 
execução de terapia em sua residência, quando for o caso; 

− Prescrever e ministrar terapia física por meio de agentes fototerápicos, termoterápicos, eletroterápicos e aeroterápicos, regulando suas áreas 
de aplicação e limite de tempo e intensidade; 

− Consignar no prontuário avaliações, reavaliações e observações sobre o paciente, zelando pela provisão, assistência e manutenção adequada ao 
mesmo; 

− Realizar visitas domiciliares; 
− Executar tarefas relativas a programas lançados pelo ministério da saúde; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
FONOAUDIÓLOGO  
− Diagnosticar deficiências relativas à comunicação oral e escuta, voz e audição mediante a realização de exames fonéticos de linguagem, 

audiométricos e outras técnicas próprias; 
− Elaborar e desenvolver programas de treinamento ou tratamento para pacientes com distúrbios de voz, fala, linguagem, expressão do 

pensamento, verbalização e audição, conforme diagnóstico; 
− Emitir pareceres quanto ao aperfeiçoamento ou à praticabilidade de reabilitação fonoaudiológica; 
− Participar de equipes multiprofissionais na identificação de distúrbios de audição e de linguagem em suas formas de expressão; 
− Fiscalizar serviços de fonoaudiologia e atendimento prestado por entidades contratadas pela prefeitura; 
− Realizar visitas domiciliares; 
− Executar tarefas relativas a programas lançados pelo Ministério da Saúde;  
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− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
INSEMINADOR DE ANIMAIS 
− Executar serviços e tarefas de inseminação artificial em bovinos, suínos e outros animais; 
− Efetuar a coleta do sêmen;  
− Zelar pela guarda e conservação do sêmen; 
− Efetuar a limpeza e higiene dos instrumentos e equipamentos utilizados na inseminação; 
− Fazer o acompanhamento quanto ao resultado positivo ou negativo das inseminações realizadas; 
− Elaborar relatórios sobre os serviços executados; 
− Zelar pela manutenção, conservação e limpeza da condução; 
− Usar luvas e uniforme; 
− Prestar serviços fora do horário de expediente, inclusive aos sábados; 
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
INSTRUTOR DE OFICIO 
− Auxiliar na programação, planejamento das atividades recreativas, nas diversas faixas etárias (infantil, adolescente, adulta e 3ª idade);  
− Propor projetos para dinamização das programações respeitando as diretrizes institucionais; 
− Executar as programações recreativas conforme planejamento; 
− Monitorar a inadimplência, inscrições, atendimentos, receitas e despesas das ações sistemáticas e projetos referentes às atividades de 

recreação e de oficinas; 
− Utilizar os indicadores de desempenho para avaliação de resultados; 
− Integrar suas atividades com outras áreas;     
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
INSTRUTOR DESPORTIVO  
− Orientar a prática desportiva e recreativa através dos conteúdos programáticos a serem desenvolvidos; 
− Coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos;  
− Planejar e coordenar experiências de aprendizado, organizando o conteúdo de ensino a fim de torná-lo prático e útil, adaptado à realidade da 

clientela, interessante, motivador e envolvente; 
− Organizar e desenvolver torneios, festivais, campeonatos e competições diversas, promovendo a descoberta de novos valores nas diversas 

modalidades esportivas para treinamento de alto nível;  
− Promover o treinamento nas diversas modalidades esportivas para a participação em competições a nível municipal, estadual e nacional; 

promovendo intercâmbio entre associações comunitárias de bairros, associações de representações de classe e outros segmentos da sociedade, 
com fins recreativos, desportivos, socioculturais e de saúde; 

− Organizar e supervisionar projetos na área esportiva; elaborando programas de treinamento das diversas modalidades desportivas;  
− Coordenar e assessorar as atividades dos centros esportivos do município; elaborando boletins, regulamentos, questionários e outros CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 
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documentos na área de esportes; 
− Realizar vistorias nos locais de competições, preparar os locais de jogos e competições, verificando outras necessidades para a realização do 

evento;
− Avaliar o desenvolvimento e crescimento das atividades desportivas nos centros esportivos;
− Realizar cadastro de atletas;
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

LAVADOR/LUBRIFICADOR 
− Zelar pela conservação e funcionalidade dos veículos e máquinas;
− Fazer anotação de controles preestabelecidos e comunicar a ocorrência de irregularidades observadas;
− Lavar veículos e máquinas rodoviárias e agrícolas com produtos e equipamentos adequados;
− Lubrificar peças e acessórios de veículos e máquinas rodoviárias e agrícolas;
− Encerar e polir veículos;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Zelar pela conservação do patrimônio público;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

MECÂNICO GERAL 
− Examinar os veículos e máquinas rodoviárias, inspecionando diretamente, ou por meio de aparelhos, ou banco de provas, para determinar os 

defeitos e anormalidades de funcionamento;
− Efetuar a desmontagem, procedendo ajustes ou substituição de peças do motor, dos sistemas de freio, de ignição, de direção, de alimentação

de combustível, de transmissão e de suspensão, utilizando ferramentas e instrumentos apropriados, para recondicionar o veículo e assegurar o
seu funcionamento;

− Recondicionar o equipamento elétrico do veículo, o alinhamento da direção e a regulagem dos faróis, enviando a oficinas oficializadas as partes 
mais danificadas, para complementar a manutenção do veículo;

− Orientar e acompanhar a limpeza e lubrificação de peças e equipamentos, providenciando os acessórios necessários para a execução dos 
serviços;

− Efetuar a montagem dos demais componentes dos veículos, guiando-se pelos desenhos ou especificações pertinentes, para possibilitar sua
utilização;

− Testar os veículos e máquinas; uma vez montadas, comprovar os resultados dos serviços realizados;
− Montar e desmontar veículos automotores consertá-los, deixando-os em perfeita condição de uso;
− Executar todo e qualquer serviço relativo à mecânica de veículos automotores;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Zelar pela conservação do patrimônio público;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

MÉDICO VETERINÁRIO 
− Exercer a prática clínica em todas as suas modalidades; em qualquer estabelecimento municipal;
− Proceder ao atendimento em hospitais, clínicas e ambulatórios municipais para animais;
− Planejar a execução da defesa sanitária animal;
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− Proceder a inspeção técnica sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades recreativas, 
desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer outro fim animais ou produtos de 
sua origem; 

− Proceder a inspeção e a fiscalização sob o ponto de vista sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas de conservas de 
carne e de pescado, fábricas de banha e gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de laticínios, entrepostos 
de carne, leite, peixe, ovos, mel, cera e demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral, quando possível, de todos os produtos de 
origem animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização; 

− Efetuar peritagem sobre animais, identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes, e exames técnicos; 
− Efetuar perícias, exames e pesquisas nos animais inscritos nas competições desportivas ou nas exposições pecuárias; 
− Proceder a inspeção e fiscalização veterinária, nos estabelecimentos em que a natureza dos trabalhos tenha envolvimento com animais;  
− Efetuar pesquisas, prestar informações técnicas, orientação e fiscalização dos trabalhos de qualquer natureza relativos à produção animal e 

derivados, inclusive caça e pesca; 
− Responsabilizar-se pelas fórmulas e preparação de rações para animais e a sua fiscalização; 
− Proceder a exames periciais e sanitários dos subprodutos da indústria animal; 
− Desenvolver ações em defesa da fauna, especialmente controle da exploração das espécies animais silvestres; 
− Executar a implantação e efetivação e total atuação do programa de saúde e bem estar animal em todos os seus aspectos e necessidades; 
− Prestar atendimento clínico e cirúrgico dos animais domésticos e silvestres recolhidos, de propriedade ou sob a guarda e responsabilidade da 

municipalidade, por atuação do programa de saúde e bem estar animal, parque dos pássaros, e demais áreas de preservação e conservação 
ambientais; 

− Realizar visitas domiciliares; 
− Executar tarefas relativas a programas lançados pelo Ministério da Saúde; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
MERENDEIRA  
− Aplicar o cardápio do dia, previamente preparado pela Nutricionista reunindo todos os alimentos e temperos que serão utilizados; 
− Selecionar, lavar e cortar os temperos; 
− Limpar, cortar, descascar legumes, verduras e frutas, eviscerar aves, cortar carnes, escamar peixes; 
− Cozinhar, fritar ou assar, utilizando utensílios próprios (panelas grandes ou pequenas, assadeiras, fritadeiras); 
− Dispor com apresentação os alimentos, preparando os pratos, travessas ou bandejas; 
− Preparar sobremesas, colocando os doces ou frutas em tigelas próprias, deixando-as prontas para servir; 
− Preparar lanches, fervendo leite, fazendo café, refrescos e similares, cortando os pães, bolos, arrumando em bandejas; 
− Manter estoques de gêneros alimentícios, solicitar reposição, controlar recebimento e armazenamento, verificar condições e finalidades dos 

mesmos; 
− Zelar pela manutenção das condições de higiene e limpeza de utensílios, instalações e equipamentos, solicitando reparos quando necessário; 
− Participar de curso de formação continuada, quando solicitado; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes; 
− Zelar pela conservação do patrimônio público; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
MOTORISTA  
− Dirigir veículos, acionando comandos, respeitando regras de trânsito, para efetuar transporte de autoridades, funcionários e outros 

devidamente autorizados; 
− Zelar pela conservação da limpeza e do funcionamento do veículo sob sua responsabilidade, fazendo pequenos reparos de emergência e 

informando à chefia quanto à necessidade de revisões, para assegurar seu perfeito estado; 
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− Reabastecer, corrigir pequenos defeitos eventuais e providenciar a execução de reparos de maior porte e manutenção preventiva;
− Orientar e auxiliar na carga e descarga do veículo;
− Anotar quilometragens percorridas, consumo de combustível e ocorrências verificadas na utilização do veículo sob sua responsabilidade,

preenchendo relatório, para informar a chefia;
− Verificar diariamente as condições de óleo, água, combustível, bateria, pneus e todo o sistema elétrico, providenciando os reparos de qualquer

defeito;
− Dirigir veículos próprios para a locomoção de pacientes;
− Conduzir pacientes a local de difícil acesso, cuidando para que o seu estado clínico não se agrave com a viagem;
− Recolher o veículo ao término de sua utilização, conduzindo-o a garagens, para permitir sua manutenção e abastecimento;
− Conduzir estudantes observando as normas e os cuidados necessários;
− Dirigir obedecendo à sinalização e velocidade indicadas;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Zelar pela conservação do patrimônio público;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

NUTRICIONISTA 
− Supervisionar, coordenar e orientar serviços e programas de nutrição e dietética, para indivíduos e coletividades;
− Planejar, coordenar e fiscalizar serviços de nutrição nas áreas de educação de saúde e hospitalar;
− Planejar e orientar dietas alimentares de enfermos sob prescrição médica;
− Elaborar e fiscalizar cardápios normais e dietoterápicos;
− Pesquisar informações técnicas específicas e preparar informações sobre noções de higiene e alimentação, orientação para aquisição de 

alimentos e controle sanitários dos gêneros adquiridos pela comunidade;
− Planejar e promover a execução dos programas de educação alimentar;
− Proceder à visita em instituições, de forma a promover a orientação técnica e adequada da alimentação; 
− Proceder a visitas domiciliares para promover a formação de bons hábitos alimentares e assistir os casos que mereçam dieta especial;
− Orientar sobre compra de gêneros alimentícios, de alimentos preparados e semi preparados;
− Orientar a aquisição de equipamentos e maquinarias para a confecção de refeições;
− Realizar visitas domiciliares;
− Executar tarefas relativas a programas lançados pelo Ministério da Saúde;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

OPERADOR DE MAQUINAS 
− Operar máquinas montadas sobre rodas ou esteiras de comandos hidráulicos, para escoar e mover terra, pedras, areia, cascalho e outros 

materiais;
− Operar máquina niveladora munida de lâmina ou de escarificador e movida por autopropulsão ou por reboque, para nivelar terrenos na 

construção de estradas, e outras obras;
− Operar máquina motorizada e provida de um ou mais rolos compressores ou cilindros para compactar solo com pedras, cascalhos, terra, 

concreto, asfalto e outros materiais na construção de ruas e outras obras;
− Operar máquina e motor provido de lâmina frontal côncava de aço, para empurrar, repartir e nivelar terra e outros materiais;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Zelar pela conservação do patrimônio público;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

OPERADOR DE RAIO X 
− Selecionar filmes a serem utilizados de acordo com o tipo de radiografia requisitada pelo médico;

CONTINUA NA PAgINA SEgUINTE
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− Colocar os filmes posicionados no chassi, fixando letras e números radiopacos;
− Instruir pacientes quanto à vestimenta a ser usada e à remoção de objetos metálicos que estejam portando;
− Posicionar corretamente o paciente de acordo com a região corporal a ser radiografada;
− Acionar o aparelho de raios x conforme instruções de funcionamento de chapas radiográficas;
− Preencher formulários: indicar número de radiografias realizadas, especificações dos mesmos etc.;
− Manter estoque do material utilizado;
− Zelar pelas condições de higiene e segurança do trabalho;
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

PSICÓLOGO 
− Analisar os fatores psicológicos visando ao diagnóstico, ao tratamento e à prevenção dos transtornos emocionais e da personalidade, emitindo

pareceres técnicos e propondo as soluções convenientes;
− Participar do planejamento, execução e avaliação nas áreas de educação, saúde e assistência social, tendo em vista a seleção de pessoal,

orientação psicopedagógica, reabilitação profissional de modo a preservar a saúde mental e o ajustamento profissional;
− Aplicar e interpretar testes psicológicos e de desenvolvimento educacional, objetivando a orientação psicopedagógica e o ajustamento pessoal

e profissional, emitindo pareceres e laudos;
− Analisar os antecedentes educacionais, profissionais e previdenciários do cliente, seus aspectos de comportamento, suas atitudes frente aos 

interesses escolares, profissionais e planos de trabalho;
− Supervisionar, coordenar ou executar todas as atividades de sua capacidade no campo da psicologia e da pesquisa, esta última como atividade 

paralela e subsidiária;
− Atuar nos processos de recrutamento e seleção;
− Participar de equipes multiprofissionais no diagnóstico de distúrbios na área psíquica;
− Participar na elaboração de análises ocupacionais, observando condições de trabalho e tarefas de cada ocupação para fins de seleção pessoal, 

orientação psicopedagógica e reabilitação profissional;
− Participar de reuniões em grupos de: hipertensos, diabéticos, gestantes, controle do peso, terapia ocupacional e outros;
− Realizar visitas domiciliares;
− Executar tarefas relativas a programas lançados pelo Ministério da Saúde;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
− Assistir ao Enfermeiro:

a) no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de enfermagem;
b) na prestação de cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estado grave;
c) na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral e em programas, de vigilância epidemiológica;
d) na prevenção e no controle sistemático da infecção hospitalar;
e) na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes durante a assistência de saúde;

− Executar atividades de assistência de enfermagem, excetuadas as privativas do enfermeiro e as referidas;
− Integrar a equipe de saúde;
− Executar e orientar as ações de saúde desenvolvidas pela equipe de enfermagem, como recepção, pré consulta, imunização, curativos,

administração de medicamentos, coleta de material para exames laboratoriais, limpeza, acondicionamento e esterilização de material, uso 
adequado de equipamentos e ambiente de trabalho atividades educativas, de prevenção e atendimento de enfermagem;

− Desenvolver atividades externas como visitas de saúde domiciliar, visitas em creches, escolas centros comunitários e outros, visando o 
atendimento de pacientes e ou orientação e prevenção;
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− Realizar palestras, treinamentos e outros na área de saúde preventiva, vigilância epidemiológica e outros; 
− Participar de cursos, treinamento, palestras e outros que visem sua capacitação profissional; 
− Participar da prevenção e controle de infecção nas áreas de serviço; 

Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
TÉCNICO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE  
− Desenvolver ações de inspeção e fiscalização sanitárias;  
− Aplicar a normatização relacionada a produtos, processos, ambientes, inclusive do trabalho, e serviços de interesse da saúde;  
− Investigar, monitorar e avaliar riscos e os determinantes dos agravos e danos à saúde e ao meio ambiente;  
− Compor equipes multidisciplinares de planejamento, execução e avaliação do processo de vigilância sanitária, epidemiológica, ambiental e 

saúde do trabalhador;  
− Atuar no controle do fluxo de pessoas, animais, plantas e produtos em locais de grande concentração;  
− Desenvolver ações de controle e monitoramento de doenças, endemias e de vetores;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
TÉCNICO EM INFORMÁTICA  
− Dar suporte aos usuários inclusive por telefone; 
− Dar suporte e manutenção de impressoras; 
− Orientar servidores sobre conhecimentos básicos em funcionamento de sistemas informatizados; 
− Fazer as conexões de rede TCP/IP, necessárias; 
− Dar suporte aos sistemas operacionais dos, Windows 98, XP e superiores, Windows Nt4/Wokstation/Server; 
− Proceder à instalação de programas; 
− Proceder à instalação de equipamentos de informática;  
− Proceder à manutenção preventiva e corretiva de hardware e software; 
− Proceder à manutenção de sistemas operacionais em Windows, Linux, Unix e outros, Suítes Open Office, Staroffice, Ms-Office;  
− Proceder à instalação, configuração e manutenção de redes física e lógica, de hardware, periféricos e internet; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE  
− Executar trabalhos no campo da preservação do meio ambiente, fazendo cumprir a legislação ambiental; 
− Exercer ação fiscalizadora externa, observando as normas de proteção ambiental contidas em leis ou em regulamentos específicos; 
− Organizar coletâneas de pareceres, decisões e documentos concernentes à interpretação da legislação com relação ao meio ambiente; 
− Coligir, examinar, selecionar e preparar elementos necessários à execução da fiscalização externa; 
− Inspecionar guias de trânsito de madeira, lenha, carvão, areia e qualquer outro produto extrativo, examinando-as a luz das leis e regulamentos 

que defendem o patrimônio ambiental, para verificar a origem dos mesmos e apreendê-los, quando encontrados em situação irregular; 
− Zelar pela conservação de rios, flora e fauna de rios, brejos e várzeas da área territorial do município, especialmente as reservas florestais, 
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controlando as ações desenvolvidas e verificando as práticas usadas, para comprovar o cumprimento das instruções técnicas de proteção 
ambiental; 

− Participar de sindicâncias especiais para instauração de processos ou apuração de denúncias e reclamações, quando nomeado pelo chefe do 
executivo; 

− Realizar plantões fiscais e emitir relatórios sobre os resultados das fiscalizações efetuadas; 
− Emitir notificações e aplicar autos de infração por atos ou agressões ao meio ambiente urbano, rural e florestal; 
− Contatar, quando necessário, órgãos públicos, comunicando emergências e solicitando socorro; 
− Articular-se com fiscais de outras áreas, bem como com as forças de policiamento, sempre que necessário; 
− Redigir memorandos, ofícios, relatórios e demais documentos relativos aos serviços de executados; 
− Formular críticas e propor sugestões que visem aprimorar e agilizar os trabalhos de relativos à proteção ambiental, tornando-os mais eficazes; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
 
TESOUREIRO  
− Atualizar, consultar, lançar, conciliar e efetuar registros relativos a saldos, débitos, créditos, despesas, receitas em sistema informatizado 

adotado pelo Município; 
− Operar máquinas, tipo copiadoras, autenticadoras, calculadoras, de escrever, microcomputadores, terminais de processamento e demais 

equipamentos de escritório para a execução dos serviços e emissão de documentos pertinentes à Divisão; 
− Instruir processos administrativos e expedientes em geral sobre matéria afeta à Divisão; 
− Proceder ao lançamento no sistema SIM-AM de dados relativos a disponibilidades bancárias e respectivas conciliações e outras informações 

financeiras; 
− Proceder levantamentos de dados, fornecendo os elementos necessários para elaboração de relatórios, quadros e gráficos gerenciais das 

atividades afetas a Divisão; 
− Efetuar cálculos, utilizando índices, tabelas e formulários; 
− Atender o expediente da Divisão, orientando contribuintes, fornecedores, público e demais áreas da Prefeitura, recebendo, separando, 

distribuindo, controlando e encaminhando processos, documentos, malotes e outros serviços em geral; 
− Elaborar e imprimir documentos rotineiros, tais como correspondências, ofícios, memorandos, quadros, relatórios, certidões, expedientes e 

outros documentos afetos a Divisão; 
− Receber, anotar, pesquisar, efetuar triagem, conferir e analisar documentos bancários, fiscais, de arrecadação, de despesa, de requisições e 

demais concernentes a Divisão, encaminhando-os às Unidades e a outros estabelecimentos externos, de acordo com as rotinas 
preestabelecidas; 

− Organizar e controlar serviços de arquivo em geral; 
− Controlar e recolher as arrecadações efetuadas nos caixas; 
− Efetuar aplicação de recursos financeiros, observando os prazos prescritos em lei ou regulamento, controlando e recolhendo as rentabilidades 

auferidas; 
− Responder pelo depósito de numerário junto aos estabelecimentos bancários; 
− Responder pelo recebimento da receita municipal; 
− Responder pelo pagamento a prestadores de serviços, funcionários e público em geral; 
− Efetuar devolução, depósito e substituição de caução em títulos, procedendo a guarda dos mesmos; 
− Proceder a verificação da regular liquidação da despesa antes de efetuar o pagamento; 
− Verificar a regularidade fiscal dos fornecedores quando de seu pagamento; 
− Efetuar baixa diária das ordens de pagamentos pagas. 
− Controlar os adiantamentos realizados a servidores e solicitar as respectivas prestações de contas; 
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal; 
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;  
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 
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TORNEIRO MECÂNICO 
− Operar em torno mecânico;
− Tornear peças metálicas em ferro, aço e bronze;
− Abrir roscas, fazer porcas, vedadores, parafusos, pinos, buchas, eixos, válvulas e anéis ranhurados;
− Executar trabalhos baseados em croquis e desenhos;
− Retificar virabrequins, recuperar barras de direção e pontas de eixo;
− Zelar pela limpeza dos locais de trabalho e pela conservação dos equipamentos;
− Examinar a peça a ser torneada, interpretando desenho, esboço, modelo e especificações e outras informações, para planejar as operações a

serem executadas;
− Selecionar os instrumentos de medição, como calibre de cursor, micrômetro, calibradores, esquadros e níveis, ferramentas de tornear brocas e

mandris e dispositivos de montagem, baseando-se no roteiro estabelecido, para obter bom rendimento de trabalho;
− Posicionar e fixar a ferramenta escolhida sobre a esfera do torno, alinhando-a e prendendo-a com auxílio de instrumentos adequados, a fim de 

equipá-la para usinagem;
− Posicionar e fixar a peça no torno, centrando-a e alinhando-a pelos pontos de referência, com auxílio de graminho e por outros meios, 

utilizando placas de vários tipos e tamanhos, grampos e cantoneiras, para possibilitar o torneamento e evitar o desvio da peça durante as
operações;

− Proceder a regulagem dos mecanismos, estabelecendo a velocidade de rotação do metal, graduando os dispositivos de controle automático, 
para assegurar a execução do trabalho de acordo com os requisitos fixados;

− Operar o torno, acionando volantes e manivelas ou pondo em marcha os dispositivos de controle, para colocar a ferramenta de corte em
contato com a peça de metal;

− Regular o fluxo de lubrificantes sobre o gume da ferramenta, fazendo os ajustes para conservar seus ângulos de corte
− Examinar as peças confeccionadas, observando a precisão e acabamento das mesmas, ajustes de instrumentos de medição e controle, para

conferir sua correspondência às especificações e fazer os ajustes necessários aos mecanismos;
− Modificar as condições operativas da máquina, substituindo ferramentas de corte, alternando a rotação da peça ou o avanço da ferramenta de 

corte, para a execução precisa do trabalho;
− Zelar pela ordem e limpeza do local de trabalho, material, ferramentas, máquinas e equipamentos utilizados na sua atividade solicitando a 

remoção, substituição e reparo de peças e equipamentos por assistência técnica especializada, se necessário;
− Observar os procedimentos de segurança no seu trabalho e uso apropriado dos EPIs;
− Solicitar orçamento de serviços ou compra de materiais para reposição do estoque ou novas tarefas emitindo as requisições necessárias para

aprovação do superior; 
− Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.

VIGIA 
− Executar serviços de segurança e conservação dos bens e próprios municipais e dos servidores e usuários dos serviços públicos;
− Fiscalizar as áreas de acesso a edifícios municipais, atentando para eventuais anormalidades;
− Fiscalizar e orientar a entrada e a saída de pessoas e veículos nos edifícios e estacionamentos públicos municipais;
− Zelar pelo prédio e suas instalações,
− Comunicar à chefia da necessidade de serviços especializados para reparo e manutenção;
− Auxiliar na prestação de informações e no socorro de populares;
− Controlar e operar cancela de trânsito;
− Registrar as ocorrências verificadas em sua jornada de trabalho, comunicando à chefia qualquer irregularidade;
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo;
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes;
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira;
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior.
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ZELADORA  
− Lavar e limpar dependências de prédios em geral, tais como: escolas, hospitais, dependências da prefeitura, estádio, postos de saúde, entre 

outros, utilizando água, panos de chão e produtos próprios para limpeza, desinfetando quando necessário; 
− Varrer, raspar e encerar pisos e assoalhos, utilizando enceradeira e material adequado; 
− Lavar ladrilhos, azulejos, pisos, galerias e vidraças com o auxílio de escovas e produtos próprios; 
− Polir objetos, peças e placas metálicas, utilizando flanelas e produto polidor; 
− Espanar móveis e vasculhar tetos, usando espanadores e escadas; 
− Remover lixos e detritos, usando pá, vassoura e sacos de lixo; 
− Remover, transportar e arrumar móveis, máquinas e materiais, seguindo orientação superior; 
− Guardar e arrumar objetos, mantendo a ordem dos mesmos; 
− Transportar pequenas encomendas e transmitir recados; 
− Informar quanto a falta de materiais de limpeza e conservação destinados a prédios e mobiliário; 
− Zelar, cuidar e guardar materiais sob sua responsabilidade, tais como: rodos, vassouras, enceradeiras, espanadores, entre outros; 
− Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção;  
− Dirigir, quando habilitado, veículo oficial do Município para deslocamento em cumprimento das funções ou atividades inerentes ao respectivo 

cargo; 
− Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes; 
− Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas de carreira; 
− Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu 

superior. 
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ANEXO II – Dos Conteúdos Programáticos 

 
CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO PARA TODOS OS CARGOS 
História do Brasil: República Velha (1889 e 1930), Revolução de 1930 e a Era Vargas, Estado Novo (1937 a 1945), República Liberal-Conservadora 
(1946 a 1964), Militarismo, Nova República e Brasil Contemporâneo. Atualidades em: política, economia, sociedade, educação, tecnologia e energia 
nos últimos dois anos. Problemas ambientais, meio ambiente e desenvolvimento sustentável. Espaço natural brasileiro: clima, relevo, vegetação, 
hidrografia e recursos minerais e energéticos. Aspectos históricos e geográficos do Município. Constituição da República Federativa do Brasil, de 
1988 e suas atualizações. (arts. 1º a 14 e arts. 37 a 43). 
 
MATEMÁTICA 
Para os cargos que exijam como escolaridade mínima o ensino fundamental (incompleto ou completo): 
Análise e interpretação de gráficos e tabelas envolvendo dados numéricos. Sistema legal de unidades de medida de massa e comprimento no Brasil. 
Operações básicas com números inteiros, fracionários e decimais. Geometria plana: perímetro e área das principais figuras geométricas. Regra de 
três simples. Razão. Proporção. Porcentagem. Juros simples.  
 
Para os cargos que exijam o ensino médio ou superior: 
Análise e interpretação de gráficos e tabelas envolvendo dados numéricos. Sistema legal de unidades de medida de massa e comprimento no Brasil. 
Operações básicas com números inteiros, fracionários e decimais. Geometria: perímetro, área e volume das principais figuras geométricas. Regra de 
três simples e composta. Razão. Proporção. Porcentagem. Juros simples. Equações: 1º grau, 2º grau e sistemas. Relações métricas e trigonométricas 
no triângulo retângulo. 
 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Para os cargos que exijam como escolaridade mínima o ensino fundamental (incompleto ou completo): 
Compreensão e interpretação de textos. Divisão silábica. Classificação das palavras quanto ao número de sílabas. Classificação das palavras quanto à 
posição da sílaba tônica. Ortografia oficial, incluindo as alterações promovidas pelo Novo Acordo Ortográfico. Flexão em gênero e número dos 
substantivos e adjetivos. Acentuação gráfica, incluindo as alterações promovidas pelo Novo Acordo Ortográfico. Emprego de crase. Emprego de 
conectivos, pronomes, numerais e advérbios. Concordância nominal e verbal. Empregos dos sinais de pontuação. 
 
Para os cargos que exijam o ensino médio ou superior: 
Compreensão e interpretação de textos. Ortografia oficial, incluindo as alterações promovidas pelo Novo Acordo Ortográfico. Flexão em gênero e 
número dos substantivos e adjetivos. Acentuação gráfica, incluindo as alterações promovidas pelo Novo Acordo Ortográfico. Emprego de crase. 
Emprego de conectivos, pronomes e numerais e advérbios. Colocação pronominal. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Emprego de sinônimos, antônimos, homônimos e parônimos. Sintaxe da oração (período simples: termos essenciais, integrantes e acessórios da 
oração) e do período (período composto por coordenação e por subordinação). Processos de formação de palavras. Conjugação e emprego de 
verbos. Empregos dos sinais de pontuação. 
Obs. poderão ser cobradas questões específicas sobre as alterações promovidas pelo novo Acordo Ortográfico. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  
Conhecimentos específicos: Competências e habilidades do Agente Comunitário de Saúde. Cadastramento de famílias. Pré-Natal. Parto e 
Nascimento Humanizado, Puerpério. Aleitamento materno. Vigilância epidemiológica. 
Conhecimentos básicos: Conceitos básicos: endemias, epidemia, pandemia, hospedeiros, reservatório, vetores de doenças, via de transmissão de 
doenças. Indicadores de saúde. Interpretação demográfica. Saneamento Básico Meio Ambiente (água, Solo e Saúde). Higiene pessoal (bucal). Saúde 
da criança, do adolescente, da mulher (exames de prevenção ao câncer de mama e cérvico-uterino), do homem (exames de prevenção ao câncer de 
próstata), do idoso. Prevenção a acidentes da criança e do idoso. Direitos da criança. Direito dos idosos. Alimentação e nutrição. Planejamento 
familiar. Prevenção e combate ao uso de drogas. Conhecimento sobre as principais  doenças Infecciosas e Parasitárias:  DST/AIDS, coqueluche, 
dengue, difteria, doença de chagas, escarlatina, esquistossomose, febre amarela, febre tifóide, hanseníase, hepatites, leptospirose, malária, 
meningite, parotidite, poliomielite, raiva, rubéola, sarampo, tétano, tuberculose, varicela e outras doenças do aparelho respiratório e circulatório. 
Biologia e controle de roedores, escorpiões e outros peçonhentos. Calendário de vacinas. PSF (programa de saúde da família). Sistema Único de 
Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes, Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e 
(NOAS/2001).  
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AGENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO  
Relações interpessoais. Postura e atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas no Trabalho. Código de Ética do Servidor Público 
(Decreto 1171/94). Constituição Federal. Apresentação pessoal. Serviços públicos: conceitos, elementos de definição, princípios, classificação. 
Redação oficial: características e tipos. Atos e contratos administrativos. Lei 8666/93 e suas alterações e complementações. Lei Complementar Nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.  Informática: Sistema Operacional Windows, Conhecimento sobre o pacote Microsoft Office (Word, Excel, 
PowerPoint),  Internet, Anti-vírus. 
 
AGENTE DE ENDEMIAS  
Conhecimentos específicos: Competência e habilidades dos agentes de endemias. Recomendação quanto ao manuseio de inseticidas e uso de E.P.I..  
Conhecimentos básicos: Conceitos básicos: endemias, epidemia, pandemia, hospedeiros, reservatório, vetores de doenças, via de transmissão de 
doenças. Indicadores de saúde. Interpretação demográfica. Saneamento Básico Meio Ambiente (água, Solo e Saúde). Higiene pessoal (bucal). Saúde 
da criança, do adolescente, da mulher (exames de prevenção ao câncer de mama e cérvico-uterino), do homem (exames de prevenção ao câncer de 
próstata), do idoso. Prevenção a acidentes da criança e do idoso. Direitos da criança. Direito dos idosos. Alimentação e nutrição. Planejamento 
familiar. Prevenção e combate ao uso de drogas. Conhecimento sobre as principais  doenças Infecciosas e Parasitárias:  DST/AIDS, coqueluche, 
dengue, difteria, doença de chagas, escarlatina, esquistossomose, febre amarela, febre tifóide, hanseníase, hepatites, leptospirose, malária, 
meningite, parotidite, poliomielite, raiva, rubéola, sarampo, tétano, tuberculose, varicela e outras doenças do aparelho respiratório e circulatório. 
Biologia e controle de roedores, escorpiões e outros peçonhentos. Calendário de vacinas. ESF (estratégia saúde da família). Sistema Único de Saúde 
(SUS): Seus princípios, Suas diretrizes, Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e 
(NOAS/2001). 
 
ANALISTA JURÍDICO 
Direito Constitucional: Constituição Federal de 1988, alterações e complementações.   Direito Administrativo: Administração Pública Direta e 
Indireta, Regime Jurídico Administrativo, Serviços Públicos, Poder de Polícia, Restrições do Estado Sobre a Propriedade Privada, Atos Administrativos, 
Contratos Administrativos, Entidades Paraestatais e Terceiro Setor, Órgãos Públicos e Servidores Públicos, Processo Administrativo, 
Responsabilidade Extracontratual do Estado, Bens Públicos, Controles da Administração Pública, Improbidade Administrativa.  Principais leis: 
8.666/93, 10.520/02, 11.079/04, 8.429/92, 1.079/50, Lei Complementar 101/2000, Emendas Constitucionais nº 19, 20, 41 e 47.  Direito Civil: Código 
Civil – Parte Geral, Parte Especial e Livro Complementar. Lei de Introdução ao Código Civil.Direito Processual Civil: Código de Processo Civil – Do 
Processo de Conhecimento, Do Processo de Execução, Do Processo Cautelar, Dos Procedimentos Especiais, Das Disposições Finais e Transitórias.  
Direito do Trabalho e Processual do Trabalho: Consolidação das Leis do Trabalho – Introdução, Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho, Das 
Normas Especiais de Tutela do Trabalho, Do Contrato Individual de Trabalho, Da Organização Sindical, Das Convenções Coletivas de Trabalho, Do 
Processo de Multas Administrativas, Da Justiça do Trabalho, Do Ministério Público do Trabalho, Do Processo Judiciário do Trabalho, Das Disposições 
Finais e Transitórias.  Direito Penal: Código Penal – Parte Geral e Parte Especial. Efeitos civis e trabalhistas da sentença penal.  Principais Leis: Crimes 
de sonegação fiscal (lei nº 4.729/65), Crimes contra a Ordem Tributária e a Ordem Econômica (lei nº 8.137/90 e lei nº 8.176/91). Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional (Lei nº 7.492/86). Crimes falimentares (Lei nº 11.101/05).  Direito Tributário: Código Tributário Nacional – Disposição 
Preliminar, Sistema Tributário Nacional, Normas Gerais de Direito Tributário, Disposições Finais e Transitórias. Princípios Constitucionais Gerais e 
Tributários. Tributos: Conceitos, espécies, classificação, função. Direito Constitucional Tributário. Direito Ambiental: Direitos Coletivos e Interesses 
Difusos. Competências Legislativas, Executivas, Administrativas e Judiciais para a Proteção Ambiental e Cultural. Política Nacional do Meio Ambiente 
(lei nº 6.938/81). Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). Código de Águas (lei nº 9.433/97). 
Concessão Florestal (lei nº 11.284/06). Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei no 9.985/00). Ação Popular. Ação Civil Pública. Ação de 
Desapropriação. Ação Discriminatória. Ações Privadas auxiliares de proteção ambiental. Espaços Ambientais Protegidos e Unidades de Conservação. 
Tombamento e Limitações Ambientais. Bens Ambientais e Culturais. Patrimônio Ambiental, Cultural, Histórico, Artístico, Arqueológico, Genético. 
Proteção da Biodiversidade e da Sociodiversidade. Licenciamento Ambiental. Estudos de Impacto Ambiental (EIA). Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA) e outros estudos e relatórios. Dano Público Ambiental e Cultural. Responsabilidade Civil dos particulares e do Estado. Responsabilidade Penal 
da Pessoa Jurídica.  
 
ASSISTENTE SOCIAL 
Legislação de Serviço Social. Ética profissional. Lei de Regulamentação da profissão. Possibilidades e limites de atuação do assistente social. O Serviço 
Social no Brasil. História do Serviço Social. Políticas Sociais. Relação Estado/Sociedade. A Propriedade e a Renda no Brasil. Contexto histórico, 
atualidade e neoliberalismo. Desigualdade social. Políticas de Seguridade e Previdência Social. Constituição Federal de 1988. Políticas de Assistência. 
Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS). Sistema Único de Assistência Social (SUAS) Políticas de Saúde. O Serviço Social junto aos estabelecimentos 
de ensino e ao Conselho Tutelar. Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS. Lei Orgânica da Saúde (LOS). Políticas Educacionais. Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. Política Nacional do Idoso. Estatuto do Idoso. Estatuto da Criança e do Adolescente. Política da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Trabalho com comunidades. Atendimentos familiar e individual. Possibilidades e limites da prática do serviço social em empresas. Papel do 
assistente social nas relações intersetoriais. 
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AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  
Relações interpessoais. Postura e atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas no Trabalho. Código de Ética do Servidor Público 
(Decreto 1171/94). Apresentação pessoal. Noções básicas sobre a preservação do meio ambiente e qualidade de vida. Coleta e reciclagem de lixo e 
detritos. Noções básicas de eletricidade, hidráulica, carpintaria, marcenaria e reparos em alvenaria. Primeiros Socorros. Noções básicas de segurança 
no trabalho. Prevenção e combate a incêndio.  
 
BIOQUÍMICO 
Bioquímica Geral –Bioquímica das proteínas e aminoácidos, dos ácidos nucleicos e nucleoproteína, dos carboidratos e dos lipidios. Vitaminas 
lipossolúveis e hidrossolúveis. Enzimas. Relações com o meio ambiente. Metabolismo de carboidratos. Ciclo de ácidos tricarboxílico. Transporte de 
elétrons e fosforilação oxidativa. Metabolismo de lipídios. Metabolismo de proteína. Metabolismo de ácido nucleico. Integração metabólica e 
mecanismo de regulação. Bioquímica dos tecidos. Detoxicação. Bioquímica do leite. Equilíbrio eletrolítico e ácido básico. Microbiologia -
Contaminação microbiológica em medicamentos; Desinfecção; Esterilização. Assepsia. Bacteriologia geral. Morfologia e fisiologia. Genética 
bacteriana. Antibióticos e quimioterápicos. Introdução à virologia.. Viroses de interesse na medicina humana. Cocos gram positivos. Bacilos gram 
positivos não esporulados. Bacilos gram positivos esporulados. Bacilos álcool-ácido resistentes. Espiroquetideos. Cocos gram negativos. Bacilos gram 
negativos fermentadores. Bacilos gram negativos não fermentadores. Gêneros clamydial/micoplasma. Introdução à micologia. Dermatófitos. Outros 
agentes de micoses superficiais. Gêneros cryptococcus/cândida. Agentes da cromomicopse e micetomas. Gêneros sporotrix/rinosporidium. Gêneros 
paracoccidioides.Parasitologia: Relações parasito-hospedeiro. (morfologia, biologia, patogenia, profilaxia epidemiologia). gêneros: Leishmania, 
Trypanosoma, Plasmodium, Toxoplasma, Giardia, Entamoeba, Shistosoma, Taenia, Ascaris, Ancilostomídeos, Strongyiloides, Enterobius, Trichiuris 
 
 
BORRACHEIRO  
Conhecimento e uso de equipamentos e de ferramentas de borracharia. Conhecimento das técnicas de montagem e desmontagem de pneus. 
Calibragens corretas, erradas e suas consequências. Sistemas de rodízio de pneus. Medidas e equipamentos de segurança. Medidas de pneus e 
rodas. Interpretação dos números e marcas de um pneu. Combate e prevenção a incêndio.  
 
COLETOR DE LIXO  
Serviços de limpeza e varrição de vias e logradouros públicos. Sistema e necessidade de poda de árvores e o seu carregamento e transporte. 
Destinação do lixo. Destinação do lixo hospitalar. Equipamentos para a segurança e higiene. Normas de segurança. Serviços de carga e descarga, 
armazenagem e disposição final do lixo. Reciclagem. Código de trânsito nacional: capítulo IV dos pedestres e condutores de veículos não 
motorizados. Relações interpessoais. Postura e atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas no Trabalho. 
 
EDUCADOR SOCIAL  
Concepções de Educação e Escola. Função social da escola e compromisso social do educador. O atual sistema educacional brasileiro: LDB; dever do 
estado em relação à educação infantil. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, planejamento e implementação de ações 
voltadas ao desenvolvimento humano pleno, tomando como foco o processo ensino-aprendizagem. Tendências educacionais na sala de aula: 
correntes teóricas e alternativas metodológicas. A construção do conhecimento: papel do educador. A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade 
no processo de ensinar a aprender. O planejamento em educação. Avaliação Escolar. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – Lei n.º 8.069/90. 
Noções sobre o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto Juvenil. Noções sobre o Plano Nacional de Convivência Familiar e 
Comunitária. Noções sobre o SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Sócio Educativo. Políticas Educacionais. Estatuto do Idoso Lei n.º 10.741 de 
01/10/2003. Lei Maria da Penha – Lei n.º 11.340 de 07/08/2006. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Declaração Universal dos Direitos das 
Crianças (UNICEF). Noções básicas sobre a Pedagogia do Oprimido. A concepção de Protagonismo Juvenil. Projetos de trabalho na prática educativa 
– Construção do Projeto Político Pedagógico. Teorias de Aprendizagem/Desenvolvimento Humano. Política da Pessoa Portadora de Deficiência.  Lei 
nº 11.340 de 07/08/2006 (Lei Maria da Penha). Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas alterações.  
 
ELETRICISTA DE AUTO  
Sistema elétrico de veículos automotores. Identificação de peças. Técnicas de Injeção Eletrônica. Instalações e consertos de circuitos  elétricos  e 
eletrônicos  de  veículos.  Montagem, reparo e instalação de sistema de ignição eletrônica, alarme e som automotivo. Instalação e reparo de ligações 
automáticas e manuais. Uso e cuidados de ferramentas, aparelhos e equipamentos. Conhecimento da simbologia de elementos elétricos em 
veículos. Procedimentos técnicos de instalações elétricas em veículos. Uso correto dos instrumentos de proteção nas conexões da fiação elétrica de 
veículo. Conhecimentos sobre capacidade e utilização de motores elétricos, alternadores, relés e chave de comando. 
 
ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
Agricultura - Quanto às culturas perenes e temporárias, serão abordados aspectos morfofisiológicos de crescimento, desenvolvimento e produção, 
que estão relacionados aos seguintes itens: Fatores edafo-climáticos (temperatura, disponibilidade de água, umidade relativa do ar, luminosidade, 
acidez/alcalinidade e aeração). Fertilidade dos solos e nutrição mineral de plantas (elementos essenciais e sua disponibilidade, adubação e 
fertilizantes, correção do solo e corretivos). Transformações do nitrogênio, do fósforo, do enxofre e de outros elementos no solo. Tratos culturais 
(principais práticas culturais e particularidades de lavouras de importância econômica). Controle de ervas daninhas (diferentes métodos e sua  
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eficiência). Principais pragas e doenças e métodos de controle. Conceitos, objetivos, escolas e aplicação dos princípios agroecológicos: agricultura 
orgânica, as escolas da linha agroecológica. Conversão da agricultura convencional à agricultura orgânica. Tipos de máquina e implementos agrícolas 
e sua operacionalização. Gênese do solo. Processos e fatores de formação dos solos. Características físicas, químicas e mineralógicas dos solos. 
Principais atributos do solo para fins de classificação. Sistema Brasileiro de Classificação de Solos. Levantamentos e amostragem de solos. Engenharia 
Rural : Irrigação e Drenagem.  
Pecuária - Quanto à produção animal, serão abordados os seguintes aspectos da Bovinocultura (de corte e leiteira), suinocultura e avicultura: 
Manejo (conhecimento das particularidades de cada espécie explorada). Sanidade (controle e prevenção das principais doenças e parasitoses). 
Principais raças e aptidões. Reprodução (ciclo reprodutivo e técnicas promotoras de maiores produtividades). Índices zootécnicos (taxas de 
natalidade, desfrute). 
Economia Agrícola - Teoria e instrumentos de análise econômica: teoria da produção e da estrutura de mercados, progresso técnico na agricultura, 
teoria da demanda, teoria da oferta, elasticidades, mudança no equilíbrio, relações entre receita e elasticidade, formação de preços, preços fixos e 
flexíveis, determinação dos preços agrícolas, teoria da renda da terra. Mecanismos e financiamentos da política agrícola, política macroeconômica e 
agricultura, instrumento de política agrícola: créditos, preços, tributação, tecnologia, armazenamento e comercialização, políticas de segurança 
alimentar, políticas de reforma agrária e colonização. 
Como promover "dias de campo" para demonstrar técnicas. Noções e conhecimentos para elaboração de laudos técnicos.  
 
ENGENHEIRO CIVIL  
Projeto e Execução de Obras Civis: locação de obra; sondagens; instalações provisórias; canteiro de obras; depósito e armazenamento de materiais; 
fundações profundas; fundações superficiais; escavações; escoramento; elementos estruturais; estruturas especiais; estruturas em concreto armado; 
alvenaria estrutural; concreto - controle tecnológico; argamassas; formas; armação; instalações prediais; alvenarias; paredes; esquadrias; 
revestimentos; coberturas; pisos; impermeabilização; equipamentos e ferramentas; segurança e higiene no trabalho; engenharia de custos. 
Materiais de Construção Civil: aglomerantes: gesso, cal, cimento portland; agregados; argamassa; concreto; dosagem; tecnologia do concreto; aço; 
madeira; materiais cerâmicos; vidros; tintas e vernizes.  Mecânica dos Solos: origem e formação dos solos; índices físicos; caracterização de solos; 
propriedades dos solos arenosos e argilosos; pressões nos solos; prospecção geotécnica; permeabilidade dos solos; compactação dos solos; 
compressibilidade dos solos; adensamento nos solos; estimativa de recalques; resistência ao cisalhamento dos solos; empuxos de terra; estrutura de 
arrimo; estabilidade de taludes; estabilidade das fundações superficiais e estabilidade das fundações profundas.  Resistência dos Materiais: tensões 
normais e tangenciais: deformações; teoria da elasticidade; análise de tensões; tensões principais; equilíbrio de tensões; compatibilidade de 
deformações; relações tensão x deformação - Lei de Hooke; Círculo de Mohr; tração e compressão; flexão simples; flexão composta; torção; 
cisalhamento e flambagem. Análise Estrutural: esforços seccionais - esforço normal, esforço cortante e momento fletor; relação entre esforços; 
apoios e vínculos; diagramas de esforços; estudo das estruturas isostáticas (vigas simples, vigas gerber, quadros). Mecânica do Fluidos: Propriedades 
dos fluídos. Estática dos fluídos. Superfícies submersas planas e curvas. Tipos e regimes de escoamento dos fluídos. Equações básicas para um 
volume de controle. Escoamento de fluídos não viscosos. Dimensionamento do Concreto Armado: características mecânicas e reológicas do 
concreto; tipos de aços para concreto armado; fabricação do aço; características mecânicas do aço; concreto armado - fundamentos; estados limites; 
aderência; ancoragem e emendas em barras de armação; detalhamento de armação em concreto armado.  Instalações Prediais: instalações 
elétricas; instalações hidráulicas; instalações de esgoto; instalações de telefone e instalações especiais.  Estruturas de Aço.  Estruturas de Madeira.  
Noções da Lei 8.666/93 e suas alterações no que se refere a obras e serviços de engenharia.  
 
FISIOTERAPEUTA  
Sinais vitais. Revisão anatômica e fisiológica do Sistema Nervoso Central. Sistema respiratório. Sistema ósseo e sistema muscular. Tratamento 
fisioterápico nas deficiências citadas anteriormente. Biomecânica Básica dos sistemas citados. Avaliação músculo-esquelética. Avaliação sensorial. 
Avaliação da coordenação. Avaliação da função motora. Eletromiografia e testes de velocidade de condução nervosa. Análise da marcha. Avaliação 
funcional. Pré-deambulação e treino de marcha. Disfunção pulmonar crônica. Artrite. Esclerose múltipla. Doença de Parkinson. Traumatismo crânio-
encefálico Reabilitação vestibular. Queimaduras. Lesão medular traumática. Fisioterapia na saúde do trabalhador: conceito de ergonomia, doenças 
ocupacionais relacionadas ao trabalho, práticas preventivas no ambiente de trabalho. Fisioterapia aplicada à geriatria; Fisioterapia Traumato-
Ortopédica e Desportiva (lesões mais comuns nos esportes e tratamento). Fisioterapia do Exercício. Saúde do Trabalhador. Saúde do Idoso. Sistema 
Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes, Leis n.ºs 8.080/90 e 8.142/90; Normas e Portarias atuais, Constituição Federal de 1988 (seção 
II Da Saúde); Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96). Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas alterações (arts 196 a 200).  
 
FONOAUDIÓLOGO  
Atuação clínica e coletiva em saúde pública, áreas de atuação e competências fonoaudiológicas, código de ética profissional, tempo de assistência 
fonoaudiológica relacionada a problemas de saúde de acordo com orientações balizadoras.  Morfofisiologia de funções auditivas periférica e central; 
patologias auditivas; aplicabilidade, aspectos legais e descrição de resultados de procedimentos em Audiometria Tonal, Logoaudiometria, Medidas 
de Imitância Acústica, métodos eletrofisiológicos de avaliação da audição (BERA), Emissões Otoacústicas e Triagem Auditiva Neonatal Universal 
(TANU); reabilitação e terapia audiológica. Avaliação e atuação fonoaudiológica clínica e escolar em linguagem oral e escrita: aquisição, 
desenvolvimento da linguagem e alterações de linguagem; Atraso de linguagem, Distúrbio Específico de Linguagem, Transtorno Global do 
Desenvolvimento, Disfluência e Gagueira; Distúrbios de Aprendizagem e Dislexia. Caráter etiológico, classificação e intervenção clínica em Disartria, 
Apraxia e Afasias. Conceito, classificação e alterações fonoaudiológicas, avaliação, tratamento e atuação interdisciplinar em Fissura Lábio-palatina, 
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Paralisia Cerebral, Síndrome de Down e Síndrome do Respirador Oral. Motricidade orofacial, o desenvolvimento e alterações de funções 
estomatognáticas, princípios e terapia miofuncional. Classificação e intervenção fonoaudiológica em Distúrbios da Deglutição. Fonação, saúde vocal 
e distúrbios vocais: etiologia, tratamento e terapia vocal. Atuação fonoaudiológica em câncer de cabeça e pescoço, prevenção, diagnóstico precoce, 
alterações fonoaudiológicas e intervenção clínica. Fonoaudiologia e Saúde Pública. Áreas de atuação. Código de ética do fonoaudiólogo. 

INSEMINADOR DE ANIMAIS 
Anatomia do Aparelho Reprodutivo da fêmea bovina; Reprodução animal: bovicultura;  Sistema de inseminação artificial: Tradicional (I.A.) e por 
Tempo Fixo (I.A.T.F.);  Métodos de detecção das fêmeas em cio;  Preparativos e técnicas para coleta do sêmen;  Noções sobre as instalações e 
equipamentos para prática da inseminação em bovinos;  Momento favorável para inseminação;  Rufião: tipos, preparo e uso. Legislação relacionada 
a inseminação artificial.   

INSTRUTOR DESPORTIVO 
Noções de primeiros socorros. A Educação Física e a interdisciplinaridade no contexto do Ensino Fundamental e Médio. Fundamentos da Educação 
Física;  Histórico da Educação Física;  Função Social da disciplina de Educação Física; Desenvolvimento Humano.  Os elementos da pratica pedagógica 
na Educação física (elementos metodológicos de trabalho). Voleibol: regras, sistema operacional, sistemas ofensivos, regulamento, competição, 
histórico; Basquetebol: regras e regulamentos, competições, sistemas ofensivos, sistemas defensivos, histórico;  Handebol: regras, competições, 
sistemas de ataque e defesa, histórico; Atletismo: regras, provas: corridas, saltos, arremessos, competições: Jogos regionais  -  abertos  -  olimpíadas, 
materiais; Natação: regras, estilos, largadas, viradas, índices técnicos, revezamento; Futebol de salão: regras; regulamentos; competições; sistemas 
ofensivos; sistemas defensivos; Futebol: regras, competições, regulamentos, sistemas ofensivos, sistemas defensivos. Constituição Federal de 1988 
(arts. 205 a 217).  

INSTRUTOR DE OFÍCIO 
Relações interpessoais. Postura e atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas no Trabalho. Código de Ética do Servidor Público 
(Decreto 1171/94). Constituição Federal. Apresentação pessoal. Serviços públicos: conceitos, elementos de definição, princípios, classificação. 
Redação oficial: características e tipos. Atos e contratos administrativos. Lei 8666/93 e suas alterações e complementações. Lei Complementar Nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.  Informática: Sistema Operacional Windows, Conhecimento sobre o pacote Microsoft Office (Word, Excel, 
PowerPoint), Internet, Anti-vírus. 

LAVADOR/LUBRIFICADOR 
Conhecimentos sobre a marca de veiculo e equipamento (caminhão, ônibus, motoniveladora, trator, trator de esteira, pá-carregadeira e 
similares). 
Bico de graxa, bico de freio, cruzeta, filtro de óleo, filtro de ar e de combustível, espécie de óleos, tipo de motores diesel, gasolina e álcool, 
óleo de cambio;  Noções sobre manutenção adequada em veículo e equipamento, período, quilometragem, controle de estoque de 
produtos; Serviços de limpeza e varrição. Sistemas e produtos de limpeza. Destinação do lixo. Equipamentos para a segurança e higiene. 
Normas de segurança. Noções gerais de organização e o uso correto do material de limpeza e seu armazenamento em local próprio e 
adequado.  
Conversão de Unidades de Medição: Unidades de volume, massa e comprimento que são mais utilizadas na lubrificação; 
Unidades comum de vazão l/min e gal/min. 
Fundamentos da Lubrificação: funções importante dos óleos lubrificantes; Componentes básicos que se lubrificam nas máquinas; o atrito nas 
máquinas; Regimes de lubrificação e tipos de películas; 
Principais Propriedades dos Lubrificantes: Conceitos básicos sobre as propriedades fundamentais dos lubrificantes;  
Apresentação do conceito de oxidação e como pode ser medida. Introdução aos óleos básicos. Diferença entre óleos minerais e sintéticos. 
Funcionamento dos aditivos. 
Classificação dos Lubrificantes:  Visão geral das diferenças entre lubrificantes industriais e automotivos. Padrões dos lubrificantes industriais e 
automotivos. Classificações de viscosidades. 
Graxas: Definição do que é graxa. Propriedades e tipos de espessantes. Classificação e compatibilidade. Armazenamento e aplicação. 

MECÂNICO GERAL 
Princípios de funcionamento do motor a combustão interna. Conhecimentos e procedimentos de manutenção dos sistemas de: alimentação, 
arrefecimento, ignição, elétrico, suspensão, freios, direção e transmissão. Lubrificantes e sistemas de lubrificação. Tipos e uso de ferramentas e 
equipamentos de mecânico. Manutenção preventiva e corretiva. 

MÉDICO VETERINÁRIO 
Clínica médica: processos gerais de exploração clínica: inspeção, palpação, percussão, termometria clínica. Clínica dos aparelhos: digestivo, 
respiratório, circulatório, urinário, genital feminino e masculino e pele. Toxicoses. Choque. Queimaduras. Traumatismos. Análises clínicas: 
interpretação de: hemograma, urinálise, técnicas de exame de fezes, pesquisa de uréia, glicose, creatinina, colesterol, transminases e fosfatases. 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 
EDITAL DE ABERTURA N.º 01/2022 - CONSOLIDADO 

Página 35 de 42 

Microbiologia. Função hepática. Função tireóide. Função renal. Eletrólitos e equilíbrio ácido-básico. Anatomia Patológica: técnica de necropsia dos 
caninos, felinos e aves; colheita de material;. exames “post-mortem”. Aspectos gerais das lesões produzidas por agentes biológicos: vírus, bactérias, 
fungos, parasitos e neoplasias. Aparelho respiratório, aparelho urinário, sistema nervoso, aparelho circulatório. Doenças infecto-contagiosas e 
parasitárias de interesse sanitário: etiologia; sintomatologia. Epidemiologia. Diagnóstico e profilaxia das principais enfermidades dos animais 
domésticos. Principais zoonoses de importância em saúde pública: etiologia; sintomatologia; epidemiologia; profilaxia. Agentes de toxinfecções 
alimentares: aspectos microbiológicos das principais intoxicações e infecções veiculadas ou transmitidas por alimentos. Definições: contaminação; 
taxa de incidência; quarentena; período de incubação; desinfecção; infecção; desinfestação; infestação; endemia; imunidade; fonte de infecção; 
patogenicidade; hospedeiro; período de transmissibilidade; taxa de mortalidade; zoonoses. Legislação sanitária. Anatomia do Aparelho Reprodutivo 
da fêmea bovina; Reprodução animal: bovicultura;  Sistema de inseminação artificial: Tradicional (I.A.) e por Tempo Fixo (I.A.T.F.).  Métodos de 
detecção das fêmeas em cio.  Preparativos e técnicas para coleta do sêmen;  Noções sobre as instalações e equipamentos para prática da 
inseminação em bovinos.  Momento favorável para inseminação.  Rufião: tipos, preparo e uso. Legislação relacionada a inseminação artificial.  

MERENDEIRA 
Relações interpessoais. Postura e atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas no Trabalho. Código de Ética do Servidor Público 
(Decreto 1171/94). Apresentação pessoal. Noções básicas de primeiros socorros. Prevenção e combate a princípios de incêndio. Noções de 
segurança no trabalho. Noções de higiene e manipulação de alimentos. Noções das técnicas de armazenamento dos alimentos. Métodos de 
conservação de alimentos. Aspectos nutritivos dos alimentos. Alterações em alimentos.  

MOTORISTA 
Noções básicas e procedimentos de segurança. Equipamentos de proteção. Noções elementares de mecânica (veículos e tratores). Conservação e 
manutenção de veículos. Novo código de trânsito brasileiro. Infrações e penalidades. Normas gerais de circulação e conduta. Habilitação. Direção 
defensiva e preventiva. Sinalização de trânsito. Noções de segurança no trabalho. Prevenção e combate a incêndios. Primeiros socorros. 
Atendimento a acidentes de trânsito.  

NUTRICIONISTA 
Nutrientes energéticos, reguladores e construtores: Funções, necessidades diárias, fontes alimentares, fatores que modificam a absorção. 
Finalidades e Leis da alimentação. Valor calórico. Necessidades calóricas. Dietas terapêuticas. Fisiopatologia e dietoterapia: Distúrbio do aparelho 
digestivo, distúrbios metabólicos e hepatopatias, cardiopatias, ontologia, distúrbios renais, gota, doenças infantis, estados febris, doenças carenciais. 
Processos básicos de cocção: pré-preparo, preparo e cocção. Equivalência de pesos e medidas. Cereais: tipos, princípios de cocção, massa 
alimentícias. Leguminosas: variedades, valor nutritivo, fatores que interferem na cocção. Hortaliças: valor nutritivo, pigmentos, cuidados no 
armazenamento e na cocção. Frutas: valor nutritivo, pigmentos, cuidados no armazenamento e na cocção. Carnes (bovinos, suínos, aves, pescados, 
vísceras): valor nutritivo, cortes, princípio de cocção. Gorduras: utilização culinária, decomposição. Leite e derivados: processos de industrialização, 
utilização culinária, decomposição. Técnicas básicas de congelamento. Aleitamento materno e artificial. Alimentação da criança de 0 a 12 anos. 
Higiene alimentar. Controle do desenvolvimento microbiano em alimentos. Doenças transmitidas por alimentos: agente biológicos e químicos, 
epidemiologia, medidas preventivas. Lixo: acondicionamento e destino. Educação alimentar: objetivos e importância. Custos: cálculos, controle de 
estoque, custo operacional e de materiais. Estocagem de alimentos e combate a insetos e roedores. Higiene e segurança no trabalho. Ética 
profissional. Código de defesa do consumidor. Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas alterações. 

OPERADOR DE MAQUINAS 
Noções básicas sobre procedimentos de segurança, equipamentos de proteção. Conservação e manutenção de máquinas. Noções básicas dos 
sistemas de alimentação, arrefecimento, ignição, elétrico, suspensão, freios, direção e transmissão. Sistemas hidráulicos. Óleos e graxas: tipos e 
especificações. Ferramentas de mecânico: conhecimento e aplicação. Novo código de trânsito brasileiro: infrações e penalidades, normas gerais de 
circulação e conduta, habilitação. Sinalização de trânsito. Direção defensiva e preventiva. Prevenção e combate a incêndios. Primeiros Socorros. 
Atendimento a acidentes de trânsito.  

OPERADOR DE RAIO X 
Processo de Trabalho em Saúde: Conceitos de saúde e doença. Vigilância à saúde. Carta dos Direitos do Paciente, proposta no Manual da Comissão 
Conjunta de Acreditação de Hospitais para a América Latina e Caribe. Políticas de saúde. SUS - Sistema Único de Saúde. Ética e trabalho. Gestão do 
Serviço Radiológico: Administração de serviços de radiodiagnóstico. Legislação do exercício profissional: Lei n.º 7.394/85 e Decreto n.º 92.790/86. 
Recursos de informática e técnicas de arquivamento utilizados no serviço de radiodiagnóstico. Rotinas de procedimentos em radiodiagnóstico. 
Tecnologia Radiológica: Formação e caracterização da imagem radiográfica. Unidade radiográfica básica. Unidades radiográficas especiais. Proteção 
Radiológica: Epistemiologia da proteção radiológica. Fundamentos de dosimetria e radiobiologia. Portaria n.º 453/98 e legislação sanitária do 
Ministério da Saúde. Radiação não ionizante. Processamento químico de filmes: Composição de filmes e écrans: relações entre ambos; funções dos 
écrans. Métodos de processamento químico de películas radiográficas por meios automáticos e manuais. Rotinas de limpeza e conservação dos 
sistemas de processamento químico de filmes. Anatomia/ Fisiologia: Osteologia. Artrologia. Miologia. Membros superiores e inferiores: grupos 
musculares, inervação, vascularização, esqueleto e articulações. Tórax. Abdome. Sistema neurológico. Patologia: Patologia de doenças. Processos 
inflamatórios. Neoplasias e oncologia. Traumas. Processamento de Imagens Digitais: Informática aplicada ao diagnóstico por imagem. Equipamentos 
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utilizados no processamento de imagens digitais. Técnicas de trabalho na produção de imagens digitais.  Constituição da República Federativa do 
Brasil, de 1988 e suas alterações (arts 196 a 200). 

PSICÓLOGO 
Instituições e organizações: O papel do psicólogo nas instituições organizacionais, na atualidade. Acompanhamento e adaptação do trabalhador e 
sua saúde mental em relação ao estresse. Conhecimento clínico: Psicopatologia: neuroses, transtornos, perversões, distúrbio emocional, fatores 
intervenientes, técnicas terapêuticas e aspectos sociais. Psicologia familiar: O trabalho com família – orientação, aconselhamento e sua dinâmica. 
Psicologia escolar: Avaliação, acompanhamento, orientação dos pais educadores, relação entre a dificuldade escolar e problemas emocionais. 
Distúrbios e transtornos de aprendizagem (discalculia, dislexia, disgrafia, disortografia, disartria e  TDAH). Noções básicas de psicanálise: Mecanismos 
de defesa, formação do aparelho psíquico, fases da vida. Distúrbios emocionais das crianças, sociabilidade, escolaridade, alimentação, sono, 
manipulações e hábitos e comportamento. Saúde pública e código de ética do psicólogo: Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, diretrizes e 
Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais. Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96). 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
Enfermagem: conceito, objetivos, categorias e atribuições. Noções de Anatomia e Fisiologia. Esterilização, desinfecção, assepsia e antissepsia. Fontes 
de infecções: ambiente, paciente e equipe médica. Infecção hospitalar. Técnicas e procedimentos: admissão do paciente, sistema de informação em 
enfermagem - prontuário, sinais vitais, aferição de altura e peso, lavagem das mãos, arrumação de cama, higiene oral, banhos, lavagem intestinal, 
curativos, sondagem nasogástrica, sonda nasoenteral, nebulização, inalação, aspiração, retirada de pontos. Posições para exames. Administração de 
medicamentos. Assistência cirúrgica: central de material de esterilização, tipos, potencial de contaminação, materiais e equipamentos dos centros. 
Atendimento de emergência: parada cardiorrespiratória, obstrução das vias aéreas superiores, hemorragias, traumatismos, desmaios, convulsões, 
queimaduras, picadas de animais peçonhentos. Saúde do profissional de enfermagem. Conhecimento sobre as principais doenças Infecciosas e 
Parasitárias: AIDS, coqueluche, dengue, difteria, escarlatina, doença de chagas, esquistossomose, febre amarela, hanseníase, hepatites, leptospirose, 
malária, meningite, parotidite, poliomielite, raiva, rubéola, sarampo, tétano, tifóide, tuberculose, varicela e outras doenças do aparelho respiratório 
e circulatório. Assistência de enfermagem ao recém-nascido e à parturiente (normal ou com complicações). Crescimento e desenvolvimento infantil. 
Assistência de enfermagem ao aleitamento materno. Oncologia pediátrica e envenenamento infantil. Enfermagem de Saúde Pública e Coletiva: 
Noções gerais de Saúde Pública e Coletiva: conceito de saúde e saúde pública e coletiva. Notificação compulsória. Lixo hospitalar. Calendário de 
vacinação. Noções de trabalho em equipe. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, diretrizes e Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias 
atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96). Estratégia Saúde da Família (ESF). Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas 
alterações. (arts l96 a 200). Ética Profissional: Código de ética profissional. Conselho Federal e Regional de Enfermagem (COREN e COFEN). 

TÉCNICO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Microbiologia e segurança alimentar conceitos de microbiologia: bactérias, bolores e leveduras. Curva de crescimento microbiano. Coloração de 
Gram. Microrganismos gram-positivos e gram-negativos. Fatores que afetam o desenvolvimento microbiano. Enfermidades transmitidas por 
alimentos: Toxiinfecções alimentares. Boas práticas de fabricação. Tecnologia de alimentos métodos de conservação de alimentos. Aspectos 
nutritivos dos alimentos. Deterioração de alimentos. Código do consumidor. Legislações pertinentes a conservação e prazo de validade de alimentos.  

TÉCNICO EM INFORMÁTICA  
Hardware - componentes de microcomputadores. Tipos de memórias. Dispositivos de entrada e saída. Protocolos de comunicação. Redes: LAN, MAN 
e WAN. Modelo OSI / ISO. Meios de transmissão: cabo coaxial, par trançado, fibra óptica e link de rádio. Cabeamento estruturado. Topologias. 
Métodos de acesso. Tecnologias Ethernet, Fast Ethernet, FDDI, Gigabit Ethernet, ATM e Wireless. Equipamentos para interconexão de redes. 
Fundamentos da arquitetura TCP/IP. Redes Públicas. RENPAC. Internet e Intranet. Equipamentos: hubs, switches e roteadores. Noções sobre 
instalação e operação de redes de computadores. Uso de software de acesso e navegação na Internet (browsers): Internet Explorer e Netscape. 
Modalidades e técnicas de acesso: FTP, Telnet, Download, Navegação e Pesquisa. Linguagens de programação: Java; Object Pascal, C, C++. 
Programação Java em arquitetura J2EE. Desenvolvimento para web: Linguagem PHP, HTML, xHTML, XML, CSS, JAVASCRIPT. Correio eletrônico: 
Outlook Express e Netscape. Segurança e apoio ao usuário. Backup, prevenção e eliminação de vírus, firewall. Direitos de Propriedades de Software - 
Lei de Software. Banco de dados: Conceitos e arquitetura de um Sistema Gerenciador de banco de dados (SGBD); Modelagem de dados e projeto 
lógico de banco de dados relacional; a linguagem SQL; Controle de transações; Indexação e hashing; Processamento da consulta; Controle de 
concorrência. Segurança Computacional: criptografia simétrica e assimétrica; assinatura digital, certificado digital, características do DES, AES e RSA; 
funções hash (MD5 e SHA-1). 
Informática: Sistema Operacional Windows, Conhecimento sobre o pacote Microsoft Office (Word, Excel, PowerPoint), Internet, Anti-vírus. 

TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE 
Ciclo do carbono, nitrogênio e fósforo. Classificação de cursos d´água e características dos principais parâmetros para enquadramento de corpos 
d’água: Resolução CONAMA n.° 357 de 17/03/2005. Cálculo básico para dimensionamento de Estações de Tratamento de Efluentes Domésticos. 
Licenciamento Ambiental: etapas e legislação básica. Métodos para cálculo de diluição de efluentes. Modelos de qualidade da água: Streeter-Phelps 
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e QUAL2E. Ciclo hidrológico. Modelos básicos para cálculo de vazões: Método Racional e Hidrograma Unitário.  Ecologia. Legislação e normas 
ambientais brasileira Fauna. Classificação taxonômica da fauna silvestre brasileira. Manejo da fauna silvestre brasileira in situ e ex situ. Convenções 
internacionais voltadas à proteção de espécies em que o Brasil é signatário. Convenção da Biodiversidade.  Convenção Internacional sobre o 
Comércio das Espécies da Fauna e Flora em Perigo de Extinção (CITES). Comissão Baleeira Internacional (CIB).Gestão e manejo dos recursos 
ambientais.  Zoneamento ecológico-econômico. Manejo florestal sustentável. Gestão e manejo em unidades de conservação. Proteção da 
biodiversidade. Instrumento de controle e licenciamento. Silvicultura, projetos de florestamento e reflorestamento. Educação ambiental. Manejo de 
bacias hidrográficas. Prevenção e combate a incêndios florestais. Proteção e manejo de cavernas. Aspectos socioeconômicos. Políticas públicas. 
Noções gerais de economia ambiental.  Agenda 21 – desenvolvimento sustentável. Meio ambiente, sociedade e noções de Sociologia e de 
Antropologia. Elaboração, avaliação e seleção de projetos. Legislação e normas ambientais brasileira.  . Constituição Federal de l988 e suas 
alterações ( arts 1° a 14, arts 37 a 43 e arts 196 a 200).    

TESOUREIRO  
Plano plurianual. Proposta orçamentária e orçamento público. Lei Orçamentária. Previsão e Realização da Receita. Receita pública e despesa pública. 
Licitações.  Empenho da Despesa.  Adiantamento de numéricos. Regimes contábeis. Administração direta e indireta. Restos a pagar. Divida ativa. 
Pagamentos com cheques. Tipos de cheques. Procedimentos de tesouraria. Lei de Responsabilidade Fiscal – Reflexos nas finanças públicas.  
SIAFI (Sistema integrado de administração financeira), contabilidade orçamentária, financeira e patrimonial: despesas e receitas segundo as 
categorias econômicas. Classificação funcional programática: código e estrutura. Programa de trabalho de governo (demonstrativo de funções), LOA, 
LDO, Lei orçamentária, orçamento-programa, programas e sub-programas por projetos e atividades. Comparativo da receita orçada com a 
arrecadada. Comparativo da despesa autorizada com a realizada. Demonstrativo da dívida flutuante (restos a pagar). Organização dos serviços de 
contabilidade pública. Formulas de escrituração contábil. Controle dos bens patrimoniais. Juros simples e compostos, descontos, correção 
monetária, código tributário municipal, fluxo de caixa.  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP. Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP. Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica Aplicada ao Setor Público (NBCASP-NBC T 16). Ética 
profissional.  Informática: Sistema Operacional Windows, Conhecimento sobre o pacote Microsoft Office (Word, Excel, PowerPoint),  Internet, Anti-
vírus. 

TORNEIRO MECÂNICO 
Componentes do torno. Utilidades dos componentes. Ferramentas e assessórios. Sistema métrico decimal e a polegada. Equipamentos de segurança 
e Prevenção de acidentes no trabalho.  Processos Mecânicos de Manutenção. Tratamento Térmico. Fluido de Corte. Velocidade de Corte. Medidas 
Lineares. Instrumentos de Medição. Tolerância ISO. Usinagem. Operações Mecânicas. Ferramentas de Corte do Torno Mecânico. Tipos de Suportes/ 
Tornos. 

VIGIA 
Técnicas e Métodos de Segurança e Vigilância. Normas de fiscalização das áreas de acesso a edifícios municipais. Regras de Segurança. Equipamentos 
de Proteção. Relacionamento interpessoal. Ética profissional. Conhecimentos elementares sobre funcionamento de instalações elétricas e 
hidráulicas. Atitudes diante de incêndios e uso de equipamentos de prevenção. Noções de primeiros socorros. Regras básicas de comportamento 
profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. Controle de entrada e saída de veículos em estacionamentos 
de repartições públicas. Relacionamento no Ambiente de Trabalho: com os superiores, com os colegas e com o público em geral. 

ZELADORA 
Serviços de limpeza e varrição. Sistemas e produtos de limpeza. Destinação do lixo. Equipamentos para a segurança e higiene. Normas de segurança. 
Noções gerais de organização e o uso correto do material de limpeza e seu armazenamento em local próprio e adequado. Relações interpessoais. 
Postura e atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas no Trabalho. Código de Ética do Servidor Público (Decreto 1171/94). 
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ANEXO III – Cronograma 

ETAPA OU ATIVIDADE DATAS 
Publicação do Edital 04/08/2022 
Período para impugnação do Edital 04/08  a 09/08/2022 
Período de Inscrição com isenção da taxa de inscrição 04/08  a 11/08/2022 
Publicação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos 16/08/2022 
Período de Inscrição 04/08  a 29/08/2022 
Último dia para pagamento do boleto bancário 30/08/2022 
Publicação da relação das inscrições homologadas e divulgação dos locais para 
realização das provas objetivas. 02/09/2022 

Prazo para recurso quanto a homologação das inscrições. 05 e 06/09/2022 
Data Provável da Prova Escrita Objetiva, prática e títulos 11/09/2022 
Publicação do gabarito preliminar da prova objetiva no site 
www.alfaumuarama.com.br/concursos 11/09/2022 às 20 horas 

Recebimento de recurso contra gabarito preliminar e questões da prova escrita 12 e 13/09/2022 
Publicação do resultado final da prova escrita, prova de títulos e prática. 16/09/2022 
Recebimento de recurso contra a publicação do resultado final da prova escrita, 
prática e títulos 19 e 20/09/2022 

Homologação do resultado final 22/09/2022 
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ANEXO IV - REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
 

Nome do candidato: 
Registro Geral (RG):                                  Órgão expedidor:                         CPF: 
E-mail: Telefone: (         )  
Cargo pretendido:  

 
 
a) Estou inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 
6.135, de 26 de junho de 2007. 
 
b) Sou membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135, de 2007. 
 
 
 
Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações prestadas. Estou ciente de que poderei ser 
responsabilizado criminalmente, caso as informações aqui prestadas não correspondam à verdade. 
 
 
Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações prestadas.  
 
Estou ciente de que poderei ser responsabilizado criminalmente, caso as informações aqui prestadas não correspondam à 
verdade. 
 
 

________________________, _____ de ____________de 2022 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura 

 
 
 

 
 
 
 
 

OBS 1: Para solicitar a isenção da taxa é necessário que efetue a sua inscrição no CONCURSO PÚBLICO; 
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ANEXO V 
 

REQUERIMENTO DE RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS E/OU 
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

 
À COMISSÃO ORGANIZADORA DE CONCURSOS 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
Nome:   
Inscrição: CPF:                                                    RG: 
Cargo Pretendido:  Fone:  

 
Deseja participar da reserva de vagas destinadas a candidatos portadores de deficiência, conforme previsto no Decreto 
Federal n.º 3.298/1999 
 
(     ) Não                     (     ) Sim 
 
Tipo da Deficiência: (     ) Física     (     ) Auditiva     (     ) Visual      (     ) Mental     (     ) Múltipla 
 
 
Necessita condições especiais para realização da(s) prova(s)? 
(     ) Não                     (     ) Sim 
 
Em caso positivo, especificar: 
______________________________________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________________________________ 

 
 

_________________, _____ de ________________ de _____________. 
 
 
 

__________________________________________ 
      Assinatura do candidato 

 
O requerimento deverá estar acompanhado de laudo médico e/ou parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência.  
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Anexo VI 

 
REQUERIMENTO DE RECURSO 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
Nome:  
Inscrição:  R.G.:  
Cargo Pretendido:  Fone:  

 
À Comissão Organizadora do Concurso Público / Faculdade Alfa Umuarama 

O PRESENTE RECURSO REFERE-SE A: 
 
 
 
 

 
 
JUSTIFICATIVA DO CANDIDATO: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
_________________, _____ de ________________ de _____________. 

 
 

________________________________________ 
Assinatura do Candidato 

 
 
 
INSTRUÇÕES: 
− Somente serão analisados pela Banca Examinadora os recursos protocolados dentro dos prazos previstos e 
formulados de acordo com as normas estabelecidas no Edital de Abertura. 
− No caso de recurso às questões da prova escrita este deverá apresentar argumentação lógica e consistente, 
devendo, ainda, estar acompanhado de cópia da bibliografia pesquisada para fundamentação. 
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ANEXO VII - REQUERIMENTO DE RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS AFRODESCENDENTES 
 
À COMISSÃO ORGANIZADORA DE CONCURSOS 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
Nome:   
Inscrição: CPF:                                                     
Cargo Pretendido:  Fone:  

 
Deseja participar da reserva de vagas destinadas a candidatos AFRODESCENDENTES, conforme previsto na Lei Estadual  
14.274/2003. 
(     ) Não                     (     ) Sim 
 
 
Declaro ser negro(a) de cor preta ou parda e assumo a opção de concorrer às vagas por meio do Sistema de Cotas para 
negros(as), de acordo com os critérios e procedimentos estabelecido no presente concurso público bem como a Lei 
Estadual  14.274/2003 
 
As informações prestadas nesta declaração são de minha inteira responsabilidade, estando ciente que poderei 
responder criminalmente no caso de falsidade. 
 

 
 

_________________, _____ de ________________ de _____________. 
 
 
 

__________________________________________ 
      Assinatura do candidato 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO  DO  PARANÁ
LEI Nº 4.556
De: 4 de agosto de 2022.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a dispor sobre a dispensa de 
servidor público municipal para redução da jornada de trabalho para o 
acompanhante de pessoa com deficiência.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a assegurar aos 
servidores públicos municipais de Umuarama que sejam genitores, 
curadores ou responsáveis legais, a qualquer título, por pessoa com 
deficiência de qualquer natureza, o direito de serem dispensados do 
cumprimento de parte da respectiva jornada de trabalho, sem prejuízo 
do seu vencimento e demais vantagens fixas.
§ 1º A dispensa do servidor ou servidora poderá corresponder até 
50% de sua carga horária semanal, distribuída durante os dias de seu 
expediente regular.
§ 2º A dispensa aplica-se aos servidores que cumprem jornada regular 
e àqueles que atuam em regime de escala, cabendo à chefia imediata 
promover a adequação dos parâmetros da dispensa às características 
do trabalho da unidade onde o servidor ou servidora atue.
§ 3º Na concessão da dispensa será considerada a possibilidade 
do servidor ou servidora prestar, de maneira parcial ou integral, o 
atendimento à pessoa com deficiência de qualquer natureza em horário 
diverso daquele seu de trabalho, bem como o tempo necessário para o 
deslocamento até o local do atendimento, quando for o caso.
Art. 2º A dispensa de jornada destina-se a assegurar à pessoa com 
deficiência, as condições concretas de frequência aos programas 
de acompanhamento terapêutico, prescritas por seus profissionais 
assistentes bem como o seguimento de sua programação terapêutica, 
inclusive em regime de “home care”.
§ 1º Caberá ao servidor ou servidora solicitar a dispensa mediante 
a apresentação de requerimento específico, dirigido ao órgão de 
recursos humanos ao qual se encontre subordinado, juntando toda 
a documentação necessária à comprovação da responsabilidade 
legal pela pessoa com deficiência e do respectivo quadro clínico, 
programação terapêutica e demais prescrições terapêuticas.
§ 2º A documentação deverá incluir obrigatoriamente as declarações 
de clínicas ou entidades que prestam atendimento à pessoa com 
deficiência, incluindo empresas especializadas em serviço de “home 
care” quando for o caso, que demonstrem os serviços prestados, 
bem como os dias e horários em que essas entidades entendem 
ser necessário o acompanhamento do servidor ou servidora ao 
atendimento.
§ 3º A autorização será concedida pela autoridade competente a 
partir de parecer prévio do Serviço Especializado em Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) ou da Secretaria de 
Saúde do Município, no qual será reconhecida a situação de “pessoa 
com deficiência” do dependente legal do servidor ou servidora e serão 
indicados os horários e/ou períodos em que será devida a dispensa, 
além dos atendimentos que se encontram abrangidos pelo regime 
especial definido nesta Lei.
§ 4º A chefia imediata do servidor ou servidora deverá respeitar 
rigorosamente os dias e horários definidos para dispensa, estando 
sujeita à responsabilização funcional em caso de negativa de liberação 
ou ampliação dos dias e/ou horários autorizados.
Art. 3º Para os efeitos de aplicação desta Lei, entende-se como 
dependente legal a pessoa com deficiência que, por suas limitações 
ou incapacidade, dependa, ainda que temporariamente, do servidor 
público municipal para o desenvolvimento das terapias prescritas 
referentes à deficiência básica, conforme parâmetros técnicos definidos 
pelo órgão médico pericial.
§ 1º A caracterização da dependência legal, decorrente da filiação ou 
de outra relação juridicamente estabelecida, independerá da idade da 
pessoa com deficiência e levará em conta os aspectos biopsicossociais 
que envolvam cada caso, individualmente analisado.
§ 2º A responsabilidade legal decorrente da filiação estende-se 
aos enteados e enteadas, desde que o vínculo familiar tenha sido 
estabelecido por força de casamento ou união estável, formalmente 
reconhecidos junto à Administração Municipal.
§ 3º A responsabilidade parental abrange os pais da pessoa com 
deficiência independe da vigência da união conjugal ou união estável 
entre ambos, desde que, em caso de separação, exista ajuste formal e 
declarado em instrumento público que os obrigue ao dever de cuidado 
com seu filho, filha, enteado ou enteada.
§ 4º A responsabilidade parental e o vínculo familiar decorrente 
estendem-se às uniões estáveis entre pessoas de mesmo sexo, 
reconhecidas formalmente pela Administração Municipal.
Art. 4º Se a pessoa com deficiência tiver dependência legal 
relativamente a mais de um servidor, o requerimento deverá ser 
apresentado simultaneamente pelos interessados, em um mesmo 
processo administrativo, sempre observado o disposto no § 1º do art. 
1º no que tange ao limite de até 50% de redução da carga horária 
distribuído entre os servidores.
§ 1º Nesse caso, a manifestação do órgão médico pericial deverá 
compatibilizar, da forma mais equitativa possível, as necessidades 
da pessoa com deficiência com as disponibilidades pessoais e as 
características do exercício dos cargos públicos de cada um dos 
interessados, de modo a possibilitar o menor impacto possível 
da redução de carga horária na prestação dos serviços públicos 
municipais.
§ 2º Ainda nessa hipótese, a autorização da autoridade competente 
a quem cada servidor ou servidora esteja vinculado será formalmente 
registrada no processo administrativo, relativamente aos dias e horários 
de dispensa dos respectivos subordinados.
Art. 5º A perda da qualidade de responsável legal pela pessoa com 
deficiência implica em imediata cessação da dispensa de jornada 
de trabalho, cabendo ao servidor ou servidora beneficiários o dever 
de informar o fato à sua chefia imediata e formalizar junto ao setor 
competente o requerimento para cessação do benefício.
§ 1º O descumprimento do dever estabelecido no caput deste artigo, 
constatado a qualquer tempo pela Administração Municipal, constituirá 
infração disciplinar, sujeitando o servidor ou servidora responsável às 
penalidades definidas em lei.
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às situações de morte da pessoa 
com deficiência assistida ou cessação do tratamento a que estivesse 
submetida.
Art. 6º Todas as alterações no quadro clínico, programação terapêutica 
e demais prescrições pertinentes à pessoa com deficiência, mesmo 
que não impliquem em alteração nos horários e locais de atendimento, 
deverão ser informadas pelo servidor ou servidora beneficiários da 
presente lei, mediante a apresentação de requerimento de alteração do 
benefício concedido, do qual constarão os documentos comprobatórios 
da alteração.
§ 1º O servidor ou servidora beneficiários estarão obrigados a formalizar 
o requerimento no prazo de 3 dias úteis, contados da efetivação da 
alteração, cabendo ao órgão médico pericial do Município opinar pela 
modificação ou não das condições de dispensa até aquele momento 
vigentes.
§ 2º O pedido de alteração, acompanhado da manifestação de 
natureza médico pericial, será encaminhado à autoridade que autorizou 
inicialmente a dispensa, para deliberação.
§ 3º A negativa de alteração implicará na manutenção das condições 
anteriores da dispensa, cabendo ao servidor ou servidora interessados 
a adequação às restrições decorrentes.
§ 4º A ausência de comunicação no prazo legal implicará, quando 
posteriormente constatada a alteração, na supressão imediata do 
benefício, ao menos no que se refira ao item específico da programação 
terapêutica ou prescrição sobre o qual repousou a omissão.
§ 5º A supressão parcial ou integral do benefício, na circunstância 
definida neste artigo, não impede apuração de responsabilidade 
disciplinar contra o servidor ou servidora, respeitadas as regras que 
orientam o processo administrativo disciplinar no âmbito do regime 
estatutário municipal.
§ 6º Entende-se como alteração, para os fins deste artigo, a supressão 
ou a inclusão de itens da programação terapêutica ou prescrição 
relativa à pessoa com deficiência.
Art. 7º Independentemente de qualquer alteração no quadro clínico, 
programação terapêutica e demais prescrições médicas pertinentes 
à pessoa com deficiência, o pedido de dispensa deverá ser renovado 
anualmente, mediante novo requerimento dos interessados que 
atenderá ao disposto nos artigos anteriores e deverá ser protocolado 
30 dias antes da cessação do benefício.
§ 1º A falta de renovação do pedido de dispensa implicará na cessação 
automática do benefício, a partir do primeiro dia consecutivo ao 
cômputo do prazo de 1 ano contado da concessão anterior.
§ 2º A partir da cessação do benefício, as ausências ao serviço serão 
computadas como faltas ou atrasos, conforme o caso, implicando na 
aplicação das demais regras do regime estatutário municipal relativas 
à matéria.
Art. 8º As disposições desta Lei aplicam-se aos servidores efetivos 
dos quadros da Administração Direta, das Autarquias e Fundações do 
Poder Executivo Municipal e do Poder Legislativo Municipal.
Art. 9º A presente Lei será regulamentada no prazo de 30 dias, contado 
de sua publicação, condição necessária à sua plena implementação.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de agosto de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 067/2022
Autor: Poder Legislativo Municipal.
Vereador: Sorrisal Amigo do Povo.

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 512
De 4 de agosto de 2022.
Altera a Lei Complementar Municipal nº 493, de 25 de janeiro de 2022, que dispõe 
sobre a Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município de Umuarama e 
dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Ficam alterados os incisos VII, XI e XII do §2º do artigo 5º da Lei Complementar 
Municipal nº 493, de 25 de janeiro de 2022, que passam a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 5º (...)
VII - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, compreendendo as 
seguintes unidades:
a) Gabinete do Secretário;
b) Diretoria de Indústria e Comércio;
1. Divisão de Emprego e Renda;
2. Divisão de Turismo e Empreendedorismo;
3. Divisão de Capacitação de Mão de Obra.
(...)
XI - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, compreendendo as 
seguintes unidades:
Gabinete do Secretário;
Diretoria de Assistência Social;
a) Divisão de Proteção Social Básica;
b) Divisão de Proteção Especial;
c) Divisão Especial da Mulher;
d) Divisão da Juventude;
e) Divisão de Política de Atendimento à População de Rua.
(...)
XII - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, compreendendo as seguintes 
unidades:
a) Gabinete do Secretário;
1. Divisão de Recursos Humanos da Educação;
2. Divisão de Alimentação Escolar;
3. Divisão do Transporte Escolar;
4. Divisão de Planejamento e Administração;
5. Divisão de Controle Contábil, Financeiro e Prestação de Contas da Área da 
Educação.” (NR)
Art. 2º Fica alterado o artigo 52 da Lei Complementar Municipal nº 493, de 25 de 
janeiro de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 52. A Secretaria Municipal de Indústria e Comércio compreende as seguintes 
unidades: Gabinete do Secretário e Diretoria de Indústria e Comércio.” (NR)
Art. 3º Fica alterado o artigo 75 da Lei Complementar Municipal nº 493, de 25 de 
janeiro de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 75. A Secretaria Municipal de Educação compreende a seguinte unidade: 
Gabinete do Secretário.” (NR)
Art. 4º Ficam alteradas as linhas 19 e 21 da tabela constante do inciso V do § 1º do 
artigo 116, da Lei Complementar Municipal nº 493, de 25 de janeiro de 2022, que 
passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 116 (…)
§1º (…)
V - (...)
14 Assessor Especial Símbolo CC-6
(...) (...) (...)
15 Assessor Especial Símbolo CC-8
“.
Art. 5º Ficam extintos da tabela prevista no inciso XI do § 1º do artigo 116 da Lei 
Complementar Municipal nº 493, de 25 de janeiro de 2022, os seguintes cargos:
01 Diretor de Gerenciamento Aeroportuário e Rodoviário 
Símbolo CC-1
01 Chefe de Divisão de Terminais Urbanos e Rodoviários 
Símbolo CC-2
Art. 6º Fica extinto da tabela prevista no inciso XV do § 1º do artigo 116 da Lei 
Complementar Municipal nº 493, de 25 de janeiro de 2022, o seguinte cargo:
01 Chefe de Divisão de Regulação do SUAS Símbolo CC-2
Art. 7º Fica extinto da tabela prevista no inciso XVI do § 1º do artigo 116 da Lei 
Complementar Municipal nº 493, de 25 de janeiro de 2022, o seguinte cargo:
01 Diretor de Educação Símbolo CC-1
Art. 8º Ficam revogados os artigos 56 e 78 ambos da Lei Complementar Municipal nº 
493, de 25 de janeiro de 2022.
Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 4 de agosto de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
Projeto de Lei Complementar nº 026/2022
Autor: Poder Executivo Municipal.
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LEI Nº 4.555
De: 4 de agosto de 2022.
Autoriza o Poder Executivo a realizar aquisição onerosa de imóveis para fins de 
implantação de Unidades Habitacionais no município de Umuarama, e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, por meio de aquisição onerosa, a 
área de 51.022,70 m² (cinquenta e um mil, vinte e dois metros e setenta centímetros 
quadrados) que compreende os seguintes imóveis:
I - Lote nº 01, da quadra nº 02, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 800,00 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.674, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
II - Lote nº 02, da quadra nº 02, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 944,00 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.675, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
III - Lote nº 03, da quadra nº 02, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 784,50 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.676, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
IV - Lote nº 04, da quadra nº 02, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 350,00 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.677, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
V - Lote nº 05, da quadra nº 02, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 350,00 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.678, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
VI - Lote nº 06, da quadra nº 02, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 350,00 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.679, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
VII - Lote nº 01, da quadra nº 03, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 422,46 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.680, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
VIII - Lote nº 02, da quadra nº 03, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 306,60 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.681, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
IX - Lote nº 03, da quadra nº 03, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 306,25 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.682, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
X - Lote nº 04, da quadra nº 03, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 305,90 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.683, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XI - Lote nº 05, da quadra nº 03, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 305,62 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.684, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XII - Lote nº 06, da quadra nº 03, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 305,27 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.685, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XIII - Lote nº 07, da quadra nº 03, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 304,92 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.686, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XIV - Lote nº 08, da quadra nº 03, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 308,92 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.687, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XV - Lote nº 01, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 491,36 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.688, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XVI - Lote nº 02, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.689, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XVII - Lote nº 03, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.690, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XVIII - Lote nº 04, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.691, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XIX - Lote nº 05, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.692, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XX - Lote nº 06, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.693, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXI - Lote nº 07, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.694, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXII - Lote nº 08, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.695, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXIII - Lote nº 09, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.696, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXIV - Lote nº 10, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.697, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXV - Lote nº 11, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.698, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXVI - Lote nº 12, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.699, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXVII - Lote nº 13, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 300,70 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.700, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXVIII - Lote nº 14, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 300,70 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.701, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXIX - Lote nº 15, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.702, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXX - Lote nº 16, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.703, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXXI - Lote nº 17, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.704, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXXII - Lote nº 18, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.705, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXXIII - Lote nº 19, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.706, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXXIV - Lote nº 20, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.707, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXXV - Lote nº 21, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.708, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXXVI - Lote nº 22, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.709, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXXVII - Lote nº 23, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.710, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXXVIII - Lote nº 24, da quadra nº 04, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 500,33 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.711, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XXXIX - Lote nº 02, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.713, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XL - Lote nº 03, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.714, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XLI - Lote nº 04, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.715, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XLII - Lote nº 05, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.716, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XLIII - Lote nº 06, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.717, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XLIV - Lote nº 07, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.718, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XLV - Lote nº 08, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.719, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XLVI - Lote nº 09, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.720, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XLVII - Lote nº 10, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.721, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XLVIII - Lote nº 11, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.722, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XLIX - Lote nº 12, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.723, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
L - Lote nº 13, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.724, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LI - Lote nº 14, da quadra nº 05, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 300,12 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.725, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LII - Lote nº 01, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 357,70 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.726, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LIII - Lote nº 02, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 303,52 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.727, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LIV - Lote nº 03, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 303,17 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.728, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LV - Lote nº 04, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 302,82 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.729, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LVI - Lote nº 05, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 302,54 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.730, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LVII - Lote nº 06, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 291,40 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.731, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LVIII - Lote nº 07, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 291,06 m², este 

objeto da Matrícula nº 72.732, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LIX - Lote nº 08, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 290,79 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.733, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LX - Lote nº 09, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 290,45 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.734, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXI - Lote nº 10, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 290,11 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.735, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXII - Lote nº 11, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 289,84 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.736, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXIII - Lote nº 12, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 289,51 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.737, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXIV - Lote nº 13, da quadra nº 06, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 312,73 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.738, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXV - Lote nº 01, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 304,19 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.739, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXVI - Lote nº 02, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.740, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXVII - Lote nº 03, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.741, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXVIII - Lote nº 04, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.742, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXIX - Lote nº 05, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.743, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXX - Lote nº 06, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.744, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXI - Lote nº 07, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.745, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXII - Lote nº 08, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.746, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXIII - Lote nº 09, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.747, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXIV - Lote nº 10, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.748, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXV - Lote nº 11, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.749, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXVI - Lote nº 12, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.750, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXVII - Lote nº 13, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 302,25 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.751, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXVIII - Lote nº 14, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 302,25 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.752, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXIX - Lote nº 15, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.753, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXX - Lote nº 16, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.754, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXXI - Lote nº 17, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.755, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXXII - Lote nº 18, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.756, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXXIII - Lote nº 19, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.757, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXXIV - Lote nº 20, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.758, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXXV - Lote nº 21, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.759, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXXVI - Lote nº 22, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.760, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXXVII - Lote nº 23, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.761, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXXVIII - Lote nº 24, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.762, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
LXXXIX - Lote nº 25, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 271,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.763, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XC - Lote nº 26, da quadra nº 07, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 304,19 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.764, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XCI - Lote nº 01, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 302,05 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.765, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XCII - Lote nº 02, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.766, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XCIII - Lote nº 03, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.767, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XCIV - Lote nº 04, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.768, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XCV - Lote nº 05, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 270,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.769, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XCVI - Lote nº 06, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.770, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XCVII - Lote nº 07, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.771, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XCVIII - Lote nº 08, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.772, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
XCIX - Lote nº 09, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.773, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
C - Lote nº 10, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.774, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CI - Lote nº 11, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.775, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CII - Lote nº 12, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.776, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CIII - Lote nº 13, da quadra nº 08, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 302,83 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.777, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CIV - Lote nº 01, da quadra nº 09, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 494,48 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.778, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CV - Lote nº 02, da quadra nº 09, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 287,95 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.779, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CVI - Lote nº 03, da quadra nº 09, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 287,68 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.780, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CVII - Lote nº 04, da quadra nº 09, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 287,35 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.781, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CVIII - Lote nº 05, da quadra nº 09, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 287,01 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.782, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CIX - Lote nº 06, da quadra nº 09, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 315,34 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.783, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CX - Lote nº 01, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 458,81 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.784, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXI - Lote nº 02, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.785, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXII - Lote nº 03, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.786, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXIII - Lote nº 04, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.787, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXIV - Lote nº 05, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.788, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXV - Lote nº 06, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.789, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXVI - Lote nº 07, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 352,20 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.790, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXVII - Lote nº 08, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 300,80 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.791, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXVIII - Lote nº 09, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.792, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXIX - Lote nº 10, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
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objeto da Matrícula nº 72.793, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXX - Lote nº 11, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.794, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXI - Lote nº 12, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.795, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXII - Lote nº 13, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.796, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXIII - Lote nº 14, da quadra nº 10, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 458,81 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.797, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXIV - Lote nº 01, da quadra nº 11, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 338,62 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.798, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXV - Lote nº 02, da quadra nº 11, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.799, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXVI - Lote nº 03, da quadra nº 11, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.800, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXVII - Lote nº 04, da quadra nº 11, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.801, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXVIII - Lote nº 05, da quadra nº 11, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.802, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXIX - Lote nº 06, da quadra nº 11, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.803, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXX - Lote nº 07, da quadra nº 11, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.804, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXXI - Lote nº 08, da quadra nº 11, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 300,12 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.805, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXXII - Lote nº 01, da quadra nº 12, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 309,79 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.806, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXXIII - Lote nº 02, da quadra nº 12, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 264,38 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.807, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXXIV - Lote nº 03, da quadra nº 12, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 264,12 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.808, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXXV - Lote nº 01, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 368,50 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.810, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXXVI - Lote nº 02, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.811, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXXVII - Lote nº 03, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.812, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXXVIII - Lote nº 04, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.813, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXXXIX - Lote nº 05, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.814, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXL - Lote nº 06, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.815, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXLI - Lote nº 07, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.816, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXLII - Lote nº 08, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.817, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXLIII - Lote nº 09, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.818, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXLIV - Lote nº 10, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.819, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXLV - Lote nº 11, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.820, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXLVI - Lote nº 12, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.821, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXLVII - Lote nº 13, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 300,70 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.822, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXLVIII - Lote nº 14, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 300,70 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.823, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CXLIX - Lote nº 15, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.824, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CL - Lote nº 16, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.825, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLI - Lote nº 17, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO ROQUE, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este objeto da 
Matrícula nº 72.826, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLII - Lote nº 18, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.827, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLIII - Lote nº 19, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.828, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLIV - Lote nº 20, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.829, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLV - Lote nº 21, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.830, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLVI - Lote nº 22, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.831, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLVII - Lote nº 23, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.832, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade
CLVIII - Lote nº 24, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.833, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLIX - Lote nº 25, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,90 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.834, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLX - Lote nº 26, da quadra nº 13, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 419,91 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.835, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXI - Lote nº 01, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 559,60 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.836, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXII - Lote nº 02, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.837, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXIII - Lote nº 03, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.838, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXIV - Lote nº 04, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.839, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXV - Lote nº 05, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.840, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXVI - Lote nº 06, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.841, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXVII - Lote nº 07, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.842, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXVIII - Lote nº 08, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.843, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXIX - Lote nº 09, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.844, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXX - Lote nº 10, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.845, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXXI - Lote nº 11, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 261,22 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.846, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
CLXXII - Lote nº 12, da quadra nº 14, do loteamento denominado JARDIM SÃO 
ROQUE, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 300,12 m², este 
objeto da Matrícula nº 72.847, do 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade;
Art. 2º Os imóveis dos incisos I a CLXXII do artigo 1º desta Lei, serão destinados a 
construção de habitações populares, ficando desde já, desafetados do patrimônio 
público.
Art. 3º O valor da aquisição corresponderá ao montante de R$ 13.292.450,00 (treze 
milhões, duzentos e noventa e dois mil, quatrocentos e cinquenta reais) a serem 
pagos da seguinte forma:
I - em dinheiro, a ser quitada no ato da outorga da escritura pública dos imóveis, 
no valor de até R$ 13.292.450,00 (treze milhões, duzentos e noventa e dois mil e 
quatrocentos e cinquenta reais).
§ 1º A aquisição dos bens imóveis descritos nos incisos de I a CLXXII do artigo 1º 
desta Lei, podem ser realizadas de acordo com o fluxo financeiro do Município, ou 
seja, podem ser adquiridos em sua totalidade ou parcialmente.
§ 2º O pagamento dos imóveis descritos nos incisos de I a CLXXII do artigo 1º desta 
Lei será efetivado em favor da empresa JARDIM SÃO ROQUE LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 42.633.343/0001-33.
§ 3º Caberá ao Município de Umuarama o registro da escritura pública no tocante 
aos imóveis que lhe serão transferidos.
Art. 4º Fica desde já autorizado o Poder Executivo a propor parcelamento de 
eventual valor, em caso de adequação ao fluxo financeiro do Município.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de agosto de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 065/2022
Autor: Poder Executivo Municipal.
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PORTARIA Nº 2.520/2022
Exonera CLEVERSON CARLOS DE ALVARENGA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar CLEVERSON CARLOS DE ALVARENGA, portador da Cédula de 
Identidade 6.684.298-3 SESP-PR, inscrito no CPF nº 021.150.929-96, nomeado em 
01 de Dezembro de 2021, ocupante do cargo em comissão Secretário Municipal De 
Agricultura, lotado na Secretaria Municipal De Agricultura, a partir de 01 de Agosto 
de 2022, ficando revogada a portaria nº 491 /2022 de 29 de Janeiro de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.521/2022
Exonera MURILO ALEXANDRE FERNANDES TEIXEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar MURILO ALEXANDRE FERNANDES TEIXEIRA, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 7.666.087-5 SESP-PR, inscrito no CPF nº 765.428.316-
49, nomeado em 16 de Novembro de 2021, ocupante do cargo em comissão Diretor 
de Agricultura e Pecuária, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, a partir 
de 03 de Agosto de 2022, ficando revogada a Portaria nº 1.658/2021 de 12 de 
Novembro de 2021.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.522/2022
Nomeia MURILO ALEXANDRE FERNANDES TEIXEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear MURILO ALEXANDRE FERNANDES TEIXEIRA, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 766087-5-SSP-PR, inscrito no CPF nº 765.428.316-4, para 
ocupar o cargo em comissão de Secretário Municipal de Meio Ambiente, lotado na 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, com ônus para a mesma, a partir de 04 de 
agosto de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.524/2022
Concede licença para casamento a servidora ERIKA JAQUELINE DO NASCIMENTO 
ANGELOTTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora ERIKA JAQUELINE DO NASCIMENTO ANGELOTTO, 
matricula 996681, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.356.574-6 – SSP-PR 
e inscrita no CPF nº 065.694.339-46, nomeada em 19 de maio de 2014, para ocupar 
o cargo de carreira de Servente Geral, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Serviços públicos, licença para casamento por 8 (oito) dias no período 
de 28 de julho de 2022 à 04 de agosto de 2022, sem prejuízo de seu vencimento, 
de acordo com a alínea “a”, inciso III do artigo 111 e artigo 255 da Lei Complementar 
n.º 018/1992.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.525/2022
Nomeia ROSELENE DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear ROSELENE DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
10.727.158-9-SESP-PR, inscrita no CPF nº 077.380.819-10, para ocupar o cargo 
em comissão de Chefe de Divisão da Juventude, símbolo CC-2, lotada na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, a partir de 04 de Agosto de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.526/2022
Exonera BRUNA DAIANE DE LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar BRUNA DAIANE DE LIMA, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 10.899.363-4 SESP-PR, inscrita no CPF nº 072.751.999-98, nomeada em 
17/01/2017, ocupante do cargo em comissão Chefe de Divisão da Juventude, 
Símbolo CC-02, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, a partir de 
02 de Agosto de 2022, ficando revogada a Portaria nº 219/2017 de 24 de Janeiro 
de 2017.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.527/2022
Exonera ROSELENE DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar ROSELENE DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade 
10.727.158-9 SESP-PR, inscrita no CPF nº 077.380.819-10, nomeada em 
03/02/2022, ocupante do cargo em comissão Assessor Especial - CC-8, lotada na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, a partir de 03 de Agosto de 2022, ficando 
revogada a Portaria nº 685/2022 de 02 de Fevereiro de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.528/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora JESSICA IARA 
FERNANDES VARONI SIMÕES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora JESSICA IARA FERNANDES VARONI SIMÕES, 
matrícula 1001391, portador da Cédula de Identidade RG nº 47.837.082-9 – 
SESP-PR e inscrita no CPF nº 410.741.198-27, nomeada em 04 de maio de 2016, 
para ocupar o cargo de carreira de Professor de Educação Infantil, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença 
maternidade no período de 22 de setembro de 2022 à 20 de novembro de 2022, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.529/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora LURIANE RAFAELA DOS 
SANTOS DE MELO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora LURIANE RAFAELA DOS SANTOS DE MELO, 
matrícula 1000711, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.417.694-1 – SESP-
PR e inscrita no CPF nº 079.586.649-66, nomeada em 03 de março de 2016, 
para ocupar o cargo de carreira de Professor de Educação Infantil, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença 
maternidade no período de 15 de julho de 2022 à 12 de setembro de 2022, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.530/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora JESSICA DAIANE DA 
SILVA ALMANCIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora JESSICA DAIANE DA SILVA ALMANCIO, matrícula 
977991, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.836.937-0 – SSP-PR e inscrita 
no CPF nº 073.955.789-02, nomeada em 06 de julho de 2012, para ocupar o cargo 
de carreira de Professor de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença maternidade no período 
de 23 de julho de 2022 à 20 de setembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.531/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora JAQUELINE RODRIGUES 
DE FREITAS DE ARAUJO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora JAQUELINE RODRIGUES DE FREITAS DE ARAUJO, 
matrícula 996851, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.727.187-2 – SSP-
PR e inscrita no CPF nº 080.764.609-13, nomeada em 25 de agosto de 2014, para 

ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença maternidade 
no período de 04 de agosto de 2022 à 02 de outubro de 2022, sem prejuízo de seu 
vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.532/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora ADRIA DE PAULA 
GOMES HERNANDES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora ADRIA DE PAULA GOMES HERNANDES, matrícula 
1008517, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.484.576-9 – SESP-PR e 
inscrita no CPF nº 074.347.809-67, nomeada em 02 de fevereiro de 2022, para 
ocupar o cargo de carreira de Professor, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, prorrogação de licença maternidade no período de 15 de 
outubro de 2022 à 12 de dezembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.533/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora ALINE DANIELLE 
CASQUEL SARUHASHI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora ALINE DANIELLE CASQUEL SARUHASHI, matrícula 
1008445, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.884.015-0 – SSP-PR e inscrita 
no CPF nº 053.558.049-50, nomeada em 02 de fevereiro de 2022, para ocupar o 
cargo de carreira de Professor de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença maternidade no 
período de 24 de setembro de 2022 à 22 de novembro de 2022, sem prejuízo de 
seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.534/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora DEIZIELE SANTANA 
HOLANDA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora DEIZIELE SANTANA HOLANDA, matrícula 996971, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 10.325.964-9 – SSP-PR e inscrita no CPF 
nº 060.067.209-30, nomeada em 02 de setembro de 2014, para ocupar o cargo de 
carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal da Procuradoria-Geral, prorrogação de licença maternidade no período de 
28 de agosto de 2022 à 26 de outubro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.535/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora FABRICIA SILVA DE 
MELO RICAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora FABRICIA SILVA DE MELO RICAS, matrícula 896641, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 7.661.866-6 – SSP-PR e inscrita no CPF 
nº 005.978.889-57, nomeada em 01 de abril de 2008, para ocupar o cargo de 
carreira de Professor(a), pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, prorrogação de licença maternidade no período de 06 de setembro de 
2022 à 04 de novembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.536/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora FABRICIA SILVA DE 
MELO RICAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora FABRICIA SILVA DE MELO RICAS, matrícula 896642, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 7.661.866-6 – SSP-PR e inscrita no CPF 
nº 005.978.889-57, nomeada em 16 de maio de 2013, para ocupar o cargo de 
carreira de Professor(a), pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, prorrogação de licença maternidade no período de 06 de setembro de 
2022 à 04 de novembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.537/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora JAQUELINE BRUNO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora JAQUELINE BRUNO, matrícula 999281, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 9.801.934-0 – SESP-PR e inscrita no CPF nº 
073.559.579-88, nomeada em 04 de setembro de 2015, para ocupar o cargo 
de carreira de Secretário Escolar, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, prorrogação de licença maternidade no período de 31 de 
agosto de 2022 à 29 de outubro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.538/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora KARLA GREGO 
ANDRADE MENDES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora KARLA GREGO ANDRADE MENDES, matrícula 
1000481, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.956.208-0 – SESP-PR e inscrita 
no CPF nº 075.417.299-65, nomeada em 03 de março de 2016, para ocupar o cargo 
de carreira de Professor de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença maternidade no período 
de 30 de setembro de 2022 à 28 de novembro de 2022, sem prejuízo de seu 
vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.539/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora LARISSA HERNANDES 
BONFIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora LARISSA HERNANDES BONFIM, matrícula 981161, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 9.527.054-9 – SSP-PR e inscrita no CPF nº 
061.007.699-05, nomeada em 06 de julho de 2012, para ocupar o cargo de carreira 
de Professor, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
prorrogação de licença maternidade no período de 04 de outubro de 2022 à 02 de 
dezembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.540/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora TATIANE APARECIDA 
MANINI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora TATIANE APARECIDA MANINI, matrícula 1004270, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 9.919.844-3 – SSP-PR e inscrita no CPF 
nº 061.314.859-25, nomeada em 09 de maio de 2018, para ocupar o cargo de 
carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, prorrogação de licença maternidade no período de 19 de 
julho de 2022 à 16 de setembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.

HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.541/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora THAISA DE MELO 
ANGELOTTO ALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora THAISA DE MELO ANGELOTTO ALVES, matrícula 
1080502, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.039.480-9 – SESP-PR e 
inscrita no CPF nº 073.398.459-25, nomeada em 18 de maio de 2022, para ocupar 
o cargo de carreira de Professor(a), pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, prorrogação de licença maternidade no período de 08 de 
novembro de 2022 à 06 de janeiro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.542/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora VALÉRIA SILVA PRADO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora VALÉRIA SILVA PRADO, matrícula 997841, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 9.948.334-2 – SSP-PR e inscrita no CPF nº 
068.132.359-07, nomeada em 11 de fevereiro de 2015, para ocupar o cargo de 
carreira de Professor de Educação Física do Ensino Fundamental, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença 
maternidade no período de 26 de outubro de 2022 à 24 de dezembro de 2022, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.543/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora VANESSA BACARIN 
ZAVILENSKI FREGATTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora VANESSA BACARIN ZAVILENSKI FREGATTO, 
matrícula 1080419, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.537.923-0 – SSP-PR 
e inscrita no CPF nº 046.961.789-60, nomeada em 11 de abril de 2022, para ocupar 
o cargo de carreira de Professor(a), pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, prorrogação de licença maternidade no período de 15 de 
setembro de 2022 à 13 de novembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.544/2022
Concede prorrogação de licença maternidade a servidora JESSICA DOS SANTOS 
CARVALHO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora JESSICA DOS SANTOS CARVALHO, matrícula 
933271, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.204.563-7 – SSP-PR e inscrita 
no CPF nº 070.637.449-50, nomeada em 22 de março de 2013, para ocupar o 
cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, lotada no 
Fundo Municipal de Saúde, prorrogação de licença maternidade no período de 19 
de outubro de 2022 à 17 de dezembro de 2022, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.545/2022
Nomeia o servidor para o provimento de cargo público municipal ROGERIO 
APARECIDO PIEKNEY.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a portaria n.º 2.041/2022 de 23 de maio de 2022, publicada no 
Jornal “Umuarama Ilustrado” do dia 24 de maio de 2022, que homologou o resultado 
do Concurso Público Municipal, realizado em decorrência do Edital n.º 30/2022;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear o servidor abaixo relacionado, para ocupar o                                                                    cargo 
de Carreira de Motorista II, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em 
preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, 
ficando lotado na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 08 de agosto de 
2022.
MOTORISTA II – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG GRUPO REFERÊNCIA CLASSE
01 ROGERIO APARECIDO PIEKNEY 8.357.706-1 GOO 20 
B
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.546/2022
Concede Adicional Insalubridade aos servidores ocupante do cargo de carreira de 
Auxiliar de Serviços Gerais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder Adicional Insalubridade, no percentual de 40% (quarenta por 
cento), aos servidores ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
lotados na Secretaria Municipal de Administração, abaixo relacionados, a partir de 
01 de agosto de 2022.
ITEM MATRÍCULA NOME
01 993501 Maria Neuza Araujo Alcantil
02 873271 Rosemar da Costa Sirilo Neves
03 993411 Maria Eunice dos Santos Rocha
04 999341 Ana Paula da Silva Maciel
05 692801 Elizabethe Ferreira da Silva
06 1005280 Silvana Claus dos Santos
07 925331 Maria das Dores da Conceição Matias
08 998311 Adailza Julia Plens
09 969201 Thays de Oliveira Bispo
10 821632 Dulcineia de Bortoli Butarello
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.547/2022
Concede Licença Prêmio por Assiduidade à servidora CLEONICE OLIVEIRA DA 
SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder à servidora CLEONICE OLIVEIRA DA SILVA matrícula 978531, 
portadora da cédula de identidade RG nº 6.774.765-8-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 
815.460.769-72 , nomeada em 06 de Julho de 2012, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de Auxiliar de Servicos Gerais , lotada na Secretaria Municipal de 
Administração, 91 (noventa e um) dias de Licença Prêmio por Assiduidade referente 
ao período aquisitivo de 2017/2022 , de acordo com a Lei Complementar n.º 169 
de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 8460/2022, com fruição no 
período de 08 de agosto de 2022 a 06 de Novembro de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.548/2022
Concede Licença Prêmio por Assiduidade à servidora SOLANGE MATOS DE 
SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder à servidora SOLANGE MATOS DE SOUZA, matrícula 814501, 
portadora da cédula de identidade RG nº 5.248.125-2-SSP/PR, inscrita no CPF 
n.º 883.982.349-20, nomeada em 01 de Março de 1995, pelo regime Estatutário, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora , lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período 
aquisitivo de 2015/2020, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de 
outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 16439/2021, com fruição no período 
de 23 de agosto de 2022 a 22 de novembro de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de julho de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração
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